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Resumo 

Desde a  ant igu idade que os  s i s temas  de in fo rmação têm mui ta  impor tânc ia  
para a  o rgan i zação das  soc iedades  e  para a  ges tão do te r r i tó r io .   Na segunda metade 
do sécu lo  XX  genera l i zaram-se os  reg i s tos  (bases  de dados  e  g ráf icas )  e  desenvo lveram-
se os  d iver sos  supor tes  em que a  in fo rmação é reg i s tada,  o rgan i zada e  ob jecto de  
consu l ta  ou t ratamento.  Os  S i s temas  de I n fo rmação Geográf ica (S I G) permi t i ram a la rgar  
as  capacidades  de reg i s to  e  as  func iona l idades  d i spon íve i s  para  o t ratamento da  
in fo rmação.  

Nes te  t raba lho  ut i l i zou- se  es te  t ipo  de tecno log ia  na e laboração da  
car tograf ia  da suscept ib i l idade geomor fo lóg ica a  mov imentos  de ver tente .  Ne le  d i scute-
se  o  con junto  de prob lemas  que resu l tam da e laboração e  da ut i l i zação da car tograf ia  
re lac ionada com o meio  f í s ico em ambiente S IG,  nomeadamente a  car tograf ia  
geomor fo lóg ica e  a car tograf ia  dos  dec l ives  p roduz ida automat icamente .  

O t raba lho desenvo lveu-se  tendo por  re fe rênc ia  geográf ica o  NW  de Por tuga l  
em do i s  aspectos  de base.  Em pr imei ro  lugar ,  o  es tudo e  a  def in ição das  cond ições  
geográf icas  de ocor rênc ia  de mov imentos  de ver tente fo i  desenvo lv ido nes ta  área.  Em 
segundo lugar ,  a  e laboração da car tograf ia  da suscept ib i l idade geomor fo lóg ica na área  
de Gu imarães .  Dev ido a  es tes  aspectos  p rocedeu-se,  p rev iamente,  ao seu 
enquadramento geomor fo lógico.  

O pr imei ro  aspecto  a juda a  def in i r  quai s  as  var iáve i s  do  meio  f í s ico  que são 
determinantes  para  a  ocor rênc ia  de mov imentos  de ver tente,  o  que permi t iu  se lecc ionar  
a  in fo rmação que serv iu  de base  à  const rução do S I G da suscept ib i l idade 
geomor fo lóg ica.  Para  i s so  desenvolveu-se  o  es tudo de vár ios  mov imentos  de ver tente  
ocor r idos  no NW  de Por tuga l  e  s i s temat i zaram-se  o  con junto  de cond ições   geográ f icas  
em que ocor re ram esses  mov imentos .  

O segundo aspecto  permi t iu  concret i za r  numa área amost ra  do NW  de 
Por tugal  (á rea de Gu imarães)  a  const rução da car tograf ia  da suscept ib i l idade 
geomor fo lóg ica a  mov imentos  de ver tente,  d i scut indo os  p rob lemas  der ivados  da 
ut i l i zação da car tograf ia  ind i recta e laborada com recur so  a  S i s temas  de I n fo rmação 
Geográf ica.  De igua l  fo rma,  ensa iou-se  uma car tograf ia  das  res t r ições  ao uso  do 
te r r i tó r io .  

Abstract 

S ince the Ant iqu i t y ,  I n fo rmat ion  Sys tems  ( I S )  a re  of  the utmost  impor tance in  
the  organ i zat ion of  soc iet ies  and te r r i to r ia l  management .  Dur ing the second ha l f  o f  the  
20th  centu ry  the use of  databases  and graph ic  representat ions  became more f requent ,  
and severa l  types  of  support s  were  deve loped on wh ich  In fo rmat ion  was  recorded and 
organ i zed,  consu l ted and hand led.  Geograph ica l  I n fo rmat ion  Sys tems  (GI S )  a l lowed that  
reg i s t rat ion  capaci t ies  be en la rged and increased the number  of  funct ions  ava i lab le  fo r  
the t reatment  o f  in fo rmat ion .  

The p resent  work  made use  of  th i s  technology in  the  product ion of  the  
car tography of  the  geomorpholog ic  suscept ib i l i t y  to  h i l l s lope movements .  Th i s  paper  wi l l  
d i scuss  a  numbers  o f  p rob lems  resu l t ing f rom the product ion  and use  of  car tography of  
phys ica l  env i ronment  in  GI S ,  namely  geomorpho log ic  car tography and the automat ic  
s lope car tography .  

The main  geograph ic  reference of  th i s  research  i s  NW  of  Por tuga l  and focuses  
two bas ic  aspect s .  F i r s t l y ,  the s tudy and def in i t ion  o f  geographic  condi t ions  lead ing to  
the occur rence of  h i l l s lope movement s  was  deve loped in  th i s  a rea.  Secondly ,  the  case  
s tudy  on the car tography of  geomorpho logica l  suscept ib i l i t y  to  h i l l s lope movements  was  
deve loped in  Gu imarães  a rea.  A  geomorpholog ica l  descr ipt ion  was  p rev ious ly  car r ied  out  
in  o rder  to  du ly  f rame these aspect s .  

The f i r s t  aspect  a l lowed us  to  def ine the geograph ic var iab les  that  determine 
the occur rence of  h i l l s lope movement s .  Consequent ly ,  a  se lect ion  o f  the re levant  GI S  
input  in format ion  was  car r ied out .  The data  co l lect  was  based on  a s tudy o f  severa l  
h i l l s lope movements  occur r ing in  NW Por tuga l ,  f rom wh ich  we are  ab le  to  sys temat ica l l y  
es tab l i sh  the  geograph ic cond i t ions  in  wh ich  they  took  p lace.  

The  Gu imarães  a rea served a  sample  a rea in  NW  Por tuga l  to  const ruct  the  
car tography o f  geomorpho log ic  suscept ib i l i t y  to  h i l l s lope movements .  Th i s  reve led severa l  
p rob lems,  d i scussed in  th i s  paper ,  re lated wi th  the use o f  ind i rect  car tography made in  
GI S  env i ronment .  Fu r thermore,  exper imenta l  car tography was  made o f  res t r ic t ions  on  the 
use  of  the ter r i to ry .  
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Résumé 

Depu i s  l 'Ant iqu i té ,  les  sys tèmes  d ' in fo rmat ion  ont  été t rès  ut i les  dans  
l 'o rgan i sat ion  et  la  gest ion  du  te r r i to i re .  Su r tout  dans  la  deux ième moi t ié  du  XX  s ièc le,  on 
a  généra l i sé  l ' u t i l i sat ion  de d iver s  types  de bases  de données  et  de bases  graph iques  su r  
p lus ieu r s  types  de suppor t s ,  ce qu i  a  permis  une o rgan i sat ion et  un  t ra i tement  p lus  fac i le  
de l ' i n fo rmat ion.  Les  Sys tèmes  d ' In fo rmat ion Géograph ique (S I G) en  support  d ig i ta l  
é la rg i s sent  les  fonct ions  d i spon ib les  pour  l ' usage de l ' i n format ion .  

Ce t rava i l  u t i l i se  ce type de techno log ie  dans  l 'é laborat ion  de la  car tographie  
de la  suscept ib i l i té  géomorpho logique aux  mouvements  de te r ra ins .  On d i scute l 'ensemble 
des  p rob lèmes  concernent  de l 'é laborat ion et  l 'u t i l i sat ion   de la  car tograph ie  du mi l ieu  
phys ique en  S I G,  su r tout  s i  on  t rava i l le  avec la  car tograph ie  géomorpho logique et  la  
car tographie  automat ique des  pentes .  

La  ré férence géograph ique pr inc ipa le  de ce t ravai l  es t  le  NW  du Por tugal .  
D 'une par t ,  l 'é tude et  la  déf in i t ion  des  cond i t ions  géograph iques  de l 'ex i s tence des  
mouvement s  de te r ra ins  se  fa i t  dans  cet te  par t ie  du  Por tuga l  avec l 'étude de p lus ieu rs  
exemples ,  D 'aut re  par t ,  la  car tograph ie  de la  suscept ib i l i té  géomorpholog ique aux  
mouvements  de te r ra ins  a  été  esqu i s sée dans  l 'a i re  de Gu imarães .  Ces  deux  aspects  sont  
les  rasons  qu i  jus t i f ient  la  réa l i sat ion d 'une caractér i sat ion  géomorpho log ique du NW  du 
Por tugal .  

Le  p remier  aspect  a  permi s  la  déf in i t ion  de l ' i n format ion  su r  le  m i l ieu  phys ique,  
qu i  es t  impor tante pour  l 'occur rence des  mouvements  de te r ra ins .  C 'es t  essent ie l  pour  
cho i s i r  l ' i n format ion  qu i  do i t  se rv i r  de base aux  S I G.  Pour  accompl i r  cet  ob ject i f ,  on  a  
étudié  p lus ieu r s  mouvements  de ter ra in  au  NW du Por tuga l  e t  on  a  sys témat i sé  l 'ensemble  
des  cond i t ions  géographiques  de leur s  occur rences .  

Le  deux ième aspect  essa ie  de matér ia l i se r  dans  une a i re  du  NW  du Por tuga l  
(Gu imarães )  la  const ruct ion  de la  car tographie  de la  suscept ib i l i té  géomorpho log ique 
aux  mouvements  de ter ra ins ,  ce qu i  met  en  d i scus s ion  les  p rob lèmes  de l 'u t i l i sat ion  de la  
car tographie  ind i recte,  qu i  a  été  é laborée par  le  S I G.  
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INTRODUÇÃO 

O interesse em torno dos temas da geograf ia f í s ica surgiu ao longo 

da f requência do pr imei ro ano da l icenciatura em Geograf ia,  em 1980. Tendo 

obtido t ransferência do curso de economia para o de geograf ia,  fo i  com o 

maior  interesse que fu i  progress ivamente acolhendo a ideia de or ientar  a 

minha l icenciatura para os  estudos sobre o meio f í s ico, mui to por  inf luência 

das aulas  teór icas da Prof .  Doutora Celeste Coelho. Esta inf luência reforçou-se 

ao longo dos quatro anos do curso,  em especial  no âmbi to da di scipl ina de 

Técnicas de Apl icação em Geograf ia F í s ica. 

A f requência do mest rado em Geograf ia F í s ica e Regional  na 

Faculdade de Letras da Univers idade de L i sboa, sob a di recção dos Profs .  

Doutor  A .  de Brum Fer rei ra e S .  Daveau permit iu-me alargar a v i são sobre a 

evolução quaternár ia e actual  das vertentes ,  bem como a importância da 

cartograf ia geomorfológica de pormenor e dos r i scos naturai s .  

Desde então, comecei  a mani festar  o interesse pelo desenho 

ass i s t ido por  computador e procurei  desenvolver  cartograf ia apoiada em 

programas de desenho. O Inst i tuto de Geograf ia do Porto começava a dar  os  

pr imei ros  passos neste contexto,  mui to por  in iciat iva do Prof .  Doutor  Lu í s  Paulo 

Mart ins .  

Quando terminei  o t rabalho de provas de apt idão pedagógica e 

capacidade cient í f ica 1 entendi  que poderia desenvolver  a l igação entre a 

produção de cartograf ia ass i s t ida por  computador e a le i tura e interpretação 

da dinâmica do meio f í s ico. Nessa al tura,  a divulgação e expansão dos 

                                                           
1 Dedicado ao estudo dos processos geomorfológicos actuais na Depressão de Ota-Carregado 
e colinas ocidentais. 
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S i s temas de Informação Geográf ica em Portugal ,  dava os pr imei ros passos.  

Sucediam-se as mai s  d iversas conferências com especial i s tas ,  que expl icavam 

as vár ias  exper iências de ut i l i zação dos S IG. Mais  uma vez,  respondendo a um 

desaf io da Profª .  Doutora Celeste Coelho,  decidi  procurar  uma forma de 

desenvolver  os  estudos sobre Geograf ia F í s ica em l igação di recta com a 

informática, mais  concretamente no âmbi to dos S IGs.  

Por  outro lado, apercebi -me de que a anál i se sobre a dinâmica do 

meio f í s ico e,  em part icular ,  sobre a evolução actual  de vertentes não 

merecia qualquer  preocupação por  parte dos responsávei s  pelo p laneamento 

e ordenamento do ter r i tór io.  A  informação sobre o meio f í s ico, nomeadamente 

no que se refere à evolução actual  de vertentes,  ex ige levantamentos  de 

campo morosos e que impl icam conhecimentos teór icos e prát icos especí f icos,  

o que provavelmente contr ibuiu para o esquecimento a que fo i  su jei ta,  por  

exemplo,  na anál i se e def in ição da Reserva Ecológica Nacional  (REN),  no 

âmbi to dos P lanos Di rectores Municipai s  (PDMs).  

Associando esta problemática ao interesse e urgência pela 

def in ição de r i scos naturai s ,  que não se ja fei ta em gabinete de forma 

demasiado general i zada e sem contemplar  a real idade do meio f í s ico,  

procurei  desenvolver  um S IG que se apoie em levantamentos sobre o ter reno e 

que t rabalhe a informação com recurso às novas tecnologias.  Esta opção 

ex ige que se procure resolver  os  problemas de t ratamento da informação sem 

al igei rar  o r igor  com que esta deve ser  recolhida e anal i sada. O recurso a 

novas tecnologias,  só por  s i ,  não lhe confere maior  f iabi l idade. Pelo contrár io,  

poderá t razer  s impl i f icações,  decorrentes do processo de adaptação da 

informação às técnicas d i sponívei s  nos ambientes de S i s tema de Informação 

Geográf ica, o  que poderá condicionar  negat ivamente a cartograf ia 
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resul tante, fazendo com que não ref l icta a real idade do meio f í s ico. 

Procura-se,  portanto,  o desenvolv imento de fer ramentas para o 

planeamento e o ordenamento do ter r i tór io,  sens ívei s  à dinâmica actual  do 

meio f í s ico e que representem um olhar  cr í t ico sobre a forma como ela vem 

sendo encarada. O meio f í s ico já não pode ser  cons iderado,  unicamente,  

como suporte à act iv idade humana. A  imponência da sua dinâmica, com o 

corte jo de preju ízos  mater iai s  e perdas de v idas humanas,  obr iga-nos a um 

estudo aprofundado sobre essa dinâmica, o que só pode ser  fei to com recurso 

a informação produz ida com r igor  e pass ível  de ref lect i r  essa real idade. 

A real i zação do t rabalho atrás  refer ido sobre evolução de vertentes  

numa região const i tu ída por  rochas sedimentares (em Ota/Alenquer) 

despertou-me a cur ios idade sobre a forma como essa evolução se processar ia 

em áreas do maciço ant igo, em especial  com af loramentos de grani tó ides.  

Quais  ser iam as condições de evolução de vertentes nessas áreas? Que 

factores ser iam determinantes nessa evolução? Que t ipo de processos  ser iam 

dominantes? Que cartograf ia de r i scos naturai s  ser ia poss ível  produz i r?  Quai s  

as  pr incipai s  d i ferenças ou semelhanças entre estas áreas e as de l i to logia 

dominada por  rochas sedimentares? Estas  eram algumas das questões que 

coloquei  e que pretendia responder com o presente t rabalho. 

Cedo percebi  que os cr i tér ios  de levantamento de campo ut i l i zado 

nas áreas sedimentares,  não se ajustava às do maciço ant igo. Por  exemplo,  

nem sempre, no ter reno eram ní t idos os  s inai s  de uma evolução de vertentes  

recente. Apenas as not ícias ,  esporádicas,  de ocorrências de movimentos de 

vertente, num passado não muito di s tante, punham em evidência exemplos  

bem reveladores de uma poderosa dinâmica do meio f í s ico. 
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Aprovei tando essas not íc ias  e procedendo ao estudo de 

ocorrências vár ias ,  ver i f iquei  que os vest íg ios  da dinâmica de vertentes,  em 

áreas de subst rato graní t ico, sobretudo ao n ível  dos aspectos morfológicos ,  

pareciam exper imentar  uma evolução poster ior  mui to s igni f icat iva, 

mascarando indíc ios de movimentações.  Então, como ident i f icar  as  áreas 

onde ocorreram movimentos de vertente? Quais  as  condições geográf icas que 

os condicionam? As di ferentes l i to logias estarão di rectamente re lacionadas 

com os vár ios  t ipos de movimentos? 
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OBJECTIVOS E METODOLOGIA  

De uma forma resumida, poderemos dizer  que o t rabalho agora 

apresentado tem t rês  grandes object ivos.  

O pr imei ro cons i s te em int roduzi r  as   novas tecnologias da 

informação geográf ica na anál i se geomorfo lógica da evolução actual  das  

vertentes,  adaptar  a informação ao t ratamento no âmbi to dessas tecnologias 

e debater  as  questões re lacionadas com essa adaptação, sem que i sso  

s igni f ique menor qual idade e r igor  da informação. 

O segundo cons i s te na caracter i zação do t ipo de movimentos de 

vertente que ocorrem no maciço ant igo, onde gener icamente predominam as 

rochas grani tóides.  

Por  ú l t imo, pretende-se const ru i r  um f luxo de t rabalho, ut i l i zável  em 

planeamento f í s ico e ordenamento do ter r i tór io,  adaptado às caracter í s t icas 

do NW de Portugal ,  que se ja capaz de responder às  questões relacionadas 

com os r i scos naturai s  em vertentes ,  o que se tem revelado uma tarefa 

urgente. 

A const i tuição de um SIG sobre susceptibi l idade geomorfo lógica 

(Parte B ,  cap.  1)  impl ica a le i tura das áreas que apresentam as condições mai s 

favorávei s  ao seu desenvolv imento. No sent ido de proceder a essa 

ident i f icação, in ic iou-se o estudo dos movimentos de vertente conhecidos,  e  

procurou-se determinar  o conjunto de factores  responsávei s  pela sua 

ocorrência.  Uma vez def in idos esses  factores ,  procuramos ident i f icar  as  vár ias  

condições geográf icas ( l i to logia,  a l teração, aspectos geomorfológicos ,  

h ídr icos . . . )  propícias  à ocorrência de movimentos.  Nesse sent ido, não 
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l imi tamos o estudo a uma área especí f ica do maciço ant igo. Procurando 

abranger todo o N de Portugal ,  em especial  o NW. 

A ident i f icação dos factores e das condições geográf icas  

responsávei s  pela ocorrência de movimentos de vertente,  permi t i r ia o 

desenvolv imento de estudos mais  local i zados,  onde ser ia poss ível  a 

concret i zação de uma cartograf ia produz ida em ambiente S IG. A área de 

Guimarães,  l imi tada à fo lha 85 da Carta Topográf ica de Portugal ,  const i tu iu-se 

como área exper imental  para a const rução do S IG sobre susceptibi l idade 

geomorfo lógica. Esta área apresenta uma grande var iedade de formas de 

re levo e uma expansão urbana importante, o que s igni f ica uma elevada 

pressão da intervenção humana sobre a dinâmica do meio f í s ico. Serve ass im 

como área exempl i f icat iva da produção da cartograf ia em SIG e const i tu i  

ponto de referência e afer ição sobre a f iabi l idade do S i s tema de Informação 

Geográf ica. 

Como veremos, o processo de t ratamento da informação com 

recurso à produção automática da cartograf ia,  impl ica uma separação entre 

ut i l i zador  e processo de produção da cartograf ia,  que acaba por  depender 

de um conjunto de algor i tmos prev iamente int roduzidos no s i s tema e que,  as  

mais  das vezes,  ignoramos. Com o conhecimento do ter reno é mai s  fáci l  afer i r  

da correspondência entre base cartográf ica e real idade do meio f í s ico. Ao 

tentarmos concret i zar  um SIG numa área conhecida no ter reno, é mais  fáci l  a 

interpretação da informação produz ida automaticamente.  Desta forma, 

tornamo-nos mais  cr í t icos em re lação ao f luxo de t rabalho e às funções que 

poderemos ut i l i zar  em ambiente S IG. 

Relat ivamente ao f luxo de t rabalho em S IG, este fo i  objecto de 

anál i se e di scussão, sobretudo no que se refere à cartograf ia automática (no 
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caso dos decl ives) ,  ao t rabalho de sobreposição de n ívei s  e à ut i l i zação das 

questões lógicas.  Do mesmo modo, foram debatidos os problemas de 

adaptação da cartograf ia geomorfo lógica ao t ratamento da informação em 

ambiente S IG (Parte A).  

À medida que o t rabalho ia sendo desenvolv ido, fomos percebendo 

que os S IGs que íamos acompanhando não contemplavam a componente de 

t rabalho de campo: eram elaborados,  quase em exclus ivo, com base na 

cartograf ia d igi tal i zada di sponível  e na detecção remota. Em contrapart ida,  

os  t rabalhos de def in ição e zonagem dos r i scos naturai s  apresentam uma forte 

componente cartográf ica com recurso a regi s tos  no campo, ut i l i zando uma 

s imbologia  bem def in ida, mas de di f íc i l  t ransposição para o S IG. Procuramos 

e laborar  a ponte entre estes  doi s  ‘mundos’ ,  através da produção de 

cartograf ia de uma área especí f ica, d i scut indo problemas e apresentando 

soluções que, por  serem di scut ívei s ,  poderão sempre ser  melhoradas.  Desta 

forma, procurámos int roduz i r  os  levantamentos de campo num t rabalho 

eminentemente de gabinete. 

Para responder a estes  problemas ensaiamos a def inição de 

unidades e e lementos ter r i tor iai s  em geomorfologia,  e produz imos a respect iva 

cartograf ia para t ratamento em ambiente S IG. Se i s so é v iável  a uma escala 

média, 1 :50000,  já não nos parece fáci l  e i senta de problemas a sua ut i l i zação 

a uma escala de pormenor,  onde terão que ser  procuradas e ensaiadas outras  

metodologias,  que, por  ora, deixamos em aberto.  

O t rabalho está organizado em quatro partes .  A  parte A 

corresponde à ident i f icação e hi s tór ia dos S i s temas de Informação 

Geográf ica, englobando ainda uma di scussão em torno dos problemas da 

re lação entre cartograf ia automática e meio f í s ico. A  t ransposição dos 



 16

levantamentos fei ta no ter reno e da cartograf ia geomorfo lógica para o 

ambiente S IG i lust ra bem as di f icu ldades de re lacionamento entre cartograf ia 

automática e representação gráf ica da dinâmica do meio f í s ico. 

A parte B faz  o enquadramento da área exper imental  no NW de 

Portugal  e def ine as suas caracter í s t icas pr incipai s .  

A  parte C é a mai s  extensa. Depois  de serem equacionados alguns  

problemas l igados ao estudo dos movimentos de vertente em maciço ant igo,  

são apresentados vár ios  exemplos concretos,  anal i sando-se os  factores que 

provocaram o seu desencadeamento e as condições geográf icas da sua 

ocorrência.  

Na parte D, depois  de se di scut i rem os concei tos associados ao 

r i sco natural ,  def inem-se as condições de ocorrência de movimentos de 

vertentes,  para a área de Guimarães (fo lha 85 da Carta Topográf ica de 

Portugal ) .  F inalmente, const ró i - se o f luxo de t rabalho em ambiente S IG,  

def inem-se e elaboram-se as questões lógicas que permi t i rão a const rução da 

cartograf ia de suscept ibi l idade que apresentamos. 

Estas  tarefas estão no in ício do seu desenvolv imento, há ainda 

mui to t rabalho a fazer .  Com esta di ssertação, pretende-se dar  um contr ibuto,  

abr i r  caminhos que importa explorar  e colocar em debate a ut i l i zação prát ica 

de novas tecnologias ,  em l igação di recta com a invest igação cient í f ica.  

Embora tenhamos consciência das di f icu ldades que teremos pela f rente,  há,  

porém, uma at i tude que deve estar  sempre presente: os  resu l tados do nosso 

t rabalho devem ser  su jei tos  a uma lei tura cr í t ica, com o object ivo de não 

sacr i f icar o r igor c ient í f ico à faci l idade funcional  da tecnologia ut i l i zada. 
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A ajuda f inancei ra do PRODEP permit iu  a real i zação de parte do 

t rabalho de campo, bem como a aqui s ição de equipamento informático.  

Já no f inal ,  quando encetamos as tarefas de executar  

tecnicamente o f luxo de t rabalho em S IG, benef ic iamos do apoio técnico de 

Del f im Fernandes.  O seu empenho na execução de um t rabalho, em s i  

bastante moroso, fo i  precioso e permi t iu a antecipação em vár ios  meses da 

apresentação deste texto.  

Aos colegas do Departamento de Geograf ia do Porto,  reconheço a 

paciência que t iveram em momentos mai s  d i f ícei s .  Não posso, porém, deixar  

de refer i r  a Professora Doutora Rosa Fernanda no empenho que demonst rou na 

aqui s ição da estação gráf ica e respectivos programas, num per íodo em que 

os custos  do equipamento tornavam quase proibi t ivo o t rabalho em S i s temas 

de Informação Geográf ica.  

Ao António Pedrosa devo vár ias  indicações de campo, local i zando 

movimentos de vertente, na área de t rabalho da sua dissertação de 

doutoramento, que não t inham s ido not ic iados publ icamente, ou não t inham 
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s ido objecto da sua invest igação. A  ele devo vár ias  des locações ao ter reno,  

bem como importantes di scussões de carácter  c ient í f ico. 

À Profª .  Assunção Araújo agradeço a cedência de diaposi t ivos  que 

documentam os estudos sobre Cavez.  

Uma palavra de apreço mui to especial  em relação à Laura Soares .  

Passamos muitos  dias  em trabalho de campo e di scut imos perspectivas 

c ient í f icas.  No que se refere aos estudos e ident i f icação dos grani tó ides e 

respectivos mantos de al teração, a sua a juda fo i  preciosa. Para além das  

ajudas de carácter  c ient í f ico devo- lhe o apoio amigo, des interessado, que 

ela,  com empenho, tão bem sabe cul t ivar  entre amigos e colegas de t rabalho,  

pre judicando, f requentemente, o seu t rabalho pessoal .  

Ao Marco S i lvér io,  técnico de invest igação do projecto sobre 

processos  eros ivos  no N de Portugal ,  devo o t rabalho de recolha de 

informação no ter reno,  respectivo t ratamento estat í s t ico e ass i s tência ao 

equipamento instalado no ter reno, l ibertando-me de mui tas  tarefas que não 

concorr iam di rectamente para este t rabalho, mas que eram necessár ias  para 

o desenvolv imento do refer ido pro jecto. 

Sempre procurei  que a invest igação desenvolv ida no âmbito da 

di ssertação que agora apresento não t ivesse inter ferência na minha v ida 

fami l iar .  Fo i  tarefa inglór ia.  Mui tas  fér ias  foram encurtadas,  ou não exi s t i ram, 

vár ios  f ins-de-semana não foram passados em conjunto e,  por  a lguns per íodos,  

a v ida fami l iar  não teve a minha presença. Nunca me responsabi l i zaram por  

i sso e sempre mani festaram a sua compreensão.  Tenho a intenção de poder ,  

de alguma forma, compensá- los ,  num futuro próx imo. 
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Parte A - Os Sistemas de Informação Geográfica e a 

cartografia dos riscos naturais. 
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Capítulo A1 - Considerações gerais, breve história e definição de Sistema 

de Informação Geográfica. 

1. Considerações gerais. 

Ao longo das ú l t imas décadas,  a expressão S i s temas de Informação 

Geográf ica (S IG) tem s ido ut i l i zada cada vez com mai s  f requência, e,  nem 

sempre, com um s igni f icado claro.  Este facto resu l ta,  em parte,  da grande 

divers idade de ut i l i zadores e de object ivos a at ingi r .  Com efei to,  as  áreas de 

t rabalho e invest igação que têm ut i l i zado os S IG são mui to d í spares,  tendo em 

comum o facto de necess i tarem de manipular  informação com uma 

importante componente espacial .  

Este facto promoveu o interesse pela representação cartográf ica 

como forma pr iv i legiada de estudo e divu lgação da informação geográf ica. 

Por  outro lado, o p laneamento da v ida económica das sociedades tem 

mani festado interesse crescente pelo ordenamento do ter r i tór io,  já que, as  

act iv idades económicas e socia i s  têm inf luência determinante sobre a 

ocupação do ter r i tór io.  De igual  forma, entendeu-se que o t ipo de 

desenvolv imento e ocupação do ter r i tór io pode conduz i r  a uma inf luência 

mui to importante sobre o t ipo de v ida socia l  e económica das sociedades,  

havendo mesmo alguns sectores  económico-socia i s  mui to sens ívei s  a este t ipo 

de problemas (por  exemplo: o tur i smo e a saúde).  Este t ipo de problemát ica 

tornou ev idente a necess idade de t ratar  grandes quant idades de informação 
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di rectamente l igada à organi zação espacial  das sociedades.  Com o advento 

das novas tecnologias  da informação, fo i  poss ível  equacionar  grande 

quant idade de var iávei s  re lacionadas com o estudo da var iação espacial  dos 

fenómenos,  quer  de caracter í s t icas humanas,  quer  de caracter í s t icas f í s icas.  É  

neste contexto que os S IG aparecem como fer ramenta com potencial idades a 

desenvolver  por  vár ios  sectores .  

De entre os  sectores  que mai s  cedo sent i ram a necess idade de 

ut i l i zação dos S IG destacam-se agronomia, zoologia,  informát ica, matemát ica, 

fotogrametr ia e economia. A  Geograf ia tem v indo a dar  uma atenção 

crescente a este t ipo de tecnologia, e tem estado, desde os pr imei ros  tempos,  

l igada aos S i s temas de Informação que apareceram nos paí ses  de grande 

desenvolv imento tecnológico. Parale lamente às áreas de saber já refer idas,  os  

S IG t iveram forte desenvolv imento ao n ível  das empresas que necess i tam de 

ger i r  grande quant idade de informação. Neste campo, destacaram-se as 

empresas de gestão de redes,  onde o t ipo de operações re lacionadas com a 

anál i se topológica era indi spensável  para o desenvolv imento das suas 

act iv idades.  

2. Breve história. 

A necess idade de ger i r  a informação, nomeadamente a que 

envolve uma componente espacial ,  remonta às pr imei ras  grandes c iv i l i zações 

conhecidas.  Os mai s  ant igos regi s tos  sobre o ter r i tór io,  que chegaram ao nosso 

conhecimento, são anter iores  a 4000 AC. No Egipto Ant igo hav ia a 

necess idade de proceder a regi s tos  das propr iedades uma vez que as 

inundações anuai s  dest ru íam com mui ta f requência os  l imi tes  das 

propr iedades agr ícolas .  Todos os  anos hav ia a necess idade de reconst i tu i r  
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esses l imi tes .  A  reconst i tu ição pretendia ev i tar  os  conf l i tos  de posse das ter ras  

quando da retoma do novo ano agr ícola e permi t i r  uma mai s  fáci l  cobrança 

de impostos .  Const i tu ídas por  p lacas de argi la,  em dupl icado, as  f ichas 

cont inham a ident i f icação da propr iedade, regi s tos  sobre a sua dimensão, o 

número de inundações ocorr idas e os  impostos  dev idos ao estado (P.F .  Dale,  

1991).  

P .F .  Dale (1991, p.85) refere que, mai s  recentemente, na Babi lónia,  

durante a dinast ia UR, se procedia a este t ipo de regi s to,  acompanhado da 

representação cartográf ica respect iva (f ig .  A1.1).  Neste caso, já se procura a 

ident i f icação espacial  da informação a regi s tar .  

 
Fig. A1.1: Antigo mapa cadastral. A. plano com unidades adimensionais, desenhadas 
em placas de argila de 12,7x10,8 cm. B. o mesmo plano desenhado à escala. Extraído 
de P. F. Dale, in Maguire e al. (1991, 2º vol., p.86). 
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Mesmo em condições técnicas que hoje se cons ideram 

incomportávei s  para o regi s to de grandes quant idades de informação, era 

poss ível  a const rução de bases de dados,  por  vezes com componentes 

cartográf icas de f idel idade acei tável  em re lação à real idade. Estes  ser iam, 

porventura, os  pr imei ros  s i s temas de informação. Como é fáci l  de ver i f icar ,  o 

conjunto de potencial idades destes  s i s temas era mui to l imi tado. No entanto, 

permi t ia duas funções bás icas para a época: armazenagem de informação e 

consul ta.  A  actual i zação dessa informação era tarefa penosa, mas necessár ia 

para e ef icácia do s i s tema de informação. 

No tempo dos Romanos,  as  tarefas de inventar iação e regi s to 

prossegui ram, sempre com o object ivo duplo de colecta de impostos  e regi s to 

da propr iedade das ter ras .  Surgem, ass im, as  unidades ter r i tor ia i s  de 

indexação de impostos ,  aparecendo a palavra capi tast rum com 

correspondente, na actual idade, a cadast ro (P .  F .  Dale,  1991).  

Durante vár ias  centenas de anos desenvolveram-se, em vár ios  

paí ses  da Europa, extensos regi s tos  da propr iedade, sendo de realçar  os  que 

foram promov idos por  Napoleão, na tentat iva de alargar  o cadast ro a todo o 

impér io.  Durante um extenso per íodo desde a Ant iguidade até ao per íodo 

Contemporâneo, os  avanços ver i f icados no regi s to da informação, incid i ram 

sobre o mater ia l  que serv iu de suporte (argi la,  papi ro,  papel ) e nos aspectos 

organi zacionai s  das inst i tu ições incumbidas de levar  a cabo estas  tarefas que 

cons i s t i ram no armazenamento da informação, consul ta e actual i zação. 

A  part i r  dos anos 50,  desenvolveu-se um concei to de base de dados 

com object ivos  múl t ip los  (P .  F .  Dale,  1991).  Já não basta regi s tar  informação 

com o object ivo de di r imi r  conf l i tos  sobre a posse da ter ra ou para faci l i tar  a 

colecta dos impostos .  O object ivo cons i s te em promover a recolha de 
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informação de forma a que se possa ret i rar  a maior  quant idade de elementos 

para áreas de t rabalho diversas.  Desse modo, o p laneamento parece ter  

benef ic iado profundamente de um conjunto de informação complementar  

sobre o ter r i tór io,  de forma a poder ut i l i zar  a componente espacial  como 

elemento importante de compreensão da real idade. As var iações espaciai s  

dos fenómenos aparecem como um elemento determinante no seu 

entendimento. 

Já nos anos 70,  os  cadast ros  com mul t i funções,  baseados nas 

parcelas  das propr iedades,  promovem o regi s to das componentes naturai s ,  ta l  

como o t ipo de so los ,  as  act iv idades humanas,  redes e outras  inf ra-est ruturas 

associadas,  e servem para t ratar  a informação ao n ível  local ,  regional  ou 

mesmo nacional .  Surgem, de forma s i s temát ica, os  s i s temas de informação 

sobre o ter r i tór io (L I S :  Land Informat ion System), com informação sobre o meio 

f í s ico. 

Este t ipo de evolução, envolve uma al teração no conjunto de 

funções que os s i s temas de informação do ter r i tór io permi tem. A  

armazenagem, consul ta e actual i zação cont inuam a ser  os  e lementos base e 

a sua pr imei ra razão de ex i s t i r .  Começam, no entanto, a desenvolver-se as 

bases de dados que poss ib i l i tam a anál i se da informação regi s tada. Com a 

anál i se estat í s t ica, in ic ia-se um processo de ut i l i zação destes  s i s temas no 

sent ido de proceder à anál i se da real idade que, já no ano de 1981,  permi t iu  à 

Fédérat ion Internat ional  des Géomètres  (F IG) def in i r  L I S  (Land Informat ion 

System) como “…um inst rumento para decisões legais ,  admini s t rat ivas e 

económicas e uma ajuda para o planeamento e desenvolv imento…” (P .F .  Dale,  

1991, p.87).  

Esta evolução terá s ido poss ível  dev ido às a l terações tecnológicas 
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ver i f icadas nos ú l t imos 40 anos (P .  A .  Bur rough, 1992).  O advento da 

computação permi t iu  t ratar  grande quant idade de informação e poss ib i l i tou o 

regi s to e consul ta fáci l  da informação cartografada. É  no in íc io da década de 

60 que surgem os pr imei ros  mapas dig i ta l i zados.  Desde então, a evolução 

tecnológica tem permi t ido uma grande faci l idade de re lacionamento entre 

doi s  t ipos de informação em suporte d ig i ta l :  por  um lado, o conjunto de 

elementos que caracter i zam a real idade natural   e socia l ,  gener icamente 

des ignados de atr ibutos ,  por  outro,  a representação cartográf ica, at ravés de 

pontos,  l i nhas e áreas,  que const i tu i  a base gráf ica  sobre a qual  é poss ível  

proceder à anál i se espacial  dos fenómenos e processos ocorr idos na 

real idade f í s ico-social  (S .  A ronoff ,  1989).  

A inda, segundo a def in ição da F IG (P.  F .  Dale,  1991,  p.87),  “a base 

de um S i s tema de Informação sobre o Ter r i tór io é um s i s tema de referenciação 

espacial  para a informação que o const i tu i  e faci l i ta a l igação dessa 

informação a outra com ela re lacionada”. É  ass im que surge a ideia de 

l igação entre a informação de um s i s tema, mas,  sobretudo, procura-se fazer  a 

l igação entre a informação regi s tada na base de dados e a sua 

representação cartográf ica. Está lançada a base que permi t iu  o 

desenvolv imento dos S IG. É ,  com a const i tu ição e evolução dos L I S ,  que se 

at inge a ideia genér ica dos S IG, preparando-se e desenvolvendo-se uma das 

funções mai s  importantes desses s i s temas: operat iv idade e l igação entre base 

de dados e base gráf ica (Bur rough, 1992).  

Só o avanço tecnológico recente permi te a largar  as  funções dos 

s i s temas de informação, acrescentando ao processo de recolha, 

armazenagem, consul ta e actual i zação, o de anál i se,  e em part icular  a 

anál i se espacial ,  modelação e aux i l iar  de produção de deci sões nas mai s  
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var iadas áreas de act iv idade.  

3. O que é um SIG? 

Num contexto de grande divers idade de ut i l i zadores e de áreas de 

apl icação, necessar iamente ter iam de aparecer  d iversos  t ipos de concei tos  e 

interpretações sobre o que são os S IG. Conforme os centros  de interesse dos 

ut i l i zadores,  é dada uma grande importância,  ora ao conjunto de máquinas e 

programas di sponib i l i zados para o t ratamento da informação, ora ao t ipo e 

forma de t ratamento da informação t rabalhada em ambiente S IG (D. J .  

Magui re,  1991).   

Desta forma, podemos di zer  que as d iversas  def in ições de S IG vão 

depender,  em grande parte,  dos contextos  de recolha, do t ipo de 

armazenamento, manipulação e apresentação da informação, das tarefas a 

executar  (consul ta,  actual i zação e anál i se) ou, a inda, da ut i l i zação fe i ta 

(deci são, gestão, invest igação,…). Neste contexto,  podemos d i zer  ,  de forma 

mui to lata, que os S IG têm duas componentes que são complementares:  por  

um lado, o conjunto de máquinas e programas, e,  por  outro,  todo o processo 

informat ivo (P.  A .  Bur rough, 1992).  O pr imei ro é essencial  para a ef ic iência do 

t rabalho a real i zar ,  mas o segundo é condição bás ica para que os resu l tados 

a at ingi r  tenham f iabi l idade e, portanto, se jam pass ívei s  de ut i l i zação. Se é 

poss ível  a ex i s tência de S IG em suporte analógico, não é menos verdade que 

a quant idade, t ratamento e manipulação da informação se torna demasiado 

l imi tada. É  nesta perspect iva mai s  lata, que D.G. Magui re (1991, p.11) se 

refere aos S IG como “s i s temas que t rabalham a informação geográf ica” .  

Es te t ipo de def in ição é de ta l  forma genér ico que parece englobar 

todo o t ipo de s i s tema de informação desde que a noção de espaço se ja 
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determinante na ut i l i zação e t ratamento da informação. I s to resu l ta da 

grande di f icu ldade de conci l iar  interesses  de ut i l i zação dí spares .  D.G. Magui re 

(1991, p.10-11) t ranscreve onze def in ições,  de vár ios  autores ,  onde o acento 

tónico é colocado de forma di ferenciada consoante os  d iversos  interesses  de 

ut i l i zação dos S IG. A lguns dos autores ,  c i tados por  D.G. Magui re,  dão 

importância ao armazenar da informação geograf icamente  referenciada 

(Doe, 1987;  Dueker ,  1979;  Parker ,  1988;  Smi th et  a l . ,  1987),  out ros  subl inham 

que o mai s  importante é o conjunto de procedimentos e capacidades de 

t ransformação da informação (Aronoff ,  1989;  Bur rough, 1986;  Ozemoy, Smi th e 

S icherman, 1981;  Smi th et  a l . ,  1987).  Outros  ut i l i zam um S IG como apoio a 

deci sões (Cowen, 1988;  Dev ine e F ie ld,  1986),  ou cons ideram que um S IG é 

uma ent idade inst i tucional ,  organi zacional ,  com tecnologia,  base de dados,  

especial i s tas  e apoio f inancei ro (Carter ,  1988),  ou,  a inda, que os S IG se 

destacam pelo apoio à modelação (Koshkar iov ,  T i kunov e T rof imov, 1989).  

Es ta d ivers idade de object ivos  só é poss ível  dev ido às grandes 

potencial idades dos S IG, quer  em quant idades de informação a t ratar ,  quer  

no que se refere à rapidez de processamento da informação. Se é certo que, 

sem o desenvolv imento dos programas e máquinas não ser ia poss ível  a d i fusão 

e ampl iação da quant idade de informação sobre o meio f í s ico e socia l ,  

também é certo que, em S IG assume pr imordia l  importância o t ipo de 

informação t ratada e, sobretudo, a forma como se t rabalha essa informação. 

A  faci l idade crescente de t ratamento da informação, em suporte d ig i ta l  e por  

meios  informát icos de complex idade crescente, veio contr ibu i r  para um 

afastamento do ut i l i zador em re lação ao processo de produção da 

cartograf ia.  A  ex igência de técnicos especial i zados para manipular  os  S IG é 

crescente e,  esse facto, conduz iu ao afastamento da produção e 
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manipulação cartográf ica da parte de quem necess i ta de cartograf ia para as 

suas act iv idades quot id ianas.  

Nesta perspect iva, a const rução de um S IG requer  um conjunto de 

inst rumentos de t rabalho que se podem resumi r  a t rês  componentes:  

tecnológica, a informat iva e anal í t ica. 

4. A componente tecnológica. 

Na actual idade, dada a quant idade e complex idade de 

informação di sponível   e necessár ia para o estudo do meio f í s ico e socia l ,  não 

será poss ível  conduz i r  uma intervenção capaz, sem recurso a meios  

tecnológicos poderosos que poss ib i l i tem, a curto prazo, organi zar ,  t rabalhar  e 

art icu lar  a grande divers idade de parâmetros  que const i tu i  a anál i se da 

real idade do meio f í s ico. Nesse sent ido, é cada vez mai s  comum o recurso a 

meios  informát icos com bom desempenho no processamento da informação. 

No caso da cartograf ia e da informação georeferenciada, os  S IG têm t ido 

expansão crescente e são uma poderosa fer ramenta de t rabalho. Sem o bom 

desenvolv imento da componente tecnológica, os  S IG não ter iam 

exper imentado a grande expansão dos f inai s  dos anos 80 e década de 90.  As  

potencial idades dos s i s temas de informação foram alargadas com o 

desenvolv imento dos equipamentos informát icos cada vez mai s  acess ívei s ,  em 

termos de custos  e de manipulação. Desta forma, não se pode di ssociar  o 

concei to de S IG do de equipamento informát ico com grandes capacidades 

de processamento de programas e de informação em diversos  formatos e 

suportes ,  bem como das potencial idades de ‘d i sp lay’  e produção de 

cartograf ia em suporte analógico. Esta é a razão pr incipal  por  que mui tas  

vezes se confunde S IG com equipamento informát ico com grandes 



 32

potencial idades de processamento da informação. 

5. A componente informativa. 

A componente informat iva é,  seguramente, um dos e lementos 

essenciai s  dos S IG. O t ipo de informação que serve de base à const i tu ição do 

S IG vai  condic ionar  os  resu l tados e qual idade da informação produz ida. É ,  

poi s ,  importante que todo o processo de recolha, t ratamento e anál i se da 

informação seja cr i ter iosamente e laborado para que haja correspondência 

entre as  sa ídas do S IG e a real idade do meio f í s ico-social  (S .  A ronoff ,  1989).  

T ratando-se de um s i s tema, a anál i se e t ratamento da informação está 

di rectamente dependente das entradas desse mesmo s i s tema. Nesse sent ido, 

o processo de produção da cartograf ia é di rectamente dependente dos 

e lementos d i sponívei s  para processar  no inter ior  do s i s tema. O mesmo 

sucederá ao conjunto de informação que const i tu i rá a sa ída desse s i s tema. 

Neste caso, as  condic ionantes deste t ipo de informação di zem respei to,  não 

só às entradas do s i s tema, mas também à forma como o própr io s i s tema t ratou 

a informação. A  anál i se espacial  promov ida no inter ior  de um S IG é 

largamente condic ionada pelo t ipo de procedimentos de anál i se ut i l i zados no 

desenvolv imento de todo o s i s tema. Esta é a razão fundamental  pela qual ,  é 

imper ioso o conhecimento cabal  da real idade f í s ico-social  que vai  ser  objecto 

de anál i se no s i s tema. Sem este conhecimento não é poss ível  produz i r  

informação ajustada à real idade que pretendemos conhecer,  p lanear e 

ordenar.  Retomaremos esta questão quando, no capí tu lo A2 desta parte,  

anal i sarmos os  problemas do cálculo automát ico dos decl ives  e da produção 

da respect iva cartograf ia.  

Um dos exemplos em que é mai s  v i s íve l  a necess idade de 
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conhecimento da real idade que di z  respei to ao meio f í s ico, é o estudo e 

cartograf ia da erosão dos so los ,  recorrendo à equação da USLE -  Universal  So i l  

Loss  Equat ion -  (Se lby,  1982).  Esta fórmula ut i l i za a noção de eros iv idade como 

factor  determinante do processo de erosão dos so los .  Se ut i l i zarmos como 

factor  de eros iv idade a precip i tação média mensal ,  e não a intens idade de 

precipi tação, com certeza produz i remos uma cartograf ia,  para Portugal ,  em 

que as áreas de maior  apetência à erosão h ídr ica dos so los  serão 

cartografadas como áreas de menor r i sco de erosão. No caso da USLE,  este 

t ipo de problema é mui to importante, sobretudo quando se produz cartograf ia 

a média escala, com recurso a dados de carácter  regional .  Nos t rabalhos de 

pormenor,  onde a le i tura por  moni tor i zação local  são a base da informação 

dest inada a entrar  em S IG, é mai s  fáci l  o contro le da informação recolh ida (F .  

V.  D iaz-F ier ros  et  a l ,  1987 e K.  W. F lacke, 1990).  Desta forma revela-se mui to 

importante um acompanhamento s i s temático do conjunto dos procedimentos 

que const i tuem o funcionamento do S IG. O acompanhamento da informação 

que const i tu i  a entrada em S IG é, a par  dos procedimentos internos,  o 

conjunto de etapas que necess i tam de acompanhamento de quem tem 

conhecimento do t ipo de informação a ut i l i zar  e dos processos própr ios  da 

dinâmica do meio f í s ico. 

6. A componente analítica. 

Os S IG surgem como inst rumentos de t rabalho capazes de conduz i r  

a um melhor  conhecimento da real idade f í s ico-social ,  permi t indo uma maior  

ef icácia no t ratamento da informação, na sua interpretação e anál i se,  bem 

como na expl ic i tação das melhores  opções de intervenção ao di spor  do 

homem. Essa capacidade de re lacionar  a informação const i tu i  um dos 
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procedimentos fundamentai s  dos S IG (J .  B .  Sendra, 1992).  A  anál i se espacial ,  

baseada na anál i se topológica dos e lementos gráf icos que representam a 

informação, permi te ut i l i zar  o s i s tema para inqui r i r  e perceber a real idade e 

testar  a l ternat ivas no âmbi to de um processo de deci são, invest igação ou 

modelação. 

Para que se ja poss ível  esse processo anal í t ico, é necessár io que 

ex i s ta uma base de dados onde se ja poss ível  re lacionar  a informação nela 

regi s tada. Quando se estabelecem l igações entre os  e lementos dessa base de 

dados e os  e lementos gráf icos que a representam no espaço, torna-se poss ível  

proceder à anál i se topológica da informação. Essas  l igações permi tem 

georeferenciar  a informação da base de dados,  o que const i tu i  um passo 

e lementar  e fundamental  para o t rabalho em ambiente S IG. I s to permi te que o 

conjunto de operadores lógicos,  ut i l i zados na base de dados,  possam serv i r  

para produz i r  a cartograf ia resu l tante da anál i se espacial .  É  poss ível  perceber 

quai s  as  ent idades que são iguai s ,  d i ferentes,  maiores ,  menores,  que se 

interceptam, que podem ser  unidas,  que são v i z inhas,  e v i sual i zar ,  em moni tor  

ou em suporte analógico, as  re lações espaciai s  inqui r idas com o aux í l io  do 

S IG. Vol taremos a este ponto no capí tu lo A3 desta parte.  

Para que esse processo se ja poss ível  é necessár io preparar  a 

informação que permi ta a anál i se espacial .  A  e laboração da cartograf ia 

permi te a v i sual i zação da real idade f í s ico-social  em suporte dig i ta l .  Es te 

facto, permi te-nos ter  acesso a desenhos e laborados com o apoio de 

equipamento informát ico, mas não nos permi te qualquer  t ipo de manipulação 

da informação. É  necessár io ident i f icar  e caracter i zar  os  d iversos  e lementos 

gráf icos,  at r ibuindo- lhes determinadas caracter í s t icas,  de forma que a 

pesqui sa da informação possa ser  fe i ta sobre a base gráf ica (C. Jones,  1997;  
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D. J .  Magui re e J .  Dangermond, 1991 e P.  A .  Bur rough, 1992).  

• limites administrativos . censos
• redes hidrográficas . fluxos hídricos

. caudais

. carga  sólida
• vértices geodésicos, pontos cotados . altitudes

ELEMENTOSELEMENTOS
GRÁFICOSGRÁFICOS

ATRIBUTOSATRIBUTOS

SIGSIGSIG

 
Fig. A1.2: Características principais dos elementos que 
constituem a informação trabalhada em ambiente SIG, 
adaptado de Burrough, 1986. Elaborado com base em I. D. H. 
Sheperd, 1994). 

A  forma mai s  d i recta de proceder a esse processo de ident i f icação 

da informação cons i s te na const i tu ição de l igações entre os  e lementos 

gráf icos do desenho e os  respect ivos at r ibutos regi s tados na base de dados 

(f ig .  A1.2).  

Os S IG são s i s temas que estabelecem a l igação entre doi s  t ipos de 

representação da real idade: os  elementos gráf icos  que permi tem estabelecer  

re lações espaciai s  entre d i ferentes ent idades,  e os  atr ibutos  que permi tem 

caracter i zar  os  e lementos cartografados.  Os pr imei ros  const i tuem a base 

gráf ica que permi t i rá o ‘d i sp lay’  da informação cartográf ica de base e/ou 

temát ica que resu l tar  do t rabalho em ambiente S IG. Os segundos const i tu i rão 

uma base de dados (não espacial )  actual i zada, onde será regi s tada toda a 

informação re lat iva a cada elemento gráf ico da cartograf ia e laborada. Sem 

estas duas vertentes não é poss ível  desenvolver  a anál i se topológica ou 

promover as  anál i ses  quant i tat ivas e qual i tat ivas com base nos e lementos 

gráf icos.  Vol taremos a este ponto no capí tu lo A3 desta parte.  

A  cartograf ia automática é uma das caracter í s t icas fundamentai s  

dos S IG. Os exemplos mai s  conhecidos são: a const rução de mapas de 
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decl ives  e de expos ições,  a e laboração de perf i s  topográf icos,  a def in ição de 

áreas de observação da superf íc ie ter rest re a part i r  de um ponto e a 

def in ição de l inhas de maior  inc l inação de uma superf íc ie topográf ica. Estas  

tarefas podem ser  desempenhadas por  um S IG. Para i s so,  há que const ru i r  um 

modelo d ig i ta l  de e levação (DEM-Dig i ta l  E levat ion Model).  Este modelo vai  

condic ionar  todo o cálculo automático, e com i sso,  a cartograf ia automática 

que dele resu l tar .  

Atendendo às cons iderações fe i tas ,  é fáci l  perceber que, na nossa 

opin ião, os  S IG têm uma importância que lhes advém, da capacidade de 

processar ,  anal i sar  e calcular  automat icamente grande quant idade de 

informação, mas,  sobretudo, do r igor  com que a informação é int roduz ida e 

t ratada no s i s tema. Tanto a componente informat iva como a anal í t ica devem 

ser  a base de todo o S IG. 
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Capítulo A2 - Cartografia automática e cartografia do meio físico. 

1. A cartografia dos declives como suporte ao planeamento físico e 

ordenamento de território. 

O suporte d ig i ta l  da informação propic iou a cr iação de modelos  de 

representação gráf ica a t rês  d imensões à semelhança dos b locos d iagramas. 

Este t ipo de representações têm permi t ido sens ib i l i zar  as  ent idades públ icas 

para a ut i l i zação da informação geográf ica f í s ica nos seus estudos e pro jectos 

que, dados os  prazos de execução mui to l imi tados,  não di spõem de tempo 

para ut i l i zação da cartograf ia em suporte analógico (Rebelo,  F .  1976 ).  

A  const rução dos modelos  a 3D é essencial  para aos estudos sobre 

o meio f í s ico, já que permi te a e laboração da cartograf ia automát ica dos 

decl ives ,  das expos ições ou até a e laboração de perf i s  topográf icos.  Estes  

e lementos const i tuem informação essencial  sobre o meio f í s ico. No caso dos 

mapas de decl ives  é poss ível  perceber mui tos  e lementos que se referem à 

dinâmica natural  do meio f í s ico. Já não se t rata de saber qual  o suporte f í s ico 

à acção humana, mas de prever  as  consequências dessa acção nos processos 

e d inâmicas do meio f í s ico. Um ut i l i zador  com um bom conhecimento da 

dinâmica do meio f í s ico de uma área poderá, com o auxí l io  dos mapas de 

decl ives ,  conclu i r  e t i rar  i lações importantes para o ordenamento dessa área 

(R.  U.  Cooke e J .  C. Doornkamp, 1990, e C. Mi tchel l ,  1991).  
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Embora o estudo sobre o meio f í s ico já tenha permi t ido perceber as  

grandes inf luências entre a dinâmica desse meio e acção do homem, é 

poss ível ,  hoje,  e de uma forma mai s  acess ível ,  estudar o meio f í s ico como 

s i s tema natural  antropi zado e não como suporte f í s ico capaz de absorver  

todas as  consequências da acção humana. Os exemplos mai s  d ivu lgados são 

os estudos de impacte ambiental .  Neles  o meio f í s ico não é encarado como 

algo ao di spor  do homem mas como s i s tema no qual  o homem se integra e 

interage. 

Nesse processo de anál i se do meio f í s ico é essencial  a informação 

geográf ica f í s ica. Se essa informação, apesar  de út i l ,  era di f íc i l  de t ratar ,  hoje 

e la está mai s  acess ível  dada a faci l idade concedida pela ut i l i zação dos S IG. 

Do conjunto de cons iderações fe i tas  podemos conclu i r  que a 

cartograf ia automática dos decl ives  é cada vez mai s  ut i l i zada, quer  em 

estudos de planeamento e ordenamento do ter r i tór io (veja-se a e laboração 

dos d iversos  P lanos D i rectores  Munic ipai s  -  PDMs),  quer  em t rabalhos de 

invest igação. Há, no entanto, necess idade de compreender a forma e 

metodologia de elaboração automát ica deste t ipo de cartograf ia,  sob pena 

de int rodução de er ros  na ut i l i zação dos dados que f icam ao nosso d i spor .  

2. Métodos de elaboração das cartas de declives. 

2.1.  Métodos manuais,  com base em suporte analógico. 

Os métodos de e laboração das cartas  de decl ives  em suporte 

analógico recorrem, com f requência, a cartas  topográf icas,  ut i l i zando a 

informação di sponibi l i zada pelas  curvas de n ível .  São vár ios  os  métodos 

ut i l i zados,  mas é f requente encontrarem-se mapas de decl ives  const ru ídos a 

part i r  da ut i l i zação de uma quadr ícula ou ainda medindo a di s tância entre 
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duas curvas de n ível  (F .  Rebelo,  1976).   

1º  O método da quadr ícu la.  

Este método cons i s te na sobrepos ição de uma grelha sobre a área 

onde se pretende cartografar  os  decl ives .  A  d imensão da quadr ícula vai  

depender quer  da escala do mapa que temos ao nosso di spor ,  da informação 

que ele d i sponib i l i za (equid i s tância das curvas de n ível ) e do grau de 

pormenor desejado. Em cada quadrado é contabi l i zado o número de curvas 

de n ível  que ex i s tem. Consoante as c lasses  prev iamente def in idas,  ass im é 

cartografada a quadr ícula em anál i se.  Suponhamos que pretendíamos 

calcular  os  decl ives  de uma área com as seguintes  c lasses :  0-5º ,5-10º ,10-

15º ,15-20º ,20-25º  e mai s  de 25º .  Ao const i tu i r  uma gre lha de 5mm de lado para 

cada quadrado numa escala de 1:25000, estamos a cons iderar  que cada lado 

dessa gre lha corresponde a 125m no ter reno. I s so s igni f ica que, para um 

quadrado ser  contabi l i zado como pertencendo à pr imei ra c lasse é necessár io 

que o lado da quadr ícula se ja cruzado por  uma curva de n ível ,  desde que a 

equid i s tância se ja de 10m. De acordo com a f ig.  A2.1,  subst i tu ímos o valor  do 

cos a pela di s tância entre os  doi s  pontos,  medida na hor i zontal  (125 m),  e o 

valor  do sen a pela di ferença de al t i tudes.  Esta subst i tu ição permi te ut i l i zar  a 

re lação t r igonométr ica entre sen a e cos a  (tg a = sen a/cos a) apl icada ao 

cálculo da incl inação das superf íc ies  topográf icas (R.  V.  Dackombe e V. 

Gardiner ,  1983).  Este valor  cor responde à incl inação da superf íc ie topográf ica 

s i tuada entre a curva de n ível  mai s  e levada e a mai s  baixa que cruzam o lado 

do quadrado. Para um decl ive de 5º  essa di ferença terá que ser  de 10,9m, o 

que corresponde a uma curva de n ível  que  intercepte o lado  do quadrado.  
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sen a

cos a
a)

A

B
 

Fig. A2.1: Declive do ângulo a) corresponde ao 
inverso da tangente de a), que pode ser calculada 
com a divisão do sen a pelo cos a. 

Es ta le i tura do número de curvas de n ível  faz-se no lado do 

quadrado que apresenta intercepção de maior  número de curvas de n ível  

(f ig .  A2.2 -  A).  No entanto, supondo que as curvas de n ível  apresentam uma 

di spos ição obl íqua aos lados do quadrado, o decl ive l ido poder ia ser  

d i ferente, embora a di s tância entre curvas de n ível  possa ser  a mesma (f ig .  

A2.2 -  B).  Neste caso, para tentar  supr i r  essa lacuna ut i l i za-se a diagonal  do 

quadrado. O decl ive real  é o mesmo, mas,  se f i zermos a le i tura na diagonal ,  o 

método da quadr ícula int roduz i rá um er ro2.  Es tar íamos a contabi l i zar  as  t rês  

curvas de n ível  e a fazer  a le i tura do decl ive por  um valor  mai s  e levado, já 

que a di s tância na hor i zontal ,  def in ida pela le i tura na diagonal ,  não é a 

mesma do lado do quadrado. Para cor r ig i r  esse er ro ter íamos de refazer  os  

cálculos  dos valores  da tangente do ângulo l imi te da c lasse já que o valor  

que subst i tu i  o cos do ângulo já não pode ser  calculado com base na 

di s tância de 125m, mas com base na di s tância da diagonal  do quadrado 

onde foram contadas as  curvas de n ível .  Nesse caso, o valor  cor responder ia à 

ra i z  quadrada de H 2 =125 2 +125 2 ,  onde H corresponde à h ipotenusa do t r iângulo 

rectângulo def in ido por  metade do quadrado. Se forem contabi l i zadas 3 

curvas de n ível  e se no cos não for  ut i l i zado o valor  da h ipotenusa (176,8m),  

                                                           
2 Este método é perfeitamente aplicável para quem pretende fazer uma leitura global dos declives de uma 
área (F. Rebelo, 1976) e apresenta-se como um método menos moroso, mais simples e de efeitos práticos 
aceitáveis. No entanto, quando se pretende aplicar a estudos localizados ou de escala pormenorizada 
torna-se difícil evitar erros dos que acabamos de apresentar. 
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i sso poderá impl icar  a c lass i f icação dessa área noutra c lasse de decl ives .  

 

 

A B 
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20 m

 
Fig. A2.2: A disposição do traçado das curvas de nível 
podem influenciar a classe de declives a atribuir a um 
quadrado. A distância entre as curvas de nível é 
idêntica, tanto em A, como em B. 

2°  Método das áreas homogéneas.  

Es te método é bastante mai s  moroso do que o método da 

quadr ícula.  Com efei to,  cons i s te na medição da di s tância entre duas curvas 

de n ível  executada com o aux í l io  de uma régua const ru ída de acordo com a 

escala do mapa topográf ico e equidi s tância das curvas de n ível .  Numa fo lha 

de papel  de engenhar ia t raçam-se as d i s tâncias  máximas que duas curvas de 

n ível  deverão ter  para estar  integradas em determinada classe de decl ives .  

Faz-se percorrer  esta régua entre duas curvas de n ível .  Quando a di s tância 

das curvas de n ível  for  infer ior  a uma das d i s tâncias  marcadas na régua e 

super ior  à seguinte então o espaço percorr ido deverá ser  color ido com a cor  

da c lasse de decl ives correspondente à 1ª  d i s tância (f ig .  A2.3).  

Ao t rabalharmos à escala 1:25000 e com equidi s tância de 10m, 

teremos o cálculo dos decl ives  através da fórmula: decl ive = arc tg (sen/cos),  

onde subst i tu ímos o sen a pelo valor  da equid i s tância das curvas de n ível .  No 

caso da pr imei ra c lasse com o l imi te super ior  de 5º ,  a d i s tância que lhe 

corresponde é de 114,3m. No mapa, essa di s tância corresponde a 4,6mm. A 

régua que nos serve de referência terá que ter  a d i s tância de 4,6mm para o 
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l imi te da c lasse de decl ives  0-5º ,  que nos permi t i rá ident i f icar  os  lugares onde 

se ver i f ica esse decl ive (f ig .  A2.3).  

4,6 mm

Declive < 5 graus

Declive > 5 graus
180

190

200

210

 
Fig. A2.3: Cálculo de declives pelo método das áreas 
homogéneas. 

Este método parece bastante mai s  f ie l  do que o método da 

quadr ícula.  Para quem pretende fazer  uma le i tura de pormenor dos decl ives ,  

e le u l t rapassa algumas def ic iências   do método da quadr ícula,  que, como já 

refer i ,  para uma le i tura g lobal  dos decl ives  de uma área apresenta-se 

perfe i tamente acei tável  (F .  Rebelo,1976, e F .  J .  Mounkhouse e H. R.  Wi l l k inson, 

1963).  

Este método apresenta alguns inconvenientes que convém tornar  

expl íc i tos :  

-  sendo mui to demorado de executar ,  conduz rapidamente ao 

cansaço do operador o que ex ige intervalos  f requentes na sua execução. 

Caso não se proceda deste modo, a capacidade de r igor  do operador d iminui  

drast icamente, o que põe em causa a ut i l idade que o mapa poderá ter  em 

v i r tude do eventual  r igor  que se pretende. Acresce que, depoi s  de um 

intervalo grande, as  opções entre as  d i ferentes c lasses  nem sempre são as 
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mesmas o que torna mui to re levante o aspecto subject ivo desta cartograf ia;  

-  a apl icação deste t ipo de le i tura só deverá ser  fe i to para escalas 

de grande pormenor.  Quando ut i l i zado na escala de 1:25 000 (com 

equidi s tância de 10 m) é ext remamente di f íc i l  d i s t ingui r  ent re as  c lasses  de 

decl ives  mai s  e levados (super iores  a 20°).  Por  vezes,  a d i f icu ldade é de ta l  

ordem que o operador terá que fazer  opções entre c lasses  de acordo com o 

aspecto dos decl ives envolventes.  Neste caso, a subject iv idade vol ta a 

adqui r i r  um papel  importante. É  a exper iência do operador e o conhecimento 

da área de t rabalho que permi te fazer  as  melhores opções;  

-  quer  em inter f lúv ios  est re i tos ,  quer  nos fundos dos vales  ( junto às 

l inhas de água) é imposs ível  obter  duas curvas de n ível  para que se possa 

aval iar  a d i s tância entre e las  e,  portanto, fazer  a le i tura dos decl ives .  Na f ig.  

A2.4 a área sombreada representa sectores  onde a le i tura dos decl ives  

depende, em larga medida, da exper iência do operador e da percepção dos 

decl ives  nas áreas envolventes.  Mesmo que essa exper iência se ja grande, o 

grau de subject iv idade é sempre um factor  que domina a e laboração de 

alguns sectores  dos mapas de decl ives ,  ut i l i zando esta metodologia.  Um vale 

d i ss imétr ico const i tu i  um exemplo em que o valor  dos decl ives  de ambas as 

margens deverá ser  d i ferente, apesar  de não termos curvas de n ível  para fazer  

a le i tura das d i s tâncias entre e las ;  

-  quase nunca se faz  uso dos pontos cotados.  Em áreas em que a 

var iação das a l t i tudes é infer ior  à equidi s tância entre duas curvas de n ível ,  os  

pontos cotados const i tuem informação da maior  re levância.  Com o uso das 

réguas de le i tura e laboradas para a  ut i l i zação deste método os pontos 

cotados são ignorados,  ou são ut i l i zados como le i tura de referência.  O cálculo 

dos decl ives  ut i l i zando os pontos cotados ex ige a real i zação de interpolações 
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mui to morosas.  As  mai s  das vezes são ignorados,  sobretudo se se encontram a 

meia vertente.  
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Fig. A2.4: As áreas sombreadas representam 
sectores onde, por falta de curvas de nível, não é 
possível a utilização de réguas construídas para 
medir a sua distância. 

2.2.  Cartograf ia automát ica dos decl ives e modelos 
digitais  de elevação (DEM) 3.  

Com a cartograf ia automát ica é poss ível  executar  mapas de 

decl ives  e,  dessa forma, supr imi r  a lguns aspectos subject ivos que estão 

inerentes à sua elaboração. No entanto, a execução automát ica da 

cartograf ia ex ige um conhecimento das d iversas metodologias  que os s i s temas 

colocam ao nosso d i spor4.  

Anal i saremos duas metodologias  ut i l i zadas na cartograf ia 

automát ica que apresentam semelhanças ev identes com os métodos que 

descrevemos nas páginas anter iores  re lacionadas com a informação 

di sponível  em suporte analógico. 

 A  const rução dos modelos  d ig i ta i s  de e levação, também 

                                                           
3 DEM - do Inglês Digital Elevation Models. 
4 Na cartografia apresentada foi utilizado software Intergraph, disponível no Departamento de Geografia do 
Porto. 
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des ignados por  modelos  d ig i ta i s  de ter reno5,  têm permi t ido a s imulação de 

importantes intervenções no meio f í s ico. A  engenhar ia,  com a ut i l i zação 

destes  modelos ,  s imula as  a l terações no meio f í s ico, permi t indo v i sual i zar ,  

antecipadamente, a t rês  d imensões,  os  resu l tados pretendidos.  É  a const rução 

destes  modelos que permi te a e laboração de alguma cartograf ia automát ica, 

nomeadamente as cartas  de decl ives  e de expos ições.  

A  recolha da informação para a const rução dos modelos  d ig i ta i s  de 

elevação tem s ido fe i ta a part i r  de “ . . .  mapas de curvas de n ível  já ex i s tentes,  

por  anál i se fotogramétr ica a part i r  da estereocospia de fotograf ia aérea, ou 

. . .  por  anál i se automática de informação recolh ida por  imagem de satél i te em 

estereoscopia” (S .  A ronoff ,  1989,  p.121)6.  

A  part i r  da informação di sponível  procura-se se leccionar  um 

conjunto de elementos que permi tam a const rução dos modelos  d ig i ta i s  de 

e levação. Esses  e lementos deverão possu i r  informação de t rês  coordenadas 

di ferentes:  lat i tude, longi tude e al t i tude. A  forma como seleccionamos a 

informação que vamos ut i l i zar  na const rução do modelo é essencial  para que 

este se ja o mai s  representat ivo poss ível  em re lação à real idade que se 

pretende representar .  

A inda segundo Aronoff  (1989),  a se lecção da informação re levante 

para a const rução dos modelos  d ig i ta i s  de e levação (DEM), pode ser  fe i ta de 

diversas  formas das quai s  destacamos duas:  

  -   em grelha (GRID) e 

                                                           
5 Na bibliografia especializada aparecem frequentemente as duas designações sem que se antevejam 
diferenças significativas. É, no entanto, preferível a designação de modelo digital de elevação, dando 
realce ao seu aspecto tri-dimensional, já que a noção de 'terreno' está ligada ao tipo de informação que o 
modelo representa. 
6 "... existing contour maps, by photogrametric  analysis of stereo aereal photography, or ...  by automate 
analysis of stereo satellite data"(S. Aronoff, 1989, p.121). 
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  -   com rede i r regular  de t r iangulação(modelo T IN7).  

No pr imei ro caso, são cons iderados pontos re levantes para 

const rução do modelo os  que const i tuem uma grelha justaposta sobre a carta 

que é fonte de informação (f ig .  A2.5).  Este conjunto de pontos vai  const i tu i r  a 

informação base de todas as  operações a fazer  poster iormente. A  al t i tude de 

cada ponto é calculada com base nas a l t i tudes das curvas de n ível  mai s  

próx imas.  Mui to poucos pontos coincid i rão com as curvas de n ível ,  o que tem 

ref lexos ev identes no mapa já que as s impl i f icações do modelo são ev identes.  

Para que os er ros  e s impl i f icações do modelo se jam pequenos é necessár io 

que a gre lha se ja mui to f ina o que se torna di f íc i l  de executar  para áreas de 

grandes d imensões.   
 

 
Fig. A2.5: O cálculo dos declives para cada ponto 
da grelha utilizada no âmbito dos modelos GRID são 
feitos por interpolação do valor da altitude, já que a 
grande maioria não coincide com as curvas de 
nível. Extraído de S. Aronoff, 1989. 

Por  out ro lado, mesmo com grelhas de grande dens idade de 

pontos,  mas sem grande pormenor no conjunto de curvas de n ível  d i sponívei s ,  

não é poss ível  reduz i r  os  er ros  nos cálculos  das a l t i tudes dos vár ios  pontos 

fe i ta por  interpolação. É ,  portanto, necessár io estudar cuidadosamente a 

dimensão da gre lha, a escala a que procedemos a recolha da informação e 

                                                           
7 Do Inglês: Triangulated Irregular Network-TIN. 
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as caracter í s t icas do re levo da área em anál i se.  

Daqui  resu l ta que, sendo a informação recolh ida à escala de 

1:25 000 e/ou 1:50 000,  é ext remamente ar r i scado proceder a ampl iações dos 

mapas resu l tantes da ut i l i zação deste modelo8.  

Do ponto de v i s ta do r igor  da informação, nada impede que a 

cartograf ia que serve de fonte de informação tenha mai s  pormenor,  mesmo 

que a sua ut i l i zação se faça a uma escala menor.  No entanto, essa opção 

eleva em demasia os  custos  da recolha, encontra di f icu ldades acrescidas uma 

vez que não ex i s te d i sponib i l idade de informação geográf ica d ig i ta l i zada, em 

especial  em escalas de grande pormenor,  e pode tornar  mai s  d i f íc i l  o  t rabalho 

com f ichei ros  de grandes d imensões.  

 
Fig. A2.6: Triangulação segundo o modelo TIN. Extraído 
de S. Aronoff, 1989. 

Neste modelo,  em que a di s t r ibu ição dos pontos da gre lha é 

uni forme, esta questão é essencial  e determinante para garant i r  uma boa 

f iabi l idade dos resu l tados f inai s .  

No segundo caso, o modelo T IN “ . . .  é produz ido a part i r  de um 

conjunto de pontos e levados i r regularmente espaçados. . .  .  Uma rede de lados 

                                                           
8 Como veremos, o mesmo risco está sempre presente para outros modelos, nomeadamente no modelo TIN. 
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de t r iângulos  é a justada a estes  pontos.  As  pos ições das coordenadas e das 

e levações de t rês  pontos formando os vért ices de cada faceta t r iangular  são 

usadas para calcular  cada um dos parâmetros  do ter reno ta l  como os decl ives 

e as  expos ições” (S .  A ronoff ,  1989,  p.122)9.   

De notar  que os pontos que servem de base para a t r iangulação 

são os que coincidem com os pontos dos vectores  que const i tuem as curvas 

de n ível  e que serv i ram à sua dig i ta l i zação, bem como os pontos cotados (f ig .  

A2.6).  

No caso do modelo T IN o r igor  da informação depende, no 

fundamental ,  e mai s  uma vez,  da escala de recolha da informação e do 

pormenor com que fo i  fe i ta a dig i ta l i zação. No entanto, os  pontos ut i l i zados 

correspondem, em teor ia,  às  a l t i tudes efect ivas.  Estes  não dependem de 

interpolações como no caso do modelo gre lha. 

As  d i ferentes i r regular idades espaciai s  do re levo não são 

di s farçadas por  uma qualquer  gre lha justaposta ao mapa de or igem, mas tão 

só da informação di sponível .  No modelo T IN,  é a equidi s tância entre as  curvas 

de n ível  que vai  determinar  o r igor  da informação de base da cartograf ia 

automát ica. Ao contrár io,  no modelo GRID, para além da equidi s tância das 

curvas de n ível ,  também o espaçamento  da gre lha determina o grau de 

f idel idade da informação constru ída a part i r  do modelo.  

Acresce que, com a informação em suporte dig i ta l ,  é poss ível  

ut i l i zar  os  pontos cotados como informação re levante para a const rução dos 

modelos .  Neste caso, a le i tura do re levo entre as  curvas de n ível  vai  ser  

                                                           
9 "... is produced from a set of irregularly spaced elevation points ... . A network of triangular facets is fit to 
these points. The coordinate positions and elevations of the three points forming the vertices of each 
triangular facet are used to calculate such terrain parameters as the slopes and aspect" (S. Aronoff, 1989, 
p.122). 
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melhorada com a le i tura da di s tância destas para os  pontos cotados.  

2.3.  S íntese. 

Do que fo i  d i to,  é fáci l  ver i f icar  a grande semelhança entre os  

métodos de cálculo de decl ives  com informação di sponível  em suporte 

analógico e a informação di sponível  em suporte d ig i ta l .  Pode ser  comparado 

o método da quadr ícu la com o modelo gr id.  De igual  forma, o método de 

medição das d i s tâncias  entre curvas de n ível  encontra t raços comuns com o 

cálculo dos decl ives  com recurso ao modelo T IN.  Em todos os  processos  

metodológicos ut i l i zados calcula-se o decl ive do ângulo (a) de uma superf íc ie 

def in ida por  doi s  pontos (A  e B) com a hor i zontal  (arc tg (sen a/cos a)) (f ig .  

A2.1).  

Por  outro lado, é notór ia a necess idade que há de ident i f icar  as  

metodologias de t rabalho que estão na base da elaboração da cartograf ia,  

automát ica. Da mesma forma, parece ext remamente re levante que se 

conheça o t ipo de informação que serv iu de suporte à const i tu ição dos 

modelos d ig i ta i s  de e levação. É  fundamental  saber-se a que escala fo i  

se leccionada a informação e sobretudo que equidi s tância das curvas de n ível  

fo i  ut i l i zada. A  manipulação da escala é cada vez mai s  f requente dados os  

programas di sponívei s ,  pelo que se torna fáci l  produz i r  mapas de grande 

escala,  promovendo general i zações abus ivas mas,  no entanto, d i f ícei s  de 

detectar  para quem não conhece o ter reno em pormenor.  

3. Questões suscitadas pela análise de alguns exemplos de mapas de 

declives feitos automaticamente. 

Neste ponto procuramos apresentar  a lguns exemplos de mapas de 

decl ives  const ru ídos automat icamente. A  e laboração destes  mapas permi t iu-
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nos levantar  a lgumas questões sobre o conjunto de cuidados a ter  quando 

ut i l i zamos os  programas de um s i s tema de informação geográf ica para 

e laboração de cartograf ia automát ica. 

Os exemplos que se seguem não pretendem resu l tar  na escolha do 

melhor  método para o cálculo dos decl ives ,  antes pretendem chamar a 

atenção para os  problemas associados a uma tecnologia nova na elaboração 

de cartograf ia e,  eventualmente, na produção de informação geográf ica10.  

3.1.  A ut i l i zação de di ferentes escalas com a mesma 
informação. O problema da digital ização. 

Procuramos e laborar  mapas de decl ives  para a mesma área, com 

base na mesma informação geográf ica, mas a escalas d i ferentes.  

Cons iderando que grande parte da informação geográf ica não está 

di sponível  em suporte d ig i ta l ,  é necessár io proceder-se à dig i ta l i zação dessa 

informação. Neste caso, tendo como base o levantamento  a 1:10 000 e 

1:5  000 do Inst i tuto Geográf ico e Cadast ra l  e com uma mesa dig i ta l i zadora, 

com di s tância entre pontos de 0,25 mm, dig i ta l i zou-se a h ipsometr ia a ambas 

escalas  (f igs .  A2.7 e A2.8).  

Da  observação  das  áreas  cartografadas  com  decl ives   mai s  

e levados (>10°) é fáci l  ver i f icar  que ex i s te uma maior  var iação espacial  dos 

decl ives  no mapa da f ig.  A2.8.  Poder íamos pensar  que a sua var iação 

corresponder ia a um maior  pormenor e portanto a um maior  r igor  no cálculo 

dos decl ives  e e laboração dos mapas.  Nada mai s  fa l so.  À  f ig.  A2.8 

corresponde a escala 1:10 000 o que teor icamente corresponde a uma escala 

de menor pormenor do que o mapa da  f ig .  A2.7  (1 :5  000).   Apesar   de  

                                                           
10 Não se pretende promover a discussão sobre a possibilidade de os SIG constituírem uma nova tecnologia 
que permite automatizar a produção de cartografia ou se também são geradores de informação 
geográfica, pelo conjunto de metodologias que utilizam. 
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escalasdi ferentes 

N

0 – 5º

5º – 10º

10º - 20º

20º - 30º

mais de 30º

0              100 m

Declives:
(graus)

 
 
Fig. A2.7: Mapa de declives (Azurém/Guimarães). Hipsometria digitalizada à escala 1:5000. 
 

0º - 5º

5º - 10º

10º - 20º

20º - 30º

mais de 30º

N

0             100 m

(graus)

Declives:

 
 
Fig. A2.8: Mapa de declives (Azurém/Guimarães). Hipsometria digitalizada à escala 1:10000. 

a informação de base é a mesma, já que o mapa da f ig.  A2.8 fo i  fe i to com 
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base na carta a 1:10 000,  reduz ida da escala 1:5  000.  Portanto, a informação 

de base é exactamente igual .  

A  única e grande di ferença di z  respei to à escala em que é 

dig i ta l i zada a informação. As d i ferenças na e laboração dos mapas de 

decl ives ,  neste caso, vão depender,  no essencial ,  do processo de 

dig i ta l i zação. A  d ig i ta l i zação das curvas de n ível  (com recurso à mesa de 

dig i ta l i zação ou mesmo à dig i ta l i zação automát ica e semi -automát ica) a 

pequena escala,  por  mui to cuidadosa e r igorosa que se ja,  permi te a 

real i zação de er ros  cuja repercussão em termos de cartograf ia f inal  é maior  

do que no caso das grandes escalas  (quadro A2.1).  Um er ro de 1 mm na 

dig i ta l i zação de uma curva de n ível  provoca um er ro de 25 m no ter reno, à 

escala 1:25 000,  ao passo que o mesmo er ro na dig i ta l i zação provoca um er ro 

no ter reno de 2 m, à escala 1:2 000.  Este facto é suf ic iente para conduz i r  a 

uma al teração de classe de decl ives  na cartograf ia da área em estudo. Com 

efei to,  a margem de er ro to lerada na cartograf ia  dos decl ives ,  numa 

pequena escala, é menor do que nas grandes escalas.  

 
E r ro na carta Escala Er ro no ter reno 

1 mm 1:25 000 25 m 

1 mm 1:10 000 10 m 

1 mm 1:5 000 5 m 

1 mm 1:2 000 2 m 

Quadro A2.1: Importância dos erros de digitalização no cálculo 
dos declives. 

Com uma equidi s tância de 5 m, e para que os decl ives  se jam 

super iores  a 10°  é necessár io que a di s tância no ter reno se ja infer ior  ou igual   

a 28,4 m (valor  aprox imado, por  excesso).  Com um er ro de dig i ta l i zação de 

0,5 mm teremos um er ro no ter reno de 5 m (escala 1:10 000).  Em contrapart ida, 
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na dig i ta l i zação à escala de 1:5  000 ver i f ica-se que um er ro de 0,5  mm 

corresponde no ter reno a 2,5 m (f ig .  A2.9).  Neste caso, a poss ib i l idade de um 

er ro de dig i ta l i zação contr ibui r  para a modi f icação da c lasse de decl ives  a 

atr ibui r  a uma área, é menor.  I s to expl ica a menor var iação dos decl ives  à 

escala de 1:5  000 para valores  de decl ives  e levados.  

 

Plano  vertical para
declives de 10º

Plano  horizontal

10 m 15 m

10 m
10º

15 m

28,4 m

Traçado da curva de nível com
erro de 2,5 m por digitalização à
escala 1:5000.

Traçado da curva de nível com
erro de 5 m por digitalização à
escala 1:10000.

 
 
Fig. A2.9: Um erro de digitalização (no exemplo, de 0,5 mm), por pequeno que seja, a diferentes 
escalas, pode conduzir a variações na classificação dos declives, e portanto, a cartografia 
diferente. Basta que, para tal, seja cometido no limite da classe de declives previamente 
definida. 

Ao contrár io do que se poder ia supor ,  o mapa da f ig.  A2.8,  apesar  

de parecer  mai s  pormenor i zado, não dá mai s  r igor  ao cálculo dos decl ives  e 

ao t raçado das áreas.  É  prefer íve l  a ut i l i zação de escalas maiores  na 

dig i ta l i zação da informação geográf ica já que diminui  o carácter  subject ivo 

inerente a esta tarefa. O aspecto de maior  pormenor do mapa da f ig.  A2.8 

cor responde tão só ao menor r igor  na dig i ta l i zação das curvas de n ível  e 

ref lecte uma maior  propensão ao er ro daí  resu l tante. 

Este exemplo permi te fazer  realçar  os  cuidados a ter  na le i tura dos 
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decl ives  calculados e cartografados automat icamente. Os problemas de 

escala são, porventura, os  problemas mai s  importantes na int rodução da 

informação geográf ica que serve de base à cartograf ia automát ica (neste 

caso a h ipsometr ia).  O exemplo most ra como a redução da escala de 1:5 000 

para 1:10 000 a que fo i  d ig i ta l i zada a h ipsometr ia expl ica as d i ferenças 

encontradas nos doi s  mapas.  Por  vezes,  é f requente encontrar  a mesma 

hipsometr ia a escalas d i ferentes11.  Como já fo i  refer ido, os  resu l tados não são 

os mesmos e,  portanto, não são comparávei s .  É  essencial  que, para estudos de 

pormenor,  ut i l i zemos a cartograf ia de decl ives  cuja e laboração se fez  com a 

recurso à informação geográf ica di sponível  a uma escala adequada. 

3.2.  A ut i l i zação de di ferentes escalas com informação 
diferente. 

Os mapas das f igs .  A2.10 e A2.11 foram const ru ídos a part i r  da 

h ipsometr ia recolh ida também a di ferentes escalas.  No entanto, a cada 

escala corresponde informação di ferente. No mapa da f ig.  A2.10 a 

h ipsometr ia fo i  d ig i ta l i zada à escala 1:10 000,  com equid i s tância de 10 m, com 

base no levantamento aero-fotogramétr ico do Inst i tuto Geográf ico Cadast ra l ,  

ao passo que no mapa da f ig.  A2.11 a informação fo i  d ig i ta l i zada à escala 

1:25 000,  com equid i s tância de 10 m, com base no levantamento aero-

fotogramétr ico do Inst i tuto Cartográf ico do Exérc i to.  

Apesar  dos er ros  de dig i ta l i zação serem mai s  importantes  em 

escalas mai s  pequenas (ver  a l ínea a) deste ponto),  o que poder ia provocar 

maiores  var iações espaciai s  na cartograf ia das d iversas  c lasses  de decl ives ,  

ver i f ica-se que, na de 1:25 000 há uma maior  general i zação sobretudo nas 

c lasses  de decl ives  menores.  Esse facto poder ia ser  at r ibuído ao menor 
                                                           
11 Frequentemente, as autarquias dispõem da escala 1:5 000 para as áreas urbanas e 1:10 000 (reduzido) 
para o restante concelho. 
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pormenor da informação di sponível .  No entanto, ver i f ica-se que a 

equid i s tância das curvas de n ível  é de 10 m em ambos os  mapas,  inval idando 

essa expl icação. Por  outro lado, a informação recolh ida a 1:10 000 contr ibuiu 

para a e laboração de cartograf ia com maior  pormenor nas áreas de decl ives  

médios  (10°  a 20°) e super ior  (20°  a 30°).  
 

0º - 5º

5º - 10º

20º - 30º

mais de 30º

10º - 20º

0 125 m

N

Declives:
(graus)

 
Fig. A2.10: Mapa de declives (Covelo/Gerês). Hipsometria digitalizada à escala 1:10000. 

 

N

0º – 5º

5º – 10º

20º – 30º

mais de 30º

10º – 20º

Declives:

0 125 m

(em graus)

 
Fig. A2.11: Mapa de declives (Covelo/Gerês). Hipsometria digitalizada à escala 1:25000. 

Neste exemplo, duas expl icações parecem mai s  provávei s .  Por  um 

lado, a informação geográf ica da escala 1:25 000 não resu l tou da redução da 

informação geográf ica a 1:10 000.  A  fa l ta de pormenor ev idenciada no mapa 

da f ig.  A2.11 resu l ta do menor r igor  com que fo i  t raçada a h ipsometr ia à 
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escala de 1:25 000,  por  condic ional i smos que se prendem com a e laboração 

da cartograf ia a esta escala.  Apesar  da equidi s tância ser  igual  em ambos os  

mapas,  a h ipsometr ia t raçada a 1:25 000 apresenta-se mai s  general i zada do 

que a 1:10 000.  A  escala escolh ida para t raçar a h ipsometr ia condic ionou o 

grau de aderência à real idade, impondo general i zações à escala de 1:25 000 

que podem ser  ev i tadas à escala de 1:10 000.  Neste caso, não é, 

d i rectamente, a escala a que dig i ta l i zamos a h ipsometr ia que condic iona o 

modelo dig i ta l  de e levação, mas a informação que lhe serv iu de base, que, 

por  seu lado, é condic ionada pela escala a que é t rabalhada. 

Usualmente pensamos que a escalas d i ferentes correspondem 

equidi s tâncias  d i ferentes das curvas de n ível .  No exemplo que se apresenta, a 

informação geográf ica é di ferente nas d iversas  escalas ,  não por  terem 

equid i s tâncias  de curvas de n ível  d i ferentes,  mas porque a h ipsometr ia pode 

ter  um t raçado mai s  pormenor i zado nas escalas  maiores ,  contr ibuindo para 

uma maior  aderência do modelo à real idade. 

3.3.  Di ferentes metodologias do cálculo dos decl ives em 
SIG: os modelos GRID e T IN. 

Na elaboração dos mapas de decl ives  pelo método da quadr ícu la,  

em geral  apl icada à escala 1:25 000 e com equidi s tância de 10 m, a d imensão 

do lado do quadrado é de 0,5 cm, o que corresponde, no ter reno, a 125 m. Na 

cartograf ia automática o cálculo dos decl ives  pelo modelo GRID permi te uma 

quadr ícula mai s  densa. No exemplo dos mapas das f igs .  A2.12 e A2.13 fo i  

ut i l i zada uma quadr ícula cujo quadrado tem de lado, no ter reno, 50 m. Como 

faci lmente se ver i f ica o pormenor dos mapas f ica mui to aquém do que se 

ver i f ica com os mapas constru ídos com recurso ao modelo T IN (f igs  A2.7 e 

A2.8).  São vár ias  as  áreas onde a general i zação dos decl ives  é v i s íve l .  
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A comparação dos mapas f igs  A2.7,  A2.8,  A2.12 e A2.13,  permi te 

i lust rar  o grau de general i zação deste método. Ao observarmos os  mapas 

A2.12 e A2.13 conclu ímos pelo maior  pormenor do segundo em re lação ao 

pr imei ro.  A  quadr ícula de 50 m, medida no ter reno, consegue um cálculo mai s  

r igoroso à escala de 1:10 000 do que à escala de 1:5 000.  Embora não tenha 

s ido const ru ída uma grelha para ajustar  à h ipsometr ia e calcular  os  decl ives  

em ambas as escalas (procedimento usual  no cálculo manual),  o facto de 

adoptarmos a mesma di s tância no ter reno, para o modelo GRID, permi te 

conclu i r  que foram ut i l i zadas duas gre lhas com quadrados de 1 cm e 0,5  cm 

de lado para o cálculo dos decl ives   nos mapas A2.12 e A2.13,  

respect ivamente.  

Desta forma, f ica c laro que o grau de pormenor da cartograf ia 

automática dos decl ives  com ut i l i zação do modelo GRID depende não só da 

di s tância atr ibuída à gre lha de cálculo, no ter reno, mas sobretudo da re lação 

desta com a escala do mapa. Recordamos que a h ipsometr ia que serv iu de 

base a A2.12 e A2.13 é igual  (a escala de 1:10 000 resu l ta da redução de 

1:5 000),  pelo que, ao apl icarmos uma gre lha de 1 cm de lado à escala de 

1:5 000,  devemos ter  o mesmo resu l tado, pelo menos no plano teór ico, que 

ter íamos se apl icássemos uma gre lha de 0,5 cm à escala de 1:10 000.  Na 

prát ica, o conjunto de manchas da classe de 0-5°  que desapareceram com a 

ut i l i zação do modelo GRID por  comparação com o modelo  T IN  são  mai s   

numerosas  no  caso  dos  mapas A2.7 e A2.12 (escala 1:5  000) do que nos 

mapas A2.8 e A2.13 (escala 1:10 000).  Daqui  se conclu i  que só uma re lação 

entre escalas,  d i s tância no ter reno e quadr ículas ,  sempre impl íc i ta na 

ut i l i zação dos modelos  GRID, permi te o cálculo dos decl ives   com  boa  

aderência  à  real idade.  
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Mai s  uma vez f ica demonstrada a ef ic iência dos mapas de decl ives  

nas le i turas  de conjunto da morfo logia da superf íc ie ter rest re.  No que se refere  

 
Fig. A2.12: Mapa de declives (Azurém/Guimarães). Hipsometria 
digitalizada à escala 1:5000. 

 
Fig. A2.13: Mapa de declives (Azurém/Guimarães). Hipsometria 
digitalizada à escala 1:10000. 



 

59

a le i tura de pormenor,  são mui tas  as  apl icações dos mapas de decl ives ,  mas 

também são mui tos  os  problemas a e les  associados,  mesmo quando ut i l i zamos 

as novas tecnologias  (S IG) e,  portanto,  automat i zamos o cálculo dos decl ives.  

4. Síntese e conclusões. 

Do que acabou de ser  escr i to podemos sa l ientar  a lgumas 

conclusões bás icas.  

a.  O cálculo dos decl ives  é um elemento de anál i se do ter reno 

cada vez mai s  d i sponível  para ut i l i zação diversa.  No planeamento f í s ico ou na 

invest igação, o cálculo dos decl ives  cont inua a ser  e lemento indi spensável  

para a anál i se  da dinâmica do meio f í s ico ou na aval iação dos custos  de 

inf ra-est ruturas .  As  novas tecnologias  põem ao nosso di spor ,  de forma mai s  

rápida, esta informação, o que permi te a general i zação da sua ut i l i zação.  

b.  Há, no entanto, a lguns cuidados a ter  na elaboração deste t ipo 

de cartograf ia.  Os problemas de escala são os mai s  re levantes para o cálculo 

cor recto dos decl ives .  A  resolução dos mapas,  o r igor  dos cálculos  ou a 

aderência à real idade são elementos base na cartograf ia que condic ionam as 

conclusões e resu l tados f inai s  dos estudos a desenvolver .  Estes  dependem, em 

grande parte,  dos cuidados postos  na escolha da escala a vár ios  n ívei s :  ao 

n ível  da recolha da informação de base (h ipsometr ia);  ao n ível  da passagem 

da informação de suporte analógico para suporte dig i ta l ;  e também ao n ível  

da saída f inal  da informação, sobretudo se a informação é apresentada em 

suporte analógico, é fundamental  precaver-nos para as general i zações 

real i zadas quando da impressão f inal  da informação. 

c.  É  sempre prefer íve l  que a informação geográf ica em suporte 
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dig i ta l  resu l te da vector i zação de imagens “ raster”  dev idamente cor r ig idas.  

Desta forma, se ev i tam er ros  de dig i ta l i zação que, como refer imos,  são mui to 

condic ionantes da qual idade  dos resu l tados obt idos.  

d.  O cálculo dos decl ives  revela-se essencial  no estudo do meio 

f í s ico. Sendo poss ível  calculá- los  e cartografá- los  em gabinete, é essencial  

que se proceda a uma le i tura cr í t ica dos resu l tados obt idos.  No mín imo é 

necessár io que o ut i l i zador  tenha um conhecimento do ter reno para que possa 

exercer  a sua capacidade cr í t ica e precaver-se para eventuai s  er ros  

comet idos ao longo de todo o processo automát ico de cálculo.  Em úl t ima 

anál i se,  ser ia importante que, depoi s  de e laborada a cartograf ia,  se 

procedesse a cálculos  local i zados que testassem os resu l tados obt idos.  Estes  

cálculos  poderão ser  e laborados com base na informação geográf ica 

di sponível  em gabinete (h ipsometr ia que serv iu de base em suporte 

analógico) ou mesmo com medições no ter reno, sobretudo em áreas onde a 

var iação espacial  dos decl ives  é maior .  

e) Sendo uma técnica ut i l i zada há já longa data, o cálculo dos 

decl ives  revela que, quando ut i l i zamos novas tecnologias  como apoio ao 

nosso t rabalho, não podemos esquecer as  ant igas questões que sempre se 

colocaram à geograf ia:  

  -  Os problemas de escala na recolha, t ratamento e 

apresentação da informação12 são questões que condic ionam os resu l tados a 

obter  na execução dos nossos t rabalhos.  

  -  A  faci l idade de execução de tarefas  outrora mui to 
                                                           
12 Por vezes, há a ideia de que, num sistema de informação geográfica, é possível reproduzir a informação 
em suporte analógico a diferentes escalas. De facto, isso é possível mas, pode conduzir a erros, sobretudo se 
a cartografia, elaborada automaticamente, se baseou em informação a uma escala pouco 
pormenorizada. Ao imprimir um mapa em grande escala, com base nessa informação, estaremos a cometer 
generalizações que não é possível sustentar como correctas. 
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morosas não nos pode fazer  esquecer as  condições em que obtemos e 

t ratamos a informação que temos ao nosso di spor  e a que elaboramos. 

A  automat i zação da recolha e t ratamento da informação remete-

nos para uma dicotomia entre cartograf ia automát ica e cartograf ia manual .  

Como t ivemos oportunidade de ver i f icar ,  não é certo que a cartograf ia 

automát ica conduza inev i tavelmente a resu l tados mai s  cor rectos do que a 

cartograf ia manual .  No entanto, a faci l idade de ut i l i zação das novas 

tecnologias  ex ige cuidados redobrados no contro le da informação obt ida, já 

que parte do processo de produção cartográf ica escapa ao contro lo d i recto 

tanto do produtor  como do ut i l i zador .  Dado o carácter ,  por  vezes compl icado, 

da ut i l i zação do conjunto de programas associado ao t rabalho executado em 

ambiente S IG, ver i f ica-se a div i são de tarefas que separa o produtor  técnico 

da cartograf ia do ut i l i zador  f inal .  Desta forma, os  velhos problemas da 

cartograf ia e o contro lo sobre o t ipo de informação cartográf ica produz ida 

ganham importância crescente quando nos socorremos de novas tecnologias  

na produção cartográf ica. 
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Capítulo A3 – Os Sistemas de Informação Geográfica e a cartografia 

geomorfológica. 

1. Considerações gerais. 

Uma das funções mai s  ut i l i zadas em S i s temas de Informação 

Geográf ica (S IG) é a sobrepos ição de diversos  n ívei s  de informação. Este 

t rabalho de sobrepos ição de informação permi te comparar ,  no mesmo 

espaço, informação de carácter  d iverso.  Ao fazê- lo,  se lecciona-se a 

informação que é comparada segundo uma condição dessa se lecção. Por  

exemplo: numa mesma área podemos ver i f icar  qual  o t ipo l i to lógico ex i s tente 

e indiv idual i zar  a área que corresponde a uma determinada classe de 

decl ives .  Com i s to podemos produz i r  a cartograf ia que corresponde à 

associação, intercepção ou prox imidade de diversas  caracter í s t icas da 

informação que queremos indiv idual i zar .  Uma vez estudado o meio f í s ico e 

percebendo quai s  as  condições da sua dinâmica temos ao nosso di spor  um 

inst rumento de t rabalho que poderá ajudar na def in ição da suscept ib i l idade 

geomorfo lógica. Por  exemplo, se f i zermos a intercepção das formações 

argi losas com decl ives  super iores  a 15º ,  temos indiv idual i zadas as  áreas que 

apresentarão suscept ib i l idades de ocorrência de um conjunto de processos 

geomorfo lógicos em que essas duas caracter í s t icas são factores  

determinantes para o seu desencadeamento (C. Batei ra,  1990).  

Para que este t ipo de procedimento possa ser  executado é 
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necessár io que toda a informação este ja referenciada a um s i s tema de 

coordenadas geográf icas e que as ent idades gráf icas que as representam 

mantenham uma l igação a uma base de dados onde estão regi s tados os  

at r ibutos dessa informação (f ig .  A3.1).  

 

 
Sistema de 

ligação 
relacional 

Base de dados Base 
Gráfica 

 
 
Fig. A3.1: O sistema de ligação relacional permite o tratamento da informação registada na base de 
dados com ligação à base gráfica. Adaptado de Modular Geographical Information System 
Environment Analyst (1994). 

 

Cada gráf ico que este ja const ru ído nos f ichei ros  de desenho 

deverá ter  um regi s to na base de dados e sempre que se recorre à base 

gráf ica para processamento da informação esta far-se-á com recurso à base 

de dados.  A  base gráf ica é const i tu ída por  um conjunto de elementos de 

desenho que podem ser  agrupados em pontos,  l i nhas e áreas.  Estes  e lementos 

estão ident i f icados na base de dados através de tabelas onde estão 

regi s tadas as  suas caracter í s t icas gráf icas (pontos,  l i nhas,  pol ígonos e 

respect iva georeferenciação) e os  at r ibutos ( informação não espacial )  (f ig .  

A3.2).   

Uma vez const i tu ído este s i s tema de informação é poss ível  proceder 

à anál i se topológica ut i l i zando os operadores boleanos.  Por  exemplo, a 

intercepção dos decl ives  super iores  a 30º  com rav inas ou barrancos poderá 

indicar  sectores  onde é poss ível  ver i f icar-se a ocorrência de mov imentos de 
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vertente13.  A  sobrepos ição dos n ívei s  onde estão regi s tadas as  rav inas e os  

barrancos com o n ível  onde estão representados os  decl ives  super iores  a 30º  

(ver  parte C) const i tu i  um processo de anál i se  

 
Fig. A3.2: A ligação relacional entre base gráfica e base de dados é feita pelo sistema de 
ligação relacional onde se estabelecem os elos entre os elementos gráficos e a 
informação não espacial. Adaptado de R. G. Healey, 1994. 

topológica que vai  ind iv idual i zar  os  sectores  onde há coincidência destes  doi s  

t ipos de factores .  Neste caso, re lacionamos duas ent idades gráf icas 

d i ferentes:  l i nhas (representando as rav inas e os  barrancos) e pol ígonos 

(representando áreas pertencendo à c lasse de decl ives  super iores  a 30º).  Essa 

anál i se local i za os  sectores  onde há intercepção dos doi s  n ívei s  de 

informação, ou se ja,  os  sectores  onde se ver i f icam, em s imul tâneo, as  duas 

condições anal i sadas.  A  f ig.  A3.3  s intet i za a lguns dos operadores que são 

                                                           
13 Em Portugal, foram publicados dois textos, quase em simultâneo, onde é feita a discussão em torno da 
terminologia relacionada com deslizamentos (J. Gomes Santos, 1997 e J. L. Zêzere, 1997). J. L. Zêzere admite 
três conceitos distintos e por ordem crescente de abrangência: movimentos de vertente, movimentos de 
terreno e movimentos de massa. Nos movimentos de vertente agrupa os desabamentos, balançamentos, 
deslizamentos, expansão lateral, escoadas e movimentos complexos. Nos movimentos de terreno agrupa os 
movimentos de vertente acrescidos dos movimentos de subsidência e de expansão e retracção de solos 
argilosos. Por fim, considera os movimentos de massa como sendo o conjunto de todos os movimentos de 
terreno mais os movimentos associados à acção da neve do gelo. Por outro lado, J. Gomes Santos prefere 
utilizar o termo de movimento de terreno em vertente, equivalente de movimento de vertente, utilizado por 
J. L. Zêzere. No texto, por simplificação, refere-se apenas a movimentos de terreno, embora com o sentido 
de movimento de vertente.  No presente trabalho, por simplificação de referência, utilizaremos o termo de 
movimento de vertente (utilizado por J. L. Zêzere), referindo-nos a movimentos de materiais nas vertentes 
resultantes da acção da gravidade, embora, frequentemente, possam ser assitidos pela acção da água. 
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pass ívei s  de ser  ut i l i zados em S IG, no t ratamento de informação 

georeferenciada14 (P .  A .  Bur rough, 1992,  p.20).  

 
Fig. A3.3: Conjunto de operadores boleanos que estão 
disponíveis em ambiente SIG. Extraído de Modular Geographical 
Information System Environment Analyst (1994). 

                                                           
14 Este conjunto de operadores estão disponíveis nos programas do SIG existente  no Departamento de 
Geografia doa Universidade do Porto. 



 

67

Como é poss ível  ver i f icar ,  a inter l igação da informação através da 

representação gráf ica permi te o cruzamento de t rês  t ipos de ent idades 

gráf icas:  pontos,  l inhas e áreas,  sendo que esta ú l t ima pode ser  representada 

pelo l imi te da área e um ponto centra l  ao qual  está referenciada a 

informação regi s tada na  base de dados.  Os e lementos gráf icos 

georeferenciados têm a sua local i zação ident i f icada na base de dados 

através de l inhas que const i tuem os pol ígonos,  l inhas ou pontos,  que, por  seu 

lado, estão re lacionados com os at r ibutos que caracter i zam e representam a 

real idade levantada no ter reno. Desta forma se procede ao re lacionamento 

da informação recolh ida e cartografada na base gráf ica.  

Torna-se,  portanto, importante o t ipo de representação 

cartográf ica, em s i s tema de informação geográf ica, dev idamente 

georeferenciada, das condições geográf icas de ocorrência de mov imentos de 

vertente. Essas condições geográf icas,  levantadas no ter reno, vão const i tu i r  as  

entradas no s i s tema e será a informação da base de dados que nos permi t i rá 

promover as  funções de sobrepos ição em S IG. Logo aqui  se percebe a 

importância de uma boa recolha da informação para uma correcta base de 

dados.   

2. As entradas em SIG – os elementos gráficos. 

Quando pretendemos proceder ao t rabalho de re lacionamento em 

S IG da informação georeferenciada tentamos fazê- lo recorrendo à cartograf ia 

que melhor  espelha a dinâmica do meio f í s ico, nomeadamente a dinâmica 

geomorfo lógica. Nesse sent ido dever íamos recorrer  à cartograf ia 

geomorfo lógica, assumi - la como base gráf ica de um S IG e estabelecer  a 

caracter i zação desses e lementos gráf icos pela atr ibuição de class i f icações 
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em base de dados.  Desta forma atr ibuímos aos e lementos meramente gráf icos 

os  at r ibutos regi s tados na base de dados do s i s tema. Este procedimento, 

essencial  em ambiente S IG, coloca alguns problemas prát icos que  advêm das 

caracter í s t icas da própr ia s imbologia geomorfo lógica. Por  exemplo, o s ímbolo 

da queda de blocos,  que aparece num esboço geomorfo lógico, deverá ter ,  

pelo menos,  o regi s to na base de dados das coordenadas dos vectores  que 

const i tuem o conjunto de l inhas desse s ímbolo.  Para além di sso,  poderá ter  

outro t ipo de informação tal  como a f requência de ocorrência ou até a 

dimensão média dos calhaus mov imentados.  

Este t ipo de regi s tos  devem estar  ident i f icados num único elemento 

na base gráf ica. Contudo, o s ímbolo de queda de blocos é const i tu ído por  

vár ias  l inhas.  A  qual  delas  deve ser  fe i ta a l igação da base de dados? Como 

poderemos ident i f icar  uma área afectada por  queda de blocos,  quando o 

re lacionamento entre base gráf ica e base de dados é estabelecido através 

de uma l inha e não de um pol ígono. Se pretendemos fazer  a intercepção 

entre áreas afectadas pela queda de blocos com os d iversos  t ipos de l i to logia 

só obteremos um conjunto de l inhas que correspondem às l inhas do s ímbolo 

queda de blocos,  que coincid i r iam com o t ipo de l i to logia que é propíc io a 

esse processo geomorfo lógico. O resu l tado f inal  será um conjunto de l inhas,  e 

não uma área que corresponda a um determinado t ipo l i to lógico, afectado 

por  queda de blocos.  Este t ipo de problemas condic ionam bastante o t ipo de 

base de dados que const i tu i rá o s i s tema, bem como o t ipo de base gráf ica 

que deverá ser  ut i l i zada. Desde logo se poderá quest ionar  sobre a 

poss ib i l idade de ut i l i zação di recta da cartograf ia geomorfo lógica como base 

gráf ica de um s i s tema de informação geográf ica. A  complex idade da 

s imbologia ut i l i zada na const rução das cartas  geomorfo lógicas e a 
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s impl ic idade de procedimentos ex ig ida pelos  programas ut i l i zados na 

const rução dos S IG aconselha prudência na abordagem deste problema. 

Retomaremos o problema ainda neste capí tu lo.  

3. As entradas em SIG – dados não espaciais. 

O regi s to dos dados não espaciai s  na base de dados parece ser  

mui to compl icado, se cons iderarmos a f ig.  A3.2.  A  const rução do conjunto de 

quadros que a base de dados apresenta como indi spensávei s  é fe i to,  quase 

na total idade, pelo s i s tema, de forma automát ica. Os quadros que ident i f icam 

as ent idades gráf icas,  os  seus componentes (nomeadamente as l inhas e os  

vectores) e a sua local i zação são const ru ídos pelo s i s tema com apoio nos 

programas da base de dados.  A  tarefa de afectação de atr ibutos às  

ent idades gráf icas que estão regi s tadas na base de dados é um dos pontos 

mai s  importantes da construção da base de dados e deve fazer  parte do 

t rabalho de elaboração dos s i s temas que só o ut i l i zador  poderá fazer  (P .  Leão 

Neto, 1998; P .  A .  Bur rough, 1992 e S .  A ronoff ,  1989).  

O t rabalho de ident i f icação dos at r ibutos dos e lementos gráf icos 

deve t raduz i r  o mai s  f ie lmente poss ível  a real idade que se pretende t rabalhar .  

Por  exemplo, ao representarmos um curso de água podemos div id i - lo  em 

vár ios  sectores  e c lass i f icá- los  de t rês  formas di ferentes:  sector  su je i to ao 

predomínio da erosão, sector  de equi l íbr io erosão/sedimentação e sector  

su je i to ao domínio da sedimentação. Este t rabalho de ident i f icação vai  

depender do processo de estudo da real idade que fo i  executado, do grau de 

r igor  colocado nos estudos fe i tos  (no laboratór io e no ter reno).  Deste t rabalho 

vão depender os  resu l tados f inai s  da ut i l i zação do S IG. 

A  const rução da base de dados,  no que se refere aos quadros de 
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const rução não automát ica,  é uma tarefa base de todo o S IG. Se a 

caracter i zação da base gráf ica, fe i ta pela afectação dos at r ibutos aos 

e lementos do desenho for  incorrecta f ica compromet ido todo o t rabalho em 

S IG. Cons ideremos ainda o exemplo anter ior .  Podemos di zer  que, caso um 

sector  do curso de água seja apresentado como su je i to ao predomínio da 

sedimentação, mas de facto a erosão se ja dominante, o t ipo de processos 

eros ivos afectando a margem poderão ser  bastante dest rut ivos.  Acaso 

pretendamos compi lar  as  áreas de um curso de água não su je i tas  à erosão, 

com o object ivo de proceder à insta lação de uma determinada inf ra-

est rutura, ou mesmo no âmbi to da invest igação cient í f ica, poderemos 

cometer  er ros  resu l tantes de uma má const rução da informação da base de 

dados não espacial .  

No âmbi to da invest igação cient í f ica, ou da const rução de 

modelos,  sempre que se pretenda ut i l i zar  os  S IG como inst rumento de 

t rabalho, há que salvaguardar  o r igor  da informação que é int roduz ida como 

entradas de todo o s i s tema. O t rabalho prév io de recolha e se lecção da 

informação deve ser  mui to cr i ter ioso sob pena de inv iabi l i zar  todo o conjunto 

de conclusões que poderão sai r  do s i s tema. Nesse sent ido, e no que se refere 

aos mov imentos de vertente, revela-se determinante o estudo das condições 

geográf icas da sua ocorrência,  a sua ident i f icação bem como adaptação à 

base de dados de forma a permi t i r  a sua ut i l i zação em ambiente S IG. 

4. Funcionalidade em SIG. 

São diversas  as  funções d i sponívei s  em S IG, a lgumas das quai s  já 

anal i samos anter iormente. Ent re e las  destaca-se a cartograf ia automát ica 

(que abordamos no capí tu lo A2 a propós i to do cálculo automát ico dos 
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decl ives),  e a sobrepos ição de di ferentes n ívei s  de informação. Esta ú l t ima 

será, porventura, a mai s  d ivu lgada e ut i l i zada. Este processo de t ratamento da 

informação propõe a const rução de um conjunto  de f rases que vão 

comandar a pesqui sa da informação quer  na base gráf ica quer  na base de 

dados com informação não espacial  (S .  A ronoff ,1989).  Ass im, de acordo com 

o object ivo da pesqui sa que queremos promover,  também a f rase que se vai  

ut i l i zar  terá que ref lect i r  os  object ivos a at ingi r .  Por  exemplo: pretendemos 

ident i f icar  as  áreas de decl ive compreendido entre os  25º  e os  30º .  A  f rase 

que teremos de ut i l i zar  deverá promover a pesqui sa dos e lementos da base 

gráf ica que estão referenciados na base de dados como tendo decl ives  

mín imos de 25º  e decl ives  máximos de 30º .  Estas  f rases,  gener icamente 

des ignadas por  questões lógicas (query),  são const i tu ídas por  um conjunto de 

e lementos l igados por  operadores lógicos.  No caso refer ido ter íamos de 

escrevê- la da seguinte forma (f ig .  A3.4):  

Elementos  (E lements) pertencentes  (F rom) à tabela ‘decl ives’  onde  

(Where) ‘decl ive mín imo’ é igual  a  (equal  to) 25º  e  (and) ‘decl ive máximo’ é 

igual  a  (equal  to) 30º ,  

ou ainda, 

Elementos  (E lements) pertencentes  (F rom) à tabela ‘decl ives’  onde  

(Where) ‘decl ive mín imo’ é igual  a  (equal  to) 25º .  

Nos quadros do gestor  do s i s tema estarão di sponívei s  um conjunto 

de operadores lógicos e as  tabelas da informação das d i ferentes categor ias  

dev idamente conectadas com os respect ivos at r ibutos (f ig .  A3.4).  Cabe- lhe 

proceder à const rução das f rases chave que poderão tornar  operacional  o 

s i s tema.  
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Conforme fo i  v i s to é poss ível  executar  vár ias  operações que 

poderão ser  ident i f icadas como sobrepos ição, exclusão, inc lusão, d i recção, 

v i z inhança, união,  etc.  Todo o re lacionamento da informação em ambiente 

S IG depende do t ipo de questões lógicas que são const ru ídas.  Com base no 

f ig.  A3.4 podemos cartografar  os  e lementos do mapa que correspondem às 

condições def in idas na f rase const ru ída. No exemplo apresentado na refer ida 

f igura o resu l tado da f rase ser ia um mapa onde estar iam representados os  

pol ígonos de decl ives  que pertenciam à c lasse de decl ives  de 25º-30º .  Es ta 

operação não é mai s  do que a pesqui sa,  numa base de dados,  dos e lementos 

 
Fig. A3.4:Quadro base onde se seleccionam os elementos, as tabelas e os operadores para a 
construção das questões lógicas a utilizar em ambiente SIG. Elaborado com base em S. Aronoff, 1989; 
R. G. Healey, 1991; J. I. Barredo, 1996; C. Jones, 1997  e  Modular Geographical Information System 
Environment Analyst (1994). 

que sat i s fazem a condição de pertencer  à c lasse de decl ives  de 25º  a 30º ,  

seguida da respect iva representação cartográf ica. Quando a pesqui sa 
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contempla vár ias  condições e abarca vár ias  categor ias  de informação, a 

complex idade do processo aumenta, sendo importante proceder a testes  de 

contro le da cartograf ia obt ida por  este método de t rabalho. O resu l tado da 

ut i l i zação de alguns operadores foram esquemat i zados na f ig.  A3.5 e para 

representações cartográf icas d iversas a complex idade de todo o processo é 

maior .  

 
Fig.  A3.5:  Operadores de vizinhança e boleanos podem ser usados para combinar regiões em análise de 
sobreposição. Estas regiões podem ser consideradas aqui como verdadeiras (sombreado) ou falsas (a 
branco) no sentido de representar espaço que contém ou não contém algum fenómeno específico. 
Adaptado de C. Jones (1997, p. 52). 

Quer  os  operadores boleanos,  ut i l i zados na anál i se topológica, quer  

os  operadores de v i z inhança permi tem, não só a pesqui sa ident i f icadora de 

uma única condição, mas sobretudo a const rução de cartograf ia que agrupe 

mai s  do que uma condição promovendo a redef in ição dos l imi tes  dos 

pol ígonos que representam as áreas que estão a cumpr i r  as  condições 
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impostas pelas  questões lógicas.  Se pretendemos proceder ao cruzamento das 

áreas que têm decl ives entre 25º-30º  com as áreas que apresentam l i to logia 

com forte componente argi losa, ter íamos de const ru i r  a seguinte f rase: 

e lementos da tabela ‘decl ives’  onde ‘decl ive mín imo’ =25º  e 

e lementos da tabela ‘ l i to logia’  onde ‘componente argi losa’  >= 50%.  

Neste caso, não só se executa a tarefa de pesqui sa mas também se 

desenvolve a cr iação de novos pol ígonos que del imi tam as áreas que 

sat i s fazem as condições de decl ives e,  em s imul tâneo, as  caracter í s t icas 

l i to lógicas ex ig idas (f ig .  A3.6),  (S .  A ronoff ,1989 e J .  B .  Sendra, 1992).  

 
Fig.  A3.6: A construção de um novo polígono é o resultado do trabalho em sistema onde são 
confrontados os elementos da base de dados e da base gráfica, seleccionando os gráficos 
necessários à construção de um novo polígono e, portanto, à representação de uma nova 
cartografia. Adaptado de J. B. Sendra, 1992. 

Todo este conjunto de operações e funções de um S i s tema de 

Informação Geográf ica só é poss ível  com a const i tu ição de um f luxo de 

t rabalho em ambiente S IG, que vai  const i tu i r  a inf ra-est rutura de todo o 

t ratamento da informação a levar  a cabo com a const rução das questões 

lógicas.  Não será poss ível  a const rução das questões lógicas se não 

const ru i rmos um f ichei ro topológico capaz de implementar  o t rabalho de 

re lacionamento espacial  da informação (S .  A ronoff ,  1989).  

Desta forma, o t rabalho em S IG apresenta a seguinte sequência 



 

75

(f ig.  A3.7):  

1º  const rução da base gráf ica e base de dados.  

2º  const rução de um f ichei ro de l i s tagem de toda a informação 

(ULF).  

3º  const rução de um f ichei ro topológico (TOPO) que aglut ina a 

informação não espacial  com a informação gráf ica. 

4º  const rução das questões lógicas (QUERY).  

5º  l igação entre as  questões lógicas e o f ichei ro topológico. 

6º  sa ídas do s i s tema. 

 
Fig. A3.7: Fluxo de trabalho em ambiente SIG. Adaptado de Modular Geographical Information 
System Environment Analyst (1994). Uma vez introduzida a informação, devidamente organizada 
em base gráfica e de dados, ela é compilada em ficheiros que permitem estabelecer a 
relação entre os diferentes tipos de informação. As questões lógicas, criadas para a produção 
da informação que constituirá as saídas do sistema, ficam associadas ao ficheiro topológico. 

Uma vez d ig i ta l i zada a base gráf ica procede-se à caracter i zação 

desses e lementos gráf icos com o preenchimento dos at r ibutos na base de 

dados.  Este t rabalho não é mai s  do que a ident i f icação, pelo s i s tema, dos 

e lementos gráf icos e a const rução de uma l igação destes  com a base de 

dados.  Nestas c i rcunstâncias teremos a base informat iva que nos permi t i rá 

fazer  uma l i s tagem de toda a informação, const ru i r  um f ichei ro topológico 

associado às questões lógicas capazes de produz i r  a informação que const i tu i  
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as sa ídas do s i s tema. 

5. Cartografia geomorfológica e entidades gráficas em SIG. Os símbolos das 

legendas geomorfológicas e as bases de dados relacionais. 

A ident i f icação dos e lementos gráf icos pela base de dados 

pressupõe que ex i s te uma boa representação gráf ica da informação 

int roduz ida em ambiente S IG. Por  exemplo, a representação gráf ica dos 

decl ives  é fe i ta por  duas ent idades:  um pol ígono, que const i tu i  o l imi te da 

área abrangida por  uma classe de decl ives ,  e um ponto (centró ide),  colocado 

no inter ior  dessa área. A  l igação desses e lementos à base de dados faz-se 

pelo ponto (centró ide) no inter ior  do pol ígono (C. Jones,  1997).  Ao 

se leccionarmos esse ponto no f ichei ro gráf ico, podemos aceder ao quadro da 

base de dados onde estão regi s tados os valores  dos decl ives  abrangidos pelo 

pol ígono a e le associados.  Neste caso, as  duas ent idades gráf icas,  área e 

ponto, estão associadas na base gráf ica e na base de dados.  De facto não é 

poss ível  fazer  a representação cartográf ica dos decl ives  sem recurso à 

ent idade área def in ida pelo pol ígono que lhe estabelece os l imi tes ,  e um 

ponto que a ident i f ica na base de dados15.  

Mas nem sempre é poss ível  que as ent idades gráf icas correspondam 

a uma boa representação cartográf ica dos fenómenos do meio f í s ico que 

pretendemos representar .  Com efei to,  o s i s tema de informação geográf ica 

ut i l i za t rês  t ipos de ent idades gráf icas:  o ponto, a l inha e a área (S .  A ronoff ,  

1989; P .A . Bur rough, 1992 e C. Jones,  1997).  

O ponto representa a informação da base de dados que pode ser  
                                                           
15 Porventura, podemos definir a área a partir de uma forma complexa que corresponde ao polígono que 
delimita a área. Neste caso, podemos abdicar do ponto central para fazer a ligação à base de dados. 
Assim, é a forma complexa que apresenta a ligação à base de dados. 
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atr ibuída a um determinado lugar .  A  representação cartográf ica pode ser  

fe i ta por  uma f igura, des ignada por  ‘célu la’ .  Esta f igura, que graf icamente 

pode ser  const i tu ída  por  vár ias  l inhas,  acaba por  ter  a função do ponto no 

âmbi to dos S IG. A  informação regi s tada na base de dados só se refere ao 

lugar  onde está colocado, graf icamente, o s ímbolo da célu la que a 

representa. 

A  l inha corresponde a uma representação vector ia l .  Um curso de 

água, cujos  vectores  podem ser  associados a sectores  onde predomina a 

depos ição de sedimentos ou a erosão, com o respect ivo regi s to na base de 

dados,  é faci lmente representado por  uma l inha. A  representação gráf ica do 

curso de água pode ser  d iv id ida em segmentos de recta di ferentes ,  tendo 

cada um uma l igação à base de dados onde estão regi s tados os  respect ivos 

at r ibutos  (por  exemplo: se é sector  com predomínio de erosão ou de 

sedimentação).  

Conforme já fo i  exposto a propós i to da representação cartográf ica 

dos decl ives ,  as  áreas terão, forçosamente, de ter  uma re lação com um l imi te 

que é um pol ígono (capí tu lo A2).  

Há, no entanto, problemas de correspondência entre a s imbologia 

ut i l i zada na cartograf ia geomorfo lógica e as t rês  ent idades gráf icas ut i l i zadas 

em ambiente S IG. Efect ivamente, quando representamos o s ímbolo de queda 

de blocos (
 

)  (adaptado de F .  Jo ly ,  1997),  estamos a indicar  que naquele 

ponto está regi s tado, no S IG, o processo geomorfo lógico da queda de blocos.  

Ao colocarmos vár ios  desses s ímbolos  estamos a afectar  a área por  e les  

abrangida a este t ipo de processo geomorfo lógico. No entanto, quando 

procuramos fazer  a intercepção das áreas regi s tadas com vár ios  t ipos de 
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l i to logias  e áreas afectadas por  queda de blocos só conseguimos estabelecer  

a intercepção de pontos com uma área (F ig.  A3.8).  A  cartograf ia que resu l ta 

dessa intercepção não é mai s  do que um conjunto de pontos e não uma área 

onde ser ia poss ível  ident i f icar  um t ipo de l i to logia afectada por  queda de 

blocos.  

 Este facto resu l ta da di f icu ldade em compat ib i l i zar  a s imbologia 

geomorfo lógica com as ent idades gráf icas ut i l i zadas em ambiente S IG. De 

facto, não é poss ível  proceder à const rução de um s i s tema de informação  

 
Fig. A3.8: A representação gráfica das ‘células’ correspondem a pontos em ambiente SIG. A 
intercepção com uma entidade de área corresponde a um conjunto de pontos e não a uma área. 
Simbologia adaptada de F. Joly, 1997. 

geográf ica sobre r i scos naturai s  sem que se recorra à cartograf ia 

geomorfo lógica, como expressão gráf ica da dinâmica do meio f í s ico. Como 

v imos,  ex i s te uma grande di f icu ldade de reconhecimento, por  parte do 

s i s tema, de ent idades gráf icas complexas que abundam na s imbologia da 

carta geomorfo lógica (T r icart ,  1965;  Légende pour  la Carte Géomorphologique 

de France, 1970;  J .  Demek, 1971 e F .  Jo ly ,  1997).  Como poderemos representar  

as  vertentes em ambiente S IG? O S ímbolo vertente  é  const i tu ído por  vár ias   
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Fig. A3.9: A representação cartográfica de uma vertente, na legenda geomorfológica, aparece 
extremamente complexa e com uma multitude de vectores, extremamente difícil de conectar 
com uma base gráfica. Adaptado da « Légende pour la carte géomorphologique de la 
France », 1970 e F. Joly, 1997. 

l i nhas que são agrupadas de acordo com o aspecto da morfo logia a 

representar .  Com esta s imbologia podemos di s t ingui r  vár ios  t ipos de vertentes 

que, por  sua vez,  resu l tam de comportamentos geodinâmicos d iversos  (f ig .  

A3.9).  

Cada vertente tem uma grande quant idade de l inhas que não é 

poss ível  l igar ,  em conjunto, aos at r ibutos da base de dados.  Como poderemos 

cons iderar ,  na anál i se em ambiente S IG, a divers idade de formas de vertentes 

no regi s to das condições geográf icas de ocorrência de mov imentos de 

vertentes e dos r i scos naturai s?  Como sabemos, o ambiente S IG só reconhece 

o ponto, a l inha e a área como ent idades conectávei s  com a base de dados 

e não um conjunto de pontos ou l inhas.  Desta forma, não é poss ível  fazer  a 

l igação de cada l inha const i tu inte do s ímbolo que a cartograf ia 

geomorfo lógica ut i l i za na representação de uma vertente, à base de dados.  

Para fazer  a l igação da área ocupada pela vertente à base de dados é 

necessár io del imi tar  toda a área ocupada pela vertente e então temos uma 

única ent idade gráf ica, um pol ígono, conectável  com a base de dados.  

Teremos,  ass im,  uma unidade morfo lógica, gener icamente des ignada 

vertente, que poderá ser  l igada à base de dados.  Esta unidade poderá ser  
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class i f icada, na base de dados,  com os d iversos  at r ibutos que a const i tu i  ta l  

como a forma, a l tura ou, eventualmente, o t ipo de processos geomorfo lógicos 

dominantes,  coberto vegetal ,  etc.  

Se alargarmos este t ipo de anál i se a toda a s imbologia da legenda 

geomorfo lógica os  problemas poderão mul t ip l icar-se,  sendo imposs ível  

estabelecer  uma correspondência completa entre toda a s imbologia 

geomorfo lógica e as t rês  unidades gráf icas reconhecidas em ambiente S IG. 

Em al ternat iva, af igura-se-nos que a ut i l i zação de unidades morfo lógicas,  

def in indo espaços homogéneos,  nos permi t i rá a l igação dessas áreas,  em 

bloco, com a base de dados (C. Mi tchel l ,  1991,  R.  U.  Cooke e J .  C. 

Doornkamp, 1990).  No entanto, a lgumas questões se colocam quanto à escala 

de t rabalho e ao grau de homogeneidade que cada área tem. Ass im, quando 

anal i samos,  por  exemplo, os  r i scos naturai s  e os  mov imentos de vertente temos 

de ut i l i zar  unidades morfo lógicas que se jam suf ic ientemente uni formes,  de ta l  

forma que, na tabela da base de dados só se ja poss ível  at r ibui r  àquela área 

uma única caracter í s t ica. Há que garant i r  que, quando sobrepomos uma 

unidade morfo lógica (por  exemplo: a vertente) com uma classe de decl ives  

(por  exemplo: > de 30º) recolhemos os  sectores  das vertentes onde o decl ive é 

mai s  favorável  à ocorrência de alguns t ipos de mov imentos de vertente, 

nomeadamente os  f luxos de detr i tos .  Ao contrár io,  se a unidade morfo lógica 

não for  tão rest r i ta (por  exemplo, um planal to,  onde poder ia haver  for te 

encaixe da rede de drenagem), cor rer íamos o r i sco de não obter  resu l tados 

acei távei s .  Na sobrepos ição dos n ívei s  de informação, quando 

pretendêssemos obter  a representação das vertentes com decl ives e levados,  

exclu i r íamos a unidade planal to,  embora no inter ior  dessa unidade pudesse 

haver  vertentes com forte incl inação. Desta forma, as  unidades morfo lógicas 



 

81

deverão ser  suf ic ientemente rest r i tas  para poder representar  somente uma 

caracter í s t ica (C. Mi tchel l ,  1991).  

Nestes  casos,  a escala de anál i se torna-se deci s iva para que não se 

cometam erros  de general i zação, capazes de exclu i r  das áreas da cartograf ia 

de r i scos sectores  com grandes condições de ocorrência de mov imentos de 

vertente, dev ido aos aspectos demasiadamente general i s tas  das unidades 

morfo lógicas def in idas.  

Um outro exemplo poderá ajudar a entender a di f icu ldade de 

const rução de um s i s tema de informação geográf ica em r i scos naturai s  tendo 

como base di recta a cartograf ia geomorfo lógica. 

Como veremos na parte C, grande parte das áreas su je i tas  a 

mov imentos de vertente correspondem a bacias h idrográf icas de 1ª  ordem, 

mas cada mov imento que nelas  se desenvolve acaba por  afectar  bacias 

h idrográf icas de ordem super ior .  Embora saibamos que estas  unidades (bacias  

h idrográf icas de 1ªordem) cor respondem a rav inas ou a barrancos,  mui tas  das 

vezes o mov imento de vertente não coincide com as l inhas de água que 

drenam esta pequena bacia h idrográf ica. Por  essa razão não podemos ut i l i zar  

a f igura da rav ina ou do barranco para estabelecer  a l igação à base de 

dados de forma a proceder à sobrepos ição com outra informação em 

ambiente S IG. Se ass im procedêssemos não estar íamos a ut i l i zar  toda a área 

que potencialmente poderá ser  afectada pelo mov imento de vertente no 

processo de t ratamento da informação em ambiente S IG. Poder íamos recorrer  

à f igura da bacia h idrográf ica de 1ª  ordem para alargarmos a anál i se para 

além da rav ina e do barranco, propr iamente di tos .  Mas também aqui  há 

problemas. Os mov imentos de vertente que se in ic iam numa bacia 

h idrográf ica de 1ª  ordem, quase sempre afectam bacias h idrográf icas de 
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ordem super ior .  Nesse caso, o recurso à bacia h idrográf ica de 1ª  ordem, em 

vez da ut i l i zação da f igura da rav ina ou do barranco, revela-se insuf ic iente na 

anál i se dos r i scos naturai s .  

Este conjunto de objecções permi te-nos pensar  que é mui to 

compl icado e, sobretudo, poderá conduz i r  a er ros  de anál i se a ut i l i zação 

di recta dos mapas geomorfo lógicos em ambiente S IG, com l igações dos 

s ímbolos  da cartograf ia geomorfo lógica à base de dados.  Esse processo 

revela-se mui to compl icado de executar  e o t rabalho de anál i se da 

informação em ambiente S IG revela-se mui to vu lnerável ,  dev ido às 

s impl i f icações que podem ser  int roduz idas.  Torna-se mui to d i f íc i l  converter  a 

complexa s imbologia ut i l i zada na cartograf ia geomorfo lógica nas t rês  

ent idades gráf icas reconhecidas em S IG. I s to impõe a necess idade de cr iar  

ent idades gráf icas intermédias capazes de t raduz i r  as  condições geográf icas 

da ocorrência de mov imentos de vertente impl íc i tas  na cartograf ia 

geomorfo lógica, e a def in ição dos r i scos naturai s ,  que pode ser  fe i ta pela 

anál i se em ambiente S IG. 

Este conjunto de ent idades pass ívei s  de serem acei tes  pela anál i se 

em ambiente S IG const i tu i rá a informação de base que corresponde às 

entradas do s i s tema. Essas unidades deverão ser  t rabalhadas de forma a 

espelhar ,  o mai s  f ie lmente poss ível ,  as  condições geográf icas do meio f í s ico 

que const i tuem o efe i to de causal idade re lat ivamente ao desenvolv imento de 

processos  geomorfo lógicos desencadeadores de r i scos naturai s .  
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Parte B - Caracterização regional do NW de Portugal e da 

área experimental (Guimarães). 
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Capítulo B1 – Caracterização estrutural do NW Português. 

1.  Característ icas estruturais da Zona Centro Ibérica.  

Embora não seja nosso object ivo pr imordial  o estudo da génese, 

evolução e caracter i zação químico-mineralógica dos diversos grani tóides,  não 

deixa de ser  importante perceber a inf luência que estes  e lementos exercem sobre 

a al teração das rochas grani tó ides e dos perf i s  delas  der ivados para, com i sso,  

anal i sar  de que forma os factores  l i to lógicos contr ibuem para a ocorrência de 

movimentos em massa. 

Ex i s te a ideia,  de certa forma general i zada,  de que os movimentos em 

massa que ocorrem a expensas de arenas graní t icas,  dependem essencialmente 

da percentagem da componente f ina, sobretudo argi losa16.  

É ,  portanto,  necessár io perceber qual  a real  importância desta f racção 

na textura das arenas graní t icas,  bem como do t ipo de argi la dominante. Por  esta 

razão, torna-se importante caracter i zar  os  d iversos t ipos de grani tóides que 

ocupam as áreas que são objecto do nosso estudo, bem como as formações 

superf ic iai s  que poderão resul tar  da sua al teração. 

De igual  forma, a abordagem neste texto dos aspectos geológicos 

                                                           
16 J. Cotelo Neiva (1966) e A. Brum Ferreira (1978). 
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fundamentai s  da Zona Centro Ibér ica (ZCI ) ,  compreende-se, como veremos ao 

longo deste capí tu lo,  pela est rei ta l igação que ex i s te entre os  d iversos  t ipos de 

grani tóides que af loram ao longo das áreas que pretendemos estudar e a 

evolução geodinâmica desta unidade estrutural  do Maciço Ant igo. 

 
Fig. B1.1: A área de Guimarães abarca a fronteira entre os termos 
autoctones da Zona Centro-Ibérica e os termos alóctones da Sub-zona 
Galaico-Transmontana. Adaptado de A. Ribeiro et al. (1979). O rectângulo 
a negro corresponde à folha 9-B da Carta Geológica de Portugal 
(Guimarães).Extraído de A. Ribeiro et. Al. (1979). 

Sob este ponto de v i s ta,  a área de Guimarães insere-se no domínio da 

ZCI  e Sub-zona Galaico-Transmontana (F ig.  B1.1).  Ao longo das ú l t imas décadas,  

têm-se aprofundado os estudos que pretendem re lacionar a instalação de 

extensos af loramentos graní t icos em todo o norte e centro de Portugal ,  com as 

diversas fases tectónicas que contr ibuí ram para a evolução da cadeia hercínica. 
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Em 1979, António R ibei ro e outros  estabelecem algumas dessas re lações ,  

chamando a atenção para o facto de "as  re lações deformação-cr i s ta l i zação, 

metamorf i smo e magmati smo indicarem que a subida das i sogeotérmicas se 

produz durante a segunda fase da deformação:  . . .  seguindo o n ível  est rutural ,  a  

instalação dos grani tó ides pára antes ,  durante ou após esta etapa, dando lugar a 

grani tos autóctones deformados,  parautóctones deformados sobre os  bordos ou 

alóctones quase não deformados" 17.   

Para compreendermos o processo de génese e di ferenciação dos 

d i ferentes t ipos de grani tos ,  cons ideramos importante recordar  as  pr incipai s  fases 

da evolução geodinâmica da ZCI .  

 
Fig. B1-2: Modelo do floco tectónico na evolução geodinâmica do NW Peninsular. A-Silúrico; B-
Devónico inferior; C-Devónico médio, segundo Iglésias et al. (1983). 

Sobre esta questão, foram publ icados na década de 80 vár ios  textos ,  

                                                           
17 E. Pereira, citando Iglésias et al. (1983) e Ribeiro et al. (1985), afirma que é a partir do Devónico médio que se 
desenvolvem movimentos tectónicos que deram características particulares ao fecho do Oceâno Varisco. O 
conjunto dos movimentos tectónicos são agrupados em três fases distintas designados por F1, F2 e F3. Faremos 
referência mais cuidada a estes movimentos mais adiante (Geonovas, vol. 10, (1988). 
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entre os  quai s  se destaca a tese de doutoramento de Eur ico Perei ra (1987),  um 

estudo geológico-estrutural  da região de Celor ico de Basto e sua interpretação 

geodinâmica. Mas já em 1985 este mesmo autor  hav ia fei to um estudo mais  

especí f ico sobre o c ic lo hercínico e o sector  de entre Douro e Minho.  Reportando-

se às fases de abertura e fecho do oceano Var i sco, E .  Perei ra af i rma que no 

Câmbr ico já ex i s t ia um fosso Centro- Ibér ico e no f inal  desse per íodo, " . . .em 

profundidade, por  mecani smos análogos aos que geram grani tos  t ipo S  (R ibei ro et  

a l . ,  1983),  pode produz i r - se magmati smo e plutoni smo ácido do t ipo de olho de 

sapo, de que são testemunho os grani tos  de F iguei ró dos Vinhos e Pedrógão 

Grande (. . . ) ,  V i la Nova de Coentra l  ( . . . ) ,  Penhascoso/Mação (. . . ) ,  quartzodior i to  

de Folhense-Junquei ra ( . . . ) ,  e ,  pr incipalmente, os  or tognai sses  de Gandra. . . " (E .  

Perei ra,  1988,  p.27).  

Já durante o Ordov ícico desenvolveram-se vár ias  fases de magmati smo 

acompanhado por fases  de f racturação profunda (E .  Perei ra,  1988).  

No f inal  do Devónico infer ior  ter - se-á at ingido o máximo de abertura 

do Oceano Var i sco, do qual  já faz ia parte o fosso Centro Ibér ico. A  part i r  do 

Devónico médio ass i s te-se ao fecho do refer ido oceano e, com ele,  do fosso 

Centro Ibér ico (f ig .  B1.2).  Segundo vár ios autores ,  o fecho do ramo norte do 

Oceano Var i sco, " . . . in ic ia-se com a delaminação da crusta oceânica, seguida de 

col i são entre os  dois  cont inentes l imít rofes do oceano. O resu l tado é um 

empi lhamento de mantos do topo para a base: unidade C, proveniente do bordo 

adelgaçado do cont inente W;  unidade B,  complexo of io l í t ico; un idade A, 

complexo sedimentar  e vulcânico que const i tu i  o bordo do cont inente E .  A 

di s t r ibuição das vergências nas est ruturas do autóctone conduziu,  ass im, à 
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formal i zação de um modelo de " f loco tectónico"  (f lake tectonics)"  ( Ig lés ias et  a l ,  

1983).  Ci tando Ig lés ias  et  a l .  (1983) e R ibei ro et  a l .  (1985),  Eur ico Perei ra ut i l i za 

este modelo para cons iderar  que se ver i f ica, em s imul tâneo, " . . . subdução e 

obdução da placa oceânica no sent ido E,  culminando o processo por col i são 

intercont inentes . . . "  (1988,  p.29).  

É  durante o fecho do Oceano Var i sco que, no ramo N, se ver i f icou a 

ex i s tência de vár ias  fases tectónicas que se podem relacionar d i rectamente com 

a instalação dos d iversos  t ipos de grani tó ides.  

1ª  fase (F1) 

Quer  ao nível  de est ruturas  macroscópicas,  mesoscópicas ou mesmo 

microscópicas,  esta fase compress iva caracter i za-se pela dominância de dobras 

que por  vezes adqui rem caracter í s t icas de cavalgamentos.  Com efei to,  é já nesta 

fase que se ver i f ica o in íc io da const i tu ição do " f loco tectónico" ,  o que permi te o 

desenvolv imento de fenómenos de carreamento e a instalação de grani tó ides:  

Ol ivei ra de Azeméis ,  Foz  do Douro, Leça da Palmei ra,  Praias  do Paraíso e do 

Marreco e l i toral  Oeste da Gal i za.  No entanto, estes  grani tóides parecem ter  já 

sof r ido inf luência desta fase compress iva, o que permi te at r ibui r  uma idade 

provável  anter ior  à sua ocorrência (ante a s in F1).  

2ª  fase (F2) 

A segunda fase (F2) caracter i za-se,  no essencial ,  pelo desenvolv imento 

de mantos de carreamento que expressam os seus efei tos  ao n ível  das 

mesoest ruturas,  sendo bem desenvolv idos nos mater iai s  alóctones.  No que se 

refere às macroest ruturas só se apresentam bem desenvolv idas nas áreas  
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enquadrantes  do maciço graní t ico da Sª da Graça.  

Esta fase é,  sem dúvida, menos intensa e penetrat iva que a fase 

anter ior .  "As  est ruturas desta fase, ao contrár io das est ruturas F1 não são 

omnipresentes .  Encontram-se bem desenvolv idas em ter renos a lóctones onde são,  

em regra, bastante penetrat ivas e têm expressão reduzida em ter renos 

parautóctones"  (Pere i ra,  E .  1987,  p.  108).Este factor  reforça e conf i rma a pos ição 

assumida por  A . R ibei ro,  c i tado por  E .  Perei ra (1987,  p.108),  de que " . . .  esta fase é 

exclus iva da progressão dos mantos de carreamento,  desenvolvendo-se 

part icularmente nas imediações dos grandes acidentes cavalgantes ,  na base dos 

mantos.  As  caracter í s t icas desta fase são, necessar iamente,  marcadas pela 

dinâmica dos carreamentos" .  

Fo i ,  portanto, na cont inuidade com F1 que se desenvolveram dobras 

"c i zalhantes"  que poderão ter  s ido responsávei s  pela fusão de mater iai s  crustai s  

uma vez que há des locação de i sogeotermas e metamorf i smo regional .  

Este enquadramento regional  parece ter  s ido responsável  pela 

instalação de vár ios  grani tos ,  de que são exemplo os grani tos  de Fragas-Tourém, 

Paradança-Senhora da Graça e Montes inho. 

3ª  fase (F3) 

Poster iormente à formação do " f loco tectónico" ,  desenvolveram-se 

movimentos tectónicos com carácter  int racontinental .  O processo de compressão 

desencadeou movimentações com re jogo dos c i zalhamentos anter iores e 

formação de novas dobras nos ter renos de cobertura (Capdevi la et  a l .  1973 e A.  

R ibei ro et  a l .  1983).  
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Ass i s te-se a um processo de des locamento das i sogeotermas e fusão 

crusta l  de sedimentos e grani tó ides prev iamente const i tu ídos,  formando-se, ass im, 

grani tos peraluminosos18.  

P róximo dos maciços graní t icos de Amarante e Celor ico de Bastos  faz-

se sent i r  de forma mai s  ev idente a inf luência das est ruturas F3,  sobretudo junto 

dos ter renos alóctones.  Apesar de não ser  uma deformação mui to intensa, e la 

aumenta e adqui re um carácter  penetrat ivo " . . .  quando nos acercamos dos 

maciços graní t icos por  razões l igadas ao aumento da plast ic idade dos mater iai s  

devido à subida dos gradientes térmicos"  (E .  Perei ra,  1987,  p.131).  Tendo cessado 

a formação do f loco tectónico aquando da 3ª  fase  (F3),  a tectónica assume, 

gener icamente, uma di recção WNW-ESE.  Exceptua-se entre Amarante e Celor ico 

de Basto,  onde a instalação dos maciços graní t icos,  já pós ou tardi  F3,  

determinou uma di recção dominante de NW-SE (E .  Perei ra,  1987).  

2. As diversas fases tectónicas na Zona Centro Ibérica e a 

instalação dos granitóides 

Para E.  Perei ra (1987,  pp.  185-187) a insta lação dos grani tóides da ZCI  

está dependente do conjunto de fases tectónicas refer idas no ponto anter ior .  

Dessas fases tectónicas há que realçar  um conjunto de factores  que condicionam 

a instalação dos grani tó ides,  ta l  como:  

-  falhas pré-ex i s tentes que condicionam a di s t r ibuição geográf ica dos 
grani tóides,  

-  evolução do f loco tectónico com o respectivo espessamento e 
formação dos grani tó ides bas icrustai s  e mantél icos,  

                                                           
18 Peraluminoso: Al - (Na+K+2Ca) > 0, Metaloaluminoso: Al - (Na+K+2Ca) < 0. 
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-  espessamento crusta l  com movimentação int racontinental ,  

-  importantes per íodos d i s tens ivos entre F1/F2 e F3 que permi tem o 
acesso e insta lação a vár ios n íveis  de diversos  grani tóides.  

-  levantamento tectónico e f racturação f rági l  que deu or igem à 
instalação de grani tó ides tardios.  

Cons iderando este conjunto de factores,  podemos relacionar  a 

dinâmica do fecho do Oceano Var i sco com a insta lação dos vár ios  grani tó ides 

da ZCI .  

Com base neste raciocínio,  E .  Perei ra const i tu iu o seguinte quadro: 

 

Super grupo Grupo Série 

A 

 

Granitos de duas micas ... 

Sin F1 

Sin F2 

Sin F3 

Tardios F3 

Granitos orogénicos 

B 

Granitoídes biotíticos 

Sin F3 

Sin a tardi F3 

Tardi F3 

Granitos tardi a pós-
orogénicos 

C 

Granitoídes biotíticos 

Tardios face à fase de 
fracturação frágil 

 
Quadro B1.1: Relação entre diversos tipos de granitóides e fases tectónicas. Extraído de E. Pereira 
(1987). 

Por  outro lado, com base no conjunto de pressupostos  e laborados por 

E .  Perei ra aparece uma nova class i f icação fei ta por N. Fer rei ra et  a l .  (1987) em 

que os grani tó ides são ordenados tendo em cons ideração as caracter í s t icas 

mineralógicas e químicas:  
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Pré-orogénicos 

Ante F3 Granitos de duas micas ou biotíticos com restites 

Granitos biotíticos com plagióclase cálcica e seus 
diferenciados 

Sin-orogénicos 

Sin F3 

Granitos de duas micas ou biotíticos com restites 

Tardi a pós-orogénicos (biotíticos com plagióclases cálcicas) 
Quadro B1.2: Relação entre diversos tipos de granitóides, segundo a sua composição 
mineralógica e fases tectónicas. Extraído de N. Ferreira (1987). 

3. Principais granitóides da Zona Centro Ibérica no Norte de 

Portugal.  

Os grani tóides do Norte de Portugal  podem ser  agrupados em cinco 

grandes grupos (Narc i so,  1987).  Este t ipo de agrupamento tenta estabelecer  a 

re lação entre um conjunto de grani tó ides e as vár ias  fases tectónicas que 

afectaram a cadeia hercínica, na ZCI .  Fo i  sobretudo durante F3,  caracter i zada 

pela compressão resu l tante da col i são dos b locos cont inentai s ,  que se insta laram 

grande parte dos grani tó ides da ZCI .   

3.1. S in-orogénicos biot ít icos S in F3.  

Estes  grani tó ides d i spõem-se ao longo do cizalhamento de Vigo-Régua 

e do Sulco Carboní fero Dúr ico-Bei rão. Este facto, indicia uma forte re lação com 

as fases tectónicas que afectaram o Devónico e o Carbónico. 

Os af loramentos mais  extensos s i tuam-se na área de Felguei ras  e de 

Lamego. Ao longo do su lco Carboní fero Dúr ico-Bei rão são cons iderados grani tos  e 

granodior i tos  de grão médio, porf i ró ide, com duas micas,  ao passo que ao longo 

do ci zalhamento Vigo-Régua se des ignam por  granodior i tos  porf i ró ides,  biot í t icos,  

com megacr i s tai s  mui to desenvolv idos19.  
                                                           
19 A folha 1 da Carta Geológica de Portugal à escala 1:200000 (coordenada por E. Pereira em 1989) apresenta 
ainda o Granito de Lustosa/Regilde como parte integrante deste tipo de granitóides. Ao contrário, a folha 9-B à 
escla 1:50000 (com levantamentos de campo de Montenegro de Andrade, F. Noronha e A. Rocha e publicada 
em 1986) apresenta-os como tardi a pós tectónicos. 
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3.2. S in-orogénicos biot ít icos tardi  F3.  

Este grupo de rochas  é caracter i zado pela ex i s tência de grani tos  

porf i róides,  de grão grossei ro,  essencialmente biot í t ico. Ocupam uma extensa 

faixa de af loramentos que se estende desde Arcos de Valdevez,  Ter ras  de Bouro, 

Viei ra do Minho, Guimarães até ao Marco de Canaveses e Celor ico de Basto.  

Apresentam ainda, largos af loramentos na Bei ra A l ta.  Formam, porventura,  um 

dos mais  extensos conjuntos  de rochas do Norte de Portugal .  A sua di spos ição 

geográf ica indicia uma forte inf luência que a tectónica herc ínica da ZCI  teve na 

sua génese e instalação. Sendo tardi  F3,  os  af loramentos rochosos deste grupo 

parecem aprovei tar  os  grandes al inhamentos de f racturas  do Carbónico. 

3.3. S in-orogénicos biot ít icos tardi  a pós F3.  

Os conjuntos mais  importantes que fazem parte deste grupo são os 

grani tos  de Braga/Bustelo,  Burgães/Selho/Arões,  S .Sebast ião/Stº  Ovídeo,  

Fafe/Br i te i ro,  Ponte da Barca/Póvoa de Lanhoso/Monte Córdova e Paços de 

Fer rei ra,  const i tu indo uma faixa mui to extensa desde a norte de Braga até à Bei ra 

Baixa, onde os af loramentos at ingem grandes extensões.  São caracter i zados por  

serem grani to de duas micas,  essencialmente biot í t ico, de grão f ino, f ino a médio 

ou médio. Fazem ainda parte  deste grupo os granodior i tos  e os  quartzodior i tos ,  

biot í t icos,  porf i róides ou com esparsos  megacr i s tai s ,  de que são exemplo os  de 

I salde, Paredes de Coura e da Ser ra da Boalhosa. 

3.4. S in-orogénicos de duas micas s in a tardi  F3.  

Os af loramentos deste grupo ocupam importantes espaços no Norte de 

Portugal ,  em especial  na Ser ra do Gerês,  pro longando-se até Vi la Real  e Chaves e 

inf lect indo para leste até Mi randa do Douro. No essencial ,  caracter i za-se por  um 
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grupo de grani to porf i ró ide, ou de grão grossei ro ou médio a grossei ro de 

tendência porf i róide. N. Fer rei ra et  a l .  (1987) indicam este conjunto de rochas 

como sendo s in-orogénicos s in a tardi  re lat ivamente a F3.  

3.5. Tardi  a pós-orogénicos.  

Este conjunto, de pequena extensão no Norte de Portugal ,  é 

const i tu ído por  a lguns af loramentos de maior  extensão ta l  como o de Monção, 

Gerês e ainda alguns af loramentos entre Chaves e Vi la Real .  A  maior  parte destes  

af loramentos é const i tu ída por  grani tos  porf i róides,  de grão grossei ro a médio, 

biot í t ico, embora possa ser  de grão f ino, às  vezes porf i ró ide, ta l  como no caso do 

grani to de T ieres  e de Manguelas.  

4. Os granitóides da área de Guimarães 

Na área de Guimarães,  onde pretendemos desenvolver  a metodologia 

de def inição dos r i scos de movimentos de vertente, só encontraremos grani tó ides 

s in-orogénicos biot í t icos s in a tardi  F3.  

Do grupo s in F3 fazem parte o granodior i to de Felguei ras .  Este 

granodior i to é designado porf i róide, or ientado, biot í t ico com grandes 

megacri s ta i s  de feldspato potáss ico. Como já foi  refer ido, em 1989, a fo lha 1 da 

Carta Geológica de Portugal  inclu i  neste grupo o grani to de Lustosa/Regi lde, que 

apresentam grão médio. 

Fazendo parte do extenso grupo de grani tó ides s in-orogénicos tardi  F3,  

o Grani to de Guimarães/Stº  T i r so é des ignado monzograni to biot í t ico, porf i ró ide, 

de grão grossei ro.  
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O grani to de Burgães/Selho/Arões é s in-orogénico tardi  a pós F3,  

c lass i f icado como monzograni to biot í t ico, porf i ró ide,  de grão médio. Af lora 

próx imo de Fafe e a leste de Stº  T i r so.  Igualmente pertencente a este grupo, 

destacam-se vár ios  outros  grani tó ides ta l  como os grani tos  de Fafe/Sendim e de 

Ai rão/Aves/Ror i z  e o granodior i to de Guimarei .  O grani to de Fafe/Sendim é 

des ignado por  monzograni to,  de grão f ino, de duas micas com predomínio de 

biot i te ao passo que o de Ai rão/Aves/Ror i z  é um monzograni to de grão médio de 

tendência porf i róide, de duas micas,  com predomínio de biot i te.  O granodior i to 

de Guimarei  é de grão médio de tendência porf i ró ide. 

4.1. Caracter íst icas mineralógicas 

A divers idade de composição mineralógica dos grani tóides pode 

const i tu i r  um elemento de anál i se importante para a di s t inção da 

susceptibi l idade à al teração. Considerando o conjunto dos grani tóides da área 

em estudo,  procuramos ident i f icar  a percentagem dos minerai s  pr incipai s  que os 

const i tuem, s intet i zando-se essa informação no quadro1. 

Os valores  regi s tados resul tam da invest igação de vár ios  autores ,  que 

ut i l i zaram duas metodologias :  le i tura da composição modal  em lâmina delgada e 

coloração com cobaltoni t r i to.  Por  esta razão permanece a suspei ta de que as 

d i ferentes metodologias de t rabalho na anál i se das amostras  podem ter  

contr ibuído para resul tados d iversos  (quadro B1.3).  

A composição mineralógica do grani to de Guimarães é apresentada 

por  Montenegro de Andrade et a l .  (1985) com valores  mui to d íspares,  consoante 

se cons idera o método da coloração por  cobal toni t r i to ou a le i tura da 

composição modal  em lâmina delgada. Com efei to,  ut i l i zando a coloração por  
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cobal toni t r i to a percentagem de quartzo é de 28,8% da amostra,  32,4% de 

fe ldspato potáss ico e 24,9% de plagióclase. No caso do uso do método da 

composição modal  os valores para o quartzo sobem para 31,8% e a percentagem 

de feldspato potáss ico desce para 27,4%. 

Esta di screpância de valores poderá ser  at r ibuída às d i ferentes  

metodologias de anál i se.  No entanto,  a anál i se de outros  grani tó ides,  com a 

ut i l i zação do mesmo método para todas as amostras ,  apresenta, também, valores  

mui to díspares.  

O granodior i to de Felguei ras ,  segundo os mesmos autores ,  apresenta 

valores  de quartzo entre 24 ,6% e 38,4%. Neste caso, as  amost ragens fei tas  

apresentam var iação super ior  a 10% do total  da amostra.  Para o feldspato 

potáss ico os  valores  var iam entre 10,9% e 22,8%, a p lagióclase osci la entre 35% e 

44,9%, a biot i te entre 14,5% e 23,5% e a moscovi te entre 0 ,4% e 2,5%,  em t rês  

amost ras  em que se anal i sou a compos ição mineralógica ut i l i zando o método da 

composição modal  em lâmina delgada. Desta forma, não podemos atr ibui r  a 

grande var iabi l idade da composição mineralógica às d i ferentes metodologias de 

anál i se dos grani tó ides.  

Os granodior i tos  de Felguei ras d i s t inguem-se dos restantes grani tó ides 

em v i r tude da elevada percentagem de plagióclase. Ao contrár io do grani to de 

Guimarães/Sto T i r so,  o granodior i to de Felguei ras  é r ico em plagióclase 

(Montenegro de Andrade et  al . ,  1985).   Es tes   doi s   t ipos  de  rochas const i tuem os 
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    QUADRO B1.3: CARACTERÍSTICAS DOS GRANITÓIDES DOMINANTES NA ÁREA DE GUIMARÃES 
- FOLHA 9-B DA CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL - 

( va l o res  e m p e r c e n t a ge m )  
GRANITÓIDES TEXTURA COMPOSIÇÃO 

QUÍMICA 
COMPOSIÇÃO MINERALÓGICA TECTÓNICA 

G r a n i t o  d e   
G u i m a r ã e s  e  S t o  T i r s o  
 
 

P o r f i r ó i d e  d e  g r ã o  
g r o s s e i r o  
 

S i O 2  -  6 7 , 3  
A l 2 O 3  -  1 4 , 7 4  
F e 2 O t  -  4 , 1 2  
M n O  -  0 , 0 4  
M g O  -  0 , 8 2  
C a O  -  2 , 1 3  
N a O  -  3 , 0 9  
K 2 O  -  5 , 3 8  
T i O 2  -  0 , 7  
P 2 O 5  -  0 , 2 5  

 Q u a r t z o  -  3 1 , 8  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -  2 7 , 4  
P l a g i ó c l a s e  - 2 5 , 2  
B i o t i t e  -  1 0 , 6  ( C o m p .  m o d a l )  
Q u a r t z o  -  2 8 , 8  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -  3 2 , 4  
P l a g i ó c l a s e  - 2 4 , 9  
B i o t i t e  -  1 2 , 8  ( C o b a l t o n i t r i t o )  

T a r d i - t e c t ó n i c o  
e m   r e l a ç ã o  a  F 3  

G r a n i t o  d e  
B u r g ã e s / S e l h o / A r õ e s  e   
F a f e / S e n d i m  ( * )  
 
 

P o r f i r ó i d e  d e  g r ã o  
m é d i o  d e  t e n d ê n c i a  
p o r f i r ó i d e  
M o n z o g r a n i t o  d e  g r ã o  
f i n o ,  d e  d u a s  m i c a s  
c o m  p r e d o m í n i o  d a  
b i o t i t e .  

 S i O 2  -  6 6 , 6 4  
 A l 2 O 3  -  1 5 , 2 1  
F e 2 O 3 t  -  3 , 9 6  
M n O  -  0 , 0 6  
M g O  -  1 , 3 3  
C a O  -  2 , 2 4  
N a O  -  2 , 8 8  
K 2 O  -  5 , 2 3  
T i O 2  -  0 , 7 5  
P 2 O 5  -  0 , 4 2  

Q u a r t z o  -  3 1  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -  2 5 , 3  
P l a g i ó c l a s e  -  2 6 , 8  
M i c a s  ( b i o t i t e )  -  1 6 , 8  
 
  

T a r d i  a  p o s -
t e c t ó n i c o  
r e l a t i v a m e n t e  a  
F 3  
 
 

G r a n o d i o r i t o  d e  
F e l g u e i r a s  
 

P o r f i r ó i d e  d e  g r ã o  
g r o s s e i r o  a  m é d i o   
 

 S i O 2  -  6 3 , 1 5   
 A l 2 O 3  -  1 6 , 0 1   
 F e 2 O 3 t  -  7 , 0 2   
 M n O  -  0 , 0 9   
 M g O  -  1 , 7 5        
 C a O  -  2 , 8 2   
 N a 2 O  -  3 , 1 2  
 K 2 O  -  4 , 9 1  
 T i O 2  -  0 , 9  
 P 2 O 5  -  0 , 4 1  

Q u a r t z o  -  2 4 , 6  a  3 8 , 4  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -  1 0 , 9  a  
2 2 , 8  
P l a g i ó c l a s e  -  3 5  a  4 4 , 9  
B i o t i t e  -  1 4 , 5  a  2 3 , 5  
M o s c o v i t e  -  0 , 4  a  2 , 5  
 
 

A n t e  a  s i n -
t e c t ó n i c o  
r e l a t i v a m e n t e  a  
F 3  

G r a n i t o  d e  A i r ã o ,  A v e s  
,  R o r i z  
 
 

M o n z o g r a n i t o  d e  g r ã o  
m é d i o  d e  t e n d ê n c i a  
p o r f i r ó i d e ,  d e  d u a s  
m i c a s  c o m  p r e d o m í n i o  
d a  b i o t i t e .  
M o n z o g r a n i t o  d e  g r ã o  
f i n o ,  d e  d u a s  m i c a s  
c o m  p r e d o m í n i o  d a  
b i o t i t e .  

 S i O 2  -  6 6 , 1 9  
 A l 2 O 3  -  1 5 , 2 6  
F e 2 O 3 t  -  3 , 6 2  
M n O  -  0 , 0 4  
M g O  -  1 , 2 8  
C a O  -  2 , 0 0  
N a O  -  3 , 0 1  
K 2 O  -  5 , 1 9  
T i O 2  -  0 , 7 4  
P 2 O 5  -  0 , 4 6  

 Q u a r t z o  -   2 5 , 4  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -  2 6 , 3  
P l a g i ó c l a s e  -  3 1 , 7  
B i o t i t e  -  1 2 , 2  
M o s c o v i t e  -  3 , 5  
 

P ó s - t e c t ó n i c o  
 

G r a n i t o  d e  L u s t o s a  e  
R e g i l d e  
 
 
 
 

R o c h a  e q u i g r a n u l a r  d e  
g r ã o  m é d i o  
 
 

S i O 2  -  7 4 , 1 5  
A l 2 O 3  -  1 3 , 7 5  
F e 2 O 3 t  -  1 , 1 2  
M n O  -  0 , 0 2  
M g O  -  0 , 2 5  
C a O  -  0 , 7 1  
N a O  -  4 , 0 2  
K 2 O  -  4 , 5 0  
T i O 2  -  0 , 1 5  
P 2 O 5  -  0 , 2 9  

Q u a r t z o  -  3 0 , 0 8  
O r t o c l a s e  2 6 , 2  
B i o t i t e  -  2 , 9  
M o s c o v i t e  -  1 , 5  
P l a g i ó c l a s e  -  3 4 , 9  
S i l i m a n i t e  -  2 , 3  
 
 

S i n - t e c t ó n i c o  
r e l a t i v a m e n t e  a  
F 3  

V a u g n e r i t o s  d e  
S a p i e l o s ,  A n t i m e  e  
S i l v a r e s  
r o c h a s  d i o r í t i c a s ,  
q u a r t z o - d i o r í t i c a s  e  
t o n a l í t i c a s  
 
 

G r ã o  m é d i o  a  g r o s s e i r o  
 
 

S i O 2  -  5 0 , 6 2  a  5 2 , 8 9  
A l 2 O 3  -  1 5 , 7 6  a  1 7 , 2 0  
F e 2 O 3  -  1 , 8 7  a  4 , 3 9  
F e O  -  3 , 8 3  a  6 , 8 4  
M n O  -  0 , 1 3  a  0 , 1 4  
M g O  -  4 , 1 7  a  7 , 4 6  
C a O  -  5 , 8 2  a  6 , 8 9  
N a O  -  2 , 7 5  a  3 , 7 9  
K 2 O  -  3 , 4 1  a  3 , 6 1  
T i O 2  -  1 , 5 5  a  1 , 9 5  
P 2 O 5  -  0 , 7 8  a  1 , 0 4  

Q u a r t z o  -  9 , 1  a  2 1 , 4  
F e l d s p a t o  p o t á s s i c o  -   3 , 8  a  
1 1 , 2  
B i o t i t e  -  2 1 , 6  a  2 8 , 6  
P l a g i ó c l a s e  -  4 2 , 8  a  4 9 , 1  
H o r n e b l e n d a  -  2 , 7  a  5 , 2  
C l o n o p i r o x e n a  -  0 , 2  a  1 , 6  
E s f e n a  -  0 , 6  a  2 , 6  
 
 

T a r d i - t e c t ó n i c o s  

Montenegro Andrade, F. Sodré Borges e F. Noronha. Livro guia das excursões realizadas no âmbito da IX reunião de Geologia do Oeste Peninsular, Porto, 1985. 
* Embora a cartografia geológica apresente o granito de Fafe diferente dos de Airão, Aves e Roriz, só diferem quanto à textura. Assim, os autores 
citados referem-se a estes granitóides como tendo a mesma composição quimico-mineralógica. 
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extremos de uma escala em que a plagióclase tem percentagem elevada nos 

granodior i tos  de Felguei ras  e apresenta os  valores  mínimos nos grani tos  de 

Guimarães/Sto T i r so.  Os grani tos  de Burgães/Selho e Arões,  ass im como o 

monzograni to de Fafe/Sendim tem 26,8% de plagióclase, sendo valores  mui to 

próx imos do grani to de Guimarães/Sto T i r so.  Por  outro lado, o grani to de Ai rão,  

Aves e Ror i z ,  com 31,7% de plagióclase, são grani tóides que se aproximam da 

composição mineralógica do granodior i to de Felguei ras20.  

A  anál i se da composição mineralógica dos d iversos  grani tó ides 

permi t iu  ver i f icar  que essa também exi ste no mesmo af loramento, o  que 

imposs ibi l i ta ident i f icar ,  com clareza,  a part i r  da cartograf ia geológica 

publ icada, as  manchas mais susceptívei s  à al teração. Desta forma, a 

c lass i f icação das rochas segundo a susceptibi l idade à al teração, não pode ser  

fei ta com base nos l imi tes geológicos def in idos pela cartograf ia geológica 

portuguesa.  Impõe-se a real i zação do levantamento e cartograf ia das formações 

superf ic iai s  das áreas a estudar,  sobretudo se pretendemos perceber a 

importância das al terações graní t icas para a ocorrência de movimentos em 

massa. 

4.2. Composição química dos granitóides 

Dos valores  ver i f icávei s  no quadro B1.3 é poss ível  d i s t ingui r  a S í l ica 

(S iO2 ) e o Alumínio (Al2O3 ) como os e lementos dominantes .  Em grande parte dos  

grani tóides estes  e lementos const i tuem mai s  de 80% do total  da composição 

química. Os únicos valores  que possuímos,  para a composição química, em que 

                                                           
20De notar que, para os vários granitóides que afloram no norte de Portugal, é frequente fazerem-se distinções 
baseadas na textura. De facto, a folha 9-B da Carta Geológica de Portugal apresenta o granito de Fafe/Sendim 
distinto do de Burgães/Selho e Arões, mas no que se refere à composição mineralógica são muito semelhantes. 
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são apresentados os  valores  máximos  e mínimos observados dizem respei to ao 

grani to de Guimarães.  Todos os  restantes  valores  publ icados pelos diversos 

autores apresentam valores médios do conjunto das amostras  estudadas.  

No quadro1 são apresentados os  valores  médios dos di ferentes  

componentes químicos e mineralógicos.  Ver i f icamos uma ampl i tude de var iação 

para o S iO2 que no Grani to de Guimarães é de cerca de 3 %. Apesar  de não ser  

uma di ferença mui to acentuada, é poss ível  perceber que também na 

composição química ex i s tem var iações no mesmo af loramento, que podem estar  

mascaradas pelos  valores  médios  apresentados nos textos aqui  refer idos.  

Por  outro lado, o grani to de Burgães/Selho/Arões tem um valor  de S iO2 

de 66,64 .  De igual  forma, os  monzograni tos  de grão f ino (grani to de Fafe/Sendim),  

têm valores  de 66,19%.  Tanto os  grani tos  de Burgães/Selho e Arões como o grani to 

de Fafe/Sendim pertencem a af loramentos que, do ponto de v i s ta geodinâmico, 

podem ser  cons iderados s incrónicos (N. Fer rei ra et  al . ,1987).  De notar  que estes  

valores  são mui to semelhantes aos do grani to de Guimarães/Sto T i r so.  

No entanto, as  d i screpâncias regi s tadas nos valores  de S iO2 e A l2O 3  

reforçam a ideia de que ao longo do mesmo af loramento rochoso a composição 

química dos grani tóides var ia bastante, sendo imposs ível  real i zar  uma cartograf ia 

que permi ta di s t ingui r  os  grani tó ides segundo a composição química, bem como 

di s t ingui r ,  dentro do mesmo t ipo de rocha,  var iantes pass ívei s  de serem 

cartografadas.  

Este conjunto de cons iderações torna imposs ível  re lacionar  eventuai s  

d i ferenças na al teração dos grani tóides com a divers idade de compos ição 
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química, à semelhança do que ocorre com a composição mineralógica. 

O estudo da composição química e mineralógica do conjunto dos 

grani tóides não nos permi te estabelecer  uma relação di recta entre um qualquer 

grani tóide e a maior  ou menor faci l idade de meteor ização e de const i tu ição de 

mantos de al teração. Desta forma, e com os elementos d i sponívei s ,  a ut i l i zação 

da cartograf ia geológica como referência para a cartograf ia das áreas 

suscept íveis  à al teração mais  for te está comprometida, já que essa al teração não 

vai  estar  d i rectamente dependente da caracter i zação químico-mineralógica de 

um t ipo de grani tóide. 

 A  var iabi l idade de composição mineralógica e química entre os  

d i ferentes af loramentos rochosos e,  sobretudo,  no inter ior  do af loramento, 

const i tu i  um obstáculo à const i tu ição de uma cartograf ia geral  quanto à 

susceptibi l idade à al teração. Não sendo poss ível  d i s t ingui r  de forma clara os 

d iversos  t ipos de grani tó ides da Zona Centro Ibér ica (ZCI )quanto à composição 

químico-mineralógica, não podemos estabelecer  uma l igação di recta entre este 

factor  e a susceptibi l idade à al teração dos d iversos  grani tóides c lass i f icados 

segundo a cartograf ia geológica de Portugal .  Resta-nos recorrer  a outro factor 

de al teração: a textura.  

4.3. Textura 

É poss ível  agrupar  os grani tóides da ZCI  ut i l i zando o cr i tér io da textura.  

Esse parece ter  s ido o cr i tér io dominante na cartograf ia geológica portuguesa.  

Ao estabelecer  a re lação entre grani tóides e fases tectónicas na ZCI  a geologia 

portuguesa estabeleceu agrupamentos de t ipos l i to lógicos com textura (senso 

rest r i to) semelhantes.  O af loramento de maior  d imensão corresponde ao grani to 
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de Guimarães/Sto T i r so e d i s t ingue-se pelo seu grão grossei ro.  De igual  forma, o 

Granodior i to de Felguei ras  corresponde a um grani tó ide de grão grossei ro a 

médio, embora os  feldspatos se jam porf i ró ides.  Outro grani tóide importante em 

extensão é o grani to de Burgães/Selho e Arões que apresenta o grão médio de 

tendência porf i ró ide. De notar  que este  grani tó ide, apesar  de apresentar  a 

mesma composição química que o grani to de Fafe/Sendim, d i s t ingue-se deste 

pela textura, já que são const i tu ídos por  grão médio e f ino respectivamente. 

O grani to de Lustosa/Regi lde apresenta-se como rocha equigranular ,  

d i s t inguindo-se,  portanto,  das outras também pela textura,  já que todas as outras 

têm os cr i s tai s  de feldspato porf i ró ides,  ou de tendência porf i ró ide. 

5. Principais característ icas da alteração dos granitóides 

Do conjunto dos grani tó ides da área em estudo é poss ível  cons iderar 

a lguns perf i s  de al teração já estudados por  d iversos autores  que desenvolveram 

invest igações sobre al terações,  dos quais  há que sal ientar  os  estudos fei tos  por 

Amál ia Braga (1988) e Laura Soares (1992) .  A  descr ição macroscópica de quatro 

perf i s  que correspondem a quatro t ipos de grani tóides d i ferentes estão 

s intet i zados no quadro B1.4.  

Este conjunto de grani tó ides e perf i s  deles  der ivados inserem-se numa 

extensa área do NW peninsu lar ,  que faz parte da ZCI  Portuguesa. Pela sua 

local i zação e caracter í s t icas,  é poss ível  que as a l terações estudadas ao longo 

destes perf i s  tenham correspondência com inúmeros perf i s  observados ao longo 

do t rabalho de campo efectuado na nossa área de t rabalho (Guimarães/Braga).   
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QUADRO B1.4:PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS PERFIS DE ALTERAÇÃO DE GRANITÓIDES DA ÁREA DE GUIMARÃES 
-  FOLHA 9-B  DA CARTA GEOLÓGICA DE  PORTUGAL  -  

GRAU DE  ALTERAÇÃO  GRANITO DE  
LUSTOSA/REGILDE  

GRANODIORITO DE  FELGUEIRAS GRANITO DE  GUIMARÃES  GRANITO DE  
BURGÃES/SELHO/ARÕES  

     
R S  ( r o c h a  s ã )  +  B o l a s  g r a n í t i c a s  +  C ô r  c i n z e n t a  a z u l a d a  

+  M u i t o  d u r o ,  d i f í c i l  d e  p a r t i r  c o m  o  m a r t e l o  

+  Q u a r t z o  c o m  b r i l h o  v í t r i o  

+  B i o t i t e  

+  M u i t o  f r a c t u r a d o  

+  C ô r  c i n z e n t a  b a s t a n t e  e s c u r a  

+  M u i t o  r e s i s t e n t e  

+  B o l a s  g r a n í t i c a s  

+  B o l a s  g r a n í t i c a s  

+  C ô r  c i n z e n t a  

+  R o c h a  s ã  m u i t o  d u r a ,  d i f í c i l  d e  
p a r t i r  c o m  o  m a r t e l o  

R A C  ( R o c h a  a l t e r a d a  
c o m p a c t a )  

R P A   ( R o c h a  p o u c o  a l t e r a d a )  

 

+  C o l o r a ç ã o  c o m  t o n s  a m a r e l o s .  

+  M a n t o  d e  a l t e r a ç ã o  p o u c o  
a l t e r a d o .  

+  F r a c t u r a ç ã o  v e r t i c a l .  

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

R A  ( R o c h a  a l t e r a d a )  

 

+  D i f í c i l  d e  d e s a g r a g a r  

R P A  ( R o c h a  p o u c o  a l t e r a d a )  

 

+  C a p a s  d e  a l t e r a ç ã o  r e s i s t e n t e s  

+  P a r t e m  c o m  o  m a r t e l o  

+  C ô r  c i n z e n t a  f o r t e  

+  P r e s e n ç a  d e  ó x i d o s  d e  f e r r o  a o  l o n g o  d o s  
p l a n o s  d a s  d i á c l a s e s  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

R A  ( R o c h a  a l t e r a d a )  

 

+  C e d e  à  p r e s s ã o  d a s  m ã o s  

+  T o m  c a s t a n h o  c o m  a  i m p r e g n a ç ã o  d e  ó x i d o s  
d e  f e r r o  

+  A u r é o l a s  e m  t o r n o  d a s  b i o t i t e s  

+  F e l d s p a t o s  m a n c h a d o s ,  b a ç o s  e  q u e b r a d i ç o s  

+  P o r  v e z e s ,  h á  i n t e r c a l a ç ã o  d e  c a p a s  r e s i s t e n t e s  

R P A  ( R o c h a  p o u c o  a l t e r a d a )  

 
+  C o n s e r v a  t o n s  d e  c i n z a  

+  L i g e i r a m e n t e  a m a r e l a d o  p o r  
ó x i d o s  d e  f e r r o  

+  D i f i c i l m e n t e  p a r t e  c o m  o  
m a r t e l o  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
R A ( R o c h a  a l t e r a d a )  

 

+  T o n s  c a s t a n h o s  

+  P a r t e - s e  f a c i l m e n t e  c o m  a s  
m ã o s  

+  F e l d s p a t o s  e s b o r o a m - s e  
f á c i l m e n t e  e  a s  b i o t i t e s  n ã o  t ê m  
b r i l h o  

R P A  ( R o c h a  p o u c o  a l t e r a d a )  

 

+  C a p a  r e s i s t e n t e  f i n a  

+  P a r t e - s e  c o m  a l g u m a  f a c i l i d a d e  
c o m  o  m a r t e l o  

+  F r a c a  a l t e r a ç ã o  

+  P r e s e n ç a  d e  ó x i d o s  d e  f e r r o  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

R A  ( R o c h a  a l t e r a d a )  

 

+  P a r t e - s e  c o m  a  m ã o  

+  T o n s  c a s t a n h o - a m a r e l a d o  

+  F e l d s p a t o s  p a r t e m  f a c i l m e n t e  

+  M e g a c r i s t a i s  e s p a r s o s  

A E C  ( A r e n a s  d e  E s t r u t u r a  
C o n s e r v a d a )  e  A  ( A r e n a s )  

A E C  ( A r e n a s  d e  E s t r u t u r a  
C o n s e r v a d a )  e  
A  ( A r e n a s )  
 
+  F i n a  c a m a d a  n o  t o p o  d o  
p e r f i l .  

+  P r e s e n ç a  a o  l o n g o  d a s  
f r a c t u r a s  e m  g r a n d e s  
q u a n t i d a d e s . .  

+  C ô r  b r a n c a - a m a r e l a d a  

+  M a s s a  r o c h o s a  m  f a s e  d e  d e c o m p o s i ç ã o  
a v a n ç a d a  

+  D e s a g r e g a - s e  s o b  p r e s s ã o  d o s  d e d o s  

+  N ã o  s e  i d e n t i f i c a m  o s  t r a ç o s  d a  a l t e r a ç ã o  
i n i c i a l  

+  P r e s e n ç a  d o s  g r ã o s  d e  q u a r t z o  

+  F e l d s p a t o s  e s b o r o a m - s e  c o m  f a c i l i d a d e  

+  B i o t i t e  q u a s e  d e s a p a r e c e  e  t e m  a s p e c t o  
d e s c o r a d o  

+  M a t e r i a l  d e c o m p o s t o  g r o s s e i r o  

+  C ô r  b r a n c a - a m a r e l a d a  

+  E s t r u t u r a  c o n s e r v a d a  

+  C o n s e r v a ç ã o  d o s  m e g a c r i s t a i s  
d e  f e l d s p a t o  

+  F i l õ e s  d e  a p l i t o  p e r f e i t a m e n t e  
c o n s e r v a d o s  e  f r a c t u r a d o s  

+  M e g a c r i s t a i s  d e  f e l d s p a t o  

+  E n c r a v e s  d e  r o c h a s  
m e t a s e d i m e n t a r e s  

+  A r e n a  c o m  e s t r u t u r a  c o n s e r v a d a  

+  G r a n d e  q u a n t i d a d e  d e  a r g i l a  n a  
p a r t e  s u p e r i o r  d o  p e r f i l  

+  A r e i a s  d e  q u a r t z o s  

+  A r e n i z a ç ã o  d o s  f e l d s p a t o s  

S O L O S  +  H o r i z o n t e  A  

+  T r a n s i ç ã o  b r u s c a  e n t r e  s o l o s  e  
a l t e r a ç õ e s  g r a n í t i c a s  

+  H o r i z o n t e  A  

+  T r a n s i ç ã o  b r u s c a  e n t r e  s o l o s  e  a l t e r a ç õ e s  
g r a n í t i c a s  

+  P a s s a g e m  p r o g r e s s i v a  d a s  
a r e n a s  d e  e s t r u t u r a  c o n s e r v a d a  
a  u m a  m a s s a  c o m  t e o r  m a i s  
e l e v a d o  d e  a r g i l a  

 

Os dados compilados neste quadro foram retirados dos trabalhos de A. Braga (1988) e L. Soares (1992) 
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A lei tura das caracter í s t icas dos perf i s  não vai  ser  fe i ta neste texto,  já que, para 

ta l  basta ler  o quadro B1.4 .  A nossa preocupação cons i s te em sal ientar  as  

d i ferenças entre os  d iversos  perf i s .  

Do conjunto dos perf i s  estudados,  no que se refere à le i tura 

macroscópica, quase todos apresentam uma evolução marcada em vár ios n ívei s ,  

desde rocha sã, rocha pouco al terada ou também designada por  rocha 

compacta pouco al terada, arena de est rutura conservada e arena graní t ica 

onde não é poss ível  encontrar  qualquer  elemento est rutural  da rocha-mãe. 

Quer no que se refere à cor ,  res i s tência ao impacto do martelo,  estado 

de conservação dos minerai s  que compõem cada faixa de al teração, presença 

de óxidos de fer ro,  descoloração das biot i tes  e res i s tência dos feldspatos 

potáss icos e plagióclases,  a descr ição dos vár ios  perf i s  apresenta semelhanças 

mui to apreciávei s ,  mesmo sabendo que resu l tam de t ipo de grani tóides 

d i ferentes.  É ,  porventura, ao n ível  da composição química e mineralógica que se 

poderão desenvolver a lgumas di ferenças entre diversos  t ipo de mantos de 

al teração. No entanto, a haver  tal  d i ferenciação, e la poderá resu l tar  da 

inf luência di recta da  composição químico-mineralógica da rocha mãe, que,  

como foi  v i s to,  não exerce inf luência uni forme ao longo de todo o af loramento. 

Conforme di scut ido ao longo deste texto,  não se pode estabelecer  

uma di s t inção di recta e c lara entre os  d iversos  t ipo de grani tó ides com base na 

composição químico-mineralógica. Nesse caso, a di ferenciação entre mantos de 

al teração baseada nas vár ias composições químico-mineralógicas herdadas 

di rectamente da rocha mãe, não parece cr i tér io só l ido para promover uma 
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cartograf ia das formações superf ic iai s  resul tantes da al teração dos vár ios  

grani tóides.  

No quadro B1.4 é fei ta a comparação dos d iversos  t ipos de al terações 

estudados por  A . Braga (1988) e L .  Soares (1992),  const i tu ídos a expensas de 

grani tóides que af loram nas áreas de estudo do nosso t rabalho. Este quadro faz-

nos a apresentação das caracter í s t icas macroscópicas dos vár ios perf i s ,  

cons iderando quatro fases  de al teração desde a rocha sã (RS) até ao solo (S ) :  

1  -  rocha al terada compacta (RAC) ou rocha pouco al terada (RPA),  

2  -  rocha al terada (RA),  

3  -  arena de est rutura conservada (AEC),  

4  -  arena (A).  

No que se refere à rocha sã há l igei ras  d i ferenças na class i f icação das 

rochas,  sendo que A. Braga (1988) se refere aos grani tos  como tendo cor  azu lada 

e L .  Soares (1992) refere-se aos vár ios  grani tóides como tendo cor  c inzenta,  mai s  

ou menos escura ou azulada. No geral ,  são rochas mui to duras e di f ícei s  de part i r  

com o marte lo,  apresentando f racturas de arestas v ivas.  Quanto aos fe ldspatos ,  

apresentam aspecto f resco e são brancos.  

Quanto à rocha al terada compacta ela encontra-se geralmente nas 

capas de al teração que envolvem núcleos de grani to são. Em todas e las  a 

res i s tência ainda é importante, embora fáci l  de part i r  com o marte lo.  A 

semelhança entre os  d iversos  mantos de al teração mantém-se quando centramos 

a nossa atenção na anál i se dos feldspatos (duros  e com br i lho nas superf ícies  de 

cl ivagem),  na presença de óx idos de fer ro (t raduz ida pela coloração 
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castanha/amarelada part icularmente próx imo de f racturas ou diáclases) ou ainda 

no grau de al teração. 

Nos perf i s  de Cimo de Vi la (Granodior i to de Felguei ras) Noguei ra 

(Grani to de Guimarães) e R ibei ra (Grani to de Burgães) faz-se a di s t inção entre 

rocha pouco al terada e rocha al terada. Nestes  perf i s ,  a caracter í s t ica da 

res i s tência mantém-se sempre idênt ica, ou se ja,  fáci l  de part i r  com o marte lo,  as  

biot i tes  perdem a coloração (em geral  apresentam um tom castanho claro),  e os  

fe ldspatos partem faci lmente. As passagens destas fases de al teração para as 

arenas são bruscas e i r regulares.  A  percentagem de megacr i s tai s  e micas ,  

sobretudo de biot i te,  depende em larga medida da composição mineralógica da 

rocha mãe. No caso dos mantos de a l teração resu l tantes do grani to de 

Lustosa/Regi lde, o contraste entre rocha pouco al terada e arenas graní t icas é 

mui to brusco e sem o nível  intermédio des ignado de rocha al terada. 

Também no que diz  respei to às arenas,  a semelhança entre os  d iversos  

perf i s  é importante sobretudo quando se faz uma anál i se macroscópica. As 

grandes di ferenças advêm do conjunto de caracter í s t icas herdadas da rocha 

mãe. As caracter í s t icas da textura de uma arena dependem di rectamente da 

textura da rocha que a or iginou. 

Sendo o quartzo o mineral  de melhor  conservação, é o que maior 

inf luência tem na textura das arenas graní t icas.  É  interessante perceber que o 

fe ldspato potáss ico const i tu i  um elemento importante, sobretudo se ocorre em 

fenocr i s tai s  (L .  Soares,  1992).  

Nas arenas parece ser  importante a argi l i zação, sobretudo das 
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plagióclases e micas,  sendo que, por  vezes,  se refere que a biot i te quase 

desaparece (Granodior i to de Felguei ras) .  De sal ientar ,  a inda, que nas arenas  

graní t icas resu l tantes da al teração do grani to de Burgães (perf i l  de R ibei ra) faz-se 

referência à ausência de fe ldspatos ,  tanto dos feldspatos potáss icos como das 

p lagióclases (L .  Soares,  1992).  

A .  Braga (1988) procede à anál i se da granulometr ia dos vár ios  modelos  

de perf i s  de al teração estudados.  No conjunto de perf i s  estudados por  A . Braga, 

a percentagem de argi las  osci la entre 4% e 10%, só at ingindo 16% no perf i l  de 

al teração resu l tante do granodior i to de Carapeços (próx imo de Vie i ra do Minho).  

O facto das arenas graní t icas terem uma percentagem mui to reduzida 

de argi las  representa um elemento muito importante no que diz  respei to à 

interpretação e entendimento das causas de movimentos em massa que ocorrem 

a expensas dos mantos de al teração. Com efei to,  segundo a mesma autora, a 

al teração parece ser  intensa e importante mas,  apesar  d i sso,  a f racção f ina nos 

mantos de al teração das regiões temperadas e,  nomeadamente,  no NW 

peninsu lar ,  é f raca, raramente u l t rapassando os 10%.  A  autora just i f ica o facto 

com a l i x iv iação dos mantos de al teração,  que const i tu i  processo determinante 

para entender a formação das arenas esquelét icas21.  "A  l i x iv iação conduz e 

assegura os  mais  intensos graus de evolução mineralógica para minerai s  destas 

arenas"  (Braga, 1988,  p.292).  Para este t ipo de evolução das arenas graní t icas 

parece ser  determinante o t ipo de cl ima, associado a um encaixe v igoroso da 

rede hidrográf ica, que permi te uma drenagem superf ic ial  e interna importante. 

                                                           
21 A autora refere-se às arenas esqueléticas quando aborda o problema da lexiviação dos mantos de alteração 
em clima frio ou temperado atlântico, com níveis de base baixos, que permitem um forte escoamento interno 
nos mantos de alteração. Nestas condições, os materiais mais finos são removidos, permanecendo o esqueleto 
constituído, quase exclusivamente, por quartzo. 
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Ainda segundo A. Braga (1988, p.  300) "a espessura da areni zação é da 

mesma ordem de grandeza, de N. a S .  da Europa. Contrar iamente, a quant idade 

de matér ia pr ima exportada cresce dos c l imas f r ios  para os  c l imas mais  quentes" .  

É ,  por tanto, natural  que as arenas graní t icas do NW peninsu lar  se jam arenas  

esquelét icas,  em que o "esqueleto representa mai s  de 90% da própr ia arena" (A .  

Braga, 1988,  p.301),  por  oposição às a l ter i tes  subtropicai s  que " . . .  são, na maior  

parte argi losas.  Es tas  resul tam da al teração plasmogénica que produz um plasma 

formado de minerai s arg i losos e de óxi -h idróx idos de fer ro e a lumínio.  Esta 

opos ição total ,  entre al ter i te esquelét ica e plásmica, é o resu l tado de numerosos  

factores ,  dos quais  os mais  importantes são os  c l imáticos"  (A . Braga, 1988,  c i tando 

Mi l lot ,  1964 e Pedro, 1968) 

As condições c l imát icas regi s tadas nas regiões quentes e húmidas 

conduzem a uma al teração profunda e intensa. "A c inét ica da reacção é tão 

rápida que a produção de plasma é grande.  Este p lasma adqui re o esqueleto que 

se organiza numa textura microglomerolar  ext remamente porosa"  (A . Braga, 1988,  

p.  301).  Nestas condições a al teração progr ide de ta l  forma que o própr io 

esqueleto quartzoso quase desaparece, sendo de regi s tar  percentagens de 

argi las que chegam a at ingi r  os  40% do tota l  do mater ia l  resul tante da al teração. 

Ass im, "as  arenas são al ter i tes  esquelét icas,  com pequena quantidade 

de f racção f ina"  ao passo que "as  a l ter i tes arg i losas são mui to r icas em plasma, 

onde o esqueleto se encontra em v ias  de di sso lução ou f ragmentação" (A. Braga, 

1988,  p.  301).  

Do conjunto de cons iderações fei tas  a propósi to dos estudos sobre 

mantos de al teração de grani tóides atrás  refer idos,  percebe-se por  que motivo as 
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arenas graní t icas apresentam uma percentagem de argi la mui to f raca.  O estudo 

dos  movimentos de vertente em regiões sedimentares têm demonst rado uma 

re lação próx ima entre maior  f requência de ocorrência e formações l i to lógicas 

com maior  componente argi losa (J .  L .  Zêzere,  1997).  Dada a f raca componente 

argi losa das arenas observávei s  nas regiões temperadas at lânt icas,  parece claro 

que, para del imi tar  as  áreas de mais  for te r i sco de movimento em massa, não 

basta cartografar  as áreas de al teração dos diversos t ipos de grani tóides.  

Para além dos mantos de al teração, há que cons iderar  a importância 

que outros  factores  poderão ter  no desenvolv imento de movimentos de vertente,  

na evolução geomorfológica e actual  de vertentes .  

6. O papel da textura e da fracturação. 

Já em 1978, Brum Fer rei ra (p.12) af i rmava que "os  grani tos  de grão 

médio a f ino são, . . . ,  quase sempre de tendência alcal ina e de duas micas,  

enquanto que os grani tos  porf i ró ides de grão grossei ro são geralmente calco-

alcal inos e biot í t icos,  por  vezes de composição claramente granodior í t ica".  Es ta 

constatação pretendia estabelecer uma re lação entre composição química e 

textura dos grani tóides,  sendo os ú l t imos cons iderados grani tos  mais  faci lmente 

al terávei s ,  o que resul tar ia da tendência calco-alcal ina e da textura grossei ra.  

A relação entre poros idade/permeabi l idade e al teração adqui re papel  

importante no texto de L .  Soares (1992),  a part i r  da anál i se da textura, mas 

sobretudo da f racturação. Fazendo a s íntese de t rabalhos de vár ios  autores  

chega-se à conclusão que a f racturação vai  ter  uma importância determinante 

em todo o processo de al teração das rochas.  "A  sua importância deve ser  
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anal i sada tanto à escala do af loramento (macrof i ssuração) como do mineral  

(microf i ssuração),  uma vez que ambas exercem inf luência sobre a maior  ou 

menor faci l idade de penetração e c i rculação da água."  (L .  Soares,  1992,  p.44) .  

Nesta perspectiva, a importância da composição químico-mineralógica dos 

grani tóides na expl icação da maior  ou menor susceptibi l idade à al teração torna-

se secundár ia.  Esta ideia base já t inha s ido expressa por  Amál ia Braga (1988) ,  

quando apontava para a importância da f racturação (micro e macro) como 

elemento essencial  no desencadear dos processos de meteor i zação química. 

Conf i rma-se ass im, ao nível  da anál i se da microf i ssuração, o que já 

t inha surgido como re levante ao n ível  da macrof i s suração. G.  Coudé-Gaussen 

(1981) apresenta a grande f racturação como elemento essencial  na génese e 

evolução dos alvéolos .  Tendo em conta estes  e lementos ,  poder íamos cons iderar  

que "…a t rama da tectónica guiou o seu t raçado, esta heterogeneidade 

tectónica favoreceu o seu alargamento"  (Coudé-Gaussen, 1981,  p.  78).  

Em 1992, L .  Soares retoma este raciocínio af i rmando que "o grau de 

conservação das rochas pr iv i legia essencialmente var iávei s  l igadas a aspectos 

texturai s ,  da f racturação e poros idade, enquanto que a composição químico-

mineralógica assume um papel  subal terno" .  Exempl i f icando, refere que, 

re lat ivamente a este factor  (químico-mineralógico),  " . . .o grani to de 

Guimarães/Sto T i r so representa um dos termos menos al terávei s ,  embora no 

ter reno ev idencie uma forte al teração" (L .  Soares,  1992,  p.  146).  

 Cons iderando que a al teração dos grani tó ides depende 

pr ior i tar iamente do grau de f racturação, quer  à grande escala, quer  à pequena 

escala, e a composição químico-mineralógica não é factor  re levante para 
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ordená- los  segundo a potencial idade para gerar  mantos de al teração espessos,  

não podemos ut i l i zar  a cartograf ia geológica di sponível  como cr i tér io relevante 

na def in ição das áreas que revelam maior  apetência à formação de mantos de 

al teração. 

7. Conclusão 

A anál i se dos d iversos  t ipos de grani tóides desenvolv ida ao longo 

destas l inhas,  t inha por  object ivo ident i f icá- los  e ordená- los de acordo com a 

susceptibi l idade à al teração ass im como com a percentagem de argi la que 

const i tuem os mantos de al teração por eles or iginados.  

Como pr imei ras conclusões podemos af i rmar  que: 

-  os  mantos de al teração na Europa, e,  em part icu lar ,  no NW 

peninsu lar ,  são pobres em argi las ,  sendo que na esmagadora maior ia das anál i ses  

fei tas  (A . Braga, 1988 e M. Caetano, 1995) os  resu l tados não at ingi ram os 10%,  

excepto em condições topográf icas de mui to f raca drenagem. Só os 

granodior i tos  apresentam percentagens de 16%, mas no total  dos grani tó ides têm 

mui to pouco s igni f icado geográf ico; 

-  a micro e macrof i s suração são determinantes para o desenvolv imento 

de espessos mantos de al teração, sobrepondo-se à composição químico-

mineralógica e mesmo à textura. Es te factor  é d i rectamente dependente da 

tectónica que afecta as d i ferentes rochas,  independentemente da sua 

composição químico-mineralógica; 

-  por  estas razões,  o estudo das caracter í s t icas químico-mineralógicas 
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dos di ferentes grani tó ides não nos permi te produzi r  uma cartograf ia segundo a 

sua sens ibi l idade à al teração já que esta,  pelo menos no estado actual  da 

invest igação, se cons idera di rectamente dependente da f racturação; 

-  por  outro lado, a f raca componente de f racção argi losa leva-nos a 

quest ionar  a importância dos mantos de al teração no desenvolv imento de 

processos de evolução de vertentes ,  sobretudo no que se refere aos movimentos 

de vertente. 

As consequências destas conclusões no que se refere ao t rabalho de 

def in ição das áreas de r i sco de movimento em massa são ext remamente 

importantes.  Não sendo poss ível  ident i f icar  grani tóides como potencial i zadores 

de al teração que, por  seu lado, impl iquem uma maior  instabi l idade nas vertentes ,  

não será poss ível  ut i l i zar  a cartograf ia geológica como elemento cartográf ico de 

base para o estudo dos r i scos naturai s  nomeadamente de movimento em massa 

em af loramentos graní t icos.  Este problema agrava-se já que não há cartograf ia 

das formações superf ic iai s  capaz de nos fornecer e lementos cartográf icos,  à 

escala média, que possam ser  ut i l i zados em ambiente S IG. Há que produzi r  

levantamentos de campo em áreas de pormenor que, dadas as conclusões 

refer idas,  é d i f íc i l  general i zar  a outro t ipo de grani tó ides.  Desta forma, o estudo 

da área amostra parece ser  essencial  no processo de const i tu ição de um S i s tema 

de Informação Geográf ica de Ri sco de Movimento de vertente. 
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Capítulo B2 - Caracterização geomorfológica do NW português. 

1.  Aspectos morfológicos. 

Já em 1951 Mar iano Feio se refer ia ao relevo do Minho como sendo um 

re levo de caracter í s t icas mui to part iculares ,  sendo de sal ientar  os  profundos 

encaixes dos vales ,  quer  nas áreas de montanha,  a E,  quer  nas  secções médias 

dos cursos  de água, a W. No entanto, a caracter í s t ica mais  importante re laciona-

se com o aspecto amplo dos vales ,  de fundo plano ou pouco acidentado, o  que 

contrasta com o aspecto abrupto das vertentes .  Esta morfo logia torna di f íc i l  o 

re lacionamento dos vales com a acção dos cursos  de água (A. B .  Fer rei ra,  1983).  

Embora nas áreas montanhosas ,  a E,  o encaixe v igoroso permi ta a formação de 

inter f lúv ios  que resu l tam da intercepção de vertentes,  a W, na secção média dos 

vales ,  os  inter f lúv ios  apresentam-se bastante mai s  amplos e não é comum o 

processo de intercepção ass inalado para as áreas montanhosas .  

Cons iderando a di spos ição geral  do re levo do NW português 

ver i f icamos uma descida geral  de al t i tudes de E para W, que alguns autores (M.  

Feio,  1951;  C. Gaussen,  1981) não hes i tam em atr ibui r  à ex i s tência de uma "ampla 

f lexura, cortada por  fa lhas de f raca ampl i tude, mergulhando para NW e at ingindo 

ao mesmo tempo o Minho e a Gal i za"  (A . B .  Fer rei ra,  1983,  p.326).  
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Fig. B2.1: Esboço geomorfológico do Minho ocidental. Extraído de A. B. Ferreira, 1983. 
1-Níveis culminantes das montanhas interiores, 2-Níveis culminantes das montanhas 
do Minho ocidental, 3-Níveis geralmente embutidos em 2, 4-Níveis de transição entre 
3 e 5 e 5-Níveis plio-quaternários: a, abrasão marinha; b, erosão subaérea e flúvio - 
marinha; 6 – Alvéolos do rio Coura (Coura, Covas e Sopo); 7-Depósitos de Alvarães e 
de Prado; 8-Areriba fóssil, provavelmente de origem tectónica; 9-Alinhamentos de 
fracturas hercínicas e tardi-hercínicas (certas e prováveis); 10-Rebordo montanhoso; 
11-Alto de vertente; 12-Base de vertente; 13-Garganta; 14-Curso de água; 15-Crista 
de quartzito; 16-Relevo residual circunscrito; 17-Altitude, em metros; 18-Fronteira; C-
Caminha; P.V.-Póvoa de Varzim; V.C.-Viana do Castelo. 
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O decréscimo das al t i tudes ver i f icadas de E para W é expl icado como 

sendo uma sucessão de nívei s  de aplanamento escalonados (M. Feio,  1951;  C. 

Gaussen, 1981;  A .  B .  Fer rei ra,  1983 e S .  Daveau, 1987).  Com base na di spos ição 

al t imétr ica de topos e retalhos p lanos cons idera-se a ex i s tência de cinco n ívei s  

de aplanamento. C.  Gaussen (1981, p.  23) agrupa-os segundo conjuntos de 

al t i tudes:  n ível  a 1100-1300m; n ível  2  a 700-1000m; n ível  3  a 600-800m; n ível  4  a 

400-500m e nível  5  a 150-250m. No entanto A. B .  Fer rei ra prefere des igná- los pela 

pos ição relat iva que apresentam, ta lvez  numa tentat iva de conci l iar  a def in ição 

de nívei s  de aplanamento com a inf luência de uma neotectónica cada vez mais  

admit ida como importante no NW português,  o que torna di f íc i l  a acei tação do 

cr i tér io al t i tudinal  na def in ição dos níveis  de aplanamento. Este autor  (1983,  

p.330) cons idera os seguintes  n ívei s :  1º  Nívei s  culminantes das montanhas 

inter iores ,  2º  Nívei s  culminantes das montanhas do Minho ocidental ,  3º  Nívei s 

geralmente embutidos em 2,  4º  Nívei s  de t rans ição entre 3 e 5 e 5º  Nívei s  p l io-

quaternár ios  (f ig .  B2.1).  

Neste contexto,  o fundo dos vales  dos grandes cursos  de água do NW, 

Minho, L ima, Cávado, Ave, coincide com a superf íc ie pol igénica def in ida por  este 

autor  como sendo de or igem mar inha, próx imo do l i toral ,  e com or igem em 

erosão subaérea ou f luv io-marinha, ao longo dos refer idos vales .  Este n ível  de 

aplanamento corresponde ao n ível  5  e apresenta uma evolução que se refere ao 

P l io-quaternár io,  se t ivermos em l inha de conta os indíc ios  de forte al teração 

refer ida aos depós i tos  de A lvarães e Lanheses e os  d iversos  fósseis  vegetai s  que aí  

foram encontrados.  

Esta superf íc ie at inge grande desenvolv imento ao longo dos vales  do 
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Minho, L ima e Cávado, mas já não at inge a mesma dimensão no vale do Ave. Na 

área de Guimarães o relevo ref lecte a importância dos n ívei s  3  e 4 ,  que 

const i tuem os  n ívei s  de t rans ição para os  n ívei s  culminantes mais  para o inter ior  

montanhoso. A  conservação destes  n ívei s  é pequena já que representam as 

áreas de t rans ição entre o re levo baixo, próx imo do nível  de base do l i toral ,  e as  

grandes elevações das ser ras  minhotas,  afectadas por  encaixe v igoroso da rede 

hidrográf ica.  Os vales  apresentam caracter í s t icas de vales  alveolares ,  onde o 

papel  da erosão é faci l i tado por  uma importante al teração das rochas 

grani tóides.  O recuo das vertentes ,  associado à " imunidade das escarpas 

graní t icas"  (M. Feio,  1951;C. Gaussen, 1981;  O. R ibei ro et  a l . ,  1987),  permi t iu  a 

evacuação de grande quant idade de mater iai s  dando or igem a depressões 

pref iguradas pela al teração (A. B .  Fer rei ra,  1983).  

Esta morfo logia const i tu ída por  depressões,  nem sempre bem 

del imi tadas,  pref iguradas pela al teração das rochas cr i s ta l inas e que se 

estendem ao longo dos vales  mais  importantes do NW português,  just i f ica, em 

parte,  a ex i s tência de vales  mui to amplos em bacias h idrográf icas de reduz ida 

dimensão. 

2. A rede hidrográfica e a fracturação. 

O aspecto amplo dos vales  do NW português resul ta,  portanto, da 

evacuação de mater iai s  resul tantes da al teração das rochas cr i s ta l inas.  No 

entanto, as  d i ferenças entre os  grani tóides não proporciona um comportamento 

diverso quanto à res i s tência à al teração. Essa é a conclusão a que chegou C. 

Gaussen (1981, p.83) a propósi to dos alvéolos  estudados nas ser ras  de Peneda-
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Gerês.  Esta autora estabeleceu uma escala de res i s tência à erosão a part i r  dos 

d iversos  t ipos de grani tóides,  cons iderando a textura e a composição 

mineralógica. Concluiu que, por  vezes,  é poss ível  encontrar  áreas onde ex i s te 

coincidência entre relevos conservados e grani tóides mais  res i s tentes ,  e áreas  

depr imidas com rochas pouco res i s tentes ,  conf i rmando a refer ida escala de 

res i s tência.  Porém, a autora refere que estas  s i tuações são local i zadas e,  na 

general idade, não se ver i f ica a coincidência das áreas mais  erodidas com as 

rochas menos res i s tentes .  

Já em 1992, L .  soares ,  depoi s  de estudar os  grani tóides da ser ra de 

Campelos-Maragotos,  concluiu que os factores  mais  importantes na al teração dos 

grani tóides são a poros idade, a textura e a f racturação. A composição química e 

mineralógica aparecem como factores  secundár ios  e são cons iderados 

caracter í s t icas pouco di ferenciadoras dos grani tóides com  relevância para o 

desenvolv imento de depressões do t ipo dos a lvéolos .  Embora a autora reconheça 

que os grani tóides são rochas que propiciam uma grande e profunda al teração,  

permit indo o desenvolv imento destas depressões,  a sua conf iguração e 

local i zação dependem, sobretudo, da f racturação, tanto macrofracturação 

como microf racturação.  Nesse sent ido, a argumentação exposta reforça a ideia 

da importância da f racturação na local i zação e desenvolv imento dos processos 

de al teração, à semelhança do que já t inha s ido af i rmado por  A . Godard (1977) ,  

A . B .  Ferrei ra (1978) e C. Gaussen (1981).  

Também nas formas de pequena escala, e não só nas formas de média 

escala, é reconhecida a importância da f racturação na morfo logia graní t ica. Os 

grandes vales  do NW apresentam-se com uma di spos ição geral  de NE/SW. Es ta 
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di sposição é interpretada como o desenvolv imento do encaixe ao longo das 

grandes l inhas de al teração permi t ida pelos  grandes acidentes tectónicos no NW 

português,  com di recção NE/SW, cortados por  f racturas t ransversai s  (S .  Daveau, 

1987).  Esta rede de f racturas terá s ido responsável  por  uma grande al teração 

cuja evacuação permi t iu  um maior  alargamento dos vales   ao longo das f racturas  

t ransversai s .  Nos sectores  de cruzamento das f racturas a a l teração é mui to 

importante e pref iguram-se as depressões mui to pecul iares  do re levo do NW (M. 

Feio,  1951;  A .  B .  Fer re i ra,  1978,1983; C. Gaussen, 1981;  F .  Rebelo,  1975;  L .  Soares ,  

1992;  F .  Rebelo e A. Pedrosa, 1995).  A  rede hidrográf ica encaixa-se numa área 

que apresenta indícios  de movimentação tectónica recente, as  mais  das vezes  

resul tante do re juvenescimento de f racturas ant igas.  Em termos gerai s  pode 

admit i r - se que, ta l  como o fêz  A . Brum Fer rei ra,  "não é de afastar  a hipótese . . .  de 

uma ampla f lexura, cortada por  fa lhas de f raca ampl i tude, mergulhando para 

NW.. . "  (1983,  p.  326).  

3. O papel da tectónica  no relevo do NW. 

O papel  da tectónica no NW de Portugal  não se l imi ta a inf luenciar  a 

di recção e desenvolv imento dos a lvéolos ,  vales  alveolares  e corredores de erosão 

que caracter i zam a morfologia desta reg ião. A  tectónica é responsável  pelo 

jogar de vár ios  blocos,  que dest ru iu o sent ido geral  de abatimento para ocidente 

proporcionado pela f lexura marginal .  O re jogo quaternár io desta f lexura é 

al imentado pelos movimentos tectónicos recentes  que,  no NW, permi t iu  o 

abatimento de blocos,  ao longo do l i toral ,  mais  importante a N do que a S,  o que 

mui to contr ibuiu para a conf iguração das r ias  Galegas (A . R ibei ro,  1979;  A .  B .  
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Fer rei ra,  1983;  O.  R ibei ro et  a l . ,  1987).  Desta forma, o encaixe dos pr incipai s  cursos  

de água no NW português e os  seus af luentes mais  importantes faz-se ao longo 

das f racturas que l imi tam esses  b locos.  A  N, na Gal i za,  o abatimento pronunciado 

permi t iu  a ocupação dos vales  pelo mar,  or iginando as r ias ;  a S ,  o  

pos ic ionamento elevado do bloco Dur iense just i f ica o encaixe de importantes  

cursos  de água, como o Douro e seus af luentes ,  próx imo de l i toral  (F .  Rebelo, 

1975;  F .  Rebelo e A. Pedrosa, 1988;  A .  Pedrosa, 1988 e M. A . Araújo,  1991).  A   

neotectónica é,  ainda, refer ida por  inúmeros autores quando se procede à 

anál i se dos nívei s  de aplanamento nas mais  var iadas montanhas do NW. A.  

Pedrosa (1993) concede- lhe um papel  importante, quer  na des locação de nívei s 

de aplanamento na ser ra do Marão, quer  na anál i se da génese e evolução de 

depressões no inter ior  e na margem da refer ida ser ra.  De igual  forma, procura 

expl icar  a re lação da rede de drenagem com a f racturação.  C. Gaussen,  em 

1981, também acei ta a ideia de movimentação tectónica a afectar  os  n ívei s  de 

aplanamento def inidos para as  ser ras  da Peneda/Gerês.  

Como conceber uma tectónica tão importante quanto recente nas 

ser ras  do Norte e Centro de Portugal ,  sem que tenha exercido a sua inf luência 

sobre o NW português.  A favor desta hipótese apontam estudos de ter raços do 

Minho (H. Lautensach, 1945,  c i tado por  A. B .  Fer rei ra,  1983)22.  Refer indo-se aos  

ter raços do r io Minho, H.  Lautensach, em O.  R ibei ro e a l .  (1987),  num t rabalho de 

s íntese, conclu iu que "A  formação dos ter raços do Minho resu l ta ass im da 

inter ferência  do levantamento tectónico cont ínuo da região e das osci lações 

eustát icas do n ível  do mar durante o Quaternár io"  (p.  144).  Em 1975, F .  Rebelo 
                                                           
22 A. B. Ferreira apresenta este trabalho como sendo inovador para a época e refere-se a outros dois, de M. Feio 
e C. Teixeira, elaborados respectivamente em 1951 e 52, onde é contestada a hipótese de neotectónica a 
afectar os referidos terraços. 
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atr ibui  à tectónica uma importante inf luência no relevo das cr i s tas  quatz í t icas de 

Valongo e áreas envolventes.  Com caracter í s t icas de balançamento, a 

neotectónica afecta alguns n ívei s  de aplanamento e o encaixe da rede 

hidrográf ica, ref lect ido num conjunto de capturas por  ela induz idas.  Esta ideia 

está,  da mesma forma, presente nas cons iderações que alguns autores têm sobre 

a evolução da plataforma l i toral .  A  neotectónica aparece como tendo um papel  

importante para expl icar  a evolução recente desta plataforma (A. R ibei ro,  1979;  

A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  Braga, 1988;  H.  Granja,  1990;  M.  A . A raújo,  1991;  G. Soares 

de Carvalho, 1993;  J .  Cabral ,  1995).  

São, portanto, mui tas  as  referências à importância da tectónica no 

re levo do NW português,  quer  pela or ientação da al teração ao longo das 

f racturas,  quer  pela inf luência di recta no modelado. " . . .para além de uma 

f racturação intensa que faci l i tou a al teração dos grani tos ,  não é de afastar  a 

hipótese, enunciada por  d iversos  autores ,  da ex i s tência de uma ampla f lexura,  

cortada por  fa lhas de f raca ampl i tude, mergulhando par NW, e at ingindo ao 

mesmo tempo o Minho e a Gal i za"  (A . B .  Fer rei ra,  1983,  p.  326).  É  forçoso 

cons iderar  que os vales  e depressões do NW resu l taram do "esvaz iamento de 

depressões pref iguradas pela al teração" (A . B .  Fer rei ra,  1983,  p.  327),  mas,  

admit indo a neotectónica como certa nesta região, não podemos deixar  de 

perguntar  qual  será o seu papel  na conservação do v igor  de algumas vertentes  

dos vales amplos e alvéolos .  

J .  Cabral ,  em 1995, refer indo-se ao baixo Cávado, ci ta A . Braga (1988) ,  

e comenta o facto dos depós i tos  da área do Prado se encontrarem a al t i tudes  

baixas,  apesar  da idade proposta ser  do P l iocénico super ior  (admi t ida a part i r  da  
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f lora fóss i l  encontrada).  A hipótese da sua conservação se fazer  por  efei to de 

protecção de depressão de or igem exclus ivamente tectónica não é acei te.  O 

autor  incl ina-se para a poss ibi l idade de se t ratar  de um "paleorelevo mui to 

pronunciado que fo i  parcialmente colmatado por  depósi tos  pl iocénicos,  e que 

poderá estar  deformado  por  des locamentos em falhas e/ou por  balançamentos 

regionais . . . "  (J .  Cabral ,  1995,  p.101) ( f ig .  B2.2).  Desses  movimentos são 

testemunhos as  capturas e recapturas refer idas por  d iversos  autores  no t raçado 

da rede hidrográf ica (M. Feio,  1951;  F .  Rebelo,  1975;  C. Gaussen,  1981;  O. R ibei ro 

et  a l . ,  1987;  A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  Pedrosa, 1988;  F .  Rebelo e A. Pedrosa, 1989).  

Não são mai s  do que o ref lexo de uma tectónica recente ao longo dos vales e 

montes do NW português (f ig .  B2.2).  

A acção da tectónica poderá at ingi r  os  500m de levantamento 

acumulado nas montanhas do NW, sendo progress ivamente decrescente até ao 

l i toral ,  onde se admi te ter  t ido valores  próx imos dos 100m. Os vales  e depressões 

do NW apresentam-se, portanto,  inf luenciados pela acção da tectónica de duas 

formas di s t intas:  por  um lado, e la pref igura o essencial  das suas formas 

or ientando as grandes l inhas de al teração das rochas cr i s tal inas;  por  outro,  a 

neotectónica contr ibuiu para a renovação do v igor  das ser ras  do NW e de alguns 

inter f lúv ios  e vertentes na secções médias dos vales ,  para além das já refer idas 

inf luências sobre a plataforma l i toral .  
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Fig. B2.2: Extracto do Mapa de Movimentos verticais no Pliocénico superior e Quaternário, in J. Cabral 
(1995). Na figura, os deslocamentos verticais estão representados por isolinhas com uma equidistância de 
100m, correspondendo os valores positivos a movimento de levantamento. As deformações registadas no 
mapa correspondem a deslocamentos verticais acumulados até à actualidade num intervalo de tempo 
cujo limite inferior é mal constrangido, podendo oscilar entre 2 Ma a 3 Ma. Tanto o traçado como o valor 
das isolinhas devem encarar-se como altitudes médias, aproximadas, com erros que, nas áreas interiores, 
podem ser da ordem de +ou - 100m. Representam-se também os elementos dominantes da hipsometria 
por meio de curvas de nível simplificadas, obtidas por 'alisamento' de curvas de nível da Carta 
Hipsométrica de Portugal, na escala 1:1000000, do Atlas do Ambiente, Comissão Nacional do Ambiente, 
1982), individualizando-se seis intervalos hipsométricos (<100m, 100-200m, 200-400m, 400-700m, 700-1000m, 
>1000m). 

4. Importância das oscilações cl imáticas na morfologia do NW 

português. 

A evolução cl imática pl io-quaternár ia do NW português apresenta 

mui tos  problemas por  resolver ,  apesar  dos inúmeros estudos desenvolv idos ao 

longo das ú l t imas décadas.  A "escassez de vest ígios  sedimentológicos e 
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paleontológicos e da grande di f iculdade de ut i l i zação dos métodos de datagens 

absolutas,  se exceptuarmos o Holocénico e,  em certa medida,  o P l i s tocénico 

super ior "  (A.  B .  Fer rei ra,  1995,  p.  52),  const i tuem as maiores  d i f iculdades de estudo 

do Quaternár io do Maciço Hespér ico em Portugal .  Ev identemente que esta 

di f icu ldade se estende ao NW português.  

De toda a forma, é poss ível  falar - se da ex i s tência de uma evolução 

geomorfológica com alguns pontos de referência: 

a) Até f inal  do Miocénico desenvolveram-se todos os  n íveis  de 

aplanamento que se conservam ao longo das ser ras  do NW e, ainda, 

permaneçem ao longo dos inter f lúv ios  amplos que coroam as vertentes  dos 

amplos vales  do Minho. Di sso são testemunho a Ser ra de Arga (600-800m),  a 

poucos qui lómetros  do l i toral ,  vár ios  inter f lúv ios  na área de Braga/Guimarães 

(400-500m), a E  das Ser ras  de Valongo (500m) e na Ser ra do Marão (F .  Rebelo,  

1975;  C. Gaussen, 1981;  O. R ibei ro,  1987;  A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  Pedrosa, 1993).  

b) O n ível  de 150-250m, também designada por  superf íc ie pol igénica, 

dado ter  or igem em processos de erosão subaérea e de erosão mar inha,  é 

apresentada como pertencendo ao P l iocénico ou sendo mesmo pl io-quaternár io .  

Esta superf íc ie alonga-se por  vár ios  dos vales  pr incipai s  do NW e seus af luentes 

(C.  Gaussen, 1981;  A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  Braga, 1988).  Em Valongo, F .  Rebelo,  

admite a poss ibi l idade destas a l t i tudes poderem corresponder a t rês  n ívei s  

d i ferentes :  151-165m, 171-190m e 201-220m (1975, p.  75).   

c) Inúmeras depressões,  vales  alveolares  e corredores de erosão que 

caracter i zam as secções médias dos vales  do NW português resul tam do 
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esvaz iamento de mantos de al teração, cuja formação se admi te que poderá 

remontar  ao Miocénico ou ao P l iocénico, mas,  por  vezes,  também ao in íc io,  ou 

mesmo, a meados do Quaternár io.  Neste aspecto, é f requente haver  referências 

às  part icular idades c l imáticas do NW português,  entre os  c l imas ni t idamente mais  

húmidos a N, e os  c l imas f rancamente mais  secos a S  (M. Feio,  1951;  C. Gaussen,  

1981;  A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  Braga, 1988;  L .  Soares ,  1992;  F .  Rebelo,  1991).  

d) Ao longo do Quaternár io é poss ível  ident i f icar  inúmeros vest íg ios  de 

múl t ip las osci lações cl imáticas.  Desde cedo que os estudos sobre ter raços f luv iai s  

se mul t ip l icaram. As var iações eustát icas const i tu í ram as razões essenciai s  para a 

just i f icação de inúmeros depósi tos  de carácter  f luv ia l ,  embora, por  vezes,  se  

tenha debatido a importância da tectónica no pos ic ionamento relat ivo dos vár ios 

depósi tos  estudados ao longo da margem esquerda do  Minho (Lautensach,  1940;  

H.  Nonn, 1967;  O.  R ibei ro et  a l . ,  1987;  A .  B .  Fer rei ra,  1983,  1995;  A .  A raújo,  1984,  

1991).  

e) Nos per íodos mais  f r ios ,  admite-se que a inf luência dos processos  

morfogenéticos caracter í s t icos de cl imas per ig laciares at ingiu estas lat i tudes,  

mesmo próx imo do l i toral .  É  de todo acei te que nas Ser ras  da Peneda/Gerês e na 

Cabrei ra houve glaciação, embora não tão importante como fo i  testemunhado 

na Ser ra da Est re la (G. C. Gaussen, 1981;  A .  B .  Fer rei ra,  1983;  S .  Daveau e N. Devy-

Vareta, 1985;  A .  B .  Fer rei ra,  V.  Romani  et  a l ,  1992,  F .  Rebelo,  1975,  1985,  1986;  A .  

Pedrosa, 1989,  A .  Araújo,  1984,  1991).  

f )  De todos os  estudos desenvolv idos quase não há referência a 

evolução de vertentes,  ant iga ou recente, que não tenha s ido inf luenciada por  

um ambiente re lacionado com cl imas f r ios .  Há a referência ao desenvolv imento 

 



 

127

de 'g laci s  cobertos '  por  depósi tos  de caracter í s t icas 'coluv ionares ' ,  pretendendo-

se di s t ingui r  estes  depós i tos ,  com al imentação nas vertentes próx imas e retocados 

pela dinâmica f luv ial ,  dos depósi tos  t ipicamente f luv iai s  (A .  B .  Fer rei ra,  1983;  A .  

Braga, 1988;  H.  Granja,  1990).  As  al terações importantes neles descr i tas apontam 

para uma idade contemporânea do P l iocénico. Ainda é poss ível  ver i f icar  a 

referência a cones em fundos de vales ,  cons iderados depós i tos  que evidenciam 

forte tor rencial idade, já depois  dos testemunhos da ú l t ima glaciação, e com 

carácter  pol igénico. 

O t rabalho de A. M. Rochete Cordei ro e F .  Rebelo (1996) sobre a 

geomorfologia do vale do Côa (a jusante de Cidadelhe) refere-se a depósi tos 

s imi lares ,  des ignando-os de "catast róf icos" .  Também aqui ,  a ideia de forte 

tor rencial idade é subl inhada, cons iderando-se a sua formação poster ior  ao ú l t imo 

glaciar  e t ida como " . . .bal i za determinante na separação entre depósi tos  

p lei s tocénicos e holocénicos"  (A. M. Rochete Cordei ro e F .  Rebelo,  1996,  p.  29).  

Há, a inda, a refer i r  o texto de G. C. Gaussen (1981, p.  31) onde é 

descr i to um movimento em massa, próx imo de Caldas do Gerês.  Des ignado 

localmente por  'quebradas ' ,  esta dinâmica de vertentes ,  funcional  "por  duas 

vezes nos ú l t imos 50 anos" ,  é c lass i f icado pela autora como "sobrevivência 

epi sódica da dinâmica f r ia quaternár ia" .  

5. Considerações gerais sobre a evolução geomorfológica do NW e 

a dinâmica actual das vertentes. 

Os estudos de geomorfologia sobre o NW têm permi t ido estabelecer 

a lguns pontos de referência,  que const i tuem marcos da evolução cl imática, com 
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os quais  é poss ível  estabelecer uma cronologia dos eventos mais  importantes da 

evolução do relevo desta área embora se reconheça que ainda se estão a dar  os  

pr imei ros  passos na const i tu ição dessa cronologia.  As inter rogações parecem ser  

mais  do que as certezas,  embora já haja propostas concretas que abrem novas 

perspectivas à d i scussão (F .  Rebelo,  1986;  A . Araújo,  1991;  A .  B .  Fer rei ra,  1995).  

Os t rabalhos desenvolv idos centraram-se, essencialmente, no conjunto 

de depósi tos  e formações superf ic iai s  que poder iam const i tu i r  contr ibutos para a 

def in ição da refer ida cronologia.  Os depósi tos  do Prado, Medas e Alvarães 

ocupam uma posição topográf ica de fundo de vale e/ou depressão, re lacionados 

com a já refer ida superf íc ie pol igénica. Os depósi tos  de or igem glaciar  e 

per ig laciar  s i tuam-se nas áreas mais  elevadas das montanhas do NW, e são 

testemunhos da importância da glaciação do Würm a baixa lat i tude, em 

montanhas próx imas do l i toral .  Os ter raços f luv iais  e mar inhos permi tem o 

estabelecimento de uma relação cronológica com as d iversas fases de 

t ransgressão/regressão mar inha.  Por  outro lado, os  estudos sobre os  mantos de 

al teração permi tem ident i f icar  o a lcance da al teração dos grani tó ides e das 

condições morfo-cl imáticas e de drenagem associadas a esses  processos.  

Porém, o estudo da evolução actual  das vertentes  do NW de Portugal  

está por  fazer .  As le i turas  sobre as al terações dos grani tóides permi te abordar  o 

problema da evolução actual  das vertentes em áreas onde dominam os mantos 

de al teração. No entanto, não ex i s tem estudos sobre outro t ipo de formações,  

nomeadamente depós i tos  de vertente recentes ,  onde se possa abordar o 

problema do comportamento h ídr ico (drenagem e saturação) dos mater iai s  que 

os compõem. Para o estudo da evolução actual  das vertentes ,  nomeadamente 
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quando que se pretende def in i r  os  r i scos naturai s  associados à susceptibi l idade 

geomorfo lógica, era necessár io proceder-se ao estudo da sua t ipologia e à sua 

di sposição ao longo das vertentes ,  bem como da ci rculação interna da água e 

respect ivas condições de saturação. 
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Capítulo B3 - Características da área experimental: Área de Guimarães. 

Guimarães é uma cidade de dimensão média do norte de Portugal .  A 

40 km, em l inha recta, da l inha de costa,  s i tua-se próx imo do sopé da ser ra da 

Cabrei ra,  uma das grandes elevações que const i tuem o conjunto de relevo 

sal iente mai s  importante a norte do r io Douro (f ig .  B3.1).  Ent re o l i toral  e as  

refer idas montanhas desenvolve-se um relevo que é caracter i zado pelos  encaixes 

dos cursos  de água que as drenam. É nessa faixa de ter renos que se local i zam 

vár ias  c idades de dimensão média, entre as quai s  Guimarães,  nos sectores 

médios dos vales  de encaixe forte mas de fundo amplo e quase plano (capí tu lo 

B2).  

Pela expansão que a cidade tem t ido ao longo das ú l t imas décadas 

esta área const i tu i  um dos exemplos de forte intervenção humana sobre o meio 

f í s ico. Nem sempre se tem estudado o t ipo de consequências dessa intervenção. 

À medida que vai  progredindo essa expansão, são cada vez mai s ,  e de maiores 

d imensões,  as est ruturas implantadas.   

As  áreas ocupadas vão sendo alargadas e,  do ponto de v i s ta dos 

processos geomorfológicos,  apresentam caracter í s t icas mui to d ivers i f icadas,  

entre as quai s  se sal ientam a divers idade de formas,  a var iedade de decl ives  e os  

múl t ip los  t ipos de rochas.  Inser ida numa área em que o povoamento era 
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predominantemente di sperso,  a expansão da cidade de Guimarães tem v indo a 

absorver  vár ias povoações per i fér icas.  Esse processo de expansão tem al terado 

profundamente o t ipo de relacionamento Homem/Natureza cujas consequências 

poderão fazer-se sent i r  num futuro próx imo. Vão sendo ocupadas planícies  de 

inundação, antes agr icul tadas,  e vertentes que até então eram f lorestadas.  O 

mesmo parece suceder,  embora com menos intens idade, a t rês  outras  

local idades próx imas:  Fafe,  Caldas de Vizela  e Felguei ras .  
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Fig. B3.1: Mapa hipsométricos do N de Portugal. O rectângulo representa o espaço abrangido pela 
área experimental – folha 85: Guimarães. 

A  necess idade de anal i sar  as  provávei s  consequências deste t ipo de 

evolução conduz iu à escolha desta área amostra para a e laboração do nosso 

t rabalho. A área entre Guimarães,  Fafe,  Caldas de Vizela  e Felguei ras ,  poderá 

ver  a estabi l idade de vertentes afectada por este t ipo de intervenção. 

Corresponde, grosso modo, à fo lha 85 da carta topográf ica de Portugal  à escala 
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1:25000.  Tendo como base de anál i se as  profundas intervenções que se têm fei to 

na per i fer ia de Guimarães procurou-se const ru i r  uma proposta de S IG que 

permi ta a anál i se dos r i scos naturai s  para a área da fo lha 85,  como 

demonstração das potencial idades de elaboração deste t ipo de cartograf ia,  

com o recurso a novas tecnologias ,  no planeamento f í s ico do ter r i tór io.  

1. A estrutura. 

 1.1. L itologia (f ig.  B3.2).  

As rochas dominantes na área de Guimarães/Fafe são os grani tó ides.  

Destes  o mais  extenso é o de Guimarães/Sto.  T i r so que se div ide em dois  

af loramentos.  Um ocupa a parte ocidental  da folha 85,  com dispos ição N-S .  O 

outro ocupa uma faixa na parte or iental  da carta,  com di recção NW-SE.  Ent re 

estes  doi s  af loramentos di spõem-se os granodior i tos de Felguei ras  que al ternam 

com os x i s tos  e metagrauvaques do S i lú r ico. Es ta fai xa é mais  larga a S ,  com mais  

de 9km. Na parte N deste af loramento o contacto destes  com o grani to de 

Guimarães/Sto.  T i r so or ig inou a formação de rochas corneanas.   

Para além destes,  af loram, a inda,  o grani to de Fafe/Sendim e o grani to 

de Burgães/Selho/Arões.  Estes  ocupam o sector  NE da folha, onde se s i tua a 

cidade de Fafe. Ao longo do contacto dos metassedimentos com o af loramento 

or iental  do grani to de Guimarães local i zam-se pequenas manchas de grani to de 

Burgães/Selho/Arões e de grani to de Fafe/Sendim. Aparecem, ainda, 

af loramentos de Vaugner i tos  de Ant ime (a S  de Fafe) e grani tos  de 

Lustosa/Regi lde (a E  de Vizela).  

Ao longo dos vales ,  e sempre que há alargamentos,  podemos observar  
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a acumulação de sedimentos.  Estes ,  colmatam o fundo destes  vales e parecem 

resu l tar  da acção conjunta do t ransporte longi tudinal  dos cursos  de água e da 

evolução das vertentes (ver  capí tu lo B2).  

As caracter í s t icas mineralógicas,  químicas e a textura destes  

grani tóides já foi  abordada no ponto B1.1. No entanto, vale a pena sal ientar  que 

os  grani tóides de textura mais  grossei ra (grani to de Guimarães/Sto.  T i r so e 

granodior i to de Felguei ras) são os que ocupam a área mais  extensa. Só no sector  

NE da carta aparecem os grani tos  de textura média a f ina, destacando-se o de 

Fafe, cons iderado de textura f ina. 

Quando se faz a anál i se da composição química e mineralógica, da 

textura, da poros idade (poros idade de 6,6% e tempo de inf i l t ração de 20 minutos,  

segundo L .  Soares,  1992) e densa f racturação dos grani tóides,  percebemos que o 

grani to de Guimarães/Stº .  T i r so/Amarante reúne as condições para a formação de 

espessos mantos de al teração e o desenvolv imento de importantes processos 

eros ivos .  Mai s  de metade da área exper imental  (fo lha 85) é const i tu ída por  este 

t ipo de grani to.  

De igual  forma, o granodior i to de Felguei ras  apresenta e levados 

índices de al terabi l idade, com poros idade de 3,4% e tempo de inf i l t ração de 27 

minutos (L .  Soares ,  1992).  A  sua extensão é cons iderável ,  e os  índices de 

al terabi l idade são elevados.  De uma forma geral ,  todavia,  cor responde a áreas 

a l tas  e não evidencia grande al teração. Só a NE de Guimarães apresenta 

est rei tas  fa ixas de af loramento que correspondem ao fundo do vale do Selho, 

cujo t ra jecto é or ientado por  um vale de f ractura. Neste caso, a f racturação fo i  

determinante no processo de al teração.  
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Dos restantes grani tó ides representados no esboço l i to lógico, o grani to 

de Lustosa/Regi lde tem índices de poros idade intermédia, de 1,4%, com um 

tempo de inf i l t ração de 1hora e 20 minutos (L .  Soares,  1992).  No entanto,  a sua 

di s t r ibuição espacial ,  em pequenas manchas di spersas na área de Fafe,  tem 

mui to pouco s igni f icado. Local i zam-se numa área de re levo pouco acidentado, 

d i spondo-se indi ferentes à var iação al t imétr ica, o  que parece não ref lect i r  

qualquer  re lação entre morfo logia e dureza dos af loramentos rochosos.  Este t ipo 

de grani to não apresenta grande al terabi l idade,  a não ser  ao longo dos 

af loramentos rochosos mais  f racturados.  

O grani to de Burgães/Selho/Arões também se local i za na área de Fafe 

e apresenta um af loramento com uma dimensão aprox imada de 20km2.  Tem uma 

muito f raca poros idade, de apenas 0,6%, com um tempo de inf i l t ração de 2 horas  

(L .  Soares,  1992).  Es te af loramento coincide com o l imi te ocidental  dos sectores  

p lanos da área de Fafe, mais  e levados que o relevo da área de Guimarães.  

Parece ser  responsável  pela manutenção do v igor  das vertentes que separam 

essa superf íc ie plana,  dos vales  do Selho e Vizela,  s i tuados,  respectivamente a W 

e SW. Estas  caracter í s t icas permi tem atr ibui r - lhe um índice de al terabi l idade mui to 

f raco, o que parece ser  conf i rmado pela re lação entre af loramentos rochosos e 

morfo logia.  Nesta área, a f racturação não parece ter  f ragi l i zado o af loramento,  

pelo menos no que se refere à grande f racturação. 

Como já v imos,  o grani to de Fafe/Sendim é caracter i zado por  uma 

grande semelhança quimico-mineralógica com o grani to de Burgães/Selho/Arões. 

No entanto, apresenta uma textura de grão f ino, o que permi te fazer  a di s t inção, 

em re lação a este grani to,  na cartograf ia geológica portuguesa.  O facto de 
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apresentar  textura mais  f ino indicia que tem, re lat ivamente ao grani to de 

Burgães/Selho/Arões,  menor poros idade e maior  tempo de inf i l t ração. Não 

podemos conf i rmar este ideia,  já que não temos valores  de poros idade e tempo 

de inf i l t ração para este t ipo de grani to.  

A mineralogia e a composição química são bons indicadores para que 

os geólogos possam atr ibui r - lhes idade tardi  a pós-tectónica relat ivamente a F3 

(M. Montenegro Andrade, F .  Sodré Borges e F .  Noronha,  1985).   

Ocupa as áreas mais  p lanas de Fafe e não ev idencia uma re lação 

part icular  com a morfo logia.  

 1 .2. Formações superf iciais  (f ig.  B3.3).  

Ao in iciarmos o t rabalho de produção cartográf ica fomos confrontados 

com um problema de base. A informação sobre a l i to logia,  apesar  de dar 

importantes indicações quanto à al teração, não é suf ic iente para a def in ição 

das áreas de suscept ibi l idade geomorfológica a movimentos de vertente. Por  

exemplo, se as quedas de blocos estão di rectamente re lacionadas com abruptos  

rochosos const i tu ídos em rocha sã f racturada, já não podemos re lacionar  um 

f luxo de detr i tos ,  exclus ivamente, com af loramentos de um determinado t ipo de 

rocha. Há necess idade de recorrer  à representação cartográf ica das formações 

superf ic iai s ,  cujos  mater iai s  não são coerentes.  No caso part icular  dos grani tóides 

é fundamental  a cartograf ia dos mantos de al teração, ta l  como veremos na 

parte C deste t rabalho. 

Porém, a cartograf ia das formações superf ic iai s  não exi s te e é,  

porventura, a tarefa que maiores problemas levanta,  sobretudo se pretendemos 

 



 

139

representar  mantos de al teração de grani tóides.  Sabendo que a área 

representada pela fo lha 85 é,  em grande parte,  ocupada por  af loramentos de 

grani tóides,  não podemos ignorar  que as formações superf ic iai s  estão 

di rectamente re lacionadas com a formação desses mantos.  Conforme fo i  

estudado no capí tu lo B1,  es tes  mantos de al teração têm uma grande var iação, 

quer  na intens idade de al teração, quer  na espessura. Com efei to,  no espaço de 

alguns metros  é poss ível  encontrar  grani to são, grani to pouco al terado e arenas 

graní t icas com espessura de vár ios  metros .  Neste contexto,  é ext remamente di f íc i l  

proceder à cartograf ia r igorosa e detalhada dessas formações.  O recurso à 

escala 1:2000 permi t i r ia desenvolver  um regi s to de campo capaz de representar  

com f idel idade mínima a var iação espacial ,  mas,  esse grau de pormenor,  só é 

poss ível  desenvolver  para áreas rest r i tas .  A cartograf ia de uma fo lha à escala 

1:25000 não é poss ível  real i zar  com grande pormenor,  bem como o t ratamento da 

informação em ambiente de s i s tema de informação geográf ica.  

Apesar  d i sso,  procurou-se del imi tar  as  seguintes áreas:  1º  -  af loramento 

rochoso com manto de al teração pel icular  ( infer ior  a 1 m),   2º  -  manto de 

al teração medianamente profundo (entre 1 e 3 metros) ,  3º  -  manto de al teração 

profundo (super ior  a 3 m),  4º  -  depósi to de vertente e/ou coluv ial  e 5º  -  aluv iões.  

Esta c lass i f icação baseia-se,  no essencial ,  na espessura do manto de al teração e 

esquece, intencionalmente,  o grau ou intens idade de al teração. Ao ut i l i zar  o 

factor  profundidade é poss ível  proceder  a uma cartograf ia com uma var iação 

espacial  acei tável  para a escala 1:25000. Ao contrár io,  a cartograf ia do grau ou  
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intens idade de al teração, não é poss ível  já que, num mesmo local  podem ocorrer  

vár ios  graus de al teração.  Os cr i tér ios  ut i l i zados permitem cons iderar  áreas onde 

uma determinada espessura predomina sobre as restantes ,  o que não inval ida a 

poss ibi l idade de encontrar  outras ,  embora não dominantes.  Desta forma, 

procurou-se fazer  uma general i zação da informação compatível  com a escala de 

t rabalho. Por  outro lado, o factor  mais  importante no desenvolv imento de 

movimentos de vertente, não é a intens idade de al teração, mas a espessura da 

al teração (ver parte C).   

Como metodologia de t rabalho procedeu-se ao levantamento de 

campo de algumas áreas,  ao mesmo tempo que se procedeu à observação da 

fotograf ia aérea com escala aproximada de 1:15000 e 1:3000023.  A comparação 

das observações fei tas  permi t iu def ini r  cr i tér ios  de le i tura da fotograf ia aérea 

que, em caso de dúvida, eram conf i rmados no ter reno. 

As áreas de afloramento rochoso são as de mais fácil observação e é possível 

cartografá-las directamente sobre a fotografia aérea. Quando os afloramentos rochosos se tornam 

escassos, mas ainda observáveis, embora espaçadamente, consideramos estar na presença de 

áreas de afloramento rochoso e de manto de alteração pelicular. A diferenciação entre manto de 

alteração de média profundidade e profundo está directamente relacionado com a exposição aos 

processos erosivos. Nos sectores da vertente em que os declives são mais elevados (superiores a 15º) 

a acção erosiva é mais importante e, nesse caso, a  conservação  dos  mantos  de  alteração  é  

mais  difícil , não permitindo a dominância de mantos de alteração com espessuras superiores 

                                                           
23 A área de Guimarães foi trabalhada com a fotografia aérea à escala aproximada de 1:15000 e o resto da 
área experimental à escala aproximada de 1:30000. 
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a 3m. Para decl ives  infer iores  é mais  fáci l  a conservação e, por tanto,  é poss ível  

observar  na fotograf ia aérea uma maior  general i zação dos campos agr ícolas,  a 

const rução de patamares antrópicos com muros de sustentação. Nesta áreas não 

é poss ível  encontrar  explorações de pedra. 

De uma forma geral  os  af loramentos rochosos s i tuam-se nos inter f lúv ios 

e superf íc ies  a l tas .  Há, no entanto, doi s  que se di s t inguem pela sua extensão. Um 

dos mais  importantes cor responde ao topo da vertente da Penha, a S  de 

Guimarães.  O outro s i tua-se na parte E da carta,  a S  de Fafe. Ambos const i tuem o 

conjunto de al t i tudes mais  elevadas de toda a área, at ingindo mai s  de 650m. São 

conjuntos l i to lógicos que resu l taram da erosão dos mantos de al teração, 

permanecendo no topo das vertentes ou em superf íc ies  p lanas elevadas 

re lat ivamente aos vales  próximos.  

As áreas cartografadas como mantos de al teração de espessura de 1 a 

3m dominam quase toda a área exper imental  com excepção da área a W de 

Guimarães e em Fafe. Es ta espessura de manto de al teração ocupa uma 

extensão mui to s igni f icat iva e cada pol ígono cartografado apresenta sempre 

uma extensão e uma continuidade bastante regulares.  Quase sempre coincide 

com decl ives  elevados.  

As espessuras de manto de al teração super iores  a 3m não são tão 

extensas e aparecem próx imo dos depós i tos  de vertente ou coluv ionares.  Quase 

sempre const i tuem áreas de t rans ição entre os  mantos de al teração e os 

depós i tos  que colmatam o fundo dos vales .  Na área de Guimarães,  na vertente 

da Penha, a sequência desde o af loramento rochoso até aos aluv iões é 
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representat iva da relação entre as formações superf ic iai s  e a evolução de 

vertentes.  No topo, as  bolas  graní t icas estão expostas pela erosão do manto de 

al teração e, à medida que se desce a vertente, a espessura do manto de 

al teração vai  aumentado, até que se apresenta coberto por  depós i to de vertente 

que, rapidamente, se torna espesso e at inge o fundo do vale,  numa t rans ição 

para os  depósi tos  f luv iai s ,  morfologicamente,  quase impercept ível .  É  esta 

sequência, que mui tas vezes não representa di ferenciação morfo lógica, que 

permi t i rá equacionar as  h ipóteses de evolução de vertentes em glaci s  nos vales  

dos grandes cursos de água do NW português.  

Os fundos aluv iai s  e/ou coluv iai s  são fáceis  de ident i f icar  no ter reno 

devido à di sposição morfológica. Ao longo dos vales  mais  amplos é f requente 

encontrar  o fundo plano,  com largura var iável .  T rata-se de colmatações do fundo 

dos vales  fei ta por  mater iai s  movimentados pelos  cursos  de água. Por  vezes,  o  

contacto com a vertente não se faz  por  ângulo v ivo, mas por  uma concavidade 

suave que, progress ivamente, vai  adqui r indo um decl ive crescente, à semelhança 

de um pequeno glaci s .  Esta forma da base das vertentes  corresponde à 

deposição de mater iai s  or iundos da erosão dos sectores super iores  das vertentes .  

Por  vezes,  estes  mater iai s  são retomados pela dinâmica f luv ial  o que torna di f íc i l  

a d i s t inção entre sedimentos t ransportados pelos cursos de água e sedimentos  

or iundos das vertentes,  que não sof reram transporte  longi tudinal  no vale.  

Morfo logicamente é di f íc i l  fazer  a di s t inção e marcar a l inha de f rontei ra entre as  

duas formações.  Por  esse motivo,  optamos por  agrupá- las .  Por  outro lado, parece-

nos reduzida a importância que tal  d i st inção tem para a def in ição dos 

movimentos de vertente. Estas  formações ocupam áreas de decl ives mui to f racos,  
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onde os processos eros ivos dominantes estão relacionados com a escorrência e 

não com os movimentos de vertente. 

As aluv iões e os  ter raços f luv iai s  cor respondem às áreas cartografadas 

pela cartograf ia geológica portuguesa, com excepção para o fundo dos vales  de 

menor dimensão. Nos  locais  onde os vales  apresentam decl ives  mui to f racos ou 

nas superf íc ies  p lanas,  os  cursos  de água mai s  importantes const ru í ram depós i tos 

f luv iai s .  A  N e W de Guimarães,  o r io  Selho tem um vale mui to amplo onde a 

depos ição destes mater iai s  é abundante. Próx imo de Fafe e entre Juguei ros  e 

Caldas de Vizela (mais  a S) sempre que os vales  se apresentam amplos ver i f ica-se 

a deposição de aluv iões.  Em Juguei ros ,  são cartografados t rês  pequenos 

depósi tos  f luv iai s ,  ter raços que foram ident i f icados pela geologia portuguesa 

como pertencendo ao interglaciar  R i ss-Würm. Ocupam uma posição topográf ica 

imediatamente acima do fundo do vale do r io Vi zela.  

 1.3. Tectónica (f ig.  B3.4).  

A tectónica desta área está s igni f icat ivamente marcada por  duas 

di recções mais  importantes :  NNW/SSE a NW/SE e NE/SW.  Estas  di recções parecem 

corresponder,  respect ivamente, às  d i recções hercínicas e ao re jogo de fa lhas 

ant igas,  por  efei to da tectónica alpina (A. R ibei ro et .  a l . ,  1979).  É  ao longo desta 

rede de f racturação que se desenvolvem os pr incipai s  encaixes da rede 

hidrográf ica. 

A di recção geral  dos r ios  Selho e Vizela,  NE/SW, ev idencia uma 

adaptação à di recção tardi -hercínica, refer ida pelos c i tados autores .  A l iás ,  es ta  

não é mais  do que a di recção apresentada por  parte dos grandes r ios  do NW 

português.  É  ao longo destes  vales  que aparecem os grandes a largamentos de 
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Guimarães e Vizela.  

T ransversalmente a esta di recção surgem os encaixes de alguns 

af luentes do Vizela,  bem como  o t raçado do Selho, a E de Guimarães,  em Atães.  

É  ao longo destas d i recções que se desenvolvem as depressões e alargamentos 

de vales  mai s  importantes ( Infantas/Juguei ros  e Atães).  

Por  outro lado, a t rans ição da superf íc ie de Fafe para SW faz-se por 

uma vertente com forte decl ive e profundamente encaixada pela rede 

hidrográf ica. Es te facto sugere um encaixe recente, com evidente di f icu ldade de 

poster ior  evolução. O facto da vertente ser  const i tu ída pelo grani to de 

Guimarães,  cons iderado como o mais  suscept ível  de al teração e, portanto, de 

menor capacidade de res i s tência aos processos eros ivos,  em contraste com os 

metasedimentos que const i tuem o fundo do vale Infantas/Juguei ros ,  reforçam a 

ideia de um rejuvenescimento tectónico da vertente.  De igual  modo, deve refer i r -

se que os vales  do Vizela,  Fer ro,  Bugio e seus af luentes têm um v igoroso encaixe 

neste sector ,  em contraste ev idente com o que se passa a montante e a jusante.  

Para além di s to,  há que refer i r  que a vertente se di spõe ao longo de uma falha. A  

ideia de rejuvenescimento de algumas vertentes do NW português,  em v i r tude da 

acção da tectónica quaternár ia,  é refer ida por  vár ios  autores,  ta l  como refer imos 

no capí tu lo B2 desta parte.  

Em Guimarães,  a vertente da Penha apresenta um v igor  tão importante 

quanto o que acabamos de descrever ,  no entanto,  embora não excluamos a 

poss ibi l idade de rejuvenescimento tectónico, pensamos que este v igor  depende, 

no essencial ,  da evolução geral  do vale do r io Selho, por  recuo acentuado de  
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vertente,  em v i r tude da evacuação dos mater ia i s  resu l tantes da al teração dos 

grani tóides.  

Na parte S  e SW da área exper imental ,  o encaixe da rede hidrográf ica 

revela uma grande dens idade de f racturação, apontando as razões para uma 

maior  al teração deste sector .  

2. A morfologia (f ig.  B3.5).  

2.1. As superf ícies planas .   

As al t i tudes regi s tadas na área de Guimarães/Fafe (correspondente à 

folha 85 da Carta Mi l i tar  à escala 1:25000) var iam entre os  150m, junto de 

Guimarães,  e os  600m na parte SE da área coberta, a E  de Sendim. De uma forma 

geral  os  inter f lúv ios  apresentam al t i tudes mui to próx imas dos 500m, embora, por  

vezes,  possam var iar  entre os  200m e os  600m. Esta  f requência  de  regi s to de  

a l t i tudes  nos  inter f lúv ios ,   mui to próxima dos 500m, sugere a ex i s tência de uma 

superf íc ie cuja al t i tude ronda os 500-600m, que se estendia por  toda a área, hoje 

profundamente desmantelada. Com efei to,  na parte SE,  ainda é poss ível  

observar-se um pequeno retalho dessa provável  superf íc ie,  mui to mal  conservada. 

Em toda a restante área não ex i s tem retalhos testemunho dessa superf íc ie,  sendo 

poss ível  adiv inhar  que se terá estendido por  toda a área em v i r tude da presença 

de interf lúv ios est re i tos ,  mui to eros ionados,  mas com pontos mais  e levados que  
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rondam os 600m. A  W,  o testemunho mais  s igni f icat ivo é o topo da Penha, onde 

ainda é poss ível  ident i f icar  vár ios pontos a l t imétr icos a rondar os  600m. É  de supor  

que correspondem a testemunhos do nível  de 600-800m def in ido por  C.-Gaussen 

(1981) para o re levo do  NW e que A. B .  Fer rei ra (1983) des igna por  n ível   de 

t rans ição para os  nívei s  culminantes das ser ras  do NW. O n ível  dos 400-500 

desenvolve-se,  sobretudo a W de Guimarães,  fora da área exper imental  def inida 

pela fo lha 85.  No entanto, mui tos  dos inter f lúv ios  apresentam al t i tudes que var iam 

entre os  350m e os  450m, o que sugere t ratar-se de testemunhos da extensão,  

para E,  desse nível  de aplanamento, hoje desmantelado na área de Guimarães.  

No fundo dos vales  as a l t i tudes var iam entre os  150m e os  250m, o que 

sugere t ratar-se de pequenas extensões da denominada superf íc ie pol igénica 

(Parte B ,  Cap. B1,  ponto 2),  que nesta área ter ia or igem em processos de erosão 

subaérea (A . B .  Fer rei ra,  1983).  É  certo que esta superf íc ie ganha grande 

expressão nos vales  do Minho, L ima, Cávado e nos vales  infer iores  do Ave e Este,  

mas é provável  que, um pouco mais  a montante, ainda se ja poss ível  observar 

pequenos retalhos,  nomeadamente no Selho e no Vi zela.  É  o caso dos 

alargamentos do vale de Vizela,  entre Juguei ros  e Caldas de Vizela,  e o vale de 

Selho, em Guimarães.  

Com excepção da superf íc ie degradada, no sector  SE,  a área de 

Guimarães (fo lha 85),  é caracter i zada pelo encaixe da rede hidrográf ica e por  

uma importante evolução de vertentes que propicia o desenvolv imento de 

inter f lúv ios  est rei tos  e a longados.  No entanto, junto a Fafe, os  inter f lúv ios  são 

baixos,  e  não representam uma separação s igni f icat iva entre os  vales .  Esta área,  

com al t i tudes entre os 250m e os 400m, sugere a ex i s tência de vár ios  vales  que,  
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evolu í ram por coalescência, confer indo à área um aspecto amplo.  

Topograf icamente, é infer ior  às  áreas envolventes que se s i tuam a S e E,  mas,  

morfo logicamente, não const i tu i  uma depressão perfei tamente indiv idual i zada, 

uma vez que a ocidente se apresenta sobrancei ra aos encaixes v igorosos da rede 

hidrográf ica. Assemelha-se a uma área ampla, drenada por vár ios  cursos de 

água, cujos  vales  são separados por  inter f lúv ios  baixos ,  de decl ives f racos,  que,  

por  vezes,  são di f ícei s  de di s t ingui r  na cartograf ia à escala 1:25000, com curvas 

de n ível  equidi s tantes 10m. Parece, portanto, que se t rata de um nível  de 

aplanamento, que exper imentou uma forte degradação através do encaixe da 

rede hidrográf ica, seguido de uma forte evolução de vertentes .  Nesse caso,  

cor responder ia a um retalho mui to degradado do nível  de 600-800m. 

2.2. Gargantas e vales amplos do Vizela,  Ferro,  Bugio e 
Selho. 

Os vales  da rede hidrográf ica pr incipal  apresentam uma al ternância 

entre encaixes est re i tos ,  em garganta, e  vales  abertos,  de fundo largo. Es ta 

al ternância não está l igada a um qualquer  t ipo l i to lógico uma vez que se 

desenvolvem tanto nos metagrauvaques como nos d iversos  grani tó ides.  A  bacia 

hidrográf ica do Vizela,  na área de Infantas/Juguei ros ,  expressa bem esta 

al ternância.  Drenando a parte E e SE da área abrangida pela fo lha 85 da carta 

topográf ica, os  r ios  Vi zela,  Fer ro e Bugio (estes  doi s  af luentes do Vizela) 

apresentam vales  amplos e de f raco encaixe no sector  E  (Fafe,  Ant ime e 

Regadas),  mas a jusante (a W),  cor rem em gargantas,  que correspondem a uma 

t rans ição para novos vales  com fundo amplo, apesar  do encaixe ainda ser  

v igoroso. Convergem na área de Infantas/Juguei ros  com as caracter í s t icas de 
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vale alveolar .  Este vale tem uma di spos ição predominante de NW/SE que 

corresponde a uma grande fa lha que põe em contacto os  grani tos  de Guimarães  

e Fafe com os x i s tos ,  metagrauvaques e granodior i tos .  

Para SW, o Vizela torna a apresentar  esta sequência de vale est rei to e 

vale amplo, até à depressão de Caldas de Vi zela.  Junto a esta povoação, a 

r ibei ra de Nesperei ra,  af luente da margem N do r io Vi zela,  tem um vale amplo, 

desproporcionado à dimensão da r ibei ra e respectiva bacia hidrográf ica. Quer o 

encaixe, quer  a ampl i tude do vale sugerem uma evolução importante que não 

pode ser  at r ibuída exclus ivamente à acção da erosão f luv ial  desta pequena 

r ibei ra.  A  N e NW, a morfo logia apresenta uma conf iguração semelhante. A  bacia 

hidrográf ica do r io  Selho tem a mesma sequência morfológica ao longo do vale.  

A N e NE de Guimarães apresenta-se amplo, suger indo a ideia da ex i s tência de 

uma depressão na área de Atães,  seguido de um pequeno est rangulamento, a 

que se segue um vale mui to amplo, a W de Guimarães.  

De uma forma geral ,  esta morfologia estende-se por  toda a rede 

hidrográf ica representada na fo lha 85,  embora a dimensão e a largura dos vales  

amplos sejam diversas ,  ora indic iando um l igei ro alargamento, ora apresentando 

o aspecto de um vale alveolar .  Igualmente,  os  vales  encaixados têm importâncias 

d iversas,  ora não passando de pequenos est rangulamentos,  ora proporcionando 

verdadei ras  gargantas.  No entanto, na área de Fafe, a degradação do re levo 

parece ter  como consequência a união dos d iversos vales .  Essa união só ser ia 

poss ível  pelo alargamento progress ivo dos vales  que acabam por coalescer  numa 

área mui to ampla onde os cursos  de água correm para SW, em paralelo,  antes de 

se encaixarem em gargantas .   
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Os vales descr i tos  nos parágrafos anter iores  têm uma caracter í s t ica 

morfológica mui to importante. Apresentam um decl ive mui to f raco ou nulo na 

parte centra l  do fundo, mas,  à medida que nos aprox imamos da vertente, o  

decl ive aumenta de forma progress iva. Tanto no r io Selho, em Guimarães,  como 

no Vi zela,  em Vi la F r ia e Infantas/Juguei ros ,  o fundo do vale tem decl ive 

prat icamente nulo,  o que é faci lmente just i f icado pela depos ição de aluv iões 

resu l tantes  do t ransporte longi tudinal .  Junto à base das vertentes ,  o decl ive,  

progress ivamente maior ,  ref lecte a importância da dinâmica de vertentes e 

consequente depos ição lateral  de mater iai s  ao longo do vale.  

 2 .3. Vertentes com forte decl ives (f ig.  B3.6).  

As vertentes são  mui to complexas.  Raramente é poss ível  encontrar  

vertentes rect i l íneas.  Este facto resu l ta da inf luência de dois  factores  di s t intos :  

por  um lado,  a evolução de vertentes  caracter í s t ica das áreas graní t icas e,  por  

outro,  a i r regular idade da profundidade de al teração dos grani tóides,  que produz 

um cr iptore levo que, uma vez exumado, t ransmi te à morfo logia da vertente essa 

i r regular idade. O af loramento de um conjunto de bolas  graní t icas,  a meia 

vertente, é  um suporte mais  que suf iciente para o desenvolv imento de patamares 

e rechãs.  Desta forma se entende como é grande a complexidade das vertentes ,  

sobretudo das que têm uma maior  al tura (f ig .  B3.7).  

As vertentes al tas  e complexas ex i s tem um pouco por toda a área em 

anál i se,  mas é a SE de Guimarães que adqui rem maior  desenvolv imento. Estas  têm 

inúmeras rechãs e os decl ives são var iávei s ,  sendo, por  vezes,  ext remamente 

fortes ,  at ingindo valores  super iores  a 30º .  Sendo vertentes de grande dimensão,  

apresentam um importante encaixe da rede hidrográf ica, sobretudo de l inhas de  
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água de pr imei ra,  segunda e até tercei ra ordem (segundo A. S t rahler ) .  Com 

efei to,  as  rav inas e os  barrancos são numerosos e entalham prat icamente toda a 

vertente. Destes entalhes,  é importante refer i r  que mui tos  dos barrancos têm 

grande compr imento,  abarcando vár ias sub-bacias hidrográf icas.  De todas 

destaca-se a vertente da Penha (F ig.  B3 .7  e B3.8) que,  com mais  de 400m de 

al tura,   ev idencia uma  grande  complex idade. Um  dos exemplos elucidat ivos  da  

sua degradação e complexidade é o entalhe da r ibei ra da Costa (f ig .  

B3.9).  Este encaixe adqui re a profundidade de um valei ro ao longo de quase toda 

a vertente. Na metade infer ior  a ocupação humana é mais  intensa e as  

intervenções que afectam a drenagem são mais  profundas e f requentes .  Junto à 

estalagem da Penha, no lugar da Costa, ver i f ica-se importante acção do homem, 

o que se procurou representar  na f ig.  B3.9 .  Os patamares agr ícolas ,  mui tas  vezes 

murados,  at ravessam a própr ia l inha de água, mas di s t r ibuem-se ao longo de 

todo o valei ro.  Mesmo junto à l inha fér rea (desact ivada) const ru iu-se um patamar  

com mater iai s  desagregados,  sobre o lei to do valei ro.  Este patamar,  sem qualquer  

protecção, tem uma al tura super ior  a 30m e s i tua-se sobre a l inha de água, sem 

drenagem cuidada, já que só fo i  const ru ído um pequeno dreno para escoar as  

águas da r ibei ra.  Os  mater iai s  que servem de suporte ao patamar não foram 

compactados,  nem se cr iou qualquer  s i s tema de drenagem das águas que 

ci rculam internamente. 

Esta vertente, mui to próx ima de Guimarães,  const i tu i rá,  brevemente, 

uma área de expansão urbana, mui to faci l i tada por  boa acess ibi l idade. 
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Fig. B3.6 Mapa de declives da área de Guimarães.
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Fig. B3.7: Corte esquemático da vertente da Penha (Guimarães). 

 
Fig. B3.8: Esboço morfológico da vertente da Penha (Guimarães). A áre
rectângulo corresponde à área da fig. B3.9. 

 

Arenas graníticas.
 

 

a delimitada pelo 
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Fig. B3.9: Esboço morfológico da Costa (Penha – Guimarães). 

Para além das intervenções já descr i tas  mui tas  outras  podem ser  

observadas.  A  const rução de v ias de comunicação, a ut i l i zação dos so los  e 

const rução de patamares agr ícolas const i tuem as intervenções mai s  importantes  

nas áreas com decl ives mais  for tes .  Ao contrár io de outras  áreas desta pequena 

bacia hidrográf ica, a metade super ior  tem uma densidade elevada de patamares 

agr ícolas ,  o que supõe a ex i s tência de mater iai s  f inos resul tantes da al teração do 

grani to de Guimarães.  O ar ranjo em patamares agr ícolas  propicia a inf i l t ração,  

preci samente nas áreas de maior  decl ive.  Ao contrár io,  as  áreas envolventes 

apresentam inúmeras bolas  graní t icas,  ev idenciando uma maior  erosão dos 

mater iai s  a l terados.  
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Fot. B3.1: Manto de alteração pelicular e bolas graníticas sem alteração. 

 
 
Fot. B3.2: Manto de alteração na vertente da Penha sobreposto por depósito de vertente 
constituído por matriz argilosa e bolas de granito escorregadas ao longo da vertente. Na fotografia, 
à direita, o depósito de vertente colmata uma paleoravina. As bolas de granito que se situam no 
manto de alteração estão profundamente alteradas, mas as que se deslocaram ao longo da 
vertente são constituídas por granito de Guimarães são. 
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Fot. B3.3: Manto de alteração com espessura superior a 3m, próximo do sopé da vertente da 
Penha. Notam-se alguns blocos de granito bem conservado no interior do manto de alteração. 

 
 
Fig. B3.10: Esboço geomorfológico de Azurém. 
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Mais  a N, em Azurém, a expansão urbana progr ide do topo da vertente 

em di recção ao fundo do vale (f ig .  B3.10).  Esta vertente, de pequena dimensão,  

com cerca de 50m de al tura,  é rect i l ínea (f ig .  B3.11).  O manto de al teração 

domina ao longo da sua extensão e, à superf íc ie,  af loram mui tas  bolas  graní t icas, 

parcialmente expostas.  

 
 
Fot. B3.4: A construção de patamares antrópicos retira o manto de alteração que suporta 
as bolas graníticas, permitindo a criação de situações propícias à ocorrência de 
movimentos de vertente. 

O contacto com o fundo plano do vale do Selho faz-se por  um ângulo 

v ivo, denunciando acção f luv ia l  até à base da vertente.  As  intervenções 

humanas estão re lacionadas com a urbanização, pela abertura de patamares 

com recurso à remoção do manto de al teração (fot .  B3.4).  

A const rução de patamares antrópicos promove a al teração das 

condições h ídr icas da vertente e poderá const i tu i r  um dos factores  mais  

importantes de agravamento da susceptibi l idade geomorfológica a movimentos  
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de vertente. 
 

 

Arenas graníticas 

Fig. B3.11: Corte esquemático da vertente de Azurém. 

3. O encaixe da rede hidrográfica e a fracturação (Fig.B3.12).  

As grandes f racturas apresentam-se bem exploradas pelo encaixe da 

rede hidrográf ica em quase toda a área de Guimarães.  Os doi s  sectores  onde é 

menos ev idente a dependência  do encaixe da rede hidrográf ica em re lação à 

f racturação s i tuam-se na área das c idades de Guimarães e Fafe.  Correspondem, 

respectivamente, aos vales  do Selho e à superf íc ie degradada dos 600-800m. 

Nestas áreas,  o encaixe da rede hidrográf ica é f raco pelo que não permi te a 

adaptação do seu t raçado à f racturação. Esse facto impede-nos de ut i l i zar  o 

t raçado da rede hidrográf ica como cr i tér io de ident i f icação da rede de 

f racturação.  Porém, em grande parte da área exper imental  o encaixe é 

importante e ref lecte a adaptação da rede hidrográf ica,  quer  à grande 

f racturação, quer  à pequena f racturação. 

 



 

165

 

 

165

    

 



 166

 

 



 

167

Um dos a l inhamentos mais  importantes ao longo dos quai s  se encaixou 

a R ibª  da Cabra e o r io Bugio (ambos af luentes do Vi zela,  na depressão de 

Infantas/Juguei ros) é a fa lha Vigo/Régua de di recção NW/SE. Paralelamente a 

este al inhamento, local i zada na metade ocidental  da área em anál i se,  ex i s te 

uma sér ie de f racturas aprovei tadas por  cursos  de água de menor importância,  

af luentes do r io Vi ze la.  Apesar  da importância deste al inhamento,  a sua 

inf luência no t raçado da rede hidrográf ica l imi ta-se aos encaixes dos já refer idos 

R ibª  da Cabra e R io Bugio,  na depressão de Infantas/Juguei ros ,  e do Selho, a NE 

de Guimarães.  É  ao longo deste al inhamento que se faz  o contacto entre os  

grani tos  de Guimarães,  a E ,  e os  x i s tos  e metagrauvaques,  a W. Tanto no encaixe 

do Selho como na depressão de Infantas/Juguei ros ,  as  áreas baixas desenvolvem-

se nos metassedimentos,  e as  vertentes abruptas estão conservadas no grani to de 

Guimarães.  Recordamos, porém, que este grani tóide apresenta e levados índices 

de al terabi l idade (ver Parte B,  Cap.B1,  Ponto 1),  o que não é conci l iável  com o 

aspecto v igoroso das vertentes,  a não ser  que cons ideremos que este se deva a 

movimentos tectónicos recentes.  Nesse caso, e les  terão de corresponder a um 

abatimento dos fundos da depressão de Infantas/Juguei ros  e do vale do Selho, já 

que as al t i tudes dos relevos que os enquadram são semelhantes.  

A passagem da rede hidrográf ica da bacia do Vizela da superf íc ie de 

Fafe para a depressão de Infantas/Juguei ros  faz-se por  uma sér ie de gargantas , 

com di recção NE/SW, escavadas no grani to de Guimarães.  O perf i l  longi tudinal  

destes cursos de água apresenta uma incl inação importante ao longo das 

gargantas,  em v ivo contraste com o perf i l  a montante e a jusante. As  roturas de 

decl ives  não coincidem com qualquer  contraste l i to lógico e fazem-se no grani to 
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de Guimarães.  Estes  factos,  sugerem que se processou um rejuvenescimento do 

re levo desta área, que permi t iu  a indiv idual i zação de uma sér ie de blocos,  de 

pequena dimensão, morfo logicamente indiv idual i zados pelo encaixe da rede 

hidrográf ica. Nalgumas áreas,  este processo ainda está numa fase in icia l .  É  o 

caso da área a E da depressão de Infantas/Juguei ros e Guimarães.  

Desta pr imei ra anál i se parece ser  ev idente que a tectónica é essencial  

na def in ição das áreas depr imidas,  ora pela rede de f racturação que propicia a 

al teração das rochas,  ora pela poss ibi l idade de promover  um re jogo de blocos 

tectónicos com o sequente abat imento. 
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Parte C – A dinâmica de vertentes no NW de Portugal. 
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Capítulo C1 - Os problemas do estudo dos movimentos de vertente na 

constituição de um sistema de informação geográfica. 

1. Riscos naturais e movimentos de vertente no contexto geomorfológico do 

maciço antigo Português. 

Desde sempre a anál i se dos movimentos de vertente coloca a 

ênfase em dois  factores dominantes :  a precipi tação e a l i to logia.  No contexto 

regional  a l i to logia aparece como sendo o factor  d i ferenciador das áreas que 

envolvem maior  ou menor probabi l idade de ocorrência de movimentos de 

mater iai s  na vertente.  A rgi las ,  areni tos  argi losos e margas são cons ideradas as 

rochas que potenciam maiores condições para o desenvolv imento deste t ipo 

de evolução de vertentes .  As  regiões sedimentares aparecem como sendo as  

que desenvolvem maior  número de movimentos de vertente sendo, portanto ,  

as  que oferecem r i scos mais  elevados.  

Em contrapart ida, as  rochas dominantes no maciço ant igo 

Português,  os  grani tóides e os  metassedimentos ,  não são cons iderados como 

rochas que envolvam grandes r i scos no que se refere à evolução de vertentes .  

Estes  t ipos de l i to logia aparentemente não se encontram ident i f icados com 

uma evolução geomorfo lógica mui to marcada pela presença de movimentos  

de vertente. O conjunto bibl iográf ico que recolhemos é di sso ref lexo. 

Conforme fo i  refer ido no capí tu lo B1,  a l i to logia dominante no N de 

Portugal  cor responde às rochas grani tó ides e aos complexos 
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metassedimentares.  Com efei to,  a área exper imental  do nosso t rabalho (a 

área de Guimarães) apresenta f ranca dominância de grani tó ides,  a l ternando 

com est rei tas  faixas de metassedimentos.  Dá-se especial  destaque ao grani to 

de Guimarães,  que corresponde, a E,  ao grani to de Amarante (ver  ponto B.2.) .  

A  pesqui sa de t rabalhos de invest igação real i zados em áreas de 

af loramentos de grani tóides const i tu iu  um pr imei ro passo nos nossos estudos.  A 

di f icu ldade de encontrar  bibl iograf ia sobre movimentos de vertente ocorr idos 

em áreas com estas caracter í s t icas tornou-se ev idente. De facto,  a 

invest igação da instabi l idade de vertentes em áreas com af loramentos de 

rochas cr i s ta l inas,  por  comparação com áreas sedimentares é abi ssal .  Um 

s imples percurso fei to nas actas dos pr incipai s  encontros  sobre evolução de 

vertentes,  teses e t rabalhos neste âmbi to,  espelham esta real idade. 

A ideia de inexi s tência de movimentos de vertente, ou a sua 

redução às áreas montanhosas  é ev idente em grande parte das s ínteses 

publ icadas sobre este tema. Em 1997 foi  publ icado um volume com o t í tu lo de 

"Geomorphological  Hazards of  Europe"24.  Nesse volume, A . Brum Fer rei ra et  a l  

(1997,  p.398) expressam a ideia de que "…o maciço Hercínico é,  de longe,  o  

mais  extenso (70% do total  da área) e é também o mais  estável  no que diz  

respei to aos movimentos de vertente. . . .  Os grani tos  aparecem pr incipalmente 

no Norte,  onde as superf íc ies  planas são encaixadas por  elevadas e decl ivosas 

vertentes de vales" .  No entanto, não deixa de refer i r  que é nessas vertentes  

que se encontram as condições geomorfo lógicas propícias  ao 

desenvolv imento de movimentos de vertente, faci l i tado pela " . . .   rede de 

f racturação da rocha e por  uma forte e intensa precipi tação".  Embora 

cons idere que os metasedimentos não são tão extensos como no su l ,  referem 
                                                           
24 in Developments in Earth Surface Processes, vol.5, 1997. 
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que as " . . .  descont inuidades múl t ip las nestas rochas –  est rat i f icação, 

x i s tos idade e planos de f racturação – são favorávei s  aos des l i zamentos  

p lanares,  mas também aos f luxos de ter ras  afectando pr incipalmente so los 

arg i losos  de áreas menos decl ivosas" .  

A  fal ta de estudos detalhados sobre alguns movimentos em 

vertentes nas áreas de maciço ant igo é f requentemente just i f icada pela f raca 

dens idade populacional  dessas áreas pelo que o r i sco a eles associado é 

reduzido. "Com excepção do NW, onde a dens idade da população 

usualmente excede os 200 habi tantes por  Km2,  o  maciço hercín ico está 

f racamente povoado com dens idades em geral  com menos de 50 habi tantes 

por  Km2. Ao mesmo tempo, as  maiores obras de engenhar ia são raras nesta 

área, o que pode ser  cons iderado, no essencial ,  uma zona de f raco r i sco" (A . 

Brum Fer rei ra et  al . ,  1997,  p.399).  

A ausência deste t ipo de t rabalhos faz-se sent i r  noutros  paí ses  da 

Europa. Um pouco por  todo o lado é poss ível  encontrar  t rabalhos sobre 

evolução actual  de vertentes em áreas sedimentares,  com predominância de 

l i to logias re lacionadas com mater iai s  mui to f inos,  em geral  arg i losos  ou s i l to-

argi losos.  

É  poss ível ,  no entanto, ver i f icar  a lgumas referências à ex i s tência de 

movimentações em vertentes cu ja l i to logia se baseia em rochas cr i s tal inas.  Na 

Áust r ia,  Embleton-Hamann (1997) af i rma que a maior  parte das ocorrências  se 

ver i f ica em áreas sedimentares ao contrar io do que acontece nas áreas de 

rochas cr i s ta l inas.  

Na Inglaterra,  C. Embleton e D. Brunsden (1997) referem que 1,9% 

dos des l i zamentos ocorrem em rochas grani tó ides e 5,3% em x i s tos  (p.190) .  
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Estes  autores apresentam alguns factores que determinam a ocorrência de 

movimentos em vertentes nestas  condições,  e cons ideram que a espessura do 

regól i to,  a profundidade cr í t ica, as  propr iedades do so lo e a química da água 

que ocupa os espaços vaz ios  resu l tantes da poros idade dos solos são factores  

determinantes no desenvolv imento dos movimentos de vertentes.  

I .  Games, A . Bognar e R.  Lazarev ic (1997, p.  494),  na ant iga 

Jugos láv ia,  referem que as vertentes mai s  suscept ívei s  aos des l i zamentos são 

as dos calcár ios  e as das rochas ígneas maciças sem,  no entanto, concret i zar  

as  condições de ocorrência.  

A inda segundo B.  Fer rei ra (1997, p.  398) as  causas fundamentai s  da 

ocorrência de instabi l idade nas vertentes const i tu ídas em áreas de maciço 

ant igo resu l ta da forte e intensa precipi tação conjugada com decl ives 

e levados,  de densa rede de f racturação, so los argi losos e a inda de 

descontinuidades múl t ip las  ta l  como os p lanos de est rat i f icação, x i s tos idade e 

f racturação. 

A t ransposição di recta das condições de ocorrência de evolução 

de vertentes em áreas sedimentares para áreas de rochas cr i s tal inas ou 

metamórf icas conduz,  necessar iamente, a er ros  e s impl i f icações abus ivas.  Ao 

longo dos extensos af loramentos de grani tóides do N de Portugal  

desenvolveram-se condições geográf icas,  nomeadamente nos aspectos  

l i to lógicos,  radicalmente di ferentes das formações das regiões sedimentares .  

As  formações resu l tantes das a l terações dos grani tóides const i tuem um dos 

factores  mai s  re levantes para a ocorrência de movimentos de vertente no N 

de Portugal .  

Por  outro lado, constata-se que nas áreas mais  populosas do NW, 
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onde o re levo apresenta decl ives menores,  a tendência para o 

desenvolv imento de movimentos nas vertentes não é mui to grande, excepto 

quando se real i zam obras de engenhar ia ou se promove a expansão da 

const rução urbana. Nas secções médias dos vales do NW português,  com 

fundo amplo e plano mas de  vertentes com decl ive acentuado, a expansão 

urbana vai  ocupando sectores com decl ives e levados.  As  obras promovidas 

vão provocando inúmeras intervenções que degradam a estabi l idade das 

vertentes,  cr iando novas condições ao desencadeamento de movimentações 

de mater iai s ,  nomeadamente quando promovem uma al teração radical  da 

rede de drenagem e inf i l t ração ao longo da vertente.  

 Nas cidades médias do NW português é poss ível  o a largamento 

progress ivo das áreas const ru ídas em re levos de decl ives e levados.  A 

expansão urbana é cada vez maior  e a ut i l i zação de áreas com decl ives 

e levados (chegando mesmo at ingi r  os  20º) parece ser  uma tendência 

inal terável .  Esta real idade coloca-nos perante o problema do t ipo de 

dinâmica de vertentes que vai  resu l tar  dessa intervenção humana. Podemos 

colocar  questões re lacionadas com o t ipo de drenagem desenvolv ida de  

modo art i f ic ial ,  nomeadamente quando se procede à concentração da 

drenagem em ravinas colmatadas por  mater iai s  argi losos e blocos de grandes 

dimensões,  ou com ater ros  não consol idados.  

Embora as condições naturai s  não se jam as mais  indicadas para a 

class i f icação destas áreas como sendo de forte r i sco, o t ipo de intervenção 

humana pode t ransformá- las  em áreas de probabi l idade de r i sco elevado. São 

estas t rans formações resu l tantes da intervenção antrópica que tornam uma 

incógni ta a dinâmica de vertentes em áreas de forte expansão per i -urbana no 

NW de Portugal  e ex igem estudos detalhados sobre as al terações nelas  
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promovidas.  

R.  S id le e a l . ,  em 1985, referem-se a esta questão af i rmando que 

"…quando prát icas intens ivas de uso dos solos   são propostas para ter renos 

potencialmente instávei s  torna-se necessár io desenvolver  metodologias  que 

promovam informação detalhada e especí f ica nos locais  onde sejam 

necessár ias .  Os levantamentos no ter reno, nomeadamente reconhecimento da 

topograf ia,  geologia,  h idrologia e indicadores de instabi l idade revelada pelo 

coberto vegetal  são essenciai s  para planeamento local  e de pormenor…" 

(p.100).  O reconhecimento das áreas onde exi s te um potencial  de 

instabi l idade não é poss ível  sem o recurso ao reconhecimento das condições 

naturai s  de ocorrência de instabi l idade em áreas semelhantes.    

Perante esta constatação, e com este t ipo de l i to logia dominante,  

quai s  as  condições morfológicas,  h ídr icas ao n ível  do solo e à superf íc ie,  de 

coberto vegetal ,  de micro- relevo, etc,  que poderão contr ibui r  para a 

ocorrência de instabi l idade ao nível  das vertentes? 

Resul ta,  portanto, importante  o estudo das condições geográf icas  

de ocorrência de movimentações ao n ível  das vertentes onde a intervenção 

humana este ja reduz ida ao mínimo indi spensável ,  na região Norte.  A 

ident i f icação dessas condições,  em áreas de montanha, é essencial  para que,  

em áreas de decl ives menores,  se ident i f iquem os problemas prováveis  

decorrentes de um aumento art i f ic ial  dos decl ives ,  ou forte concentração de 

drenagem induz ida pela intervenção antrópica. Neste caso, t rata-se de tentar  

entender qual  a importância da acção humana como agente geomorfo lógico,  

o que é tarefa fundamental  na const i tu ição de um S IG ao n ível  da def inição 

dos r i scos naturai s  de evolução de vertentes ,  em áreas de forte expansão 

urbanís t ica. 
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O conjunto de informação que se const i tu i  como entrada em SIG,  

capaz de promover a def in ição dos r i scos naturai s  em vertentes,  vai  depender ,  

no essencial ,  do estudo das condições geográf icas de ocorrência de 

movimentos nas vertentes .  Es ta é a razão fundamental  para seu o estudo no N 

de Portugal ,  em regiões de maciço ant igo. 

2. O  estudo das condições geográficas de ocorrência dos movimentos de 

vertente no N. de Portugal. 

Uma das metodologias que, por  vezes,  é ut i l i zada para o estudo dos 

movimentos  de mater iai s  ao nível  das  vertentes recorre à estat í s t ica. Procura-

se,  com o recurso à anál i se da f requência de ocorrência de movimentos nas 

vertentes,  estabelecer  uma relação entre factores de ocorrência e t ipo de 

movimentos.  Em Portugal ,  J .  L .  Zêzere,  em 1997 desenvolveu um estudo 

estat í s t ico na região Norte de L i sboa onde estabelece cinco áreas amostra e 

desenvolve este t ipo de anál i se.  O estudo incide sobre cerca de 600 

ocorrências e permi te estabelecer re lações entre diversos t ipos l i to lógicos e 

movimentações de mater iai s  nas vertentes.  

Contudo, é necessár io refer i r  que este t ipo de anál i se só poderá ter  

resul tados pos i t ivos quando a população estat í s t ica é suf ic ientemente 

numerosa para permi t i r  resul tados f iávei s.  Nas áreas de maciço ant igo é 

f requente a ex i s tência de largos sectores  onde as condições naturai s  são 

favoráveis  à estabi l idade de vertentes.  A í ,  só aumenta a f requência de 

ocorrência da instabi l idade das vertentes quando a intervenção humana é 

importante. Cons iderando as condições geográf icas no maciço ant igo, 

ser íamos levados a pensar  que só nas áreas de mui to for te decl ive,  sobretudo 

nas áreas montanhosas ou de forte encaixe da rede hidrográf ica poder íamos 
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admit i r  a instabi l idade das vertentes .  Mesmo nessas áreas é di f íc i l  encontrar  

uma área amostra com uma grande quantidade de ocorrências (B .  Fer rei ra et  

a l . ,  1997).  A nossa exper iência no Norte do país ,  revela di f iculdades em 

encontrar  uma área de t rabalho com um conjunto de ocorrências capaz de 

const i tu i r  uma amostra suf ic ientemente alargada de forma a const i tu i r  uma 

base cons i stente para a anál i se estat í s t ica. 

Os l imi tes  da anál i se estão postos  em evidência no t rabalho de J .  L .  

Zêzere (1997, p.525),  quando conclui  que "…os modelos estat í s t icos são vál idos 

apenas para áreas com caracter í s t icas geomorfo lógicas idênt icas e para um 

único t ipo de movimento de vertente, v i s to que os factores condic ionantes se 

revestem de part icular idades di s t intas  em função destes  condicional i smos…".  

Essa mesma ideia é expressa por  R.  C.  S id le et  a l .  quando af i rmam 

que as inventar iações dos des l i zamentos e dos múl t ip los  factores  técnicos com 

eles  relacionados,  "…são sem dúvida útei s  e al tamente apropr iados em áreas 

onde pequenas a moderadas áreas da pai sagem são inf luenciadas por  

movimentos de vertente"  (1985,  p.  97).  Resta-nos,  portanto, o estudo dos casos 

concretos que ocorreram no N de Portugal ,  e dessa forma, procurar  o 

conhecimento das condições naturai s  de ocorrência de movimentos nas  

vertentes e ident i f icar  áreas de instabi l idade potencial ,  o que poderá permit i r  

a ident i f icação dos processos,  e o esboço de uma zonação onde os d iversos  

t ipos de intervenção humana se revestem de um r i sco acrescido.  

Esta perspectiva assenta numa ideia base: ex i s te a poss ibi l idade de 

uma modi f icação s igni f icat iva da f requência de ocorrência de 

movimentações ao nível  dos mater iai s  da vertente. Essa ideia é just i f icada por  

Dikau et a l .  (1996) como sendo a consequência de doi s  factores  

determinantes .  Por  um lado, poder ia ser  atr ibuído às a l terações c l imáticas e 
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eventuai s  modi f icações no regime cl imático com aumento da intens idade e 

f requência de precipi tações.  Por  outro lado, um aumento da act iv idade 

humana que conduz i r ia a uma modi f icação das s i tuações de potencial  

instabi l idade e, com i sso,  um aumento da f requência de ocorrências,  o que 

tornar ia cada vez mais  importante o reconhecimento das áreas que poderão 

exper imentar  grandes modi f icações como consequência dessas al terações.  

Como ser ia poss ível  ident i f icar  as  áreas onde, por  intervenção 

humana ou por  causas h ídro-cl imáticas,  se poderão desenvolver os  

movimentos de vertente e aumentar  a f requência de ocorrências? 

A ident i f icação destas s i tuações permi t i r ia  a um geomorfólogo ou 

engenhei ro exper imentado reconhecer indicadores geomorfológicos,  

catalogá- los ,  c lass i f icá- los e cartografá- los"  (D ikau et  al . ,  1997,  p.  2) .  

No N de Portugal ,  especialmente nas áreas onde dominam 

amplamente os af loramentos de grani tó ides,  é necessár io reconhecer esses  

indicadores de forma a proceder à sua class i f icação e, dessa forma, avançar 

para a cartograf ia das áreas de provável  instabi l idade de vertente. Em mui tas  

áreas de montanha já foram ident i f icadas vár ias  s i tuações pass ívei s  de 

desenvolver  rupturas nos mater iai s  das vertentes .  Corominas (1996,1),  c i tando 

Reneau e Diet r ich (1987),  coloca as bacias hidrográf icas de pr imei ra ordem 

como sendo s í t ios  de especial  sens ibi l idade dada a espessura dos mantos de 

al teração. Por  vezes,  os  mantos de al teração pouco espessos e depósi tos  de 

vertente apresentam-se di spostos próx imo dos topos das vertentes ,  onde as  

bacias h idrográf icas de pr imei ra ordem têm aspecto côncavo. A morfologia 

favorece a acumulação de argi las  e permi te uma maior  convergência do 

escoamento interno necessár io à saturação dos so los .  Fazendo referência a 

Costa (1984),  conclui  que "as  rupturas ocorrem nas áreas mais  decl ivosas das 
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vertentes (decl ives super iores a 15º ou mesmo 20º) resu l tante de um 

re lat ivamente rápido f luxo interno de grandes quantidades de água" (p.  269).  

A par  de outros  factores ,  tai s  como os depósi tos  morénicos 

f racamente consol idados,  ou não consol idados,  Corominas et  a l .  (1996) 

retomam a s i tuação dos mantos de al teração, cons iderando que as áreas de 

rocha al terada são propícias ao desenvolv imento de f luxos de detr i tos.  A  

espessura destas formações superf ic iai s  poderá ter  um papel  importante na 

absorção de quantidades importantes  de água o que poderá const i tu i r  uma 

sobrecarga adicional  capaz de desenvolver  movimentos de mater iai s .   

 Conforme fo i  exposto no capí tu lo B1 os  mantos de al teração 

apresentam uma forte capacidade de inf i l t ração e escoamento das águas de 

precipi tação. Tal  como veremos no capí tu lo C2, é poss ível  observar  

precipi tação em grandes quantidades  e de forte intens idade sem que i sso 

provoque saturação dos solos  e dos mantos de al teração, com a consequente 

escorrência ao n ível  das vertentes .  A  capacidade de retenção de água por  

parte dos mantos de al teração é f raca,  o que di f icu l ta os  movimentos de 

mater iai s  nas vertentes.  Quanto mais  espessos são os mantos de al teração 

mais  capacidade de absorção e escoamento têm, mai s  d i f ic i lmente se 

potenciam as condições para a saturação e, portanto, mais  d i f íc i l  se torna 

at ingi r  os  n ívei s  de ruptura que superem as forças de atr i to.  

 Quando os mater iai s  resul tantes da al teração são pel iculares  

(aprox imadamente 2 m de espessura) e a f rente de al teração se caracter i za 

por  uma t rans ição brusca entre rocha sã e manto de al teração, estão cr iadas 

as condições para o desenvolv imento de instabi l idade de vertentes.  Com 

efei to,  o manto de al teração permi te uma boa inf i l t ração de grandes 

quantidades de água que vai  encontrar  uma barrei ra ao escoamento interno 
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a pouca profundidade. O f luxo interno vai  acumulando água e saturando o 

plano de contacto entre rocha e manto de al teração. A  ruptura parece ser  

inevi tável .  Esta é,  porventura, a s i tuação mai s  f requente ao longo das l inhas 

de água de forte decl ive,  em bacias  h idrográf icas de pr imei ra ordem. No 

maciço ant igo Português,  ao longo dos extensos af loramentos de rochas  

grani tóides,  sobretudo nas ser ras ,  onde os decl ives  são necessar iamente mai s 

e levados,  esta parece ser  a conjugação dos pr incipai s  factores para o 

desenvolv imento de instabi l idade de vertentes .  

Mas esta s i tuação coloca-nos um problema de di f íc i l  resolução.  

Como medi r  a espessura do manto de al teração, antes  da ocorrência de um  

movimento de vertente? Nem sempre o ter reno nos permi te ver i f icar ,  em perf i l ,  

o af loramento dos grani tó ides junto à f rente de al teração. O t rabalho no 

ter reno, efectuado no N, permi t iu-nos ver i f icar  que as bacias hidrográf icas de 

pr imei ra ordem, quase sempre imediatamente a jusante do topo das vertentes,  

ou a segui r  a rupturas de decl ives,  no sent ido do seu aumento, são as áreas  

onde a espessura dos mantos de al teração é menor.  Em teor ia,  estas áreas  

ser iam os sectores  onde poder ia ocorrer  um maior  número de movimentos de 

vertente e,  portanto, ter iam de ser  cartografados como áreas mais  instávei s .  

Sem as lei turas ,  em profundidade, da espessura dos mantos de al teração, 

teremos de encontrar  formas de promover a cartograf ia das condições 

geográf icas propícias  à ocorrência de instabi l idade de vertentes.  Vol taremos 

a este tema no capí tu lo C3.  

J .  Costa (1984),  refer indo-se em part icular  aos f luxos de detr i tos 

cons idera que "as bacias hidrográf icas progress ivamente pequenas e de 

decl ive elevado têm um forte potencial  para uma grande capacidade de 

t ransporte por  movimentos de vertente,  ta l  como os f luxos de detr i tos"  (p.  269).  



 182

Esta capacidade de t ransporte resul ta,  em especial  de "…decl ives mui to 

acentuados (usualmente excedendo os 30º  nas regiões montanhosas),  

resul tando numa grande instabi l idade nos mater iai s  superf iciai s "  (p.  269).  

A inda segundo o mesmo autor ,  ex i s te uma re lação importante entre o t ipo de 

mater iai s  do subst rato l i to lógico e o conjunto de mater iai s  que são 

movimentados nas vertentes .  Com efei to,  "…a anál i se de mui tos  dos detr i tos  

indica que uma pequena parte dos mater iai s  dos f luxos de detr i tos cons i s te em 

s i l te e argi la (aprox imadamente 10-20%),  e a percentagem de argi las  pode ser  

surpreendentemente baixa, geralmente não mais  do que alguns pontos por  

cento. Curry  (1966),  Sharp e Nobles  (1953) e Lawson (1982) reconhecem menos 

do que 3% de argi la em amostras  de f luxos de detr i tos "  (p.  273).  Es ta 

constatação coincide com o facto de mui tos  dos mantos de al teração das 

regiões temperadas serem const i tu ídos por  f racas componentes argi losas,  ta l  

como foi  debatido no cap. B1 deste t rabalho. 

D. M. Cruden e D. J .  Varnes  (1996) referem-se a des l i zamentos em 

áreas de mantos de al teração e af i rmam que estes  se desenvolvem em 

momentos em que a precipi tação é mais  intensa e abundante, mas quando se 

t rata de def in i r  a re lação entre intens idade e duração da precipi tação 

necessár ias ao desencadear dos movimentos remetem a decisão para a 

anál i se das condições regionais  de ocorrência tai s  como a condições locai s  

da l i to logia,  da geomorfologia e do cl ima. Esta ideia expressa por  Cruden e 

Varnes  espelha a di f icu ldade em relacionar as  quantidades e intens idades de 

precipi tação com as condições locais  de ocorrência de movimentos já que os  

factores  l igados à l i to logia, morfologia, h idrologia e ao c l ima são 

ext remamente var iávei s ,  não podendo general i zar-se,  faci lmente, o conjunto 

de condições ver i f icávei s  em determinado processo de movimento de 
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vertente. 

O conjunto de factos até aqui  expostos a juda a entender  a 

importância do estudo das s i tuações de instabi l idade nas áreas montanhosas ,  

no sent ido de def ini r  as  condições geográf icas de ocorrência de 

movimentações de mater iai s  nas vertentes .  A part i r  dessa def inição estaremos 

em condições de esboçar a zonação das áreas de r i sco em sectores  onde a 

intervenção humana poderá agravar e promover movimentos de mater iai s ,  

onde não é usual  ver i f icar-se o desenvolv imento destes processos.  É  o caso 

dos vales  do NW Português,  onde exi s tem sectores  de decl ives  elevados e,  por  

i sso mesmo, poder-se-ão exper imentar  modif icações de dinâmica que resu l tem 

de aumentos art i f ic iai s  de decl ives .  

É  nesse sent ido que avança o texto de R.  C. S id le et  a l .  (1985).  Já 

então era apontada a necess idade de inventar iação dos movimentos de 

mater iai s  nas vertentes,  sa l ientando a importância destas metodologias em 

regiões em que só uma pequena ou moderada área é afectada por  este t ipo 

de dinâmica. Quando ex i s tem prát icas de intervenção humana intens ivas e 

que potencialmente poderão conduzi r  à instabi l idade dos ter renos,  atr ibui -se 

especial  re levo ao levantamento, fe i to no ter reno, da topograf ia,  geologia,  

h idro logia e coberto vegetal .  Es te conjunto de indicadores poderá fornecer 

importante informação das áreas que potencialmente ser iam mais  instávei s .  Os 

mesmos autores  ident i f icam, para cada um destes  indicadores,  os  aspectos 

que consideram reveladores dessa instabi l idade.  

A const rução da cartograf ia dessas condições na nossa área de 

t rabalho parece ser  a metodologia mais  adequada para antecipar  a zonação 

das áreas que apresentem susceptibi l idade ao desenvolv imento de 

movimentos de mater iai s  nas vertentes ,  quando são agravadas as condições 
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naturai s  da dinâmica do meio f í s ico, nomeadamente com intervenções 

humanas que se adiv inham crescentes .  

3. A importância do estudo da dinâmica dos movimentos de vertente para a 

definição dos factores de risco. 

Ex i s tem vár ias  c lass i f icações de movimentos de vertente. As mais  

d ivulgadas e,  eventualmente,  mais  ut i l i zadas são as de Hutchinson (1968,  

1988),  Varnes (1978) e Cruden e Varnes (1996).  Um estudo comparat ivo dessas 

d iversas  c lass i f icações,  apresentado por J .  L .  Zêzere em 1997 (p.  47) ,  

d i ferencia-as pelo objecto da class i f icação e pelos  cr i tér ios  pr incipal  e 

secundár io de di scr iminação. 

Em pr imei ro lugar  há que notar  que os objectos de class i f icação 

não são idênt icos para os  d iversos  t ipos de c lass i f icação. E  dentro de uma 

class i f icação elaborada por um mesmo autor  pode ocorrer  uma evolução de 

concei tos  e o objecto da class i f icação. É  o caso de Hutchinson que, segundo 

J.  L .  Zêzere,  em 1968 const i tu iu uma class i f icação dos movimentos em massa.  

Vinte anos mais  tarde só inclu i  no seu t rabalho os movimentos de vertente. 

Esta evolução de Hutchinson coincide com a tendência das c lass i f icações 

produz idas nos ú l t imos anos.  Varnes (1978) e Cruden e Varnes (1996) também 

const roem as suas c lass i f icações com base no estudo dos movimentos de 

vertente.  Há,  no entanto,  uma di s t inção fundamental  entre estes  autores.  

Enquanto Hutchinson (1988) cont inua a fundamentar  a sua class i f icação na 

morfologia dos movimentos como cr i tér io pr incipal  de di s t inção,  os  outros 

autores  apl icam o t ipo de mecanismos como cr i tér io pr incipal .  

Se o nosso object ivo f inal  cons i ste na def in ição das áreas de r i sco 

recorrendo à ut i l i zação de um s i s tema de informação geográf ica,  é 
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fundamental  o conhecimento da dinâmica do meio f í s ico bem como os seus  

mecanismos de funcionamento.  Neste sent ido, é ext remamente importante 

perceber os  mecanismos que comandam os processos de ruptura dos mater iai s  

que se movimentam nas vertentes .  Por tanto,  quando nos refer imos aos 

movimentos de vertente estamos a acei tar ,  como base, a c lass i f icação de 

Cruden e Varnes (1996) que regi s tam o cr i tér io da dinâmica como o cr i tér io 

pr incipal .  Esta opção remete-nos,  no t rabalho que agora desenvolvemos,  para 

o estudo da dinâmica geomorfo lógica de evolução de vertentes e,  

consequentemente, ao nível  dos estudos sobre solos  e geodinâmica. 

Em 1976,  A .  C.  Per russet  apresentou um trabalho sobre 

des l i zamentos superf ic iai s  em que a mecânica de solos  const i tu iu um dos 

pontos essenciai s  da anál i se.  Esta incide sobre movimentos superf ic iai s ,  que 

correspondem a áreas de af loramentos de rochas grani tó ides ou 

metassedimentares.  

Da anál i se dos coefic ientes de atr i to das rochas25 ao longo dos 

p lanos de ruptura em seco e em saturado é poss ível  d i s t ingui r  duas s i tuações:  

quanto ao t ipo de rocha e quanto à morfo logia do plano de ruptura. Foram 

medidos,  em laboratór io26,  os  coef icientes  de atr i to de mais  de 80 amostras  de 

diversos  t ipos de l i to logias .  Nas exper iências executadas,  part indo do 

pressuposto que o plano de ruptura é rugoso, ver i f icou-se que os grani tóides 

apresentam uma diminuição maior  do coef ic iente de atr i to quando saturado 

                                                           
25 A movimentação de materiais nas vertentes depende do resultado da acção de duas forças que se 
exercem em dois sentidos opostos. Por um lado as forças tangenciais promovem a movimentação dos 
materiais segundo a gravidade. Em sentido oposto as forças de atrito constituem um obstáculo ao 
desenvolvimento de movimentos, promovendo a coesão dos materiais. Quando as forças tangenciais 
superam as forças de atrito, desencadeiam-se os movimentos de vertentes. Quando as forças de atrito são 
superiores às forças tangenciais não há ruptura e a estabilidade da vertentes é assegurada (J. Graham, 1984 
e R. C. Sidle et al., 1985). 
26 As análises laboratoriais apresentadas por A. C. Perrusset (1976) contaram com o apoio do laboratório do 
Instituto de Geografia da Universidade de Aix-Marseille, sob a orientação do Prof. J. Pouquet. 
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(13%) do que outras  rochas,  nomeadamente o areni to pouco consol idado 

(10%) (A . C. Per russet ,  1976,  ps .125 e 126).  No entanto, com a int rodução, na 

anál i se,  de planos de ruptura l i sos  a ondulados,  as  percentagens de 

diminuição dos coef ic ientes  de ruptura são mais  marcantes.  Em grani tó ides,  

quando o plano de ruptura está saturado, regi s ta-se uma diminuição do 

coef ic iente de ruptura em 17%, ao passo que essa diminuição é de 11% em 

areni tos  pouco consol idados.  Neste caso, é ext remamente importante a 

morfologia do plano de ruptura para que se possa at ingi r  o ponto de ruptura e 

desenvolv imento da movimentação dos mater iai s .  

A inda no âmbi to desta exper iências,  A .  C. Per russet  apresenta a 

mesma anál i se em contacto entre argi la e areni to,  para descontinuidades l i sas  

a onduladas.  Ver i f icou-se que a diminuição do coef ic iente de atr i to na 

descont inuidade, quando saturada, é de 25%. Embora se ja uma s i tuação muito 

di ferente das anter iores ,  coloca uma pi s ta de invest igação que importa 

explorar .  T rata-se  de anal i sar  o contacto entre duas formações d iversas,  cujo 

comportamento pode ser  mui to di ferente dos casos apresentados no 

parágrafo anter ior .  

Quando se anal i sa o plano de ruptura no âmbi to de uma formação 

l i to lógica cons idera-se que essa formação é homogénea e o plano de ruptura 

desenvolve-se no inter ior  dessa formação. Esta anál i se aparece mais  ev idente 

quando nos refer imos às  argi las  ou areni tos  argi losos que apresentam 

espessuras de vár ias  dezenas de metros .  Mas também é f requente a ex i s tência 

de planos de ruptura coincidentes com planos de est rat i f icação. Neste caso, a 

anál i se de planos de ruptura corresponde a uma descontinuidade nas 

formações l i to lógicas,  com as consequências que daí  advêm quanto aos 

aspectos hídro-geológicos.  
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Nas áreas de maciço ant igo, em especial  nos extensos af loramentos  

de grani tó ides,  onde não ex i s tem planos de est rat i f icação, ter íamos a ideia 

que não há descontinuidades.  Os grani tó ides ser iam cons iderados  como t ipos  

l i to lógicos homogéneos.  Não é ass im. 

 Mesmo dentro do mesmo t ipo l i to lógico, como seja o caso dos 

grani tóides,  é poss ível  este t ipo de di ferenciação já que,  a f rente de al teração 

funciona como plano de descontinuidade. Esse plano acaba por  pôr  em 

contacto mater iai s  com textura e coesão tão diversas que poderão apresentar  

uma diminuição mui to for te do coef ic iente de atr i to,  à semelhança do que 

acontece com a argi la e o areni to .  

Em termos gerai s  podemos dizer  que o t rabalho de Perrusset  coloca 

o problema da importância dos p lanos de descont inuidade, da sua morfologia 

e do t ipo de mater iai s  que const i tuem essa sequência (1976,  p.130 e 131).  Para 

além da textura das formações l i to lógicas que const i tuem as vertentes ,  torna-

se mui to importante a anál i se dos p lanos de descont inuidade, o que const i tu i  

tarefa del icada, já que i s so s igni f ica anal i sar ,  em profundidade, o 

comportamento h ídr ico dos mater iai s  da vertente. No caso dos grani tóides a 

profundidade da f rente de al teração é mui to var iável ,  o que torna quase 

imprescindível  o estudo da cartograf ia deste factor .  

Os estudos sobre mecânica dos solos  têm-se preocupado com o 

comportamento dos mater iai s  no que se refere ao ponto de saturação, 

dependendo, em grande parte,  de técnicas laborator iai s ,  o que concentrou o 

essencial  das atenções na textura dos mater iai s  e mui to menos na sua 

di sposição est rutural .  O teor  de humidade ao longo das descontinuidades que 

potencialmente se poderão converter  em planos de ruptura parece ser  um dos 

factores importantes na anál i se da dinâmica de vertentes .  Sabemos que,  ao 
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nível  do laboratór io,  é poss íve l  desenvolver  estudos comparat ivos  entre 

d iversos  t ipo de rochas,  mas no ter reno torna-se di f íc i l  ident i f icar  s i tuações 

que nos permi tam comparações.  Para além desta s i tuação, é quase imposs ível  

cons iderarmos todas as  var iáveis  locais  que inf luenciam a ruptura dos planos 

de descontinuidade. A  este n ível  ainda fal ta desenvolver  t rabalhos de 

invest igação, capazes de bal i zar  as  s i tuações de ter reno que conduzam à 

ruptura e movimentos de mater iai s .  Dessa forma, o levantamento de campo 

sobre as condições geográf icas capazes de desenvolverem áreas de r i sco 

potencial  ainda se encontra numa fase mui to geral ,  e os  indícios ,  no ter reno,  

suscept íveis  de serem cartografados ainda se encontram ao nível  dos efei tos  

de movimentações de mater iai s  que já ocorreram ou estão em v ias  de ocorrer .  

A ident i f icação de áreas onde não há indícios de movimentações,  mas onde 

poderá ocorrer  instabi l idade, const i tu i  um dos problemas de maior  d i f iculdade 

de resolução. A  ident i f icação dos p lanos de descont inuidade poderá ser  um 

passo importante nesta anál i se.  

Daqui  ressal ta a importância do estudo das formações superf iciai s  e  

sobretudo da cartograf ia da espessura dos mater ia i s  resu l tante da al teração 

dos grani tó ides.  

Ao colocar especial  realce na saturação das descontinuidades 

quando do desenvolv imento da instabi l idade nas vertentes ,  entende-se por  

que motivo os  mater iai s  resul tantes dos f luxos de detr i tos  percorrem grandes 

di s tâncias,  sem que a percentagem das argi las que t ransportam sejam 

elevadas.  Costa refere-se a este problema cons iderando que mui tos  mater iai s  

movimentados por f luxos de detr i tos  podem percorrer  grandes dis tâncias e as  

quantidades de argi las  necessár ias  para este t ipo de comportamento var iam 

entre 1 e 2% (1984, p.  274-275).  Por  essa razão, o desenvolv imento de 
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movimentações nas vertentes,  nas área de montanha, poderá estar  mai s  

d i rectamente dependente do factor  decl ive e dos planos de descontinuidade 

do que da textura dos mater iai s .  Como veremos, grande parte dos movimentos 

estudados neste t rabalho desenvolvem-se em áreas de mantos de al teração 

com f raca percentagem argi losa (resu l tantes de grani tó ides de textura com 

grão grossei ro ou médio a grossei ro) ou em áreas de contactos l i to lógicos de 

rochas d i ferentes .  Em sectores onde o decl ive é e levado (25º  ou mai s) os  

p lanos de descontinuidade estão su jei tos  a uma tensão que poderá entrar  em 

ruptura acaso f iquem saturados.  

Este é o motivo pr incipal  porque nos propomos estudar as  condições 

geográf icas que permi tem uma mais  fáci l  e rápida saturação dos planos de 

descontinuidade pass ívei s  de ser  convert idos em planos de ruptura.  Ao nível  

da geomecânica dos so los ,  Per russet  apresenta algumas s i tuações onde a 

acção humana poderá incrementar  a tensão sobre as descontinuidades,  

sa l ientando a carga no topo dos maciços rochosos,  escavamento do sopé,  

desf lorestação, inf i l t ração no so lo de ef luentes ,  concentrações art i f ic iai s  de 

drenagem e abandono ou fal ta de conservação das obras de reforço dos 

ta ludes art i f ic iai s  (1976,  p.  323 e 324).  
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Capítulo C2 - Apresentação monográfica de movimentos de vertente no 

NW de Portugal. 

1. O depósito da Sª da Graça. 

1.1 - Est rutura.  

O depósi to da Sª  da Graça s i tua-se na vertente NW da ser ra do 

mesmo nome, a E de Mondim  de Basto.  Esta ser ra coincide, quase na 

total idade, com o maciço graní t ico de grão médio de duas micas,  

cons iderado pela geologia como sendo s intectónico relat ivamente a F2  

(capí tu lo B1).  Este maciço encontra-se f racturado sendo poss ível  observar 

duas di recções fundamentai s  para o conjunto de falhas que o afectam: NW-SE 

e NE-SW. No topo e próx imo do topo observam-se af loramentos do grani to da 

Sª  da Graça bem conservado sendo muito f racturado no sector  NE do maciço 

ao passo que no sector  SW a f racturação promove a indiv idual i zação de 

grandes blocos de grani to compacto. À  medida que se desce o maciço é 

poss ível  encontrar  mantos de al teração com espessura cada vez maior .  Na 

secção média da vertente observam-se cortes  de mais  de 3 m de espessura 

v i s ível .  Por  vezes,  nesses cortes ,  é v i s ível  a profunda al teração envolvendo 

bolas graní t icas.  Estas  apresentam-se bem indiv idual i zadas,  com l igei ra 

a l teração. Sobre o manto de al teração é poss ível  ver i f icar  a exi stência de um 

depós i to de vertente pel icular  const i tu ído, no essencial ,  por  uma matr i z  

arg i losa, calhaus e blocos de grani to com dimensões var iávei s  (desde alguns  
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cent ímetros  até vár ios  metros  de diâmetro maior  (fot .  C2-1).  Na parte 

superf ic ial  do depósi to (20 cm a 50 cm),  essa matr i z  apresenta cor  negra 

resu l tante de evolução pedológica, com enr iquecimento em matér ia 

orgânica. 

 
Fot. C2-1: Depósito da Sª da Graça. 

1.2 - Morfologia.  

Do ponto de v i s ta morfológico a ser ra da Sª  da Graça caracter i za-

se por  ter  vertentes mui to íngremes.  Os seus decl ives osci lam entre os  5º ,  

próx imo da base, e os  35º ,  próx imo do topo. Na secção média da vertente 

ex i s te uma grande var iabi l idade de decl ives  entre os  12º  e os  30º .  Nas áreas 

onde o decl ive ronda os 12º  a vertente apresenta um depós i to que resu l ta da 

acumulação de grandes quantidades de blocos de grani to envoltos  em matr i z  

areno-argi losa, com forte predomínio de areias .  O depós i to apresenta-se 

di s t r ibuído ao longo das vertentes  da ser ra da Sª da Graça const i tu indo 

espessas colmatações de rav inas e,  mesmo, de alguns barrancos nelas  

entalhadas (f ig .  C2-1).  No topo destes barrancos observam-se vertentes com 

aspecto   côncavo   denunciando   provávei s    c icatr i zes   de   movimentos   de  
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vertente com s inai s  de evolução poster ior ,  quer  por  queda de blocos,  quer  por  

desmoronamento. É  nesses sectores que os decl ives at ingem valores  que 

gener icamente rondam os 35º mas,  no pormenor,  podem at ingi r  valores 

super iores .  A l iás ,  na parte super ior  dos barrancos,  at ingem os 45º.  

A textura e a est rutura deste depósi to podem ser  observadas num 

corte ao longo da est rada que permi te o acesso ao topo da ser ra (fot .  C2-1).  

Em cerca de t r inta metros é poss ível  ver i f icar  que ex i s te uma grande 

heterometr ia de mater iai s  di spostos sem qualquer  t ipo de est rat i f icação. Os  

calhaus apresentam aspecto anguloso envol tos em matr i z  areno-argi losa. A 

espessura v i s ível  at inge os 5m. 

Tanto a textura como a est rutura observadas têm uma grande 

semelhança com os depósi tos  resu l tantes de movimentos de vertente que fo i  

poss ível  estudar noutras  áreas graní t icas do Norte de Portugal .  Tanto a 

heterometr ia mui to e levada, como a est rutura caótica, const i tuem 

caracter í s t icas fundamentai s  dos depósi tos resul tantes  de f luxos de detr i tos .  

Por  outro lado, ta l  como v imos no ponto C1 e C2, os  mater iai s  resul tantes  

deste t ipo de processos apresentam percentagens de argi las  mui to baixas,  

tendo s ido ver i f icado que, em mui tos  casos,  não u l t rapassam os 3%. Neste 

caso, quase não se conseguem ident i f icar  as  argi las ,  dada a pequena 

percentagem que representam no total  do depósi to.  

Por  outro lado, os  decl ives  da superf íc ie topográf ica das áreas de 

acumulação de f luxos de detr i tos  var ia entre os  12º ,  nas  áreas mai s  a 

montante, e os  2º-3º ,  nas áreas mais  afastadas da cicatr i z  de ar ranque.  O 

depós i to da Sª  da Graça apresenta mui tas  semelhanças do ponto de v i s ta 

est rutural  e morfológico com os f luxos de detr i tos descr i tos  na bibl iograf ia.  
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Parece, portanto, t ratar-se de um depósi to resul tante de um movimento de 

vertente, cuja ocorrência não é poss ível  local i zar  no tempo. O aspecto da 

vertente que coroa a área a montante do depós i to pode ser  ident i f icada com 

a área de ar ranque, sendo poss ível  ident i f icar  a provável  c icatr i z  (f ig .  C2.1) .  

Mais  a su l ,  ex i s tem outros  cortes  em mater iai s  com as mesmas caracter í s t icas 

sedimentares e morfo lógicas.  A sua di spos ição na vertente é em tudo 

semelhante à di spos ição do depós i to da Sª  da Graça. Ocupa uma ant iga 

rav ina, a área de deposição tem decl ives médios e,  no topo da vertente,  

apresenta uma concavidade indiciando a ex i s tência de uma área de 

ar ranque, com uma cicatr i z  provável  já evolu ída. A erosão a que fo i  su jei ta a 

cicatr i z  provável ,  bem como o depósi to,  sugere-nos que se t rata de uma 

movimentação ant iga. Embora se ja uma indicação mui to vaga, parece-nos 

que, de todos os  exemplos que refer i remos neste capítu lo,  se t rata de um dos  

mais  ant igos .  

2.  O depósito do Ermelo. 

2.1 - Contexto morfológico. 

Na ser ra do A lvão, a S  do Ermelo, s i tua-se a r ibei ra do S ião. O fundo 

do vale do S ião está colmatado por um depósi to de caracter í s t icas 

sedimentares mui to complexas.  Desde as cabecei ras  do vale e o 

est rangulamento s i tuado a cerca de 2 Km a jusante, observa-se uma forte 

depos ição que acaba por const i tu i r  uma formação cuja or igem indicia uma 

forte dinâmica de vertentes .  

A morfologia do vale do r ibº  do S ião caracter i za-se por  um mui to 

forte encaixe, o  que resu l ta em decl ives  mui to acentuados ao longo de todo o 

sector  do vale agora anal i sado. As  f iguras  C2-2 e C2-3 põem em evidência o 
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aspecto abrupto das vertentes sendo de realçar  que a maior  parte dos 

decl ives  são super iores  a 25º ,  havendo um grande predomínio dos decl ives 

super iores  a 35º .  A  grande f racturação e var iabi l idade dos af loramentos  

rochosos,  com dureza diversa, permi te o for te encaixe da rede hidrográf ica, as  

vertentes com abruptos rochosos e as pequenas gargantas formadas a part i r  

do encaixe dos valei ros  e barrancos.  Nas cabecei ras  da bacia hidrográf ica do 

r ibei ro de S ião ex i s tem vár ias  vertentes que correspondem a um encaixe 

super ior  a 50 m resul tante de processos eros ivos mui to intensos provocados 

pela inf luência de um nível  de base baixo re lat ivamente às a l t i tudes próximas 

dos 1200 m que coroam o topo dos relevos envolventes.  

2.2 – Contexto est rutural  

A l i to logia desta área é mui to var iada e a parte super ior  da 

pequena bacia hidrográf ica do r ibei ro de S ião está encaixada em vár ios  t ipos  

de rocha. A parte N da bacia está encaixada nos grani tos  de Vi la Real ,  de 

grão médio a grossei ro com esparsos  megacr i s tai s ,  ao passo que a parte S  e a 

vertente SE apresenta uma grande var iedade de t ipos l i to lógicos,  entre os  

quai s  se destacam quartz i tos ,  x i s tos ,  f i l i tos  e grauvaques.  Esta pequena bacia 

hidrográf ica é afectada por  a lgumas grandes f racturas com di recção 

predominante de NNE-SSW. 

2.3 – A dinâmica de vertentes. 

Este encaixe no relevo, processado de forma profunda, permi t iu  

uma evolução de vertentes  mui to intensa or ig inando o t ransporte de grandes 

quantidades de mater iai s  que se acumularam no fundo do vale do S ião. Os  

e lementos de maior  d imensão chegam a at ingi r  mais  de 3 metros  de espessura 

v i s ível  e estão colonizados por  uma  formação  vegetal   const i tu ída  por  uma  
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f loresta de pinhei ros  com sub-bosque pouco denso, que o protege de 

processos eros ivos re lacionados com a escorrência.  Sendo um depósi to de 

fundo do vale está protegido dos processos eros ivos de caracter  f luv ial  por  um 

est rangulamento do vale do S ião imediatamente a jusante.  Apesar  d i sso,  

nalguns sectores ,  fo i  poss ível  ver i f icar que o r ibei ro do S ião promove a erosão 

do depósi to por  efei to do t rabalho de sapa ao longo das margens do le i to 

menor.  No entanto, o carácter  grossei ro do depós i to não permi te uma grande 

erosão já que os blocos e calhaus de grandes d imensões não faci l i tam o 

t ransporte dos mater iai s .  Os mater iai s  mais  f inos,  as  areias ,  acabam por ser  

t ransportados,  f icando o fundo do lei to const i tu ído por  calhaus e blocos de 

vár ias  dimensões,  dando- lhe um perf i l  longi tudinal  mui to i r regular .  

 
Fot. C2-2 : Depósito do Ermelo. Aspecto do leito do ribeiro do Sião. 

Uma das caracter í s t icas pr incipai s  da sedimentologia do depósi to 

di z  respei to à sua heterometr ia.  O depós i to é mui to heterométr ico, sendo 

poss ível   encontrar   calhaus  de  alguns  cent ímetros  a  par   de b locos de dois   
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metros  de eixo maior .  A sua di spos ição é caótica e não apresenta qualquer  

indício de t ransporte f luv ial .  A matr i z  é grossei ra e apresenta-se sem tr iagem 

promovida pelo escoamento f luv ia l .  

Por  outro lado, os  sedimentos encontrados no depósi to de Ermelo,  

ref lectem a grande var iabi l idade da l i to logia da área de al imentação. Tanto 

os  grani tos de grão médio de Vi la Real  como os quartz i tos ,  x i s tos ,  f i l i tos e 

grauvaques estão representados no depós i to por  calhaus e blocos de 

dimensões mui to d iversas.  Estes  t ipos l i to lógicos const i tuem o topo das 

vertentes que l imi tam a bacia hidrográf ica do r ibº do S ião. 

As  caracter í s t icas sedimentares  do depósi to bem como as  

caracter í s t icas morfológicas da bacia hidrográf ica do r ibei ro do S ião indiciam 

que o depósi to resu l tou de acumulações no fundo do vale or iundas de 

importantes movimentações de mater iai s  ocorr idas ao longo das vertentes.  A  

dimensão e a espessura do depós i to parecem indicar  que a dinâmica fo i  

intensa e prolongada. Não é poss ível  at r ibui r  idade ao depós i to nem 

estabelecer  uma corre lação com outros  depós i tos  ex i s tentes na região. No 

entanto, a di spos ição dos mater iai s  que ocupam o fundo do vale parece 

indicar  que se t rata de um depós i to cuja formação é mui to recente ou, ta lvez ,  

actual .   

O conjunto de elementos descr i tos  sobre o depós i to do Ermelo 

sugere-nos uma grande semelhança com o depós i to da Sª  da Graça. Apesar  

do contexto morfológico ser  d iverso,  as  caracter í s t icas sedimentares são muito 

semelhantes.  Na Sª  da Graça o depós i to está conservado a meia vertente e 

não podemos af i rmar se at ingiu o fundo do vale.  No Ermelo,  ex i s tem depósi tos 

de vertente que sugerem uma continuidade entre depos ição de mater iai s  na 

vertente e o depósi to do Ermelo,  s i tuado no fundo do vale.  Parece, no 
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entanto, que o t ipo de mecanismo que o or ig inou é o mesmo, ou se ja,  um 

movimento de vertente ao longo de uma vertente abrupta, em tudo 

semelhante aos actuai s  f luxos de detr i tos .  Na Sª  da Graça é poss ível  observar  

doi s  locais  onde parece ter  ocorr ido este t ipo de movimentação.  No caso de 

Ermelo, parece que todo o vale teve uma evolução de vertentes 

ext remamente forte,  exper imentando movimentações de mater iai s  de uma 

forma general i zada, o que resul tou na formação de um depósi to mui to espesso 

que colmata este sector  do vale.  

 

 
Fot. C2-3 : Depósito do Ermelo. Vista em perfil no 
leito do ribeiro do Sião. 
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3. O fluxo de detritos  de Cotorinho. 

A Sul  da Campeã, na vertente E da Ser ra do Marão, junto à 

povoação de Cotor inho, ocorreu um desl i zamento, cuja data preci sa não é 

poss ível  refer i r  (é seguro que ocorreu na década de 90),  e cujos  mater iai s  se 

movimentaram por mai s  de 3km ao longo de um pequeno valei ro.  Dada a 

dimensão do movimento ocorr ido, é poss ível ,  ainda hoje,  observar  a boa 

conservação, quer  da cicatr i z  quer  dos depós i tos  que daí  resu l taram. 

3.1- Contexto morfo-est rutural .  

Nalguns sectores,  a vertente E da Ser ra do Marão apresenta uma 

al tura que chega a at ingi r  os   mi l  metros .  É  uma vertente imponente, coroada 

por  inúmeros abruptos rochosos de grandes d imensões.  Es tes  abruptos  

cor respondem aos af loramentos de quartz i to do sk idaviano, mui to duro,  

sobreposto a um pequeno af loramento de conglomerados.  A restante parte da 

vertente é const i tu ída por  x i s tos ,  x i s tos  luzentes e grauvaques.  

A morfologia é marcada pelo abrupto rochoso do topo que lhe 

confere uma importante inf luência est rutural .  Este aspecto abrupto do topo da 

vertente é recortado, a espaços,  pela rede de f racturação e fa lhas,  

faci l i tando a progressão do encaixe da rede de drenagem. Nas áreas onde 

af loram os x i s tos  e os  grauvaques insta lou-se uma rede de drenagem, com 

meandros encaixados e vertentes abruptas.  Grande parte destas vertentes 

está ocupada, nas áreas mais  íngremes,  por  f loresta de pinhei ros ,  e nos 

inter f lúv ios  est rei tos  e menos incl inados aparecem patamares agr ícolas.  É  

nestes  sectores  que se local i zam pequenas a ldeias ser ranas.  
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3.2- Descrição do f luxo de detr i tos de Cotorinho. 

O f luxo de detr i tos  de Cotor inho desenvolveu-se imediatamente a 

jusante do abrupto rochoso que coroa o topo da vertente E do Marão, junto 

ao vért ice geodésico do F rei tas .  A cicatr i z  única coincide, na parte super ior ,  

com o abrupto rochoso const i tu ído pelos quartz i tos e conglomerados,  ambos 

do Ordov íc ico. A sua largura at inge os 30m e desenvolve-se ao longo da 

vertente, por  mais  de t rezentos metros .  Es te sector  assemelha-se a um corredor 

de erosão,  com largura var iável  entre os  15m e os  20m, onde é poss ível  

observar  o af loramento do x i s to e grauvaque al ternando com pequenos 

sectores  de depósi to de vertente parcialmente erodido.  

As rav inas e os  barrancos desta vertente convergem para valei ros  

que,  em geral ,  apresentam depós i tos  de fundo, re lat ivamente bem 

conservados.  Estes  depós i tos  resu l tam de movimentos de vertente semelhantes 

aos que levaram à formação do depós i to de Cotor inho.  Com efei to,  uma vez 

at ingido o r ibei ro dos Moinhos,  os  mater iai s  do f luxo des locaram-se, ao longo 

do fundo, mais  de 2500m, para a lém da aldeia de Montes,  onde dest ru í ram 

vár ios  campos agr ícolas ,  cortando a est rada que l iga Campeã a Cotor inho. É  

ao longo deste percurso que se processa a deposição de grande parte dos 

mater iai s  movimentados (fots .  C2.5 e C2.6).   

Hoje,  é poss ível  observar  a ex i s tência de vár ias  depos ições 

resul tantes  do des l i zamento de Cotor inho. Grande parte é const i tu ída por  

b locos de quartz i to,   x i s to e grauvaque, para além de uma matr i z  pouco 

abundante, essencialmente argi losa. 
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Fot. C2- 4: Corredor de erosão do fluxo de  detritos do Cotorinho (Marão). 

A inda nesta vertente, é poss ível  observar  outros  des l i zamentos ,  

embora de dimensão menor,  mas de caracter í s t icas mui to semelhantes (fot .  

C2-7).  Ent re Cotor inho e Campeã, junto à r ibei ra do Osso, e com data próx ima 

do f luxo de Cotor inho observa-se uma cicatr i z  de largura que var ia entre os  10  

e os  15m, seguida de um canal  de erosão e t ransporte dos mater iai s  que 

at ingi ram a est rada. Este canal  tem cerca de 500m de comprimento e largura 

que chega a at ingi r  os  5m, nalguns sectores.  

Os mater iai s  des locados são blocos e calhaus de x i s to e grauvaque 

envol tos  numa matr i z  const i tu ída essencialmente por  areias e argi las .  



Fot. C2-5: Depósito do Cotorinho, a 300 m da cicatriz. 
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Fot. C2-6: Depósito do Cotorinho (Marão), a 
2000 m da cicatriz. 
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Fot. C2-7: Vestígios do fluxo de detritos, próximo de Cotorinho. 

3.3- A dinâmica dos f luxos de detr itos de Cotorinho 
(Marão).  

O pequeno f luxo de detr i tos  a que se refere a f igura C2-7 tem as 

caracter í s t icas de um des l i zamento pel icular ,  junto à área de ar ranque, para 

se t ransformar,  a jusante, num f luxo de detr i tos .  As  d i stâncias percorr idas pelos 

mater iai s ,  à semelhança do que ocorre em Cotor inho, leva-nos a cons iderar  

que adqui re as caracter í s t icas de f luxo de detr i tos .  De notar  que as áreas de 

ar ranque se s i tuam nas bacias de pr imei ra ordem, onde os decl ives  são mui to 

e levados (quase sempre super iores  a 30º)  (f ig .  C2-5) e a espessura dos 

mater iai s  que cobrem o subst rato rochoso é mui to pequena. Todos estes  

movimentos de vertente apresentam des locações de mater iai s  a di s tâncias 

cons iderávei s  re lat ivamente à área de ar ranque. O percurso coincide, quase 

sempre, no in íc io,  com as l inhas de água de pr imei ra ordem, acabando por  
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ut i l i zar  a rede hidrográf ica como canal  de transporte.  Logo que estas l inhas de 

água apresentam um perf i l  longi tudinal  menos decl ivoso são parcialmente 

colmatadas pelos mater iai s  movimentados.  De in íc io,  deposi tam-se 

preferencialmente os mater iai s  mais  grossei ros  e,  nas áreas mais  di s tantes ,  os  

calhaus de menores d imensões,  as  areias e as argi las .  

Esta dinâmica parece ser  importante na evolução de vertentes  

destas áreas montanhosas já que, grande parte destas pequenas bacias 

hidrográf icas têm os vales  colmatados por  depósi tos  de mater iai s  deste t ipo, e 

com a dispos ição est rutural  semelhante à que resu l ta dos movimentos 

ocorr idos em Cotor inho (f ig .  C2-4).  Igualmente poderemos fazer  uma 

comparação entre estes  vales  e o vale do S ião, no Ermelo.  A í ,  o depós i to que 

colmata o fundo do vale tem dimensões bem maiores e é const i tu ído por  

mater iai s  bastante grossei ros .  A  sua espessura, nalguns sectores,  at inge os 10m 

ao passo que nestes vales  é f requente ver i f icar  uma espessura de 5m. 

Os movimentos de vertente do vale do Cotor inho permi tem 

estabelecer  uma re lação di recta entre a dinâmica actual  de vertentes e os  

depósi tos  de fundo de vale ou da base de vertente,  ta l  como observamos no 

Ermelo ou na Sª  da Graça. Os depós i tos  que encontramos nestas áreas são 

actuai s  e resu l tam de uma dinâmica importante das vertentes re lacionada 

com s i tuações ext remas de precipi tação intensa e abundante, mui to 

semelhantes aos que ocorreram em Cinfães (1999),  Cavez (1981) ou Covelo do 

Gerês (1966),  cuja anál i se faremos neste ponto. 

4. Os deslizamentos no vale de Fervença 

4.1 - Contexto morfo-est rutural .  

A r ibei ra de Fervença é um af luente da margem esquerda do r io 
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Olo, a Norte de Ermelo.  Esta r ibei ra escavou um profundo encaixe numa área 

de t rans ição entre as ser ras  do Marão e do Alvão. 

O vale está encaixado em grande parte num conjunto de rochas 

metamórf icas,  onde se destaca um importante af loramento de quartz i tos  que 

ocupa uma parte s igni f icat iva do vale.  Associado a esta rocha aparecem 

ainda importantes af loramentos de x i s tos ,  f i l i tos  e grauvaques.  No sector  

or iental  e a su l  af loram os grani tos  de Vi la Real ,  de duas micas,  de grão médio 

a grossei ro com esparsos megacr i s tai s .  No entanto, a marca mai s  importante 

deste vale re laciona-se com a di spos ição est rutural  que os af loramentos  

apresentam. Numa parte importante do vale,  sobretudo nos sectores S  e W, os  

quartz i tos  aparecem em pos ição infer ior  aos metasedimentos e aos grani tos .  

Este facto permi te que as  vertentes es te jam div ididas em duas partes .  A  parte 

infer ior  cor responde ao af loramento dos quartz i tos e na metade super ior  

aparecem os metassedimentos e os  grani tos .  Esta di spos ição est rutural  dá 

or igem a vertentes convexas na parte super ior  e rect i l íneas na parte infer ior .  

Os decl ives  são ext remamente elevados nas áreas de af loramento dos  

quartz i tos (em geral  super iores a 25º) e nas áreas dos metassedimentos e 

grani tos  os decl ives  são infer iores  (em geral  infer iores  a 25º) .  Só a S  de 

Fervença, os  topos das vertentes aparecem com decl ives mui to elevados.  

Neste caso, o grani to de Vi la Real ,  mui to pouco f racturado e f racamente 

al terado, or ig ina um conjunto de formas,  com aspecto ru in i forme, que coroam 

a vertente (f ig .  C2-6).  

Esta conf iguração est rutural  permi te o desenvolv imento de uma 

dinâmica de vertentes que dela depende di rectamente.  Com efei to,  os  

mater iai s  do topo da vertente al imentam um importante depós i to de vertente 

const i tu ído a expensas do grani to al terado e dos metassedimentos.  Es tes  
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mater iai s  fornecem areias e argi las ,  juntamente com abundantes b locos e 

calhaus que cobrem uma parte cons iderável  das vertentes ,  especialmente 

próx imo da base, mas que se pro longa por  todo o sector  ocidental  do vale do 

Fervença, com maior  decl ive,  na margem esquerda. 

4.2 -  Os desl izamentos no vale da r ibeira de Fervença, a 
dinâmica de vertentes e o depósito de fundo de vale. 

É no sector  W do vale,  sobretudo na margem esquerda, que se 

desenvolveram os movimentos  de vertente mais  importantes  e,  também, os 

mais  recentes (fot .  C2.8).   

 
Fot. C2-8: Deslizamento pelicular na vertente sul da ribª de Fervença. 

Estes  movimentos des locam os mater iai s  do depós i to de vertente, e  

atapetam o fundo do vale.  Por  vezes,  assemelham-se a pequenos 

des l i zamentos t rans lacionais ,  mas podem progredi r  para movimentos  

semelhantes a f luxos de detr i tos  de pequena dimensão. É  o caso do 

movimento que dest ru iu a est rada que l iga o Ermelo a Fervença. 

Em vertentes em que a parte infer ior  corresponde aos decl ives  mai s   
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fortes ,  o depós i to de vertente parece estar  su jei to a erosão por  t rabalho de 

sapa da r ibei ra de Fervença. O depósi to,  const i tu ído por  mater iai s  

desagregados,  ao perder  os  mater iai s  que o suportam junto à base da 

vertente vai  des l i zando para o fundo do vale,  onde o escoamento f luv ial  

promove a lavagem dos mater iai s  f inos.  

Nas áreas onde dominam os af loramentos de grani to,  o vale alarga-

se,  embora permaneça encaixado. A  al teração do grani to  desenvolve  a  

formação de um manto de al teração que permi te uma melhor  ut i l i zação das 

vertentes para prát ica da agr icul tura. No entanto, a evolução de vertentes 

não deixa de ser   importante. O fundo do vale denuncia um extenso depós i to  

que só pode ser  expl icado por  uma dinâmica de vertentes importante.  Os 

vest ígios  de uma evolução recente poderão ter  s ido apagados pelas  prát icas 

agr ícolas  intens ivas.   

Nestes  movimentos podemos encontrar  a razão pela qual  o fundo 

do vale da R ibei ra de Fervença se encontra coberto por  um extenso depós i to,  

de mater iai s  grossei ros ,  em contraste ev idente com a sua capacidade de 

t ransporte por  escoamento f luv ia l .  A  dinâmica deste pequeno vale conf i rma a 

re lação di recta entre os  depós i tos  que colmatam os fundos dos vales  e a 

evolução actual  de vertentes .  Estes  depós i tos  resu l tam da dinâmica actual  das  

vertentes e são o testemunho de movimentos de vertente capazes de conduz i r  

à produção de áreas de r i sco para as act iv idades humanas.  

5. O fluxo de detritos de S. João. 

A reconst i tu ição de eventos de instabi l idade geomorfo lógica 
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l igados à ocorrência de movimentos de vertente, é um elemento 

ext remamente importante no contexto da metodologia que permi te def in i r  

áreas de r i sco potencial  ao seu desenvolv imento27.  No entanto,  es ta 

reconst i tu ição nem sempre é fáci l  de empreender,  uma vez que os vest íg ios  

morfo lógicos e sedimentares resu l tantes dos processos em causa se tornam 

menos ev identes com o passar  do tempo, f ruto de uma evolução 

geomorfológica que tende a suav izar  as  formas or ig inai s .  Por  um lado, as 

c icatr i zes  que indiciam os movimentos raramente são percept ívei s ,  não só 

porque estão encobertas pela vegetação, mas pr incipalmente dev ido a 

modi f icações associadas à dinâmica de vertentes .  Por  outro lado, os  mater iai s  

movimentados e depos i tados sof reram f requentemente um conjunto de 

intervenções antrópicas (e laboração ou reconst rução de socalcos agr ícolas ,  

l impeza de mater iai s  grossei ros ,  etc.)  ou foram su jei tos  a processos de erosão 

que al teraram a morfo logia t ípica das áreas de acumulação ( lavagem dos 

mater iai s  f inos ,  t rabalho de sapa dos cursos de água, etc.) .  

Ass im, o recurso a fontes hi s tór icas bem como a real i zação de 

inquér i tos  junto das populações,  const i tu i  uma base de pesqui sa fundamental ,  

permi t indo a local i zação de áreas afectadas no passado por  movimentos de 

vertente e que, potencialmente, permanecem áreas de r i sco. Este t ipo de 

estudos,  que impl ica um levantamento de campo exaust ivo v i sando 

caracter i zar  os  factores  responsávei s  pelo desencadear do processo, o  t ipo de 

processo em causa e os  seus efei tos ,  mediante uma anál i se cuidada dos 

vest ígios  que ainda permanecem e do contexto geomorfo lógico em que se 

integram, tem um part icular  interesse.  Se,  por  um lado, nos permite anal i sar  as  

                                                           
27 Ver M. Panizza - "Geomorfologia applicata al rischio I all’impatto ambientali. Un esempio nelle dolomiti 
(Itália)", Actas de la 1ª Reunión Nacional de Geomorfología, Teruel, Ed. M. Gutiérrez, J.L. Peña, M. V. Lozano, 
Vol.1, 1990, pp.1-16. 
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caracter í s t icas morfológicas actuai s  de áreas afectadas por  movimentos de 

vertente ant igos,  por  outro,  uma vez ident i f icadas essas caracter í s t icas,  é 

poss ível ,  por  comparação, def in i r  áreas provávei s  de ocorrência desses  

movimentos,  tendo em conta os vest íg ios  de ocorrências ant igas.  O caso que 

apresentamos, ocorr ido no lugar de S .João,  f regues ia de F iães (Melgaço),  é  

um exemplo do que poderá ser  a reconst i tu ição de um ant igo evento de 

instabi l idade. 

A 17 de Novembro de 1841, depois  de doi s  meses de intenso mau 

tempo, com mui ta chuva, um ter r ível  ‘desmoronamento de ter ras’  dest ruiu,  em 

momentos,  a povoação, morrendo soter rados muitos  dos habi tantes (14  

pessoas),  ar rasando 15 casas e toda a produção agr ícola e respectivos 

inst rumentos de t rabalho (C. Batei ra et  al . ,  1999).  

5.1 -  Caracter íst icas morfológicas do vale do r io T rancoso. 

O r io T rancoso, af luente do Minho, corre com di recção S-N 

ext remamente encaixado num vale de f ractura (com desnívei s  aproximados de 

500m ao longo de quase todo o seu percurso) e com vertentes mui to íngremes 

(f ig .C2-8).  Na metade super ior ,  onde os decl ives  médios  rondam os 32º ,  vêem-

se com f requência vár ios  abruptos rochosos.  Nestes  sectores ,  os  decl ives são 

super iores  a 45º  e dominam as formas convexas,  resu l tando os af loramentos de 

doi s  factores  importantes :  maior  exposição aos processos  eros ivos  e a 

ex i s tência de rochas grani tóides menos su jei tas  à al teração. Na metade 

infer ior ,  dominam os decl ives  de 12º  e a forma da vertente tem o aspecto de 

uma ampla concavidade. É  neste sector  que a ocupação humana é mai s 

intensa, com o ar ranjo das vertentes em patamares agr ícolas .  Mais  protegidas  

dos processos eros ivos,  estas  áreas tornam poss ível  um melhor  aprovei tamento 

do espaço pelo homem, quer  devido à espessura dos mantos de al teração,  
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Na vertente afectada pelo movimento, é poss ível  ident i f icar  quatro 

t ipos de grani tóides que se subdiv idem em dois  grandes grupos:  grani tos  de 

duas micas hercínicos,  s in- tectónicos relat ivamente a F3,  e  grani tó ides 

biot í t icos com plagióclase cálcica e seus di ferenciados,  tardi  a pós-orogénicos 

(E .  Perei ra,  1992) (f ig .C2-9)28.  

-  Densa rede de f racturação, v i s ível  nos af loramentos rochosos 

sobrancei ros  à povoação de Porto Carrei ro.  

-  Conjunto de falhas e falhas provávei s  afectando di rectamente a 

vertente onde se processou o movimento. 

-  Contactos l i to lógicos entre grani tó ides de caracter í s t icas  

d i ferenciadas.  

As caracter í s t icas est ruturai s  da área em que ocorreu o movimento, 

exerceram indubi tavelmente uma forte inf luência no seu desenvolv imento. 

Com efei to,  é poss ível  ass inalar  a presença de vár ios  factores  de r i sco neste 

contexto,  que se conjugam para cr iar  um panorama de forte instabi l idade 

favorável  à ocorrência de movimentos de vertente. Ent re esses  factores  

destacam-se: 

quer  pela acumulação dos mater iai s  or iundos do topo da vertentes .  Estas  são 

entalhadas por  rav inas ou por  barrancos,  cor respondendo ao encaixe de rede 

hidrográf ica ao longo das f racturas  secundár ias  que acompanham a extensa 

fa lha provável  N-S  do vale do Trancoso. 

      
28 Ver E. Pereira - Notícia Explicativa da folha 1 da Carta Gelógica de Portugal à escala 1/200 000, Lisboa, 
Serviços Geológicos de Portugal, 1992. 

-  Ex i s tência de um manto de al teração pel icular .  

5.2 - Condicionantes est ruturais .  
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As fácies que se integram no contexto do pr imei ro grupo,  

apresentam, de um modo geral ,  deformações intensas associadas aos  

movimentos tectónicos de F3 e a sua génese está provavelmente re lacionada 

com processos  de anatexia húmida induz ida pelo metamorf i smo regional  -  

grani tos  t ipo S  (A . R ibei ro et  A l ,  1979)29.  Os  t rês  t ipos inser idos neste grupo -  

migmati tos de Cast ro Laborei ro,  grani to de Vale do Rio Mouro e grani to de 

Longos Vales  -  formam o subst racto dominante do sector  em estudo,  

parecendo t raduz i r ,  pelas  suas caracter í s t icas texturai s  e composição 

mineralógica, estádios  progress ivamente mai s  evolu ídos do processo 

responsável  pela sua génese30.  

Os migmat i tos  de Cast ro Laborei ro,  que const i tuem uma mancha 

i so lada no grani to de Longos Vales ,  af loram no topo da vertente sobrancei ra a 

Porto Carrei ro,  próximo da área onde se desenvolve a cicatr i z  pr incipal  do 

movimento.  S i tuando-se a cotas  sempre super iores  a 1100 metros  or ig inam 

abruptos rochosos imponentes ,  entre os  quais  se destaca o de Cabeço do P i to .  

Nesta área é poss ível  observar  que os migmati tos  se encontram afectados por  

uma densa rede de f racturação,  que, recortando os af loramentos,  vert ical  e  

paralelamente, os  t ransforma num conjunto de blocos sobrepostos  em r i sco 

permanente de derrocada. 

 
29 Cfr. A. Ribeiro et Al - Introduction à la géologie générale du Portugal, Lisboa, Serviços Geológicos de 
Portugal, 1979, e Mª. Luísa Ribeiro e A. Moreira - Notícia explicativa da folha 1B (Monção) da Carta 
Geológica de Portugal, Lisboa, Serv. Geol. de Portugal, 1986. 
30 "Quando se procede à cartografia de regiões onde o grau de metamorfismo foi suficientemente elevado 
para produzir a granitização dos sedimentos, depara-se sempre com zonas de transição de fácies, onde é 
difícil saber com exactidão onde colocar o limite entre granitos e migmatitos. Há sempre fácies quase 
graníticas, granitos muito heterogéneos ou granitos com mais ou menos restites de metassedimentos [...] Os 
granitos de Vale do Rio Mouro, Melgaço, Gralheira e Porto Ribeiro são manchas que correspondem à 
situação atrás descrita [...] Estas fácies graníticas [granito de Longos Vales e Couço] estão intimamente 
associadas aos granitos inomogéneos de Vale do Rio Mouro [...] aos quais passa lateralmente, 
aparentemente como resultado do mesmo processo de granitização mas correspondendo a um estádio 
mais evoluído." (Mª. Luísa Ribeiro e Armando Moreira, op. cit., 1986, p.11-12). 
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Fig. C2-8: Esboço geomorfológico do Vale do Trancoso.1. Curva de nível. 2. Rede hidrográfica. 
3. Barranco. 4. Canal de escoamento. 5. Cicatriz principal. 6. Cicatriz provável. 7. Depósito. 8. 
Capela de S. João. 9. Igreja de Nª Sª da Vista. 

O grani to de Vale do Rio Mouro é,  por  def in ição, "um leucograni to 

de grão médio a f ino, de duas micas,  bastante heterogéneo, var iando desde 

as fácies  grani to-migmat í t icas até aos grani tos  com rest i tes" .  A  esta var iação 

de fácies  associa-se igualmente a divers idade textural  (texturas gnái ss icas,  

granoblást icas e granulares  xenomórf icas),  t raduz indo, provavelmente, o que 
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de in íc io refer imos quanto à génese dos grani tos  deste grupo. Como se pode 

observar  na f ig.  C2-9,  o grani to de Vale do Rio Mouro forma uma mancha que 

envolve o de Longos Vales ,  com o qual  contacta, na área afectada pelo 

movimento,  at ravés de falha. Const i tu i  o suporte l i to lógico dominante do 

sector  médio e infer ior  da vertente em estudo, af lorando sens ivelmente a 

part i r  da área de conf luência dos doi s  valei ros  que al imentaram o f luxo, à 

cota de 750 metros .  

Fig. C2-9: Esboço lito-estrutural, na margem esquerda do rio Trancoso. 
1. Granito do Gerês e Monção. 2. Granito de Longos Vales. 3. Granito de Vale do rio 
Mouro. 4. Migmatitos de Castro Laboreiro. 5. Metassedimentos. 6. Falha. 7. Falha 
provável. 8. Filões e massas. 9. Área afectada pelo movimento. 

O grani to de Longos Vales  apresenta caracter í s t icas mui to 

semelhantes ao anter ior ,  embora corresponda a um estádio mais  evolu ído (Mª .  

Luí sa R ibei ro e A. Morei ra,  1986 e E.  Perei ra,  1992)31.  É  igualmente um grani to  
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leucocrata,  de duas micas,  grão f ino a médio,  mas as  texturas gnáiss icas são 

já res iduai s  e a presença de rest i tes  rara. Este grani to,  que na área em causa 

se desenvolve entre os  migmati tos  de Castro Laborei ro e o grani to de Vale do 

R io Mouro,  abrange a parte super ior  da vertente de Porto Carrei ro onde se 

observam as cicatr i zes  do movimento. 

Passando agora ao grupo dos grani tóides biot í t icos ass inala-se 

apenas a presença do grani to do Gerês e Monção, ú l t imo termo dos tardi  a 

pós-orogénicos,  cuja instalação se terá efectuado poster iormente à ú l t ima 

fase de deformação hercínica. A sua génese está provavelmente associada à 

di ferenciação de uma magma bás ico, revelando, segundo Mª Lu í sa R ibei ro ,  

aspectos de grani tos  do t ipo- I  (Mª.  Lu í sa R ibei ro,  1983) 32.  É  um grani to de grão 

grossei ro a médio, biot í t ico e porf i ró ide (com grandes megacri s ta i s  de 

fe ldspato potáss ico),  que se encontra apenas em dois  pequenos af loramentos 

na base da vertente, junto à povoação de Porto Carrei ro.  Ev idencia uma 

densa rede de f racturas e encontra-se ext remamente al terado, o que, para o 

processo em causa, não tem qualquer  impl icação. 

Esta divers idade de contactos l i to lógicos,  que const i tuem por s i  só 

áreas de f ragi l idade, tende a agravar  a s i tuação de r i sco de uma vertente 

que, pelas suas caracter í s t icas morfo lógicas,  apela à instabi l idade 

geomorfológica. Este factor  est rutural ,  que no caso do f luxo de detr i tos  do 

Covelo do Gerês exerceu já um papel  determinante, parece mais  uma vez  ter  

contr ibuído para o desenvolv imento do processo que ocorreu em S.  João (A .  

Pedrosa, C. Batei ra,  L .  Soares,  1983)33.  

                                                           
32 Mª. Luísa Ribeiro - "Considerações sobre a génese dos diferentes granitos da região de Tourém-
Montalegre-Gerês", Lisboa, Comunicações dos Serviços Geológicos de Portugal, T.69, 1983, pp. 37-45. 
33 Sobre este movimento, ver A. Pedrosa, C. Bateira, L. Soares, - "Covelo do Gerês: contributo para o estudo 
dos movimentos de vertente no Norte de Portugal", Territorium, 2, 1995, pp.21-32. 
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Do mesmo modo, a presença de fa lhas certas e prováveis  na área 

afectada é outro e lemento a ter  em conta, não só para expl icar  a ocorrência,  

mas também a própr ia morfologia do ter reno. Se observarmos o esboço l i to-

est rutural  (f ig .  C2-9),  desde logo constatamos que a fa lha que corta 

paralelamente a vertente afectada e def ine, como já refer imos,  o contacto 

entre o grani to de Longos Vales  e de Vale do R io Mouro, exerceu um efei to 

condicionador do movimento34.  S i tuando-se no seu percurso e def in indo 

provavelmente o abrupto a montante da capela de S .João, funciona como 

uma área de f ragi l idade onde a inf i l t ração das águas se processa de forma 

mais  ef icaz,  exercendo uma forte pressão sobre todo o sector  a jusante. 

Inclus ivamente, não é de exclu i r  a hipótese do movimento se ter  in iciado neste 

sector  evoluindo depois  para montante,  à semelhança do que ocorreu em 

Covelo do Gerês.  No entanto, mais  tarde retomaremos esta ideia.  Para além 

deste acidente, é importante ainda ass inalar  um outro que acompanha o vale 

do R io T rancoso em toda a sua extensão e a fa lha provável  de or ientação 

WNW-ESE que se estende até próx imo de Porto Carrei ro35.   

A  f racturação ev idente dos af loramentos rochosos sobrancei ros  a 

Porto Carrei ro é um outro factor  de r i sco a ter  em conta.  Int imamente 

associada ao elemento anter ior  (uma vez que a macro e microf racturação das  

rochas der iva, numa fase in ic ia l ,  da inf luência da tectónica),  a rede de 

f racturas vai  sofrendo um progress ivo alargamento f ruto da inf i l t ração da 

água, que vai  funcionar s imultaneamente como agente de al teração e 

                                                           
34 Esta falha, com uma orientação NNW-SSE, prolonga-se desde o vale do Rio Minho até sensivelmente à 
povoação de Alcobaça, nas cabeceiras do Trancoso. 
35 Toda a área cartografada na folha 1B da Carta Geológica de Portugal evidencia uma densa rede de 
falhas e falhas prováveis que, segundo M. Luísa Ribeiro e Armando Moreira (op. cit., 1986) resultam da 
tectónica tardi-hercínica. Não excluem, no entanto, a sua reactivação no Meso-Cenozóico e no 
Quaternário. Tal justificaria o aspecto jovem da morfologia do sector em estudo, nomeadamente da 
vertente em que ocorreu o movimento, que corresponde provavelmente a uma escarpa de falha. 
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remoção (W.B.  Whal ley,  et  a l ,  1982)36.  Es ta f ragmentação crescente dos  

maciços rochosos faci l i ta a sua ruptura,  cr iando condições propícias  à 

ocorrência de queda de blocos i so lados ou mesmo desmoronamentos.  

Cons iderando as caracter í s t icas do depós i to resu l tante do movimento, em que 

se destaca a presença de blocos graní t icos de dimensões var iávei s ,  este 

factor  não pode ser  ignorado. Resta saber  se estes  mater iai s  foram única e 

exclus ivamente ar rastados pelo movimento ao longo do seu t ra jecto ou se o 

própr io movimento se terá inic iado por queda de blocos.  

Por  ú l t imo, ref i ra-se que a ex i stência de um manto superf icial  de 

al teração (necessar iamente pouco espesso devido aos for tes  decl ives da 

vertente) provavelmente faci l i tou a ocorrência do processo, uma vez que o 

seu l imi te infer ior ,  em contacto com a rocha sã, func iona como uma superf íc ie 

de des l i zamento pr iv i legiada37.  

5.3 -  Caracter íst icas geomorfológicas.  

O movimento de vertente que ocorreu em S.  João,  desenvolveu-se 

no percurso de duas l inhas de água que conf luem a montante de Porto 

Carrei ro (f ig .  C2.10).  Ao longo destes  barrancos ex i stem vár ias rupturas de 

decl ive, que correspondem a abruptos rochosos.  Estes  parecem ter  resu l tado 

do desmoronamento de mater iai s ,  o que é f requente ao longo do vale do 

Trancoso.  

                                                           
36 Ver W.B. Whalley, et al - "Crack propagation and associated weathering in igneous rocks", Zeits. fur Geom., 
26(1), 1982, pp. 33-53. 
37 Uma situação semelhante foi já relatada para o fluxo de detritos de Cavez. Sobre este assunto ver C. 
Bateira, L. Soares - "O fluxo de detritos de Cavez. Um exemplo de movimento de vertente na evolução 
actual de vertentes", Comunicação apresentada ao VI Colóquio Ibérico de Geografia, Porto, 1992. 



 180

E
s
p
a
n
h
a

N

50 m0

1000 800
700 600

900

600

1000

800

800

600

700

700

7001.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

1000 8.

9.

Fig. C2-10:  Esboço geomorfológico de pormenor de Porto Carreiro. 

1. Curva de nível. 2. Rede hidrográfica. 3. Barranco. 4. Canal de escoamento. 5. Cicatriz 
principal. 6. Cicatriz provável. 7. Depósito. 8. Falha. 9. Falha provável. 

Todas as referências ao movimento ocorr ido em 1841, quer  orai s 

quer  escr i tas ,   permi tem entendê- lo como um movimento ext remamente 

rápido, resu l tante da inf i l t ração da precipi tação e saturação do solo.  Com 

efei to,  e le está associado a um prolongado per íodo chuvoso, ao longo do 

qual  se desenvolveu a saturação dos solos  at ingindo-se o l imiar  de coesão 

entre as part ículas ,  o que provocou a movimentação mui to rápida dos 

mater iai s .  Não se sabe como se desencadeou o processo (queda de blocos,  

des l i zamento de grandes dimensões,  vár ios  des l i zamentos de pequenas 

dimensões,  . . . ) ,  mas o facto da povoação de S .  João ter  s ido at ingida por 

grandes quantidades de ‘ lama, calhaus,  blocos,  árvores’ ,  indicia a ocorrência 

de um f luxo de detr i tos no qual  a presença em abundância de água e 

sedimentos de diversas d imensões,  movimentando-se rapidamente, const i tu íam 

as caracter í s t icas mais  importantes (A .M. Johnson e J .R .  Rodine,  1984 e M.J 
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Selby,  1982)38.  

As observações da hipsometr ia do vale do T rancoso, parecem 

indicar  a ex i s tência de acontecimentos com as mesmas caracter í s t icas em 

toda a área. De igual  forma, os  barrancos que entalham as vertentes  

apresentam f requentes rupturas de decl ives,  que parecem resu l tar  deste t ipo 

de movimentações.  Com efei to,  no caso de S .  João,  a par te super ior  dos 

barrancos ao longo dos quais  se desenvolveu o processo, é ocupada por 

abruptos rochosos que correspondem às cicatr i zes pr incipai s  (fot .  C2.9 e f ig .  

C2.10).   

 
Fot. C2-9: Barranco próximo de Porto Carreiro. É possível verificar a existência de 
abruptos rochosos na parte superior do encaixe da rede de drenagem, semelhante ao 
que se passa em S. João. 

É  provável  que grande parte dos abruptos ex i s tentes no vale,  

coincidentes com as cabecei ras de l inhas de água, cor respondam a cicatr i zes  

de movimentos de vertente com caracter í s t icas semelhantes ao de S.  João.  

                                                           
38 Cfr. A.M. Johnson e J.R. Rodine - "Debris Flow" in Slope Instability (ed. Denys Brunsden and David Prior), 
Chichester, John Wiley & Sons, 1984, pp. 257-361 e M.J Selby - Hillslope materials and processes, Oxford, 
Oxford University  Press, 1982. 
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Gener icamente,  o t raçado das l inhas de água ao longo das vertentes  

ev idencia t ramos rect i l íneos e mudanças bruscas de di recção, o que sugere 

uma adaptação à rede de f racturação mais  importante. É  poss ível  que a 

evolução das vertentes de todo o vale seja recente e se processe 

pr incipalmente através da ocorrência de movimentos de vertente. É  ao longo 

das áreas de f racturação que se torna mais  fáci l  o desenvolv imento de 

desmoronamentos,  que poderão provocar movimentos de grandes dimensões 

e de consequências catast róf icas.  A ex i s tência de abruptos rochosos em vár ios  

barrancos parece coincid i r  com sectores  onde a f racturação não ser ia tão 

intensa, o que ter ia contr ibuído para suster  o recuo da l inha de água. 

Se cons iderarmos que este t ipo de evolução é apl icável  a todo o 

vale do r io T rancoso, é poss ível  entender  que o fundo do vale,  com decl ives  

f racos a médios  (aproximadamente de 12º) ,  cor responde a um sector  de 

acumulação de sedimentos resu l tantes  de movimentos de vertente 

general i zados às duas vertentes.  Com efei to,  é poss ível  observar ,  em outros  

cortes  (nomeadamente na parte espanhola),  um conjunto de mater iai s  com 

caracter í s t icas s imi lares  aos resul tantes do movimento que destru iu  o lugar de 

S .  João. 

5.4 -   Caracter íst icas morfo-sedimentares.  

Próximo da Igre ja de Porto Carrei ro observa-se um depósi to  

resu l tante do movimento de vertente, permi t indo-nos proceder à anál i se 

parcial  do conjunto dos mater iai s  movimentados (fot .  C2-10).  A est rutura que o 

depós i to apresenta pode ser   cons iderada caótica, sem qualquer  ordenação 

de mater iai s  mui to heterométr icos e com matr i z  grossei ra (essencialmente 

arenosa) e escassa.  Os mater iai s  grossei ros  apresentam dimensões mui to 

var iadas.  Apesar  da escassez  de cortes ,  é poss ível  encontrar  no ter reno desde 
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calhaus de pequena dimensão (cent imétr icos) até blocos com mai s  de 1,5 m 

de diâmetro maior .  

 
Fot. C2-10: Porto Carreiro, a jusante da área de arranque do fluxo de S. João. A morfologia do depósito 
que colmata o fundo do vale apresenta um contacto vivo com a vertente. É nesta área que se 
desenvolveu parte significativa da deposição dos materiais do fluxo de detritos de 1841. 

À  superf íc ie é di f íc i l  observar  a heterometr ia dos mater iai s ,  dada a 

ausência dos e lementos mais  grossei ros .  Com efei to,  os  campos agr ícolas  que 

ocupam a quase tota l idade dos depósi tos do vale do Trancoso foram l impos 

desse t ipo de mater iai s ,  para permi t i r  a lavra dos ter renos.  Es te procedimento 

resul tou na const rução de muros de div i sór ia das propr iedades,  muros de 

sustentação de patamares agr ícolas  e ainda de casas39.  No corte representado 

na fot .  C2-10.  os  blocos de maiores  dimensões não ul t rapassam o 1,5m de 

diâmetro maior .  No entanto, os  testemunhos da população local  permi t i ram 

                                                           
39 Segundo testemunho local, uma das casas de Porto Carreiro foi construída com pedra de um único 
bloco, tal era a sua dimensão. 



 184

ident i f icar  as  áreas  onde foram acumulados os  b locos de maior  cal ibre,  

resul tado da l impeza da parte superf ic ial  do depósi to.  Um dos muros,  com mai s  

de 1,5m de al tura,  cerca de 2m de largura e com 40m de comprimento,  

resul tou da ar rumação dos b locos do depósi to que,  para o efei to,  foram 

part idos (fot .  C2-11)40.  Este t rabalho de l impeza só pôde ser  fe i to com a 

f ragmentação  dos  blocos  de  maior   dimensão,  o  que ret i ra do ter reno uma 

Aproxim. 2 m

 

Fot. C2-11:  Muro construído com blocos e calhaus recolhidos da superfície do depósito resultante do fluxo 
de detritos. O bloco assinalado tem cerca de 2 m de diâmetro maior.  

grande parte dos vest ígios  dos movimentos ao longo das vertentes .  Grande 

parte do aspecto caótico, que a super f íc ie do depósi to ev idencia, vai  

desaparecendo à medida que progr ide a reut i l i zação dos solos .  

5.5 - Evolução geomorfológica do vale do r io Trancoso. 

Poster iormente ao encaixe v igoroso do r io T rancoso, a evolução 

                                                           
40 Este muro é conhecido localmente pela designação de ‘Muragata’. 
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geomorfológica das vertentes parece depender essencialmente de 

movimentos de vertente com as caracter í s t icas de f luxos de detr i tos .  

Subl inhamos que estes  movimentos const i tuem provavelmente o processo 

determinante na elaboração dos pr incipai s  encaixes ao longo das vertentes  

do vale.  Aprovei tando as l inhas de f racturas,  onde a desagregação dos 

mater iai s  é maior ,  e,  portanto, a al teração dos grani tó ides é faci l i tada,  

desenvolvem-se movimentações de mater iai s  que esboçaram os pr imei ros  

encaixes das rav inas.  Estes  passaram a serv i r  de áreas de convergência de 

drenagem, quer  superf ic ial ,  quer  interna,  o que contr ibuiu para a 

intens i f icação dos movimentos de vertentes ao longo das rav inas.  Desta forma, 

o fundo do vale fo i  e vai  sendo colmatado pelos mater iai s  provenientes desses 

movimentos,  cr iando uma área de acumulação com decl ives 

s igni f icat ivamente infer iores  à parte super ior  da vertente.  Estes  sectores  

permi t i ram uma mais  fáci l  ocupação por  parte das populações,  o que 

providenciou um arranjo em patamares agr ícolas.  

Hoje,  é ainda  poss ível  ver i f icar  a instabi l idade destas áreas.  No 

inverno de 1996/1997 ocorreu um movimento de vertente que cortou a est rada 

na parte super ior  da vertente onde se local i za a c icatr i z  do f luxo de S .  João 41.  

A vertente apresenta fendas de separação de mater iai s ,  mui to caracter í s t icas 

deste t ipo de movimentos 42.   De igual  modo, nas cabecei ras  dos barrancos do 

f luxo de detr i tos  de S .  João, um pequeno ter raço agr ícola fo i  totalmente 

dest ru ído dando or igem a um abrupto rochoso. Caso não houvesse 

testemunhos da população local  não ser ia poss ível  ident i f icar  qualquer 

                                                           
41 No Inverno de 2000-2001 ocorreu  a queda de um bloco de grandes dimensões, seguida de rolamento ao 
longo da vertente, que destruiu a capela comemorativa da destruição da aldeia de Porto Carreiro. 
42 Em Covelo do Gerês é possível ver que a montante da cicatriz principal existem pequenos degraus 
separados por abruptos que correspondem a cicatrizes de pequenas movimentações. Ver A. Pedrosa, C. 
Bateira e L. Soares, 1995. 
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vest ígio do refer ido patamar.  

5.6 - Conclusão 

A importância do estudo do ‘ f luxo de detr i tos’  de S .  João, res ide no 

facto de nos permi t i r  ident i f icar  áreas onde ocorreram grandes movimentos de 

vertente,  mas cujos  vest ígios  foram parcia lmente apagados da pai sagem. A 

def in ição dessas áreas é essencial  para a elaboração da cartograf ia de r i sco 

natural  em áreas de montanha, onde a prát ica agr ícola está em f ranco 

decl ín io.  O levantamento minucioso dos arquivos hi s tór icos,  a par  de um 

cuidado t rabalho de campo, poderá contr ibui r  para ident i f icar  o grau de 

estabi l idade de algumas dessas áreas (J . -C. F lageol let  ,  1989).  

A determinação das áreas de r i sco natural ,  sobretudo no que se 

refere aos movimentos de vertente, torna-se mai s  fáci l  se for  poss ível  ut i l i zar  

cr i tér ios  morfo-sedimentares .  Com o estudo do f luxo de detr i tos de S .  João, é 

poss ível  ident i f icar a morfologia de movimentos de vertente que sof reram uma 

evolução geomorfológica poster ior ,  e importante modi f icação por  intervenção 

humana, com dest ru ição dos pormenores da morfologia.  

Na real idade, os  vest íg ios  geomorfológicos da ocorrência de 

movimentos de vertente tendem a ser  mascarados pela intervenção humana, 

só permanecendo com maior  ev idência as c icatr i zes  em rocha dura e os  

decl ives  mai s  f racos das áreas de acumulação com os  correspondentes  

depósi tos .  Relat ivamente a estes  depósi tos  parece importante destacar as  

grandes semelhanças com outros ,  associados a movimentos deste t ipo, tai s  

como os do Covelo do Gerês (Montalegre),  E rmelo,  Fervença, Cotor inho 

(Marão),  da Senhora da Graça (Mondim de Bastos) .  De sal ientar  que muitas  

vezes estes  depós i tos  são conotados com ambientes morfogenéticos d iversos  

dos actuais ,  o que tem contr ibuído para cons iderar  estas áreas como tendo, 
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na actual idade, f raca probabi l idade de ocorrência de movimento de 

vertente. Na verdade, estes  depósi tos  resul tam de processos geomorfológicos  

recentes e fazem parte da dinâmica actual  do meio f í s ico. A cartograf ia 

destes depós i tos ,  alguns dos quais  com data conhecida, é contr ibuto 

determinante na ident i f icação de sectores afectados por  movimentações de 

ter renos ao longo das vertentes.  

Um t rabalho de campo cuidado poderá pôr  em evidência alguns 

e lementos que permi t i r iam ident i f icar  as  áreas su jei tas  a movimentos de 

vertente: 

.  Depós i tos  de vertentes com mater iai s  heterométr icos e di spos ição 

caótica. 

.  Vales  com fortes  encaixes,  vertentes abruptas e fundos de vale 

com decl ives suaves a médios.  

.  Muros de div i sór ias de propr iedades com espessuras exageradas.  

.  Const ruções parcialmente soter radas (Igre ja de Porto Carrei ro).  

.  Testemunhos da população local ,  sobretudo ao n ível  da 

re l ig ios idade popular  (capelas e alminhas em l inhas de água: Porto Carrei ro,  

Cavez).  

.  Cabecei ras  de l inhas de água com abruptos rochosos em forma de 

anf i teatro ev idenciando áreas de ar ranque de movimento de vertente. 

Estes  e lementos ,  apl icados a outras  áreas ,  serão fundamentai s  para 

levantamentos prév ios  que poderão serv i r  de guia para a cartograf ia 

geomorfo lógica e consequente cartograf ia do r i sco natural .  Ambas são 

essenciai s  para que as intervenções no meio f í s ico possa ser  fe i ta com o 
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máximo de segurança poss ível .  Qualquer  intervenção que impl ique uma 

al teração profunda das condições da dinâmica do meio f í s ico (como a 

const rução de grandes inf ra-est ruturas) ,  poderá t ransformar essas áreas em 

áreas de forte probabi l idade de ocorrência que, teor icamente,  não estar iam 

su jei tas a movimentações mui to f requentes (E .  A .  Bryant ,  1991).  

6. O fluxo-deslizamento de Lobiô. 

No ext remo N de Portugal ,  no sector  N da ser ra do Soajo,  ocorreu 

um des l i zamento numa pequena r ibei ra (corga de S .  Paio) af luente do r io 

Minho, na local idade de Lobiô43.  Embora não se conheça o dia em que se 

desencadeou o processo, sabe-se que aconteceu no in íc io do século.  A 

rapidez do processo parece ter  s ido a pr incipal  caracter í s t ica e as 

testemunhas af i rmam que ocorreu repentinamente, sem qualquer indíc io 

prév io.  

6.1 - Contexto est rutural .  

Na área de Lobiô (Melgaço) af loram os grani tos  que apresentam 

textura gnái ss ica que revelam uma granular idade infer ior   a 0,5 cm. Este t ipo 

de grani tóide resul ta do metamorf i smo mui to intenso que conduziu à 

"grani t i zação dos sedimentos"  de ta l  forma que é "d i f íc i l  saber com exactidão 

onde colocar o l imi te entre grani tos  e migmati tos"  (L .  R ibei ro e A. Morei ra,  

1986,  p.  11).  Quanto à textura, este grani to apresenta-se como grani to de grão 

médio a f ino. 

No vale do r ibei ro de S .  Paio,  o grani to apresenta-se mui to 

f racturado sendo mesmo de admi t i r  que o vale resul tou de uma adaptação do 

                                                           
43 Temos notícia de reativação deste movimento de vertente durante o Inverno de 2000-2001. 
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t raçado do r ibei ro a uma f ractura.  O aspecto mui to encaixado, sobretudo na 

secção super ior  do vale,  a par  com o t raçado rect i l íneo, sugerem a 

adaptação a uma f ractura com di recção SE-NW. É na margem esquerda deste 

vale que se desenvolveu o movimento de Lobiô.  

6.2 - Contexto morfológico. 

A r ibei ra de S .  Paio é um af luente da margem esquerda do r io 

Minho. A  parte super ior  do vale está profundamente encaixada (mai s  de 400 

m) e a sua di spos ição  l inear  indica que se t rata de um encaixe ao longo de 

uma f ractura com di recção SE-NW. O des l i zamento ocorreu na parte super ior  

de uma ravina s i tuada na margem esquerda do r ibei ro,  junto a Lobiô.  Nestes  

sectores,  os  decl ives var iam entre os  16º  e os  22º ,  sendo que a c icatr i z  do 

des l i zamento s i tua-se nas áreas com incl inação de 22º .  A  vertente apresenta-

se sem qualquer  ar ranjo fei to pelo homem para aprovei tamento agr ícola. 

Apesar  do per íodo de tempo decorr ido,  ainda é poss ível  ver  indíc ios  da 

movimentação dos mater iai s ,  sobretudo na área de ar ranque, onde a 

topograf ia ev idencia uma concavidade. À semelhança do que ocorreu na Sª  

da Graça e no Ermelo,  as  bacias  hidrográf icas de pr imei ra ordem apresentam 

decl ives  mui to fortes  e evidenciam uma forma côncava à semelhança de 

cicatr i zes  de movimentos de vertentes já evolu ídos.  

6.3 – Caracter íst icas morfológicas dos depósitos de 
vertente. 

As únicas referências ao movimento resul tam de relatos  de 

testemunhas que põem a ênfase no aspecto v io lento e repent ino do processo. 

No entanto, dadas as  caracter í s t icas do ter reno não fo i  poss ível  encontrar  

cortes  no fundo do vale que permi t i s sem estudar os  d iversos  t ipos de mater iai s  

e a sua di spos ição na área de acumulação. O fundo do vale parece ter  
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funcionado como área de acumulação, embora a dimensão do movimento 

não tenha contr ibuído para a formação de grandes depós i tos  no fundo do 

vale.  Mesmo ass im, é poss ível  descort inar  um fundo de vale com acumulação 

de mater iai s .  Estes  aparentam maior  espessura na parte f inal  das rav inas e dos 

barrancos,  junto à conf luência com o r ibei ro de S .  Paio.  

A cicatr i z  do movimento é v i s íve l ,  apesar  da evolução poster ior ,  e  

corresponde a uma parte da concavidade que coroa a rav ina. Esta,  por  sua 

vez,  parece ter  resu l tado de uma evolução anter ior  provocada por  processos 

eros ivos semelhantes aos que agora se observam. A rav ina parece 

corresponder ao corredor  de t ransporte dos mater iai s  que acabaram por 

encontrar  decl ives  f racos no fundo do vale,  permi t indo a sua deposição.  

Desde a cicatr i z  provável  até ao fundo do vale di s tam 250 m. 

A SE,  nas cabecei ras da r ibei ra de S .  Paio,  a morfologia sugere que 

o mesmo t ipo de evolução promoveu a erosão e permi t iu o encaixe das 

rav inas.  As formas em anf i teatro que coroam as l inhas de água de pr imei ra 

ordem sugerem uma evolução semelhante. Os inúmeros blocos des locados 

nesse sector  do vale,  bem como os depós i tos  que atapetam as vertentes e,  

sobretudo,  o fundo das rav inas menos decl ivosas,  sugerem uma evolução de 

vertentes produz ida pr imordialmente por  movimentos ao longo das vertentes  

seguidos de uma evolução por  escorrência, com encaixe nesses depós i tos .  

A ideia da ex i s tência de depós i tos  que colmatam os fundo dos 

vales ,  or iundos de uma dinâmica de vertentes com caracter í s t icas de 

movimentos de vertente é apresentada por  A . R.  Cordei ro (1995) e A .  R.  

Cordei ro e F .  Rebelo (1996),  sendo des ignados por  "depósi tos de 

caracter í s t icas catast róf icas"  e atr ibuídos a uma dinâmica t íp ica de uma 

ambiência tardiglaciar .  A inda segundo os mesmos autores,  em Penhascosa (no 
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vale do Côa),  o depósi to s i tua-se na conf luência de duas r ibei ras  com o r io  

Côa (Ribei r inha e Vol ta),  cujos perf i s  longi tudinai s  têm valores  de decl ives  

mui to super iores aos do refer ido r io .   

Esta pos ição topográf ica sugere uma dinâmica f luv io-tor rencial ,  

amplamente al imentada por  uma dinâmica de vertentes const i tu ída, no 

essencial ,  por  movimentos de vertente, com semelhanças ev identes com os 

processos geomorfológicos da bacia da Povoação, nos Açores (C. Batei ra,  J .  

Resendes e F .  Rebelo,  1998).  Ao at ingi r  o fundo do vale do Côa, a deposição 

dos mater iai s  em cone é faci l i tada pela menor  incl inação do perf i l  longi tudinal  

do vale do Côa. Parece, em quase tudo, uma dinâmica mui to semelhante à 

que or ig inou os depós i tos  do fundo dos vales  que refer imos neste capí tu lo 

(E rmelo,  Cotor inho, de Fervença e S .  João).  
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7. O movimento complexo do Covelo do Gerês44. 

Inser ida em plena Ser ra do Gerês,  uma das mais  v igorosas do NW de 

Portugal  (1545 m, em Nevosa, Carr i s ) ,  es ta pequena f reguesia do concelho de 

Montalegre desenvolve-se ao longo da vertente or iental  do r io Cávado, entre 

as  albufei ras  de Paradela e Venda Nova. T rata-se de um aglomerado 

populacional  de dimensões reduz idas,  ver i f icando-se que o sector  especí f ico 

em que ocorreu o movimento, cor responde pr incipalmente ao lugar de 

Sapatei ra.  

Segundo informações recolhidas no local  e nos jornai s  d iár ios  da 

época (1966),  o processo desenvolveu-se ao longo de vár ios d ias,  in ic iando-se 

a 10 de Feverei ro e pro longando-se até ao dia 22.  As  pr imei ras  movimentações 

foram de pequena dimensão, o que permi t iu  colocar de sobreavi so os  

habi tantes que começaram a abandonar as suas casas.  Ta l  ev i tou uma 

catást rofe provavelmente super ior  à de Cavez,  l imi tando as consequências a 

perdas mater iai s .  

 
Fot. C2-12: Cicatriz principal do fluxo de detritos de Covelo do Geres. 

                                                           
44 O movimento do Covelo do Gerês foi estudado por A. Pedrosa, C.Bateira e L. Soares e apresentado sob a 
forma de poster no ‘Colloque sur versants et lits fuviaux’, organizado pelo Laboratoire de Géographie 
Physique 'P. Birot', Paris I-CNRS, em Março de 1995 e publicado na revista Territórium, nº2, 1995. 
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7.1 - Ocorrência e fases de evolução. 

No dia 16 do mesmo mês,  ver i f icou-se um movimento de ter ras  de 

maiores dimensões:  uma "onda" de lama e detr i tos  rapidamente alast rou sobre 

a aldeia,  submergindo 8 casas e invadindo os ter renos de cul t ivo mais  

próx imos.  A sua v iolência foi  de ta l  ordem, que ar rastou núcleos de folhosas e 

b locos de grani to com eixo maior  que,  nalguns casos,  u l t rapassou os  4m, 

dest ru indo igualmente a est rada que l iga Paradela a Covelo.  

Nos dias  17 e 18 vol taram a regi s tar-se novas ocorrências,  mas de 

menor intens idade, até que a 22 de Feverei ro é not ic iada a ú l t ima 

movimentação. 

 
Fot. C2.13: Bloco de granito deslocado pelo fluxo de detritos, em Covelo do 
Geres, em 1966. As anilhas de cimento colocadas junto ao bloco têm 1m de 
diâmetro. Os materiais que estão a montante do bloco foram mobilizados no 
mesmo movimento e chegam a ter mais de 10m de espessura.  

É  importante ass inalar  que a ocorrência do movimento ao longo de 

vár ios  d ias,  coincidiu com um per íodo de fortes  precipi tações.  Embora,  

adiante (ponto 7.5)  se pretenda anal i sar  com mais  pormenor esta questão,  nos 

meses de Janei ro e Feverei ro destacam-se duas grandes sequências chuvosas 

(tendo s ido regi s tada uma precipi tação de 97 mm num único dia em Paradela  
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do R io -  a 6 km de dis tância em l inha recta),  entrecortados somente por  um 

per íodo menos pluv ioso. Neste per íodo intermédio,  apenas se regi s taram 

quatro dias  com ausência total  de chuva e c inco dias  com precipi tação 

próxima dos 20 mm. Ass im, ver i f icou-se uma constante acumulação de reservas  

de água no so lo,  o que,  sem dúvida, contr ibuiu para o desenvolv imento do 

f luxo. 

No entanto, a re lação entre as d iversas movimentações dos 

mater iai s  e os  dados de precipi tação é compl icada. Não estamos perante um 

movimento de vertente s imples,  d i rectamente re lacionado com um único 

epi sódio chuvoso. A repetição do processo durante vár ios d ias  deve-se 

provavelmente a uma conjugação de factores,  entre os  quai s  as duas 

sequências de precipi tações regulares  e intensas são um elemento de 

destaque. 

De realçar  que, vár ios anos após a ocorrência do f luxo, se ver i f icou 

a queda de blocos próx imo da cicatr i z  pr incipal .  Es te facto, a l iado à 

ex i s tência de fendas abertas para montante, bem como ao rápido 

desenvolv imento de rav inamentos,  leva-nos a cons iderar  que estamos perante 

uma área de instabi l idade geomorfo lógica pers i s tente. 

7.2 - Aspectos morfológicos.  

Como refer imos,  o movimento de vertente do Covelo do Gerês  

processou-se essencialmente no sector  a montante de Sapatei ra,  vencendo 

um desnível  de aproximadamente 200m e percorrendo uma di s tância que 

excede os 600m45.  

                                                           
45. Refira-se, no entanto, que parte do material foi transportado pelo ribeiro dos Novainhos que corre no 
sopé da vertente e chegou a atingir o rio Cávado, situado a cerca de 2,5 Km da área de ruptura. 
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Fig. C2-14: Mapa de declives do Covelo do Geres. 

A  c icatr i z  resu l tante apresenta grandes dimensões e uma forma 

complexa,  ev idenciando, no sector  pr incipal ,  uma largura super ior  a 40m e 

mais  de 50m de al tura.  No entanto, se nesta secção revela uma forma em 

arco, lateralmente, a sua morfologia é bastante i r regular ,  desenvolvendo-se 

como que cicatr i zes  secundár ias de dimensões mais  reduzidas (f ig .  C2-13).  Es te 

aspecto re laciona-se com as condições est ruturai s  da área, em especial  com 

o facto da parte super ior  da cicatr i z  coincidi r  com o contacto entre os 

metassedimentos e o grani to do Gerês,  neste sector  re lat ivamente conservado. 

Pelo contrár io,  próx imo das "c icatr i zes  secundár ias"  este grani to ev idencia uma 

profunda al teração, que poderá ser  responsável  pela i r regular idade 

morfológica refer ida, dada a progress iva movimentação das arenas graní t icas.   

O movimento desenvolveu-se ao longo de um barranco, regredindo 

de jusante para montante ao longo dos vár ios  d ias ,  permi t indo o progress ivo 

escavamento da área. A lguns sectores  foram parcialmente preenchidos pelos  

mater iai s  t ransportados,  sendo v i s ívei s  alguns rebordos de acumulação. A l iás ,  

parece-nos importante refer i r  que, na área envolvente, é poss ível  ident i f icar  

depós i tos  de vertente preenchendo paleoravinas escavadas no manto de 

al teração graní t ico, t raduz indo movimentações ant igas,  s imi lares  às  que 
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ocorreram em 1966, embora de menor d imensão. 

O mater ia l  t ransportado extravasou largamente os l imi tes  do canal  

de escoamento, invadindo os campos agr ícolas  mais  próx imos e " submergindo"  

parte do aglomerado populacional .  Como já refer imos,  conseguiu arrastar  

b locos de grani to com uma dimensão super ior  a 4 m de diâmetro maior ,  

embora se ja ní t ido o domínio de mater iai s  de menor dimensão. 

No entanto, a est rada que passa próx imo da povoação, const i tu iu ,  

pela diminuição do decl ive,  um patamar de sustentação do movimento,  

def in indo o pr incipal  sector  de acumulação. Mas ta l  não ev i tou a dest ru ição 

de vár ias  casas.  Na parte mais  a jusante,  os  mater iai s  preencheram na 

total idade o canal  de t ransporte,  t ransbordando para o barranco a SW e 

subdiv idindo-se em dois  ramos o que mostra bem a importância do volume da 

carga des locada. 

7.3 -  Factores de ordem geológica. 

L i to logicamente,  a área em estudo é caracter i zada pela presença 

de diversos t ipos de grani tóides hercínicos (que const i tuem cerca de 75% da 

área cartografada na fo lha 6B da Carta Geológica de Portugal )  e  por  

metassedimentos do S i lúr ico, essencialmente x i s tos  pel í t icos (F .  Noronha; 

M.L .R ibei ro,  1983).  

No entanto, no sector  onde ocorreu o movimento, d i s t inguem-se 

bas icamente doi s  t ipos de rochas,  cujo contacto se def ine preci samente na 

cicatr i z  do f luxo (A . Pedrosa, C: Batei ra e L .  Soares ,  1995):  

— Xi s tos pel í t icos com raros  nívei s  de x i s tos  quartz í t icos,  
apresentando uma granular idade média e forte fo l iação. 

— Grani to porf i ró ide de grão médio a grossei ro,  com biot i te  
dominante (Grani to do Gerês).  
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Fig. C2-15: Esboço litológico do Covêlo do Gerês. A. Área afectada; 1. Xistos 
pelíticos com abundantes níveis de xistos quartzíticos; 2. Xistos pelíticos com 
raros níveis de xistos quartzíticos; 3. Granito de Penedos; 4. Granito do Geres; 
5. Granito de Montalegre, Pondras e Borralha; 6. Granitóides de Sezelhe, 
Campos e Borralha; 7. Granito de Telhado; 8. Apelitos e/ou Pegmatitos; 9. 
Falha; 10. Fracturas. 

Fonte: Folha 6-A da Carta Geológica de Portugal. 

No contexto dos grani tó ides da área, o grani to do Gerês insere-se 

no grupo dos mais  recentes ,  pós-tectónicos,  de  génese  provavelmente 

associada à di ferenciação de um magma bás ico de or igem inf ra-crustal  (M. L .  

R ibei ro,  1983).  Tendo em conta a sua composição químico-mineralógica 

(Quadro nºC2.1 ,  p .230),  podemos cons iderar que se t rata de um grani tóide de 

t rans ição entre as sér ies  alcal ina e calco-alcal ina, ou se ja,  essencialmente 

subalcal ino segundo interpretação dos diagramas de Nachi t  et  a l .  (1985) e 

Ross i  e Chevremont (1987) (Anabela Mendes,  1994,  p.109-110).  
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No âmbi to do nosso t rabalho, é fundamental  ass inalar  o facto deste 

grani to se encontrar  ext remamente al terado, para o que devem ter  

contr ibuído pr incipalmente as suas caracter í s t icas texturai s  e o grau de 

f racturação que evidencia, associadas às caracter í s t icas hídro-cl imáticas da 

área. A l iás ,  ref i ra-se a densa rede de f racturação mani festa em todo o maciço 

const i tu ído pelo grani to do Gerês,  em que dominam os s i s temas NNE-SSW e N-  

S ,  provavelmente correspondentes ao per íodo de f racturação tardi -hercínica 

que contro lou inclus ivamente a sua insta lação (A. R ibei ro et  A l ,  1979;  N.  

Fer rei ra et  Al ,  1987).  

Sal iente-se ainda que,  segundo Cotelo Neiva (1966, p.9),  um dos 

factores que faci l i tou a ocorrência do movimento ser ia preci samente a 

ex i s tência de vár ias  fa lhas,  uma das quais  coincidi r ia com o local  em que " ( . . . )  

o ter reno começou a ceder " .   

Quadro nºC2.1 -  Caracter í s t icas do grani to do Gerês (280±11 M.A).  

IDADE 280±11 M.A. 

"Mise en P lace"  Pós-Tectónicos (Carbónico -  Pérmico) 

 Instalação associada aos movimentos tardi -hercínicos.  

Génese Di ferenciação de um magma bás ico de or igem inf ra-
crustal  

 Grani to do t ipo I  (Chappel l  e Whi te,  1974) 

Composição 
Mineralógica 

Quartzo:  32-24;  Feldspato Potáss ico: 24-26;  

(var iação percentual)  P lagióclase: 34-36;  B iot i te:  4-6 

Composição Química S iO2: 73,26 ;  A l2O3:13,46;  FeO: 1 ,98 ;  Na2O:3,81 ;  K2O: 
4 ,87 ;  

(valores  percentuai s  
médios) 

CaO: 0 ,88 ;  MgO: 0,39;  MnO: 0 ,04;  T iO2: 0 ,24;  H2O: 0 ,74 

Textura Tendência porf i róide de grão médio a grossei ro 

Cor  Hololeucocrata 
Fontes: F. Noronha e M. L. Ribeiro, 1983; A. C. Mendes, 1994; G. Coudé-Gaussen, 1981; N. Ferreira et al, 
1987. 

Embora na carta geológica não este ja regi stada esta observação, o  
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t rabalho de campo permi te-nos ass inalar  a presença de uma rede de 

f racturação, que afecta, parale la e perpendicularmente, o  sector  em que se 

estabelece o contacto entre os  metassedimentos e o grani to,  bem como toda 

a área envolvente.  

Esta rede de f racturas parece estar  na or igem do desenvolv imento 

de uma sér ie de fendas que afectam o ter reno e assumem por vezes grandes 

d imensões (fots .  C2-14 e C2-15),  podendo ser  agrupadas em dois  t ipos:  fendas 

superf ic iai s  e fendas de grande profundidade. Es tas  ú l t imas ev idenciam uma 

forma i r regular ,  d i spondo-se próx imo da cicatr i z  e const i tu indo uma rede 

complexa,  que parece ter  resu l tado do processo de descompressão no 

momento do movimento de vertente ou imediatamente a segui r .  Coincidindo 

 
Fot. C2-14: Fenda de grande profundidade a 
montante  da cicatriz principal do fluxo de detritos. 
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Fot. C2-15: Fendas superficiais, a montante  da cicatriz 
principal do fluxo de detritos. 

com as áreas de f racturação,  parecem resul tar  da separação lateral  e 

abatimento de blocos rochosos,  dado que o f luxo de detr i tos lhe ret i rou parte 

do suporte.  Desenvolvem-se essencialmente nos metassedimentos do S i lúr ico e 

apresentam-se grossei ramente paralelas  ao contacto entre os  

metassedimentos e o grani to,  suger indo que a profundidade resul ta do 

aprovei tamento da f racturação das rochas e da descont inuidade l i to lógica 

local .  Por  outro lado, as  fendas superf iciai s  d i spõem-se ao longo da rav ina 

s i tuada na margem di rei ta da cicatr i z  pr incipal ,  formando sucess ivos  degraus 

provavelmente resu l tantes de pequenos abatimentos de parte do depós i to de 

fundo que preenche a rav ina. Estes  degraus são numerosos e apresentam 

desnívei s  por  vezes super iores a 2m.  

O movimento, bem como a formação de pequenas rav inas que 

afectam pr incipalmente o sector  mais  a jusante da vertente (fot .  C2-15),  é sem 

dúvida faci l i tado pela já refer ida al teração do grani to do Gerês.  Em toda a 



área, é poss ível  observar  perf i s  de al teração bastante espessos46,  o que vai  

permi t i r  uma ef icaz inf i l t ração da água47.  
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Estes  perf i s  são essencialmente const i tu ídos por  mater ial  al terado,  

que faci lmente se desagrega ev idenciando uma coloração branco-

amarelada. Em alguns sectores mantém-se a est rutura da rocha inic ial  (arena 

de est rutura conservada),  v i s íve l  pr incipalmente pelo facto de conservar  a 

or ientação dos megacr i s tai s  de fe ldspato (M. A . Braga, 1988).  Ver i f ica-se 

ainda, macroscopicamente, que nesta massa subs i stem pr incipalmente os 

grãos de quartzo,  enquanto os  fe ldspatos se esboroam com faci l idade e a 

biot i te quase desaparece, ev idenciando uma descoloração ní t ida. 

A anál i se granulométr ica de t rês  amostras recolhidas na cicatr i z  

(f ig .  C2-16),  permi te-nos ver i f icar  que nestes perf i s  há um ní t ido domínio da 

f racção arenosa entre 2 e 0.063 mm, segundo a escala de Wentworth (D.  

Br iggs,  1977),  com uma percentagem média de 75%, destacando-se o intervalo 

s i tuado entre 1 e 0 .5mm (are ia grossei ra).  A l iás ,  parece-nos importante refer i r  

que, em todas as  amostras ,  mais  de 90% do peso das part ículas  têm dimensão 

super ior  a 0.0625mm e,  entre 74% e 80% granulometr ia que excede os 0 .25mm. 

Ass im, torna-se ev idente que os mater iai s  f inos (s i l te e argi la) assumem 

quantidades bastante diminutas,  o que se coaduna com dados obt idos a part i r  

de estudos de vár ios per f i s  de al teração no N de Portugal .  

Por  outro lado, a ident i f icação dos minerai s  arg i losos ,  por  d i f racção 

de raios-x ,  revela o predomínio do grupo da caul in i te (caul in i te e haloi s i te),  

                                                           
46 Embora seja difícil precisar a espessura que a alteração assume (só através de métodos geofísicos seria 
possível avaliar a sua profundidade concreta), podemos referir que na área onde se processou o 
movimento ela é provavelmente superior a 20 metros. 
47. De salientar, no entanto, que em alguns pontos, nomeadamente nas paredes laterais da cicatriz, se 
observam alguns afloramentos de granito pouco alterado, que poderão ter funcionado como obstáculo a 
uma expansão lateral do movimento. 
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com percentagens sempre super iores  a 70%.  

A aparente contradição que ex i s te entre o baixo teor  de f inos (que 

à part ida poder ia revelar  uma al teração pouco intensa) e a presença de 

minerai s  argi losos do grupo da caul in i te,  revelando um grau de evolução 

geoquímico importante, poderá ser  faci lmente just i f icada por  uma drenagem 

interna ext remamente ef icaz,  associada às  caracter í s t icas dos própr ios  mantos  

de al teração.  Com efei to,   o facto de serem essencialmente const i tu ídos por  

mater ial  arenoso permi te uma rápida inf i l t ração da água, que,  at ravessado o 

perf i l ,  promove uma intensa lexiv iação de iões e o t ransporte da f racção f ina 

(M. A . Braga, 1988).  

 

 
Fig. C2-16: Curvas granulométricas de amostras do manto de alteração do 
granito do Gerês, na cicatriz (A. Pedrosa, C. Bateira e L. Soares, 1995). 

Mas o que é importante reter  desta anál i se,  é que as caracter í s t icas  

do mater ial  afectado pelo movimento, const i tu í ram, sem sombra de dúvida,  
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um factor  pr imordial  na just i f icação da sua ocorrência. Como refere Cote lo 

Neiva (1966),  o facto do grani to se encontrar  " ( . . . )  mui to a l terado até grande 

profundidade, sendo a caul in ização muito intensa, "  ter ia dado or igem "à 

saturação do ter reno devido a inf i l t rações provocadas por  chuvas copiosas e 

de grande duração" o que ter ia permi t ido "as  sucess ivas derrocadas " .  

Um elemento que parece apoiar  ta l  observação, está associado aos  

própr ios  l imi tes  da área afectada: note-se que, para montante,  o movimento 

inter rompe-se preci samente quando at inge os metassedimentos ;  por  outro 

lado, como já refer imos,  a sua expansão lateral  parece ter  s ido bloqueada por  

af loramentos de grani to pouco al terado. Em profundidade, o l imi te da área 

afectada parece coincidi r  com a menor a l teração do grani to,  provocando a 

acumulação da água e saturação dos mater iai s  al terados.  

7.4 - Condições geomorfológicas.  

Covelo do Gerês s i tua-se numa vertente entre os 450 m e os 850 m 

de al t i tude, em que a parte super ior  está ta lhada nos metassedimentos que se 

apresentam mui to res i s tentes e a parte infer ior  é const i tu ída pelo grani to do 

Gerês mui to a l terado. Es ta di spos ição dos af loramentos rochosos permi t iu a 

conservação de uma vertente abrupta resul tante do encaixe v igoroso da rede 

hidrográf ica ao longo das f racturas mai s  importantes .  O movimento de 

vertente desenvolve-se,  no essencial ,  no manto de al teração do grani to e 

evolu i ,  para montante, até encontrar  as  rochas res i s tentes dos 

metassedimentos que vão funcionar como t ravão, sustendo o movimento.  

Neste caso, a evolução actual ,  tendente a diminui r  o aspecto abrupto da 

vertente, fo i  t ravado pela di spos ição estrutural  dos mater iai s .  

Os decl ives  desta vertente var iam entre 10°  e mais  de 30° (f ig .  C2-

14).  Nos sectores mais  d i rectamente afectados pelo movimento de vertente 
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são, no entanto, super iores  a 20°  e mesmo 30°.  Inclus ivamente, próx imo da 

cicatr i z  bem como nos sectores  onde domina o t ransporte sobre a 

acumulação, coincide com decl ives super iores  a 30° .  

O facto do processo ter  ocorr ido ao longo de uma ravina é um dos 

factores  mai s  importantes .  De facto, nela encontramos um depósi to que 

corresponde a um preenchimento do fundo. Este depós i to apresenta uma 

textura argi losa, de cor  negra, com calhaus de grani to e metassedimentos,  por  

vezes,  decimétr icos,  d i spostos  de forma di spersa. Com espessura var iando 

entre um e doi s  metros  na parte super ior  da ravina, é provável  que fosse mai s  

espesso junto à conf luência com a r ibei ro dos Novainhos.  Este t ipo de depós i to 

é observável  noutras rav inas da mesma vertente e com espessura que chega a 

at ingi r  quase t rês  metros ,  a meia vertente. Foi ,  sem dúvida, a capacidade de 

retenção da água, por  este depósi to,  e a sua plast ic idade, um dos factores  

que mais  inf lu iu no in íc io do movimento dos mater iai s .  

A  área de Covelo do Gerês cor responde a um sector  de densa 

f racturação, que inf luenciou di rectamente a capacidade de al teração dos 

grani tos ,  bem como permite uma fáci l  in f i l t ração das águas ao longo dos 

p lanos de f ragi l idade locais .  

7.5 - Condições hídro-cl imát icas.  

Como v imos at rás ,  as  condições de inf i l t ração das águas ao longo 

da vertente foram faci l i tadas pela sua di sposição est rutural ,  pela rede de 

f racturação e pelas caracter í s t icas das formações superf ic iai s .  

 No entanto, parece-nos que a capacidade de absorção da água 

pelo manto de al teração graní t ico foi  totalmente preenchida. Pela descr ição 

fei ta do processo, somos levados a conclui r  que o processo se desencadeou 
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pela saturação de um sector do manto de al teração na parte infer ior  da 

vertente. Este facto provocou a instabi l idade da vertente que aparentava 

equi l íbr io,  embora precár io.  No in íc io do movimento parece ter  s ido 

importante a grande concentração da água no manto de al teração 

or ig inando, provavelmente, a saturação do contacto do depós i to de vertente 

com o manto de al teração, provocando a sua ruptura.  

Sendo as rav inas e os  barrancos locai s  de convergência da 

drenagem ao longo das vertentes ,  parece que, quanto maiores forem estas  

formas,  maiores serão as áreas drenadas por  elas  e,  portanto, maiores as  

concentrações de f luxo interno e externo.  Deste modo, tornam-se locai s  

pr iv i legiados de instabi l idade por  saturação das formações superf ic iai s  aí  

ex i s tentes (  J .C. F lageol let ,  1989).  

O estudo da precipi tação do posto udométr ico de Paradela do Rio 

aponta para valores  elevados relat ivamente à média mensal .  Em Feverei ro de 

1966 regi s taram-se 856,6 mm, valores  mui to acima dos valores  médios  mensai s 

de 294,8 mm..  

Em Paradela do Rio,  os  regi s tos  para o mês de Feverei ro conf i rmam 

a ex i s tência de 19 dias consecutivos de precipi tação, sendo que nos d ias  

8 ,9 ,10 ,12 e 20 se regi s taram 73.7,  97 ,  73.7  ,  88 .5  e 81 mm, respectivamente 

(f ig .  C2-17).  Em Janei ro há uma longa sequência chuvosa de 18 dias  em que se 

sa l ientam os d ias 20,  21 e 22,  com regi s tos de 63.8 ,  80.3 e 102.8 mm. 

De uma forma geral ,  pode refer i r - se que, desde meados do mês de 

Janei ro até dia 25 de Feverei ro,  as  precipi tações foram abundantes ,  

pers i s tentes ,  at ingindo valores ext remamente elevados nalguns d ias .  As  duas 

sequências chuvosas já refer idas est iveram separadas por  um curto per íodo 
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(de 27 de Janei ro a 6 de Feverei ro) em que as precipi tações,  embora menos 

abundantes,  pers i s t i ram (neste per íodo só quatro dias  não regi s taram 

precipi tação).  

 
Fig. C2-17: Precipitações diárias em Paradela do Rio em Dezembro, Janeiro e Fevereiro de 1965/6. As 
setas indicam os dias em que ocorreram movimentos de materiais no Covelo do Gerês. 

A  anál i se dos valores  da precipi tação diár ia acumulada permi te 

af i rmar que o in ício da movimentação dos mater iai s  coincide com um 

acréscimo da pressão da água inf i l t rada nas formações superf ic iai s  (f ig .  C2-

17).  No entanto, a movimentação mais  importante não ocorre no máximo das 

precipi tações.  Es te facto permite deduzi r  que, uma vez dest ru ída a 

estabi l idade da vertente,  é poss ível  o desenvolv imento de processos 

geomorfológicos muito importantes desde que haja pers i s tência de 

precipi tação, mantendo elevada a pressão sobre os mater iai s  do manto de 

al teração. Esta le i tura parece conf i rmada pelas  ocorrências  do dia 17.  No dia 
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18 vol ta a ver i f icar-se novo acréscimo forte das precipi tações (54,5 mm), mas 

os movimentos na vertente são cons iderados de menor importância. A ú l t ima 

ocorrência (no dia 22 foi  dest ru ída outra casa) deu-se no f im de um per íodo 

de precipi tações importantes tendo, no dia 20,  chov ido 81 mm. Perto de se 

at ingi r  novo ponto de equi l íbr io,  só novas precipi tações abundantes  

permi t i r iam que um úl t imo movimento acontecesse. Mesmo ass im, só doi s  d ias 

depois  do dia 20 ocorreram novos e importantes movimentos de ter ras .  

7.6 - Conclusões.  

Os processos de escoamento das águas nas vertentes concentram-

se ao longo das rav inas e dos barrancos.  Este facto, a l iado à divers idade de 

formas,  var iações de decl ives  e intervenções humanas,  parece const i tu i r  um 

conjunto de factores  importante para expl icar  a grande complexidade deste 

t ipo de processos,  à semelhança do que ocorre noutras  lat i tudes (Brunsden,  

1984).  No caso de Covelo do Gerês a complexidade do t ipo de movimentação 

(d i spersa por  vár ios  dias  e com di ferentes intens idades) ref lecte a importância 

des igual  dos vár ios  factores a afectar  o movimento. Com efei to,  parece clara 

a importância das grandes precipi tações diár ias  ao f im de um conjunto de 

dias  mui to chuvosos no desencadear do processo. A sua cont inuação parece 

depender da morfo logia da vertente (decl ives for tes) e da est rutura e t ipo dos 

mater iai s  (manto de al teração) já que são propícios  ao desenvolv imento de 

movimentos de vertente, desde que se ja al terada a estabi l idade, mui tas  das 

vezes precár ia.  Uma vez at ingido novo ponto de equi l íbr io,  só a repetição de 

precipi tações da ordem dos 81 mm a culminar  uma sér ie de dias mui to 

chuvosos conseguiu o desenvolv imento de novo movimento dos mater iai s .  

Apesar  de ainda não termos at ingido decl ives  mais  f racos do topo da 

vertente, o  recuo da cicatr i z  para montante fo i  ret ido pelo af loramento de 
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metassedimentos muito res i s tentes.  A  part i r  dessa a l tura,  deixam de ver i f icar-se 

f luxos de detr i tos  a expensas do manto de al teração do grani to do Gerês e 

desenvolve-se a queda de blocos junto da cicatr i z  pr incipal .  

Se a precipi tação é fundamental  para a expl icação do f luxo de 

Covelo do Gerês ,  não deixa de ser  re levante a profunda e intensa al teração 

do grani to do Gerês.  Este facto,  permi te uma fáci l  inf i l t ração da água que se 

acumula quando encontra os  sectores da rocha-mãe menos al terada. A  

f racturação tornou-se e lemento importante, já que permi t iu  uma forte 

al teração do grani to,  faci l i tou a inf i l t ração da água, bem como a ci rculação 

interna até at ingi r  a rocha conservada. Uma vez impedida a inf i l t ração, a 

água acumula-se,  o  que faci l i ta a saturação do manto de al teração. A 

pressão torna-se muito for te promovendo a desestabi l i zação da vertente.  

Desta forma se entende que os p lanos de des l i zamento cor respondam, em 

grande parte,  aos planos de f racturação do grani to.  

Ao contrár io de outros  movimentos de vertente no NW de Portugal ,  

o de Covelo do Gerês fo i  const i tu ído por  uma sequência de f luxos di s t r ibuídos 

por  vár ios  d ias .  Es ta caracter í s t ica poder ia depender do r i tmo das 

precipi tações.  No entanto, i sso não parece ter  ocorr ido neste caso.  Noutros  

casos (por  exemplo Cavez),  a sequência chuvosa fo i  determinante, embora 

ajudada por  uma intervenção humana desajustada das caracter í s t icas do 

meio f í s ico. Em Covelo do Gerês a sequência chuvosa permit iu  o desencadear 

do movimento, mas de imediato se fez sent i r  a inf luência de todas as 

condicionantes morfo-est ruturai s  no prolongamento e poster ior  t ravagem de 

todo o processo de t ransporte de mater iai s  ao longo da vertente. Como atrás  

d i ssemos,  o in íc io do movimento fez-se por  pequenos des l i zamentos,  

permi t indo que a população abandonasse as habi tações ev i tando a perda de 
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v idas humanas.  Neste caso, foram as pequenas movimentações de ter ras  que 

desestabi l i zaram a vertente poss ibi l i tando o f luxo do dia 16 de Feverei ro.  

Embora ex is tam condições est ruturai s  responsávei s  pela ocorrência 

de grandes movimentos de vertente no NW de Portugal ,  as  rav inas e os  

barrancos const i tuem as formas que reúnem as condições morfo lógicas mai s  

propícias  ao seu desenvolv imento. Estas  formas const i tuem as áreas de maior  

probabi l idade de ocorrência de f luxo de detr i tos .  Sendo l inhas de água de 

escoamento permanente, ou pelo menos estacional ,  são objecto de escolha 

para local i zação das habi tações,  moinhos e de poços para a rega. Faci lmente 

se t ransformam em áreas de forte r i sco (M. Panniza, 1990).  

Os impactes socio-económicos destes  processos geomorfológicos 

são cons iderávei s  já que a destru ição de vár ias  casas e de campos agr ícolas  

em comunidades rurai s  de f racos recursos  económicos const i tu i  problema 

importante, pesada consequência, o que torna preocupante a ocupação 

destas áreas.  

8. Deslizamento do Fojo (Mondim de Basto). 

A SW de Mondim de Basto,  entre a Sª  da Graça e o Ermelo, na bacia 

hidrográf ica do r io Cabrão (af luente da margem esquerda do r io Cabr i l ) ,  junto 

da povoação de Covas,  regi s tou-se um movimento de vertente de 

caracter í s t icas diversas  das que temos v indo a anal i sar .  O t rabalho de campo 

efectuado permi t iu recolher  vár ios  testemunhos da ex i s tência de 

movimentações de vertente afectando este pequeno vale.  No entanto,  este 

movimento de vertente, pela sua dimensão e pelas suas caracter í s t icas,  

parece ser  um movimento t íp ico de evolução das vertentes  em áreas 

dominadas por af loramentos de rochas metamórf icas.  
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8.1 - Contexto est rutural .  

A região de Mondim de Basto apresenta-se como uma área mui to 

complexa do ponto de v i s ta l i to lógico. As  formações l i to lógicas que 

const i tuem esta área estão agrupadas em vár ias  unidades cuja sequência 

l i to lógica é mui to var iada. No vale do r io Cabrão domina a Unidade de 

Canadelo (E .  Perei ra,  1989).  De uma forma geral ,  esta unidade é dominada 

pelos  x i s tos carbonosos,  x i s tos  pel í t icos,  pel i tos  e s i l t i tos ,  e,  a inda, metagrés  e 

metagrauvaques.  A  su l  de Vi la Chã, a parte super ior  da vertente do refer ido 

r io apresenta um cavalgamento da unidade de Campanhó, onde domina a 

presença de x i s tos negros carbonosos.  

Este conjunto de mater ia i s ,  dada a sua textura,  é o pr incipal  

responsável  pelas caracter í s t icas argi losas do depósi to que cobre a vertente 

da margem esquerda do r io Cabrão. O depós i to de vertente apresenta-se com 

uma pequena espessura, na metade infer ior  da vertente, raramente 

u l t rapassando um metro.  É  const i tu ído por  calhaus angulosos de x i s to,  de 

dimensões diversas e di spostos de forma di spersa numa matr i z  s i l to-argi losa 

abundante, denunciando uma or igem conotada com per íodo per ig laciar  

húmido. T rata-se de um depósi to que apresenta grande capacidade de 

retenção da água inf i l t rada bem como se torna faci lmente plást ico. O x i s to  

apresenta a incl inação do plano de x i s tos idade contrár io à incl inação da 

superf íc ie topográf ica da vertente. 



 187

 

Fot. C2-16:  Cicatriz do deslizamento do Fojo (Mondim de Basto).  

 
 Fot. C2-17: Materiais movimentados 
pelo deslizamento do Fojo. 

8.2 -  Morfologia e encaixe do curso de água. 

A vertente apresenta um desnível  que var ia entre os  200 e os  400m. 

Na área do des l i zamento, está coberta por  uma f loresta de pinhei ros  com sub-

bosque denso permi t indo uma grande protecção relat ivamente aos processos  

de erosão por  escorrência,  faci l i tando a inf i l t ração da água. Porém, dada a 

pequena espessura do depósi to de vertente que cobre os  af loramentos de 
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x i s to,  a saturação dos mater iai s  é mui to faci l i tada. A este facto associa-se à 

incl inação da vertente. Os decl ives  onde ocorreu o des l i zamento são mui to 

e levados,  em geral  super iores  a 20º ,  havendo sectores  com incl inações de 39º .  

Este facto ajuda a expl icar  a di f icu ldade de conservação do depós i to de 

vertente, mesmo próx imo da base da vertente.  Neste sector ,  o r io  Cabrão 

apresenta um meandro fortemente encaixado, com vertentes  de mais  de 200m 

de al tura.  A margem esquerda corresponde à parte côncava do meandro e a 

base da vertente parece estar  su jei ta à acção eros iva do curso de água, em 

per íodos de escoamento f luv ial  mais abundante. Com fortes  decl ives ,  

faci l idade de inf i l t ração, pequena espessura do depós i to de vertente e 

consequente saturação rápida,  estão cr iadas as condições para o 

desenvolv imento de movimentações de mater iai s  na vertente. 

8.3 - Morfologia do desl izamento. 

O des l i zamento do Fojo apresenta uma cicatr i z  pr incipal  com cerca 

de 20m de largo e 25m de comprimento.  A  al tura da cicatr i z  var ia entre os  

50cm e 1m de al tura.  É  um des l i zamento laminar  que faz  movimentar  o 

depós i to de vertente já refer ido. A  jusante da cicatr i z ,  o movimento dos 

mater iai s  abr iu um est rei to canal  de erosão que serv iu para evacuação dos  

mater iai s  movimentados a montante e que mui to provavelmente at ingiu o r io,  

na base da vertente.  Esta informação não fo i  poss ível  conf i rmar,  uma vez que 

a metade infer ior  da vertente foi  intervencionada, para prát icas agr ícolas,  

dest ru indo os  vest ígios de mater iai s  des locados.  

A cicatr i z  do des l i zamento do Fojo apresenta su lcos resul tantes de 

uma intensa evolução por  escorrência,  em contraste ev idente com as outras  

áreas da vertente que estão próx imas.  Este facto reforça a ideia que 

apresentamos no ponto anter ior ,  onde se ev idencia a importância do coberto 
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vegetal  na promoção de uma importante inf i l t ração, apesar  do for te decl ive 

da superf íc ie topográf ica. 

Um pouco a jusante da cicatr i z  pr incipal ,  ex i s te uma cicatr i z  

secundár ia,  que parece resu l tar  de uma movimentação poster ior  à pr imei ra 

fase de des l i zamento.  Com efei to,  esta c icatr i z  resu l ta da movimentação de 

mater iai s  que se ter iam depos i tado na pr imei ra fase do des l i zamento e que 

terão permanecido a meia vertente. No seguimento do processo de 

escorrência que afectou a c icatr i z  pr incipal ,  a água que at ingia este sector  

fo i - se progress ivamente inf i l t rando nos mater iai s  totalmente desagregados,  por  

efei to de uma pequeno acl ive cr iado pela deposição resul tante da 1ª  fase do 

des l i zamento. A  expensas desses mater iai s  desenvolveu-se este pequeno 

des l i zamento t rans lat ivo, or ig inando uma cicatr i z  com cerca de 3m de largo e 

1,5m de al tura.  

9. Fluxo de detritos de Cavez48. 

No dia 27 de Dezembro de 1981, no lugar  de Arosa (Cavez,  

Cabecei ras de Basto),  ocorreu um f luxo de detr i tos  do qual  resul tou a 

dest ru ição de um café, de vár ios  patamares agr ícolas ,  a obst rução de uma 

est rada e a morte de quinze pessoas.  

O f luxo de detr i tos ocorreu na margem esquerda do r io Tâmega ao 

longo de um barranco. Neste sector ,  o  vale do Tâmega tem um encaixe 

super ior  a 500 metros  e apresenta vertentes complexas onde se destacam 

vár ias  rupturas  de decl ives e rechãs a diversas al t i tudes  (f ig .  C2-19)49.   

                                                           
48 O fluxo de detritos de Cavez foi estudado por A. Pedrosa e B. S. Marques (1992 e 1994) e C. Bateira e L. 
Soares (1992). 
49 As fotografias do fluxo de detritos de Cavez foram cedidas pela Profª Doutora Assunção Araújo. 
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Os decl ives  desta área são em geral  for tes ,  dominando valores  

entre 15°  e 25° ,  embora se ja poss ível  ident i f icar  alguns locais  com decl ive 

super ior  a 25° .  Ao longo do barranco onde ocorreu o f luxo de detr i tos ,  os 

decl ives  são mui to var iávei s ,  mas o sector  onde se desencadeou o movimento 

apresenta valores  próx imos dos 34° .  

 
Fot. C2.18: Casa destruída pelo fluxo de detritos de 
Cavez, vista de jusante. 

O movimento de vertente teve in íc io na base de um talude art i f ic ia l ,  

s i tuado a jusante de um caminho rural .  A cicatr i z  resul tante,  com largura 

máxima de 17 metros e comprimento de 30 metros ,  tem forma oval   e al tura 

var iando entre os  0 ,5  e os 2 metros  (fots .  C2-20 e C2-21).  

O movimento foi  mui to rápido des locando grande quantidade de 

areia,  argi la,  t roncos de árvore e blocos de grani to ex i s tentes no manto de 

al teração e nos muros de suporte dos patamares agr ícolas .  O in íc io da ruptura 

dos mater iai s  resu l tou de um des l i zamento t rans lacional  que rapidamente se 

t ransformou em f luxo, a largando e aprofundando um canal  no ta lvegue do 

barranco, dest ru indo socalcos e poços que neles  t inham s ido const ru ídos.  Estes  

mater iai s  const i tu í ram uma massa que percorreu cerca de 200 metros  ao longo 

do talvegue do barranco até à est rada que l iga Cavez a R ibei ra de Pena.  

Grande parte dos mater iai s  mais  grossei ros  foram deposi tados junto à casa 

dest ru ída, na est rada e nos patamares agr ícolas imediatamente a jusante  
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F ig.  C2-18:  Esboço Geomorfológico de Cavez.  
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desta. Os mater iai s  mais  f inos  at ingi ram o r io  Tâmega, percor rendo, no total ,  

mais  de 500 metros .  

       
 

Fot. C2-19:  Casa destruída pelo fluxo 
de detritos de Cavez, vista de 
montante O telhado ainda apresenta 
vestígios de materiais que cobriram 
quase toda a casa. 

Fot. C2-20: Cicatriz do fluxo de detritos de Cavez, 
vista geral. 
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Fig. C2-19:  Mapa de declives da bacia 
hidrográfica da ravina onde ocorreu o fluxo de 
detritos (Cavez). 

Fot. C2-21: Cicatriz do fluxo de detritos de Cavez, 
vista de pormenor.  

9.1 -  L itologia e depósitos de vertente. 

 A  área onde ocorreu o f luxo de detr i tos  é const i tu ída, do ponto de 

v i s ta l i to lógico, por  grani to de grão  médio a grossei ro de duas micas.  O manto 

de al teração apresenta uma espessura de 2 metros  junto à c icatr i z  do f luxo de 

detr i tos ,  mas na base da vertente at inge,  pelo menos,  os  4  metros ,  tendo 

serv ido de suporte à formação de um so lo agr ícola com cerca de 30 cm de 

profundidade. Ao longo do talude da est rada que l iga Celor ico a Mondim de 

Basto é poss ível  observar que, sob o solo agr ícola ,  o manto de al teração foi  

afectado por  movimentos de vertente do t ipo so l i f lux ivo.  Junto à est rada é 

poss ível  observar  que os mater iai s  afectados por  estes  movimentos at ingem 

uma espessura aproximada de 2 metros .  Por  outro lado, o grani to,  bem 

conservado,  encontra-se a pouca profundidade, af lorando ao longo da 

cicatr i z  do f luxo, funcionando como plano de des l i zamento. 

9.2 - Morfologia.  

As vertentes extensas e de forte decl ive,  resul tante de um v igoroso 

encaixe da rede hidrográf ica, const i tuem as caracter í s t icas mai s  importantes 

da morfologia da área de Cavez.  No que diz  respei to ao barranco em que 
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ocorreu o f luxo de detr i tos  é poss ível  cons iderar a sua subdiv i são em vár ios  

sectores d is t intos .  A  montante, ex i s te uma pequena bacia de recepção com 

decl ives  var iando entre os  4°  e os  6° ,  que parece ter  desempenhado um papel  

importante na captação e inf i l t ração das águas da chuva. Imediatamente a 

jusante da cicatr i z  há uma ruptura que se t raduz num aumento do decl ive,  que 

at inge cerca de 34° .  No local  onde se foram deposi tando os mater iai s  de 

maior  dimensão ( junto ao café e imediatamente a jusante da est rada) os  

decl ives  var iam entre os  10°  e os  15° .  De notar  que a est rada e o café 

dest ru ído representaram obstáculos importantes ao movimento dos mater iai s ,  

sendo, a razão mais  importante que impediu que a maior ia dos mater iai s  

grossei ros  não se des locasse a dis tâncias maiores,  at ingindo, eventualmente, o  

Tâmega.  

 
Fot. C2-22: Canal de erosão escavado pelo movimento 
dos materiais do fluxo de detritos de Cavez.  Uma parte 
significativa deste canal foi elaborado à custa de 
patamares agrícolas destruídos. 

Ent re a c icatr i z  e o local  de acumulação formou-se um canal ,  

aberto pelo movimento dos mater iai s ,  a expensas dos patamares agr ícolas .  

Este canal  cor responde ao t raçado do barranco cuja drenagem t inha s ido 

desv iada para poços art i f ic iai s ,  no sent ido de permi t i r  a rega na estação seca.  

Como refer imos,  alguns destes poços foram dest ru ídos pelo f luxo. 
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Fot. C2-23: Área de acumulação do fluxo de detritos de 
Cavez, a jusante da estrada nacional. 

No sector  de acumulação, os  mater iai s  adqui r i ram um aspecto de 

derrame, com di spos ição caót ica de elementos grossei ros  e f inos.  Estes  

serv i ram de elemento v i scoso, a judando à des locação dos mater iai s  grossei ros 

para além da est rada (fot .  C2-23).  

9.3 - Acção humana. 

De uma forma geral  a acção humana faz-se sent i r  com grande 

intens idade ao longo do vale do Tâmega. Mesmo nas áreas mais  decl ivosas a 

agr icul tura é prat icada em patamares const ru ídos.  Só os  sectores  em que o 

decl ive é super ior  a 35°  permanecem incul tos ,  bem como as áreas mai s  

e levadas,  onde aparecem f lorestas de pinhei ros .  

Em Arosa, a abertura de um caminho parece ter  desempenhado um 

papel  importante no desenvolv imento do processo. Com efei to,  o caminho 

que se s i tua imediatamente a montante da cicatr i z  do f luxo de detr i tos  

concentra no local ,  at ravés de um dreno, par te das águas de escoamento 

superf ic ial  da bacia h idrográf ica v i z inha e da bacia já refer ida. Por  outro lado, 

a const rução de patamares agr ícolas  e de poços ao longo do ta lvegue do 

barranco const i tu i  uma al teração das condições de drenagem interna e 

superf ic ial  que se revela importante para o desenvolv imento do movimento de 
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vertente. 

9.4 - Factores cl imáticos.  

Segundo testemunhas locais ,  no momento em que se desencadeou 

o f luxo não chovia.  No entanto, nos d ias anter iores ,  mais  do que no própr io dia 

27 de Dezembro, t inha chov ido bastante.  Com efei to,  no mês de Dezembro de 

1981, a precipi tação at ingiu um total  de 527,5 mm, o que pode ser  

cons iderado um valor  pouco habi tual ,  já que apresenta um tempo de retorno 

de cerca de 15 anos.  A  anál i se da função de di s t r ibuição lognormal  (que 

melhor  ajustamento regi s tou em relação ao valores empír icos mensai s  

observados50 indica que a probabi l idade de ocorrência de precipi tação 

mensal  super ior  a 527,5 mm é de 6%, para Cavez (f ig .  C2-20).  

No dia 27 de Dezembro de 1981 a precipi tação regi s tada em Cavez  

foi  de 44,3  mm. Com base no estudo da função de dis t r ibuição de Gumbel 51,  

este valor  cor responde a um tempo de retorno de um ano, sendo de 90% a 

probabi l idade de ocorrerem quantidades de precipi tação super iores .  

                                                           
50 Posto udométrico de Cavez. Período: 1932/1991. 
51 Estudo cedido pela Direcção Geral dos Recursos Naturais-Divisão de Estudos Hidrológicos. 
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Fig. C2-20: Precipitação e caudais médios diários, em Cavez. As colunas 
representam os valores de precipitação e a linha os valores dos caudais. 

Es ta pr imei ra abordagem leva-nos a pensar  que os valores  da 

precipi tação diár ia não nos dão indicações s igni f icat ivas sobre a importância 

do epi sódio chuvoso para o desencadear do movimento de vertente nas horas 

imediatamente anter iores .  Embora os valores  mensai s  da precipi tação em 

Cavez sejam elevados,  a precipi tação do dia 27 de Dezembro de 1981 

corresponde a um valor  f requentemente observado nesta área.  Impunha-se,  

no entanto,  uma anál i se da precipi tação para per íodos infer iores  a 24 horas.  

Essa anál i se só é poss ível  com recurso às estações meteorológicas de Braga ou 

Vi la Real ,  que se encontram afastadas de Cavez vár ias  dezenas de 

qui lómetros .  

Apesar  de ex i s t i r  uma boa correlação entre os  valores  da 

precipi tação mensal  de Cavez e Braga (r2=0,96),  quando apl icámos o mesmo 

processo de anál i se aos dados d iár ios  da precipi tação não foi  poss ível  obter  

uma tão boa correlação (r2=0,88).  Este facto revela que a comparação de 

valores  de precipi tação,  quando refer ida a per íodos de tempo mui to curtos ,  é 

ext remamente di f íc i l  de fazer ,  poss ibi l i tando algumas s impl i f icações que 
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poderão ser  abus ivas.  Por  esse facto, optamos por  não fazer  as  le i turas  dos 

valores  de precipi tações para per íodos infer iores  a um dia,  já que as estações  

meteorológicas se encontravam demasiado afastadas de Cavez e qualquer  

comparação poder ia induz i r  ao estabelecimento de corre lações sem 

fundamento entre o t ipo de precipi tações ocorr idas no dia 27 de Dezembro de 

1981 em Braga ou Vi la Real  e o f luxo de detr i tos .  A anál i se mai s  detalhada 

f ica, de momento, em aberto,  o que se t raduz na di f icu ldade de correlacionar 

o f luxo de detr i tos com as condições c l imáticas subjacentes .  

As  l imi tações  encontradas para proceder à anál i se dos valores  da 

precipi tação para per íodos infer iores  a 24 horas só poderão ser  u l t rapassadas 

com o estudo ao nível  de outras estações do NW de Portugal52.  

A  ideia de que o f luxo de detr i tos ocorreu num per íodo de 

precipi tações mui to intensas é dado quer pelos  testemunhos no local ,  quer  

pela imprensa diár ia.  No entanto, uma lei tura mais  cuidada  da  precipi tação 

diár ia ,  revela que o valor  refer ido (44 ,3 mm) é mui to f requente nesta região,  

sendo que, para a função de di s t r ibuição de Gumbel ,  apresenta um tempo de 

retorno próx imo de um ano. Por  outro lado, se anal i sarmos as  precipi tações 

d iár ias ocorr idas em Outubro, Novembro e Dezembro de 1981, ver i f icamos que 

no dia 5 de Outubro t inham-se regi s tado, em Cavez,  88 mm. Igualmente, em 

Dezembro t inham-se regi s tado valores  semelhantes ao do dia 27:  no dia 13,  

36.9 mm; no dia 14,  49.5 mm; no dia 22,  37.3 mm; no dia 29,  41 .1 mm; no dia 

                                                           
52 A análise da intensidade de precipitação para períodos inferiores às 24 horas, para o NW português, 
torna-se tarefa importante, já que permitiria relacionar mais facilmente o estudo dos movimentos de 
vertente com as condições climáticas subjacentes. A leitura dos valores de precipitação para períodos 
inferiores a 24 horas, feita por Edite Velhas (1991), para a estação de Boa Nova (1968-1987), indica que as 
intensidades de precipitações para períodos de 5, 10, 15, 30, 60, 120 minutos e 6 horas são, respectivamente, 
de 5.9, 8.5, 10.9, 14.1, 17.4, 23, e 34.7 mm. O valor diário apresenta um tempo de retorno de 2 anos, sendo 
inferior à precipitação de 27.12.81, em Cavez (44,3 mm). Se a comparação permanece válida ao nível dos 
valores dos períodos inferiores a 24 horas, é provável que, em Cavez, as precipitações para estes períodos 
não tenham atingido valores muito elevados e que possam ser considerados anormais. No entanto, a 
distância entre Boa Nova e Cavez é suficiente para impôr  grande prudência no tipo de conclusões a tirar. 
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30, 39.3  mm e no dia 31,  49.5  mm. 

Nota-se,  porém, que o mês de Dezembro foi  um mês p luv ioso (527.5  

mm), com um tempo de retorno de 15 anos.  Este facto just i f ica-se pela 

sucessão de dias  de chuva com precipi tações próx imas dos 40 mm.  Em 

Dezembro de 1981, antes do dia 27,  ver i f icava-se a ex i s tência de 20 d ias  

seguidos com precipi tação. Parece, portanto,  que a ocorrência chuvosa 

prolongada é mais  importante do que a intens idade de precipi tação para a 

ocorrência de movimentos de vertente, a l iás ,  à semelhança do que ocorre na 

região N de L i sboa (A. B .  Fer rei ra,  1984 e A. B .  Fer rei ra et  a l . ,1987).  

Parece conf i rmar-se a importância destas sequências chuvosas na 

saturação das formações superf ic iai s  e na di f icu ldade de drenagem, 

acrescida pelo elevado número de dias com precipi tação. Ao contrár io,  as  

cheias rápidas que ocorreram em vár ios  locai s  de Portugal  parecem resul tar  

de precipi tações intensas e abundantes ,  mesmo sem que decorram 

sequências chuvosas prolongadas.  Vár ios  t rabalhos publ icados são testemunho 

desta ideia:  em Coimbra, L i sboa, Monchique e Funchal ,  por  F .  Rebelo (1988) ;  

em L i sboa, por  I .  Amaral  (1968) e S .  F .  Godinho (1975 e 1984);  no Porto e 

ar redores,  por  E .  Velhas (1997);  na Povoação, por  F .  Rebelo e A. G. Raposo 

(1988) e C. Batei ra,  J .  Resende e F .  Rebelo (1998),  At lânt ico or iental  sub-

t ropical ,  por  D. Brum Fer rei ra (1981 e 1985).  

9.5 - Factores hídr icos.  

O estudo dos valores  da precipi tação revela-se importante para 

entendermos as caracter í s t icas dos per íodos chuvosos propícios à ocorrência 

deste t ipo de movimentos de vertente. No entanto, a anál i se das condições de 

armazenamento e c i rculação da água no so lo é determinante para o 

desencadear do movimento. 
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Dada a imposs ibi l idade de proceder ao estudo da água no so lo e 

das condições da sua ci rculação e armazenamento,  socorremo-nos da técnica 

do cálculo do balanço h ídr ico diár io e mensal53 (f ig .  C2-21),  ass im como do 

estudo dos caudais  d iár ios  da r ibei ra de Cavez,  medidos em Ponte de Cavez 

(conf luência com o Tâmega, junto a Cavez) (f ig .  C2-20).  

Embora Novembro const i tua um mês em que o so lo cede água no 

sent ido de repor o déf ic i t  h ídr ico, Dezembro é um mês em que, rapidamente,  

se reconst i tuem as reservas no so lo.  Com efei to,  da anál i se do balanço hídr ico 

para os valores  d iár ios ,  ver i f ica-se que a part i r  do dia 13 já se t inha esgotado 

a capacidade de armazenamento de água no so lo (f ig .  C2-21).  

Cons iderando que toda a água que cai  e que excede a 

evapotranspi ração efect iva se inf i l t ra,  a part i r  do dia 13 de Dezembro de 1981 

ver i f ica-se um superavi t  h ídr ico, que a 27 do mesmo mês se saldava por  43.74  

mm. Apesar  dos decl ives mui to acentuados na área onde ocorreu o f luxo de 

detr i tos ,  é provável  que a inf i l t ração domine sobre o escoamento à superf íc ie,   

já que as vertentes estão organizadas em patamares agr ícolas o que reduz 

cons ideravelmente a poss ibi l idade de escoamento superf ic ial .  Depois  do dia 

13 e até ao dia 27 choveu todos os dias ,  sendo que 8 desses d ias  t iveram 

precipi tações próx imas dos 20 mm ou ul t rapassaram largamente este valor .  É ,  

poi s ,  provável  que durante este per íodo se tenha preenchido a capacidade 

de armazenamento de água nos so los .  

                                                           
53 O cálculo da evapotranspiração potencial e efectiva foi feito segundo Thonsthwaite, e considerou-se 
que o RU é de 200 mm. 



 282

 
Fig. C2-21: Balanço hídrico sequencial mensal de Cavez (1981). Calculado com os 
valores das temperaturas da estação meteorológica de Braga. 

A anál i se comparat iva dos valores  d iár ios  dos caudais  médios da 

r ibei ra de Cavez e das precipi tações diár ias  em Cavez permi te-nos entender 

as  re lações entre escoamentos superf ic iais  e f luxo interno ao n ível  de uma 

pequena bacia hidrográf ica desta área,  e por  i s so,  com vertentes  mui to 

semelhantes do ponto de v i s ta f i s iográf ico (f ig .  C2-20).  Com efei to,  a bacia 

hidrográf ica da r ibei ra de Cavez apresenta decl ives mui to acentuados e uma 

ocupação humana caracter i zada por  prat icar  uma agr icul tura em patamares  

agr ícolas ,  sendo as partes  mais  abruptas ocupadas por  incul tos ,  f loresta de 

pinhei ro ou f loresta mista de pinhei ro e eucal ipto.  Com uma área de 30 km2 ,  

per ímetro de 35 km e um compr imento do r io pr incipal  de 15 km, esta bacia 

hidrográf ica tem a forma alongada. A rede hidrográf ica é mui to pouco 

hierarquizada o que permi te a ocorrência de picos de cheia com tempos de 

concentração relat ivamente pequenos.   

Esta anál i se dos valores  da precipi tação e dos caudais ,  embora em 

termos relat ivos ,  revela que os p icos de cheia não são mui to s igni f icat ivos,  se 
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forem precedidos de per íodos secos (f ig .  C2-20).  É  o que aconteceu no dia 5  

de Outubro em que as precipi tações at ingi ram os 88 mm e o caudal  foi  de 73.1  

m3/s54.  O mesmo ocorreu nos dias  13 e 14 de Dezembro, que regi s taram 

precipi tações de 36.9 e 49.5 mm e os  caudais  medidos foram de 73.9 e 58.8 ,  

respectivamente. Ver i f ica-se,  ass im, que não houve uma relação di recta entre 

os  valores  da precipi tação e dos caudai s ,  pelo menos até ao dia 28 de 

Dezembro. Parece, portanto, que domina a inf i l t ração e que grande parte da 

água inf i l t rada é ret ida preenchendo o déf ic i t  de humidade no so lo,  ass im 

como a capacidade de l ibertação da água do solo é progress iva. Nestes  

per íodos parece dominar  largamente o f luxo interno ao nível  das vertentes.  

Até ao dia 27 de Dezembro de 1981 ver i f icou-se uma subida 

progress iva dos caudai s ,  com l igei ras  osci lações,  denunciando um contr ibuto 

cada vez mais  importante do f luxo interno saturado para o escoamento do 

r ibei ro de Cavez,  medido em Ponte de Cavez.  A  part i r  do dia 28 os  caudai s  

médios  quase que dupl icam de dia para dia,  contrastando com o t raçado da 

curva para os d ias anter iores .  Do dia 27 para o dia 28 ver i f ica-se a 

incapacidade do solo inf i l t rar  toda a água,  já que o f luxo interno não se faz 

com a rapidez suf ic iente.  General i za-se o escoamento super icial  a grande 

parte da bacia, o que vai  permi t i r  o regi s to do caudal  médio diár io de 592 

m3/s  (dia 30 de Dezembro)55.  É  no f inal  do dia 27 (pelas 21 horas) que ocorreu 

o f luxo, o que deve ser  cons iderado como o per íodo mais  provável  de 

saturação total  dos so los  e começo do escoamento superf ic ia l  ao nível  das 

vertentes.  

Apesar  de estarmos na presença de so los  com grande capacidade 

                                                           
54 Valores cedidos pela Direcção Geral dos Recursos Naturais-Divisão de Estudos Hidrológicos. 
55 No dia 30 foi registado o valor de 711 m3/s para o caudal máximo instantâneo do mês de Dezembro. 
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de inf i l t ração, o que condiz  com a textura grossei ra dos minerai s  const i tu intes  

do grani to que or igina o manto de al teração, a l ibertação que fazem, por  

f luxo interno, da água inf i l t rada é progress iva, retardando bastante os  picos  

de cheia. Ass im, fo i  necessár ia uma sucessão de 20 dias  de chuva para 

proporcionar a saturação dos so los ,  a general i zação do escoamento 

superf ic ial  e a ruptura dos mater iai s  do f luxo de detr i tos.  

9.6 - Conclusão. 

Do estudo fei to parecem ressal tar  a lgumas conclusões que importa 

pôr  em evidência: 

-  O v igoroso encaixe do r io Tâmega, faci l i tado pela densa 

f racturação, confere às suas vertentes um elevado decl ive,  o que, só por  s i ,  é  

factor  de instabi l idade das vertentes .  

-  Embora os  decl ives for tes  não sejam propícios  à inf i l t ração das 

águas da chuva, o f requente ar ranjo das vertentes em patamares agr ícolas 

permi te cr iar  boas condições à inf i l t ração nos solos .  

-  Em áreas de subst rato graní t ico, pr incipalmente quando este tem 

caracter í s t icas favorávei s  ao desenvolv imento de mantos de al teração de 

textura grossei ra,  o  f luxo interno torna-se mais  fáci l ,  o  que diminui  a  

probabi l idade de saturação dos so los .  Só ass im se entende que, em Cavez,  

tenham decorr ido cerca de 20 dias  com precipi tação para que se saturasse o 

solo e começasse o escoamento à superf íc ie.  

-  No NW português,  o  r i tmo das precipi tações parece ser  propício à 

ocorrência de epi sódios  chuvosos pro longados e de precipi tações  

abundantes,  o que parece const i tu i r  um factor  determinante para a 

compreensão da dinâmica actual  do meio f í s ico, especialmente no que se 



-  A  espessura do manto de al teração é mui to pequena 

(aprox imadamente 2m) não permi t indo absorver  grande parte da 

precipi tação. O facto do grani to são estar  mui to próx imo da superf íc ie 

conduziu à saturação rápida da superf íc ie de contacto com o manto de 

al teração, acabando por  funcionar como plano de des l i zamento. 

-  No caso do f luxo de detr i tos  de Cavez,  a acção humana const i tu iu 

uma ajuda preciosa para o desencadear do processo. Um dos e lementos mai s  

act ivos foi  a const rução de um dreno que faz ia o escoamento das águas do 

caminho para o local  onde se deu o des l i zamento dos mater iai s .  Cons iderando 

que este local  está a jusante da pequena bacia de recepção que const i tu i  a  

cabecei ra da rav ina,  ver i f icou-se a concentração, no mesmo local ,  da 

drenagem superf icial  e interna, resu l tando na perda total  de coesão dos 

mater iai s .  

-  No NW, as rav inas e os  barrancos apresentam, com f requência,  

escoamento superf icia l ,  mesmo na estação seca. Este facto resu l ta da 

importância do f luxo interno na h idrologia dos so los  desta região. São,  

portanto, cursos  de água que devem ser  su jei tos  a um cuidado especial  no 

âmbi to do ordenamento do ter r i tór io.  Com f requência ass i s te-se à const rução 

de inf ra-est ruturas,  habi tações e poços para rega ou, tão somente, prat ica-se 

a agr icul tura em patamares agr ícolas,  d i s torcendo-se de forma radical  o canal  

de escoamento, local  de convergência do f luxo interno, quando se t ransforma 

em f luxo superf ic ial .  Desta forma, impede-se que os  so los  sejam drenados,  

contr ibuindo gravemente para a sua saturação. 

refere ao estudo dos processos de evolução actual  das vertentes .  
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10. O Fluxo de Detritos de Vila de Muros (Cinfães) 

No dia 24 de Outubro de 1999,  às  17 horas e 25 minutos,  um 

movimento de ter ras  dest ru iu ou provocou danos graves em 15 habi tações,  

ar rasou vár ios  patamares agr ícolas ,  provocando a dest ru ição da produção 

agr ícola de parte importante da população de Vi la de Muros (Cinfães),  no 

sopé Norte da Ser ra do Montemuro. 

Já no in íc io da década de 70 t inha ocorr ido um processo 

semelhante que destru iu,  na total idade, o cemitér io da aldeia e,  cerca de 10 

anos mais  tarde, ocorreu a dest ru ição de vár ios  patamares agr ícolas  no sector  

norte.  

Vi la de Muros s i tua-se na margem esquerda do r io Bestança, 

af luente da margem su l  do r io Douro, entre Cinfães e Resende. Neste sector ,  a  

bacia hidrográf ica do Douro apresenta um encaixe mui to forte,  o que permi t iu  

a const rução da barragem de Carrapatelo,  cuja albufei ra se estende pela 

parte terminal  do vale do r io Bestança. 

A bacia hidrográf ica do r io Bestança drena a vertente Norte do 

Montemuro e apresenta um vale de f ractura profundamente encaixado, com 

di recção SE-NW (B .  Fer rei ra,  1978).  Desde as cabecei ras desta bacia 

hidrográf ica que as vertentes se apresentam mui to abruptas,  com valores de 

decl ives  mui to elevados próx imo da conf luência com o r io Douro, onde as  

vertentes at ingem os 700 m de desnível .  

10.1 -  Contexto morfológico. 

Na margem esquerda do Bestança, a cerca de 5 km a SE de Cinfães 

s i tua-se Vi la de Muros.  Neste sector ,  a vertente da margem esquerda do 

Bestança tem uma al tura de cerca de 750 m e apresenta decl ives que, em 
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geral ,  var iam entre os  18º  e os 35º .  Os decl ives  mais  f racos cor respondem a 

áreas mui to rest r i tas .  Uma parte s igni f icat iva das vertentes  é ocupada por  

patamares agr ícolas const ru ídos em áreas cujos  decl ives chegam a at ingi r  os  

25º  (f ig .  C2.22 e f ig .  C2.23).   

Es ta vertente, que tem uma morfologia complexa com importantes  

rupturas  de decl ive,  pode ser  div idida em t rês  partes  d i s t intas.  A  parte super ior  

apresenta decl ives  médios,  em geral  infer iores  a 20º ,  sendo poss ível  observar  

áreas quase planas (pequenas rechãs).  Na parte intermédia, os  decl ives são 

fortes ,  var iando entre 25º  e mais  de 35º ,  ao longo de cerca de 150 m. Na 

metade infer ior  da vertente os decl ives,  var iam entre os  18º  e os  35º ,  quase 

não havendo áreas planas.   

A  local idade Vi la de Muros s i tua-se na t rans ição entre a parte 

intermédia e a metade infer ior  da vertente,  onde o decl ive passa, de 

montante para jusante, de cerca de 34º para 22º .  

Sens ivelmente a meia vertente, na passagem entre a parte super ior  da 

vertente e a parte intermédia,  s i tua-se a est rada que faz a l igação entre 

Cinfães e Cast ro Dai re,  at ravessando a Ser ra de Montemuro (E.N. 321).  Esta 

est rada percorre toda a margem esquerda do Bestança e, em Vi la de Muros,  

s i tua-se a montante da local idade. Ent re a est rada  e Vi la de  Muros  s i tua-se o 

refer ido sector  intermédio da vertente com cerca de 150 m de al tura e 

decl ives  que var iam entre os  25º  e mais  de 35º .  É  preci samente na parte 

super ior  deste sector  da vertente que se local i za um dreno da E.N. 321.  

A local idade de Vi la de Muros é at ravessada por  um barranco que 

drena uma área s igni f icat iva da vertente. Ao longo de toda a vertente é 

poss ível  observar  canal i zações organizadas para desv iar  a água do barranco 
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para a rega dos patamares agr ícolas e abastecimento domést ico. A lgumas 

dessas canal i zações foram dest ru ídas pelo movimento ocorr ido em Outubro de 

1999.  

Na parte super ior  da vertente,  os  decl ives  são infer iores  a 18º ,  sendo 

de destacar duas pequenas rechãs,  a 700 e 800m de al t i tude. Esta parte da 

vertente s i tua-se a montante da refer ida est rada que  intercepta o barranco 

que passa em Vi la de Muros.  

Desde Vi la de Muros até ao Bestança a vertente está ar ranjada em 

patamares agr ícolas .  Estes  coincidem com a área da vertente em que os  

decl ives  são infer iores a 25º .  Ent re Vi la de Muros e a E.N. 321 os  patamares  

agr ícolas são prat icamente inex i s tentes dado os  decl ives  elevados (super ior  a 

25º) .  

10.2 -  Contexto est rutural .  

Neste sector  do vale do Bestança exi s tem dois  t ipos  de grani tóides 

(f ig .  C2-22).  Em Vi la de Muros,  só parte da metade super ior  da vertente é 

const i tu ída pelo grani to não porf i ró ide de grão f ino.  Na restante parte da 

vertente af lora o grani to porf i ró ide de grão médio.  Este af loramento const i tu i  

parte do topo e a metade infer ior  da vertente, onde ocorreu o movimento de 

24 de Outubro de 1999 e se s i tua Vi la de Muros.  

Apesar  dos fortes  decl ives que const i tuem esta vertente, é poss ível  

ver i f icar  a ex i s tência de um manto de al teração espesso,  que at inge, junto a 

Vi la de Muros,  uma espessura super ior  a 4 m. Próx imo à E.N.  321 a espessura 

pouco u l t rapassa um metro e vai  crescendo à medida que nos aprox imamos 

do fundo do vale do Bestança. Foi  neste sector  que se desencadeou a ruptura 

dos mater iai s  que se des locaram ao longo da vertente.  Es te manto de 

al teração apresenta-se com uma forte componente argi losa, sobretudo junto 
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do barranco que atravessa Vi la de Muros,  e tem cor  negra, ev idenciando uma 

forte evolução pedológica por  inf i l t ração de matér ia orgânica resul tante de 

prát icas agr ícolas seculares.  

Junto a Vi la de Muros,   a jusante desta local idade, fo i  poss ível  

observar  que exi s tem blocos de grani to des locados ao longo da vertente. Com 

efei to,  o manto de al teração parece ter  sof r ido movimentação. Esta 

des locação terá t ido as  caracter í s t icas de movimento de vertente, 

abrangendo uma est rei ta pel ícu la do manto de al teração, sobretudo ao longo 

da parte super ior  do barranco de Vi la de Muros.  De facto, os  blocos de 

grani to,  de dimensões var iávei s  (os  de maiores  d imensões at ingem os 2 m),  

estão envol tos  em matr i z  areno-argi losa que é const i tu ída a expensas do 

manto de al teração evoluído pedologicamente, const i tu indo o solo agr ícola,  

dominante na vertente. 

De uma forma geral  podemos dizer  que a morfologia da vertente 

está l igada à espessura do manto de al teração. Na parte super ior ,  o manto de 

al teração é pouco espesso, sendo maiores  os  af loramentos de grani to que 

coincidem com o topo da vertente e com as rechãs.  É  neste sector  que a 

acção eros iva terá exercido maior  acção sobre o manto de al teração. 

No sector  intermédio,  o  manto  de  al teração  apresenta-se  pouco  
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Fig. C2-22: Esboço geomorfológico de Vila de Muros (Cinfães).   
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Fig. C2-23: Mapa de declives de Vila de Muros (Cinfães). 
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espesso, raramente u l t rapassando 1,5 m. Apesar de se t ratar  de um sector  

mui to íngreme, é poss ível  ver i f icar  a sua conservação,  faci l i tada pela 

cobertura vegetal  aí  ex i s tente. 

Já na parte terminal  do sector  intermédio é poss ível  ver i f icar  o 

aprovei tamento da vertente em patamar agr ícola,  mas é todo o sector  infer ior  

que está totalmente t ransformado para esta produção. Tendo em atenção o 

decl ive,  os  patamares são est rei tos  e os  muros de suporte são al tos ,  em geral  

super iores  a 2 m. Sendo esta a área de manto de al teração mais  espesso, fo i  

poss ível  const ru i r  patamares agr ícolas  capazes de suportar  uma produção 

agr ícola pouco mais  do que de subs i s tência.  

10.3 -  Dinâmica do movimento de vertente. 

Os populares  de Vi la de Muros (cerca de 70 pessoas) descrevem o 

processo como sendo uma "derrocada de pedras e lama que se desprendera 

do cimo da encosta"  e que em "alguns segundos dest ru iu tudo à sua 

passagem". Sempre que se aborda o acontecimento o acento é colocado em 

torno da velocidade do processo, do seu aspecto caótico e da heterometr ia 

dos mater iai s  des locados,  fazendo referência, ins i s tentemente, aos blocos e à 

quantidade de argi la que os  envolv ia.  Por  outro lado, é ainda realçado o 

facto de a movimentação dos mater iai s  se fazer  próx imo do barranco que 

atravessa Vi la de Muros.  No entanto, quase todo o percurso se faz ao longo da 

margem, dest ru indo casas e ut i l i zando os caminhos da povoação.  Dos 

testemunhos recolhidos há sempre a referência a um per íodo de chuva 

pers i s tente imediatamente anter ior  à ocorrência.  Este t ipo de referências são 

mui to comuns e coincidem com vár ios  processos de evolução de vertente 

tanto ant igos como mai s  recentes.  Quer  na Povoação (C.  Batei ra et .  a l .  1998) ,  

R ibei ra Quente (A . G. B .  Raposo, 1998),  em Cavez (C. Batei ra,  1992) ou mais  
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recentemente em Frades56.  

O movimento ocorr ido em Vi la de Muros aparenta uma relação 

di recta com o dreno da E.N. Este s i tua-se dois  metros  acima da cicatr i z  de 

ar ranque, imediatamente a jusante do talude de blocos que const i tu i  o 

suporte da refer ida est rada. A  di sposição topográf ica e a forma da cicatr i z  

ev idenciam uma relação di recta de causa-efei to entre a drenagem ao longo 

da est rada e a ocorrência do movimento dos mater iai s .  

A  área de ar ranque desenvolveu-se na parte intermédia da 

vertente,  onde os decl ives são super iores  a 35º ,  e os  mater iai s  movimentados 

são const i tu ídos pelos blocos de grani to e pelo manto de al teração, que nesta 

área se apresenta pouco espesso.  Na t rans ição entre a parte intermédia e a 

parte infer ior  da vertente aparecem os pr imei ros  patamares agr ícolas  que não 

suportaram o impacto e ru í ram al imentando, em blocos,  areias  e argi las ,  a  

massa des locada. Este processo eros ivo desenvolve-se ao longo de 

prat icamente toda a vertente, sendo progress ivamente retardado com a 

dest ru ição das pr imei ras  casas que acabam por desv iar  os  mater iai s  pelos  

caminhos e patamares agr ícolas  até ao barranco, junto do caminho municipal  

que se s i tua a jusante de Vi la de Muros.  Aqui  se deposi tou uma parte 

s igni f icat iva dos mater iai s  mais grossei ros ,  sendo que as areias  e as  argi las  

foram t ransportadas até ao r io Bestança. 

10.4 -  Condições hídro-cl imát icas.  

O barranco que drena a vertente tem escoamento perene,  const i tu i  

a or igem de abastecimento de águas à população e permi te a rega, por  

                                                           
56 Já depois de escrito o texto deste trabalho ocorreram movimentos de vertente que afectaram extensas 
áreas do Norte de Portugal. Em Frades (Arcos de Valdevez) ocorreu um fluxo de detritos que destruiu várias 
casas e matou 4 pessoas. Também aqui as descrições dos populares coincidem com as de Vila de Muros 
(Cinfães). 
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escorrência,  dos patamares agr ícolas  que são o pr incipal  recurso económico 

da aldeia.  Toda a drenagem da vertente, na área aprovei tada para a 

agr icul tura,  é fei ta pelo s i s tema de rega t radicional ,  const i tu ído por  tanques  

que acumulam a água para poster ior  d i st r ibuição em pequenos canais .  A  

manutenção deste s i s tema tem-se revelado mui to út i l  no contro le da 

inf i l t ração da água e tem permi t ido ev i tar  problemas de instabi l idade dos 

patamares agr ícolas .  Deste modo, a água percorre os  patamares,  permi t indo 

uma inf i l t ração parcial ,  e,  o que resta, escorre para o canal  seguinte,  sem que 

a inf i l t ração de grandes quantidades provoque uma forte pressão sobre os  

muros de suporte,  const ru ídos de blocos de grani to sol to.  Ass im se expl ica 

como é poss ível  manter  durante décadas a estabi l idade da vertentes ,  

especialmente na área em que o manto de al teração é mais  espesso,  

conduzindo à const rução de patamares agr ícolas al tos.  

Há, por tanto, uma t ransferência de água do barranco para os 

patamares agr ícolas próx imos,  o que ocorre de forma contro lada,  

desenvolvendo-se predominantemente no verão, quando o manto de 

al teração se encontra menos saturado e tem maior  capacidade de absorção 

de água. A montante desta área, na parte intermédia da vertente, não ex i ste  

qualquer  contro le sobre o processo de escoamento e inf i l t ração, uma vez que 

os decl ives mui to for tes  não faci l i tam o acesso e a ut i l i zação da vertente. Na 

parte super ior  da vertente a ocupação humana vol ta a intens i f icar-se,  mas a 

const rução de patamares agr ícolas  é l imi tada porque a espessura do manto 

de al teração é mui to pequena. 

A const rução da est rada nacional  (E .N.) const i tu iu a intervenção 

humana mai s  importante nesta parte da vertente. A  repercussão desta inf ra-

est rutura na drenagem da vertente parece ser  mui to importante.  Com efei to,  a 
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drenagem da parte super ior  da vertente faz-se de forma quase natural  até à 

est rada. Ao longo da est rada é concentrada e acaba por  escoar para jusante 

através dos drenos que estão di reccionados para a secção intermédia da 

vertente. Um desses  drenos está or ientado para a margem esquerda do 

barranco que drena a vertente em Vi la de Muros.  Desta forma, esta bacia 

hidrográf ica vê s igni f icat ivamente alargada a sua área por  efei to da est rada 

instalada na t rans ição entre a secção super ior  e a secção intermédia da 

vertente. 

No momento da ocorrência do movimento dos mater iai s  as  

condições h ídr icas da vertente parecem terem-se aproximado da saturação.  

Não ex i s tem dados da precipi tação no local  que nos permi tam anal i sar  com 

segurança o estado de saturação do manto de al teração. Na ser ra da 

Aboborei ra,  18 km a Norte,  em l inha recta, regi s taram-se os  valores  da 

precipi tação, por  per íodos de 10 minutos (f ig .  C2-24).  

Desde o dia 15 até ao dia 25 de Outubro regi s taram-se vár ios  d ias  

de precipi tação embora os d ias  21,  22 e 23 tenham s ido part icularmente 

chuvosos.  Nesses d ias ,  foram f requentes os  per íodos de 10 minutos em que a 

precipi tação foi  super ior  a 3 mm. Esta sequência chuvosa apresenta algumas 

part icular idades que importa pôr  em evidência. No dia 23,  no intervalo das 

18,30 às 19 horas regis taram-se 5,4 mm de precipi tação com uma intens idade 

de 10.7 mm/h e no intervalo das 23,50 às  24 horas ocorreram 2,6 mm com 

intens idade de 97 mm/h. Já na noi te do dia 24 no intervalo da 1,50 às  2  horas 

regi s taram-se 2 mm de precipi tação com uma intens idade de 76 mm/hora. 

Ao longo desta sequência chuvosa é poss ível  ver i f icar que, mesmo 

para um per íodo de 10 minutos,  as  quantidades de precipi tação regi s tadas 

são mui to  var iávei s   e  as   intens idades  de  precipi tação  mais   e levadas  não 
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Fig. C2-24: Valores da precipitação registada na Aboboreira. 

cor respondem aos per íodos mai s  chuvosos.  Por  outro lado, no dia 24,  na 

Aboborei ra,  as  precipi tações foram s igni f icat ivamente infer iores  aos d ias  

anter iores .  Há, no entanto, uma ressalva a fazer .  O facto de os regi s tos  da 

precipi tação se fazerem a cerca de 18 Km a norte de Vi la de Muros pode ser  

um factor  importante para expl icar  o desfasamento horár io entre os  valores  de 

precipi tação mais  elevados e o momento da ocorrência.  No estudo do f luxo 

de detr i tos do Covelo do Geres  fo i  poss ível  ver i f icar  que, para o mesmo 

epi sódio chuvoso, postos  hudométr icos com di s tâncias de 3 a 6 km em l inha 

recta,  regi s tavam di ferenças horár ias  s igni f icat ivas (ponto 7 ,  cap. C2) Mas esse 

desfasamento também ocorreu no f luxo de detr i tos  de Cavez.  Neste caso,  o  

pico de cheia da r ibei ra de Cavez  ocorre no mesmo dia do f luxo57.  
                                                           
57 Nos registos de Cavez o intervalo de leitura é diário, mas isso não impede de verificar que a quantidade 
de precipitação dos dias anteriores é substancialmente superior ao do dia da ocorrência do fluxo de 
detritos. Recorda-se que, em Cavez, a saturação dos solos só se verificou ao fim de alguns dias de 
precipitação, sendo esse o dado mais importante para o desencadeamento de todo o processo de 
movimentação dos materiais ao longo da vertente. De facto, o pico de cheia da ribeira de Cavez só se 
verificou no dia da ocorrência do fluxo, sendo impossível verificar, pelos dados disponíveis, qual o momento 
preciso. No entanto, os testemunhos das pessoas afirmam que no momento do fluxo praticamente não 
chovia (ponto 9). 
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A fal ta de coincidência dos per íodos de precipi tação mais  intensa 

e,  em maior  quantidade, com o momento de ocorrência do f luxo de detr i tos ,  

parece ser  o ref lexo da saturação progress iva do manto de al teração, que 

apesar  da sua capacidade de drenagem subsuperf ic ial ,  a part i r  de 

determinado momento, não comporta um acréscimo, por  pequeno que seja,  

de novas quantidades de precipi tação. 

10.5 -  Aspectos morfológicos e est ruturais  do movimento 
do f luxo. 

A cicatr i z  const i tu i  um dos aspectos morfológicos mais  s igni f icat ivos .  

Esta apresenta uma inci são pr incipal  na vertente que raramente u l t rapassa 1,5  

metros de al tura.  No topo apresenta-se est rei ta,  de largura próx ima dos 4 m, 

a largando-se s igni f icat ivamente para jusante, e at ingindo rapidamente a 

dezena de metros .  O plano de des l i zamento s i tua-se a cerca de 1,5 m de 

profundidade da superf íc ie topográf ica or ig inal  coincidindo com o 

af loramento de grani to de grão médio, porf i róide. Nesta área, o  manto de 

al teração foi  totalmente erodido e a di spos ição dos p lanos de diaclasamento 

é conforme à incl inação da superf íc ie topográf ica. A  c icatr i z  de ar ranque está 

imediatamente a jusante de um dreno da E.N. com 80 cm de  d iâmetro.  Este 

dreno está assente sobre um pequeno ta lude, const i tu ído por  b locos de 

grani to,  que serve de suporte à refer ida est rada.  

Imediatamente a jusante da cicatr i z  de ar ranque desenvolveu-se 

um canal  de t ransporte de mater iai s  de largura var iável  (entre os  6  m e os  8  

m),  cujo fundo é const i tu ído pelos af loramentos graní t icos.  Ao longo deste 

canal  é poss ível  ver i f icar  uma cicatr i z  lateral ,  de profundidade var iável  entre 1 

m e 1,5  m. Esta cicatr i z  forma-se a expensas de mater iai s  heterométr icos.  Estes  

mater iai s  const i tuem a matr i z  de um depós i to de vertente onde se nota a 
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presença de blocos de grani to de dimensões var iávei s .  Embora as observações 

no ter reno não tenham permi t ido ident i f icar  o t ipo de depós i to de vertente, é  

poss ível  perceber que estes  mater iai s  já não se encontram na sua pos ição 

or ig inal ,  sobrepondo-se di rectamente ao subst rato rochoso e const i tu indo uma 

descontinuidade que serv iu de plano de ruptura aos mater iai s  movimentados 

(fots .  C2.24,  C2.25 e C2,26).   

A inda antes das pr imei ras  habi tações terem s ido at ingidas pelo 

movimento, desenvolveu-se uma área de deposição parcial  dos mater iai s   

movimentados.  Neste sector ,  há a depos ição de grandes massas de mater iai s ,  

com especial  realce para os  b locos cujas  d imensões são var iadas (desde 

alguns decímetros  até cerca de 2 m) e a grande quantidade de matr i z  argi lo-

arenosa. Parece que parte dos mater iai s  se depos i tou nesta área, ao passo 

que a restante parte se movimentou para jusante, at ingindo as casas.  

A inda entre esta área de acumulação e as pr imei ras  casas  

dest ru ídas desenvolve-se um novo canal  de erosão, est rei to (de cerca de 4 m) 

cuja profundidade se aproxima dos 2  m. Ao longo desta canal  pode ser  

observada a grande f racturação do grani to,  o que contr ibuiu para a 

al imentação da massa movimentada, por  calhaus e blocos de grani to.  

Na aldeia de Vi la de Muros desenvolveu-se a área de acumulação mais 

importante. As pr imei ras  casas  foram totalmente ar rasadas  em  conjunto com 

alguns  patamares agr ícolas  (fot .  C2.27).  De seguida, vár ias  outras  foram semi-

dest ru ídas,  contr ibuindo para o desv io do movimento dos mater iai s  ao longo 

dos caminhos da aldeia.  Na parte super ior  da aldeia a dest ru ição foi  maior  e 

processou-se a maior  acumulação dos mater iai s .  Só os  mater iai s  mais  f inos  e 

de mais  fáci l  t ransporte puderam ser  t ransportados para  mais  longe,  

at ravessando   toda  a  aldeia,   galgando  patamares  agr ícolas ,   percor rendo  



 301

   
 

Fot. C2-24: Cicatriz lateral secundária do 
fluxo de detritos de Vila de Muros 
(Cinfães). 

Fot. C2-25: Área de acumulação 
intermédia, na secção intermédia da 
vertente de Vila de Muros. 

caminhos,  invadindo casas  e at ingindo o r io Bestança. Neste percurso,  o 

poder eros ivo do processo é cons ideravelmente diminuto, resumindo-se à 

destru ição de vár ias cul turas agr ícolas e jardins  de habi tações de fér ias .  É  

também no percurso fei to ao longo da aldeia que se ver i f icou a convergência 

dos mater iai s  com o barranco que passa em Vi la de Muros.  A part i r  daqui ,  o 

t ransporte faz-se ao longo do barranco, adqui r indo as caracter í s t icas de um 

escoamento tor rencial .  Também aqui  são ev identes as  semelhanças com o 

t ipo de processos desenvolv idos na bacia da Povoação (Açores)(C. Batei ra et  

a l . ,  1998).   

        
 

Fot. C2-26: Canal de erosão do 
fluxo de detritos de Vila de Muros, 
Cinfães. 

Fot. C2-27: Casa semi-destruída pelo fluxo de 
detritos de Vila de Muros (Cinfães). Parte 
significativa dos materiais do fluxo já foi removida 
por máquinas. 



 300

As condições morfo-est ruturai s  e a intervenção humana observadas 

na vertente do Bestança, em Vi la de Muros,  parecem ser  determinantes na 

saturação do manto de al teração. Com a precipi tação e drenagem da 

vertente processou-se a inf i l t ração ao longo do manto de al teração. Sendo 

este const i tu ído a expensas do grani to porf i róide de grão médio, a 

capacidade de inf i l t ração mantém-se elevada, ta l  como a sua capacidade 

de drenagem e escoamento interno.  No entanto,  a inf i l t ração processou-se ao 

longo do manto de al teração até que encontrou o grani to são, sendo que a 

f rente de al teração apresenta uma incl inação conforme ao decl ive da 

vertente.  A jusante do refer ido dreno o grani to são está somente a 1 ,5 m de 

profundidade. A  inf i l t ração foi  b loqueada no contacto entre o manto de 

al teração e o grani to mui to pouco al terado. Desenvolve-se um plano de 

acumulação da água que const i tu i  um lubr i f icante capaz de reduz i r  as  forças  

de atr i to e a corresponde sobreposição das forças tangenciai s ,  

desenvolvendo-se o movimento ao longo das vertentes.  

10.6 -  Dinâmica de vertente e acção humana. 

A saturação rápida do plano de descont inuidade entre o manto de 

al teração e a rocha sã foi  faci l i tada pela drenagem das águas da E.N. 231.  

Mesmo depois  da precipi tação ter  terminado, fo i  poss ível  a saturação do 

plano de des l i zamento já que o refer ido dreno continuou a promover o 

escoamento de toda a área da vertente que se s i tua a montante. Todo o 

escoamento interno que se t rans forma em escoamento superf ic ia l  na parte a 

montante vai  const i tu i r  sobrecarga de inf i l t ração na vertente de Vi la de Muros,  

no local  da cicatr i z  do f luxo. A este factor  associa-se a f raca capacidade de 

armazenamento do manto de al teração, dada a sua f raca espessura. A inda 

por  esta razão, a superf íc ie de descontinuidade entre o manto de al teração e 
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o grani to são está mui to próxima da superf íc ie,  conduzindo à rápida saturação 

do plano de des l i zamento uma vez que o grani to,  quando são,  é uma rocha 

pouco permeável ,  const i tu indo-se como importante barrei ra ao processo de 

inf i l t ração. 

À semelhança do que ocorreu em Cavez,  a pequena espessura do 

manto de al teração, associada à presença de rocha sã pouco permeável  a 

pequena profundidade, parece determinar  a saturação dos p lanos de 

descont inuidade. O facto destes  p lanos se apresentarem conformes à 

incl inação da superf íc ie topográf ica parece const i tu i r  um quadro propício ao 

desencadear de processos  de evolução de vertente rápidos.  

Em ambos os  casos estudados,  as  condições morfo-est ruturai s  

permi tem reuni r  as  condições naturai s  para o desenvolv imento dos movimentos 

de vertente.  No entanto, é  a intervenção humana que contr ibui  com o ú l t imo 

elemento capaz de t ransformar o processo de escoamento em vertente em 

equi l íbr io num processo de escoamento capaz de promover a movimentação 

dos mater iai s  nessa vertente. 

A água que fo i  drenada da área a montante da est rada contr ibuiu 

para a saturação total  do manto de al teração e provocou a ruptura dos 

mater iai s  com a sobrepos ição das forças tangenciai s  em relação às forças de 

atr i to.  A  rápida saturação dos mater iai s  do manto de al teração que estavam 

em contacto com a rocha pouco al terada permi t iu a sua l iquefacção e o 

desenvolv imento do movimento ao longo da vertente. A inf i l t ração processou-

se ao longo do depós i to de vertente, mas f icou bloqueada no contacto com o 

grani to.  Desenvolveu-se um plano de acumulação de água que const i tu iu um 

lubr i f icante capaz de reduzi r  as  forças de atr i to e a correspondente 

sobrepos ição das forças tangenciai s ,  com o desenvolv imento das 



 302

movimentações ao longo da vertente.  
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Capítulo C3 –Factores geográficos de ocorrência de movimentos de 

vertente. Síntese final. 

O estudo dos vár ios  exemplos  de movimentos de vertente 

apresentados no capí tu lo anter ior  permi te estabelecer a pr imei ra 

s i s temati zação sobre os  factores geográf icos que inf luem di recta ou 

indi rectamente no seu desenvolv imento. A lguns dos casos estudados colocam 

di rectamente a questão da relação da acção humana com o meio f í s ico. Em 

Cavez,  Vi la de Muros (Cinfães) ou mesmo em Covelo do Gerês at r ibui -se à 

intervenção humana um dos factores importantes para o desenvolv imento dos 

movimentos.   Nem sempre é c lara a dis t inção entre factores naturai s  e  

factores antrópicos que contr ibuem para a ocorrência de movimentos de 

vertente.  A presença do homem surge, f requentemente,  como elemento que é 

vulnerável  à dinâmica do meio f í s ico (perdas de v idas ou casas e 

inf raest ruturas dest ru ídas),  mas também como agente que promove a 

dinâmica geomorfológica indutora de r i sco. Es ta noção torna-se cada vez 

mais  c lara quando procuramos as  condições geográf icas de ocorrência da 

dinâmica do meio f í s ico, nomeadamente quanto à evolução de vertentes e 

aos movimentos de vertentes .  

Os factores  de ocorrência de movimentos de vertente podem, 

portanto, ser  d iv ididos em dois  grandes grupos:  naturai s  e antrópicos (quadro 

C3-1).  A  div i são entre estes  doi s  t ipos de factores é art i f ic ia l ,  já que, a 

incidência das act iv idades humanas se faz  sobre o meio f í s ico, o que conduz à 
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ex i s tência de uma inter l igação entre e les .  Em áreas de forte presença do 

homem é di f íc i l  de entender o que resu l ta de uma intervenção exclus ivamente 

natural  ou antrópica. Uma vertente pode ter  boas condições de estabi l idade,  

apesar  do seu subst rato rochoso ter  uma forte componente argi losa, se o 

decl ives  forem f racos.  No entanto, a t repidação cont ínua, provocada por 

t ráf ico de pesados,  pode acelerar  a ocorrência de movimentos de vertente.  

Se a componente argi losa é determinante para o desenvolv imento do 

movimento de vertente,  não deixa de ser  importante a acção humana, como 

factor  de desestabi l i zação da vertente.  

Com este exemplo pretende-se, não só most rar  a interdependência 

entre a dinâmica natural  e acção humana. Di f ic i lmente se poderá proceder à 

cartograf ia dos r i scos naturai s  se ignorarmos a importância do factor  

antrópico sobre a dinâmica do meio f í s ico. Essa interdependência é muito 

importante, ou mesmo determinante nas áreas urbanas e per iurbanas,  onde as 

condições de ocorrência de processos geomorfológicos de evolução de 

vertentes são grandemente inf luenciadas pelo homem. 

No quadro C3-1 tentamos s intet i zar  a lgumas das condições básicas ,  

quer  naturai s  quer  humanas,  da ocorrência de movimentos de vertente. De 

entre os  factores naturai s  podemos realçar  os  estruturai s ,  h idro lógicos,  as  

formações superf iciai s ,  as  formações vegetai s  e ocupação do solo e,  

ev identemente, os  processos geomorfo lógicos.  Nos factores  de ordem 

antrópica, que são determinantes para a ocorrência de movimentos de 

vertente, sa l ientou-se o conjunto de acções humanas que podem ter  

inf luência di recta ou indi recta sobre os  aspectos est ruturai s ,  morfológicos ,  

h idrológicos,  formações superf iciai s  ou, ainda, intervenções di rectas na 

dinâmica  do  meio  f í s ico. Como  faci lmente  se  entende,  a  d inâmica   de  
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MEIO FÍSICO 

Estrutura 
(litologia e 
tectónica) 

 formações
litológicas de forte
componente argilosa

 alternância de
vários tipos
litológicos 

 formações
permeáveis
sobrepondo
formações 
impermeáveis

 pendores dos
planos de 
sedimentação ou
xistosidade
conformes ao
declive da vertente

 áreas de forte
diaclasamento ou
fracturação

 falhas e fracturas
sensíveis a sismos

 
Formações superficiais

formações com
componente argilosa
potencialmente instável

 estrutura dos depósitos
de vertente 
Hidrologia 

 áreas de forte 
infiltração a montante
das roturas de declive

 concentração de
drenagem 

 obstáculos ao 
escoamento superficial

 subida dos níveis
freáticos por 
inundação 

Geomorfologia
declives fortes
forte encaixe da

rede hidrográfica
abruptos rochosos
trabalho de sapa

na base das vertentes
rebordos de erosão
bacias de recepção

em vertentes de
grande dimensão

roturas de declive
no sentido da
convexidade

variações
morfológicas
resultantes de
contrastes
litológicos

movimentos de
massa não
estabilizados

tors de vertente
vertentes côncavas

Formações vegetais e
ocupação do solo

 tipo de formação
vegetal 

 ocupação dos solos
 arranjo das vertentes

Acção humana
abalos promovidos pelo trânsito de

pesados
modificações na quantidade de água

infiltrada
incêndios florestais
trabalho de sapa promovido por

descargas de água nas barragens
concentração do escoamento por

construção
explosões

Estrutura
explosões em

pedreiras ou em
edificações várias 

actividade mineira 
Formações superficiais

aterros
desaterros
lixeiras
resíduos de explorações

de pedreiras

Hidrologia
drenos degradados
concentração da drenagem para

caminhos, estradas, aceiros, quebra
fogos,...

escoamento de águas residuais no topo
das vertentes

alteração da configuração das bacias
hidrográficas

impermeabilização de rechãs ou níveis
de aplanamento

infiltrações promovidas por obras de
terraplanagem

transferência de água entre bacias
hidrográficas de pequena dimensão

Morfologia
abruptos rochosos de

origem antrópica 
taludes artificiais 
terraplanagens 
estruturas pesadas em

aterros mal consolidados
abertura de túneis 
relevos resultantes da

acumulação de detritos 

NaturalNatural AntrópicoAntrópico

CONDIÇÕES NATURAIS DA DINÂMICA DE VERTENTES CONDIÇÕES ANTRÓPICAS DA DINÂMICA DE VERTENTES

Condições naturais e antrópicas da dinâmica de vertentes Condições naturais e antrópicas da dinâmica de vertentes 
 

Quadro C3-1:  Factores que influem nas condições naturais e antrópicas da dinâmica de vertentes.  
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vertentes não pode ser  entendida como duas componentes i so ladas:  d inâmica 

natural  e acção humana. A  div i são aparece-nos como uma metodologia de 

t rabalho e de organização da informação. 

Nesta expos ição, realçamos a importância que os estudos de 

geomorfologia poderão ter  na aval iação e prevenção dos r i scos naturai s  ou 

"pseudo-naturai s " ,  devendo const i tu i r  um elemento importante para o 

planeamento f í s ico e ordenamento do ter r i tór io.  

Para aval iarmos essa probabi l idade, temos necessar iamente de 

fazer  o levantamento das causas dessa instabi l idade, ou se ja,  de todo o 

conjunto de factores de ordem natural  e antrópica que a promovem e 

também dos seus efei tos ,  ou se ja,  a forma e processos passados e actuai s .  

Resumindo, só uma anál i se integrada dos factores  naturai s  e 

antrópicos a que se associa um estudo de dinâmica geomorfológica, poderá 

permit i r  a def in ição da probabi l idade de ocorrência de movimentos de 

vertente e da vulnerabi l idade de uma dada área, perante a acção humana. 

Desta anál i se conjugada, será poss ível  a obtenção de documentos s íntese,  

que permi tam esclarecer  as  condições especí f icas da instabi l idade 

geomorfológica passada, presente e futura.  Permit indo a def in ição de áreas 

de r i sco geomorfológico, estes  documentos serão um inst rumento essencial  à 

tomada de decisões por  parte das ent idades envolv idas no planeamento e 

ordenamento do ter r i tór io,  v i sando regulamentar  os  impactes ambientai s  de 

forma a poder  exi s t i r  uma efect iva prevenção dos r i scos.   

1. Factores de ordem hidroclimática. 

Apesar  dos estudos que temos v indo a desenvolver  sobre esta 
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questão terem um pendor fortemente geomorfo lógico, é óbvio que não 

podíamos esquecer os  factores  de ordem hidrocl imática, para expl icar  a 

ocorrência dos movimentos de vertente.  

A l iás ,  é imposs ível  ignorar  a forte l igação que ex i s te entre a 

ocorrência destes  processos e os  epi sódios  chuvosos,  que podemos mesmo 

cons iderar  o factor  de desencadeamento, aquele que vai  despertar ,  num 

determinado momento,  o conjunto de todos os outros factores  de r i sco. 

Com efei to ,  qualquer  que se ja o movimento em causa 

(des l i zamento, f luxo de detr i tos ,  queda de blocos,  etc.) ,  e le ocorre quase 

sempre na sequência de per íodos de precipi tação abundante e/ou 

prolongada. 

E  podemos i lust rar  esta af i rmação lembrando alguns dos exemplos:  

— O f luxo de detr i tos de Cavez,  ver i f icou-se no dia 27 de Dezembro 

de 1981. Consul tando os valores  de precipi tação re lat ivos a este mês 58,  

ver i f icamos que foi  at ingido um total  de 527,5mm, valor  pouco habi tual  nesta 

área, que equivale a um tempo de retorno de 15 anos e uma probabi l idade de 

ocorrência,  segundo anál i se da di s t r ibuição lognormal ,  de 6%. Recorrendo 

agora aos dados de precipi tação diár ia,  ass inalam-se valores  importantes a 

part i r  do dia 13,  que se mantêm, com algumas f lutuações,  até f inal  do mês.  

Há, contudo, que realçar  os  dias secos no in ício do mês (até ao dia 7).  E les  

permi t i ram uma boa drenagem da água do manto de al teração, o que 

contr ibuiu para que, apesar  da forte precipi tação dos dias  10,  13 e 14,  os  

caudais  médios diár ios  não sof ram al teração s igni f icat iva. 

— No caso de Covelo do Gerês o panorama é semelhante, embora 

                                                           
58 O episódio chuvoso começou no dia 8 e prolonga-se para além do dia 27 de Dezembro. 
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com valores  mais  e levados.  O mês de Feverei ro de 1966 regi s tou uma 

precipi tação total  de 856.6mm, contrapondo-se a valores  médios mensai s  de 

294.8mm. De igual  modo, a part i r  do dia 8 ass inalam-se precipi tações diár ias  

s igni f icat ivas,  chegando a u l t rapassar  os  95 mm. Por  outro lado, é fundamental  

refer i r  que, apesar  da dependência que ex i s te entre a intens idade da 

precipi tação e a ocorrência dos movimentos ,  a lguns elementos levam-nos a 

pensar  que mais  importante do que a intens idade é o prolongamento,  no 

tempo, dos epi sódios  chuvosos.  Ou se ja,  os  valores  da precipi tação diár ia ou 

mensal  anal i sados i so ladamente, não nos dão indicações s igni f icat ivas sobre a 

sua importância no desencadear dos movimentos de vertente: é mais  

importante uma chuva pers i s tente ao longo de vár ios  d ias .  E  pode mesmo 

ver i f icar-se um desfasamento temporal  entre o máximo de precipi tação e o 

momento em que ocorreu o movimento. E  ta l  está com certeza associado às  

condições de inf i l t ração, c i rculação e capacidade de armazenamento de 

água no so lo.  No dia em que ocorreu o f luxo de detr i tos  de Cavez,  regi s taram-

se 44.33 mm de chuva,  valor  que apresenta um tempo de retorno infer ior  a um 

ano, sendo de 90% a probabi l idade de ocorrerem precipi tações super iores .  

A l iás ,  embora pouco s igni f icat ivo, é de refer i r  que no momento em que 

ocorreu o f luxo não chov ia.  

Por  outro lado e como já sal ientámos, a part i r  do dia 8 de Dezembro 

in iciou-se uma sequência chuvosa que se manteve até f inal  do mês,  def inindo-

se quanti tat ivos importantes nos d ias  13,  14 ,  22,  23 e 24.  No per íodo 

compreendido entre os  d ias  15 e 21,  a intens idade de precipi tação sof reu 

osci lações importantes,  d iminuindo até aos 2.5mm; nos doi s  d ias  anter iores  ao 

movimento seguiu esquema semelhante, com valores,  respectivamente, de 1.5  

e 3 .5mm. Só a part i r  do dia 27 se retomam quanti tat ivos  superiores a 40mm. 
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Por  que motivo o movimento não se processou antes do dia 27,  se,  

por  exemplo, no dia 14 foi  observado o valor  máximo de precipi tação? Porquê 

este desfasamento? 

Pensamos que tal  está associado preci samente à capacidade de 

inf i l t ração, c i rculação e armazenamento de água no so lo.  Na al tura,  não nos 

fo i  poss ível  fazer  uma aval iação quanti tat iva destas var iávei s  at ravés de 

métodos d i rectos.  Recorremos,  por  i s so,  ao cálculo do balanço hídr ico diár io e 

mensal  e ao estudo dos caudais  da R ibª  de Cavez,  o que nos permi t iu  ter  uma 

ideia sobre o per íodo em que se esgotou a capacidade de inf i l t ração e 

armazenamento da água no so lo passando a al imentar  d i rectamente o 

escoamento superf icia l ,  o que se t raduz i r ia pelo aumento do caudal  da 

refer ida r ibei ra (C. Batei ra e L .  Soares ,  1992).  

Pelo cálculo do balanço hídr ico, já no dia 13 estar ia esgotada a 

capacidade de armazenamento de água no so lo.  Com efei to,  é nesta data 

que se regi s ta um superavi t  h ídr ico que at inge, no dia 27,  os  43.74mm. 

Poder íamos poi s  pensar  que já nesta al tura estar iam reunidas as condições 

para o desencadear do f luxo. Mas,  como é óbv io,  este não foi  o único factor 

que contr ibuiu para o movimento. E ,  por  outro lado, o ar ranjo da vertente em 

socalcos favorece a inf i l t ração, retardando os escoamentos superf ic iai s .  

Cons iderando que após o dia 13 choveu ininter ruptamente, é  

provável  que a saturação efect iva dos so los  só se tenha ver i f icado numa data 

mui to próx ima do dia 27.  Até essa al tura,  ter íamos um ef icaz processo de 

inf i l t ração ajudado pelo própr io ar ranjo da vertente e pela textura grossei ra 

do solo,  contr ibuindo igualmente para o domínio do f luxo interno sobre o 

escoamento superf ic ia l .  
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Será que a anál i se dos caudais  nos pode ajudar  na comprovação 

desta hipótese? 

Se anal i sarmos o gráf ico que relaciona a precipi tação do mês de 

Dezembro com os caudais  regi stados neste mesmo per íodo na Ribª  de Cavez,  

ta lvez seja poss ível  fazer  a lgumas observações importantes e conf i rmativas 

(capí tu lo C2).  

Note-se que até ao dia 27 de Dezembro, não há uma relação 

di recta entre os  valores  de precipi tação e os caudais .  Embora estes  regi s tem 

uma subida progress iva apenas com l igei ras  osci lações,  só a part i r  do dia 27 e 

pr incipalmente 28,  é que estes  apresentam uma subida abrupta,  quase 

dupl icando de dia para dia.  

Poder íamos poi s  d i zer  que,  até à data refer ida, dominou a 

inf i l t ração e ci rculação de água no so lo,  prevalecendo o f luxo interno na 

al imentação da R ibª de Cavez.  Por  i sso,  os  seus caudais  aumentaram 

gradualmente. A  part i r  do dia 27,  a re lação entre precipi tação e caudai s  

t raduz-se por  picos semelhantes ,  o  que s igni f ica uma general i zação do 

escoamento superf ic ia l ,  por  se ter  esgotado a capacidade de inf i l t ração, 

armazenamento e c i rculação de água no inter ior  do so lo,  segundo o modelo 

de escoamento interno saturado (M. J .  Selby,  1982).  

Foi  ass im necessár ia uma sucessão de 20 dias  de chuva para 

proporcionar  a saturação dos so los  e a general i zação do escoamento 

superf ic ial ,  que favorecendo a ruptura dos mater iai s .  

— No caso de Covelo do Gerês (capítu lo C2),  e abreviando, 

podemos também ver i f icar que os d ias  em que ocorreram as 

pr incipai s  movimentações (16 ,  17 e 18 de Feverei ro) regi s taram 



 311

valores  da precipi tação infer iores aos que ocorreram anter iormente,  

denunciando o desfasamento in icialmente focado. Desde meados 

de Janei ro e até f inal  de Feverei ro,  há uma sequência de chuvas 

abundantes e sobretudo pers i s tentes ,  reaf i rmando a importância da 

duração sobre a intens idade dos per íodos chuvosos no 

desencadear dos movimentos de vertente. 

Note-se que o in íc io das movimentações (d ia 10 de Feverei ro) 

coincide prat icamente com o ponto em que o valor  da precipi tação diár ia 

acumulada at inge um valor  próx imo dos 1200 mm. É provável  que ta l  

cor responda ao momento em que se ver i f icou um esgotamento da 

capacidade de inf i l t ração e armazenamento de água no so lo,  que,  

excedendo um dado l imiar ,  provocou a ruptura dos mater ia i s .  

Mas,  como já refer imos,  esta ruptura fo i  totalmente di ferente da de 

Cavez processando-se por  etapas,  talvez  devido às caracter í s t icas 

morfológicas e l i to lógicas da área. 

No dia 10,  como v imos atrás ,  deu-se a pr imei ra movimentação, 

colocando de sobreav i so os habi tantes.  Ver i f icou-se próx imo das casas,  a 

jusante da est rada que l igava Paradela a Covelo,  mas foi  de pequena 

dimensão. Só no dia 16 se torna a ver i f icar  nova movimentação, a mais 

importante de todas,  responsável  pela dest ru ição de 8 casas e pela derrocada 

da est rada refer ida. Seguem-se, nos d ias  17 e 18,  novas ocorrências,  mais  

pequenas,  até que no dia 22 é regi s tada a ú l t ima movimentação. 

Destes elementos,  é importante notar  o seguinte:  

— o movimento desenvolveu-se de jusante para montante,  por  um 

processo de ret rogressão; 
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— o pr imei ro movimento, que surge após prolongada sequência 

chuvosa, veio pôr  em causa a estabi l idade da vertente ao ret i rar - lhe mater ia l  

de suporte;  

— entre este e o segundo movimento, decorreram 5 dias de 

aparente estabi l idade em que a chuva pers i s t iu ,  embora com menor  

intens idade; 

 — o movimento do dia 22 ver i f ica-se após 3 d ias  de chuvas 

importantes.  

Parece-nos que uma vez abalada a estabi l idade das vertentes,  é  

poss ível  que os  processos geomorfológicos se possam desenvolver  com maior  

faci l idade, desde que se ver i f ique pers i s tência das precipi tações.  Ou seja,  

at ingido um novo ponto de equi l íbr io,  só a repetição de precipi tações 

abundantes permi te o desencadear de novo movimento. 

No entanto, a di scussão sobre a relação entre epi sódios chuvosos e 

movimentos de vertente apresenta vár ias  l imi tações.  De todos os  casos 

anal i sados só em Cavez ex i s te prox imidade entre o movimento e o local  onde 

foram regis tados os  dados da precipi tação. Esta faci l idade de anál i se é 

contrabalançada pelo facto do intervalo de regi s to dos dados de 

precipi tação ser  de 24 horas.  Sabemos que, no momento  do f luxo,  não 

chovia, mas f icamos sem saber  quanto tempo decorreu entre o epi sódio 

chuvoso e o in íc io do movimento dos mater iai s  na vertente. Sabemos, no 

entanto, que o in íc io do acréscimo dos caudais  na r ibª  de Cavez coincide com 

o dia 27 de Dezembro, d ia em que ocorreu o f luxo. F ica a inter rogação: 

quanto tempo foi  necessár io decorrer  entre o epi sódio chuvoso e o movimento 

na vertente? Quanto tempo fo i  necessár io para a saturação do plano de 
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desl i zamento? 

Em Vi la de Muros (Cinfães) recorremos aos valores  de precipi tação 

regi s tados na Aboborei ra,  18 km a Norte,  em l inha recta.  Estes  valores  

correspondem a per íodos de regi s to de 10 minutos,  o que permi te conclui r  

que,  a lgumas horas antes  do movimento de vertente já não havia 

precipi tação que just i f icasse a ocorrência. Antes das 15 horas t inha ocorr ido o 

ú l t imo epi sódio chuvoso e às 17,25 horas aconteceu o f luxo. A que se deve 

este intervalo de tempo? Há duas expl icações poss ívei s .  A  pr imei ra remete-nos  

para a di s tância de Vi la de Muros em re lação ao local  dos regi s tos  dos valores  

da precipi tação. Será que a 18 km a Norte os  epi sódios  chuvosos ocorrem em 

s imul tâneo? A di s tância entre os doi s  pontos just i f ica a di ferença de mais  de 

duas horas entre a precipi tação e o desenvolv imentos do movimento de 

vertente? Parece-nos insuf ic iente. 

O tempo que decorre entre a precipi tação e o movimento de 

vertente corresponde ao per íodo de tempo necessár io à inf i l t ração e 

movimentação da água por  f luxo interno, até que, se ja saturado o plano de 

ruptura. Quer em Cavez,  quer  em Vi la de Muros,  a drenagem da parte super ior  

da vertente processou-se,  a montante dos f luxos,  até às v ias  de comunicação. 

Os drenos a í  const ru ídos não f i zeram mais  do que concentrar  a drenagem 

superf ic ial  e interna num mesmo local .  O per íodo que decorreu  entre a 

precipi tação e o momento em que a água at ingiu a vertente a jusante dos 

drenos parece ser  a causa pr incipal  do desajuste temporal  entre os  regi s tos da 
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precipi tação e a ocorrência dos movimentos de vertente 59.  

De notar  que o tempo de saturação (tempo que decorre entre o 

epi sódio chuvoso anter ior  ao movimento de vertente e o movimento de 

vertente) vai  depender grandemente das condições l igadas ao processo de 

inf i l t ração. Com mantos de al teração espessos,  capazes de armazenar  

grandes quantidades de água, o efei to retardador é maior ,  mas nos casos de 

Cavez e Vi la de Muros o processo de saturação é rápido, dada a sua f raca 

espessura. 

2. Factores de ordem estrutural. 

Os aspectos est ruturai s ,  quer  no âmbi to da l i to logia quer  no âmbito 

da tectónica, exercem uma inf luência importante no desenvolv imento dos 

movimentos de vertente. Por  vezes, podem mesmo assumi r  um papel  de 

destaque,  condicionando o t ipo de movimento, as  suas d imensões e a 

evolução futura da área afectada.  

Neste contexto,  o caso de Covelo do Gerês é o que melhor  t raduz 

os  condicionamentos de ordem geológica, ev idenciando uma conjugação 

ext remamente ef icaz de factores de r i sco neste domínio.  

 Em pr imei ro lugar ,  ver i f ica-se que o ponto de ruptura dos mater iai s ,  

cor respondente à ú l t ima movimentação, coincide preci samente com a área 

de contacto entre duas rochas di s t intas.  Com efei to,  a c icatr i z  do f luxo marca 

                                                           
59 Em Frades (Arcos de Valdevez, 7 de Dezembro de 2000) o tempo que decorre, entre o fim do episódio  
chuvoso e o deslizamento que dá início ao fluxo de detritos, é de cerca de uma hora. Os dados de 
precipitação consultados referem-se à estação do Extremo, que dista menos de 1 km do local do 
movimento. Desde as 9 horas até às 14,30 horas registaram-se 170 mm de precipitação, o que é uma 
quantidade muito além do usual, mais do dobro do que foi registado em valores diários em Cavez e em 
Covelo do Gerês, para um só dia. A intensidade de precipitação é muito elevada, mas ocorre na sequência 
de um peródo muito prolongado de precipitações abundantes em grande parte do país, em especial no 
Norte. 
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a t rans ição entre os  x i s tos  pel í t icos do S i lúr ico e o grani to do Gerês ,  

caracter i zado pela sua textura porf i róide, grão médio a grossei ro e biot i te  

dominante,  ev idenciando uma forte al teração (F .  Noronha e F .  M. R ibei ro ,  

1983).  

Como refer imos anter iormente, as  d i ferentes movimentações 

progredi ram de jusante para montante aprovei tando a f ragi l idade dos 

mater iai s ,  inter rompendo-se quando são at ingidos os  metassedimentos,  de 

car i z  mais  res i s tente. A part i r  de então, o processo sof re t ransformações,  sendo 

subst i tu ído por  uma poster ior  queda de blocos,  que permanece activa até à 

actual idade.  Neste caso, poder íamos pensar  que o contacto geológico 

funcionou de t rês  formas di s t intas:  

-  Como barrei ra à ret rogressão do movimento. E le processou-se 

faci lmente enquanto encontrou mater ial  desagregado proveniente 

da al teração do grani to;  

-  Como área de descontinuidade, faci l i tando a ruptura dos 

mater iai s ,  e permi t indo movimentos de grandes d imensões;  

-  Por  outro lado, como que def ine o ponto a part i r  do qual  há uma 

t ransformação no t ipo de movimento em massa. O af loramento dos  

metassedimentos mai s  res i s tentes ,  apesar  de ext remamente 

f racturados,  vai  impl icar  que sobre o vazio cr iado pela 

movimentação do manto de al teração, se vá ass i s t indo à queda de 

blocos provenientes da corni ja,  então formada. 

É  a grande semelhança est rutural  entre o movimento do Covelo do 

Gerês e o de S.  João (Por to Carrei ro),  próx imo da cicatr i z ,  que  nos sugere a 

importância das descontinuidades l i to lógicas como áreas de forte inf i l t ração e 
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de ruptura, capazes de cr iar  as condições de base para a local i zação dos  

planos de des l i zamento faci lmente saturávei s .  

Outro aspecto de ordem est rutural  ext remamente importante, é a 

rede de falhas e f racturas que afectam as áreas onde ocorrem os movimentos 

de vertente. 

No Covelo do Gerês,  este aspecto est rutural  actuou de forma clara. 

Toda a área se encontra afectada por  um cruzamento de fa lhas e f racturas,  

certas e provávei s ,  ext remamente importante. Inclus ivamente, segundo Cotelo 

Neiva, um dos factores  que contr ibuiu para o movimento fo i  a ex i s tência de 

vár ias  falhas,  uma das quai s  coincidi r ia com a cicatr i z ,  def in indo o contacto 

entre os  dois  t ipos de mater iai s .  

Embora na Carta Geológica não este ja regi s tada esta observação, 

o t rabalho de campo permi t iu-nos ident i f icar  a presença de pelo menos uma 

rede de f racturação importante, que afecta paralelamente e na 

perpendicular  a área abrangida pelo movimento, bem como toda a 

envolvente. Es ta rede parece inclus ivamente estar  na or igem do 

desenvolv imento de uma sér ie de fendas que afectam o ter reno, a lgumas 

superf ic iai s ,  outras  de profundidade apreciável .   

Mas além da inf luência di recta que a rede de falhas e f racturas  

parece exercer ,  e la contr ibui  igualmente para faci l i tar  a al teração das rochas,  

ao permi t i r  que a inf i l t ração da água se faça de uma forma mais  ef icaz e 

at in ja níveis  progress ivamente mais  profundos.  

No que se refere a este aspecto est rutural  parece-nos  

imprescindível  anal i sar  a inf luência que a presença de mantos de al teração 

exerce no desenvolv imento dos movimentos de vertente.  
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No caso especí f ico de Covelo do Gerês,  esta inf luência parece-nos  

ev idente.  Em pr imei ro lugar,  a ex i s tência de uma massa de mater ia l  

desagregado e f rancamente arenoso faci l i tou todo um conjunto de processos  

eros ivos ,  como ref lecte o grande número de ravinas que se encontram em 

toda a área. 

Por  outro lado, sabemos que os mantos de al teração são capazes 

de absorver  grandes quantidades de água, permi t indo inclus ivamente que a 

al teração vá progredindo de forma cada vez mais  intensa e profunda. 

No Covelo do Gerês os  perf i s  anal i sados são ext remamente espessos 

e,  sem duvida, faci l i taram o desenvolv imento do f luxo de detr i tos .  A inf luência 

que exercem processa-se a vár ios  n ívei s .  

A  sua espessura e a natureza f r iável  dos mantos de al teração são 

em parte responsáveis  pelas  d imensões que o f luxo assumiu.  Já v imos que ele 

progrediu até encontrar  a barrei ra de rochas res i s tentes ,  const i tu ída quer  

pelos  metassedimentos do topo da cicatr i z ,  quer  por  af loramentos de grani to 

re lat ivamente são que t ravaram a sua expansão lateral .  

Es tas  caracter í s t icas (espessura e textura) favoreceram igualmente 

a ef icaz inf i l t ração da água até que se at ingiu um ponto de saturação, a 

part i r  do qual  o ter reno começou a ceder sob o peso da pressão que esta 

exerce. Para que se tenha processado essa ruptura mui to contr ibuiu a 

pequena movimentação que deu in íc io ao processo. 

De qualquer  forma, o facto de exi s t i r  um manto de al teração 

espesso, permi t iu  provavelmente o retardar do movimento e o seu 

desenvolv imento por  etapas,  ao longo de vár ios  d ias .  Neste contexto actuou 

como um factor  benéf ico, uma vez que deu tempo para a tomada de medidas 
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de precaução, ev i tando, pelo menos,  a perda de v idas humanas60.  

Por  outro lado, u l t rapassado o l imiar  que def ine a capacidade de 

absorção e armazenamento de água,  este mater ia l  t ransformou-se numa 

massa v i scosa, que, funcionando como uma matr i z ,  fo i  envolvendo todo o t ipo 

de detr i tos  que encontrou no seu percurso,  demonst rando uma intensa 

capacidade e competência de t ransporte ao ar rastar  b locos de grani to com 

vár ios metros  de diâmetro.  

No caso de Cavez e de Vi la de Muros (Cinfães),  temos um 

panorama di s t into.  Embora exi stam mantos de al teração com espessura v i s ível  

de cerca de 4 metros  na base da vertente afectada pelo f luxo, onde é 

poss ível  detectar  movimentos recentes ,  na área especí f ica da cicatr i z ,  em que 

se in iciou o movimento, a a l teração é pouco profunda, serv indo apenas de 

base a um solo agr ícola já de s i  pouco espesso. 

Nestes  casos,  o factor  de ordem est rutural  mais  importante para o 

desenvolv imento do f luxo foi  a ex i s tência de uma solei ra de grani to bem 

conservado a pouca profundidade, que funcionou como um plano de 

des l i zamento ef icaz.  Sobre este plano mui to pouco permeável ,  o mater ia l  

sof reu uma rápida saturação esgotando-se qualquer  capacidade de 

inf i l t ração e armazenamento de água,  t ransformando-se numa massa f lu ída 

que ao aprovei tar  a "so lei ra"  de rocha sã at ingiu grande velocidade, 

capacidade e competência de t ransporte.  

Ao contrár io de outras regiões,  nomeadamente regiões 

sedimentares,  onde a forte componente arg i losa dos mater iai s  é determinante 

                                                           
60 Em Cestães (Arcos de ValdeVez), no dia 7 de Dezembro de 2000, ocorreu um movimento complexo com 
alguns pontos comuns com o de Covelo do Gerês. O movimento progrediu por vários dias, apresenta 
características retrogressivas, desenvolveu-se, igualmente, em mantos de alteração profundos e, na área, 
há indícios de importante fracturação. 
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na instabi l idade das vertentes,  os  mantos de al teração são essencialmente 

arenosos.  Este facto propicia um forte escoamento interno, o que retarda a 

saturação dos mater iai s .  A  ci rculação da água faz-se ao longo dos mantos de 

al teração esquelét icos com re lat iva faci l idade, mas,  só quando é 

abruptamente inter rompida por  superf íc ies  de descontinuidade, como são as 

f rentes de al teração, a saturação é fáci l  e as  forças tangenciais  u l t rapassam 

rapidamente as forças de atr i to desencadeando os movimentos de vertente. 

Por  i sso,  a pequena espessura dos mantos de al teração parece ser  

determinante no desenvolv imento de processos como os de Cavez e de Vi la 

de Muros.  

Ao contrár io,  a grande espessura dos mantos de al teração 

condicionou o t ipo de movimento ocorr ido em Covelo do Gerês.  Neste caso,  

promoveu um movimento div idido em vár ias  fases,  com movimentos 

ret rogress ivos,  começando por  pequenos movimentos,  acabando por  at ingi r  

proporções g igantescas.  Desta forma, podemos conceber que a espessura dos 

mantos de al teração pode, portanto, funcionar de forma diversa consoante as 

caracter í s t icas geográf icas locais .  

A  ex i s tência de planos de descontinuidade próximos da superf íc ie,  

pondo em contacto mater iai s  com permeabi l idade di ferente,  e incl inação 

conforme à incl inação da superf íc ie topográf ica, const i tu i  a condição 

est rutural  fundamental  para o desenvolv imento dos movimentos de vertentes  

em metassedimentos.  O f luxo de Cotor inho (Marão),  o des l i zamento do Fojo 

(Mondim de Basto) ou os  des l i zamentos do vale da r ibª  de Fervença são 

exemplos dessa s i tuação. A  espessura dos mater iai s  movimentados é pequena 

(cerca de 1m) mas o papel  do decl ive (sempre super ior  a 30º) é  fundamental  

para o in íc io do movimento.  Nestes casos,  a saturação do manto de 
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al teração, solos  ou depósi tos  de vertente, faz-se devido à grande capacidade 

de retenção da água pelos  mater iai s  que se tornam plást icos junto ao 

contacto com o substrato rochoso que se s i tua a pequena profundidade. O 

facto de ocorrerem em bacias hidrográf icas de pr imei ra ordem torna re levante 

o processo de convergência da drenagem superf ic ial  e subsuperf ic ial .  O 

conjunto de condições geográf icas favorávei s  à ocorrência destes processos 

parece benef ic iar  da pequena espessura dos mater iai s  que sobrepõem a 

superf íc ie de descont inuidade. É ,  mai s  uma vez,  o contexto est rutural  que vai  

fazer  com que a dinâmica do meio f í s ico promova a instabi l idade das 

vertentes.  

3. Factores de ordem geomorfológica. 

O decl ive é o factor  morfológico determinante na evolução de 

vertentes e const i tui  um dos cr i tér ios  que nos poderá fornecer elementos para 

a def in ição das áreas de r i sco. No que se refere aos f luxos de detr i tos ,  e aos 

movimentos de vertente em geral ,  parece evidente que os decl ives  

necessár ios  para o desencadear deste t ipo de processos são, de uma forma 

geral ,  e levados,  rondando os 30º  a 35º .  Com efei to,  nos f luxos de detr i tos  de 

Cavez,  de Covelo do Gerês,  de Porto Carrei ro,  Vi la de Muros,  Fo jo,  . . .  os  

decl ives  das vertentes ,  onde se desenvolveram as cicatr i zes ,  rondam os 30º-

35º .  Em áreas de montanha, cons iderando as caracter í s t icas est ruturai s  já 

descr i tas ,  e em especial  a textura grossei ra dos mantos de al teração, 

podemos cons iderar  que os decl ives  necessár ios  ao desenvolv imento de 

movimentos de vertente, com caracter í s t icas predominantemente natura i s ,  

são bastante e levados.  Pelo contrár io,  em áreas de est rutura sedimentar  onde 

dominam a argi la e/ou os  complexos s i l to-argi losos ,  os  decl ives  necessár ios  ao 
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desenvolv imento deste t ipo de processos são menores,  e,  por  vezes,  ocorrem a 

decl ives  próx imos dos 15º  (C. Batei ra,  1990 e J .  L .  Zêzere,  1988 e 1997).  

Se cons iderarmos que no NW de Portugal  a área ocupada por  

grani tóides é mui to extensa, teremos de conclui r  que a inf luência dos mantos 

de al teração no desenvolv imento dos processos geomorfológicos de evolução 

de vertentes abrange largos sectores  do maciço ant igo. 

Ass im, as  condições de inf i l t ração que são propiciadas pelos  mantos  

de al teração resu l tantes da degradação química dos diversos grani tó ides são 

mui to favorávei s  à c i rculação das águas no inter ior  dos mater ia i s  das 

vertentes,  o que retarda o efei to de saturação e,  portanto,  não faci l i ta a 

instabi l idade das vertentes .  Por  estes  motivos,  os  decl ives necessár ios  para o 

desenvolv imento de movimentos de vertente são elevados.  Esta é a razão 

pr incipal  que just i f ica o facto da exi s tência de movimentos de vertente, com 

caracter í s t icas quase exclus ivamente naturai s ,  se l imi tar  às  áreas de 

montanha, onde a act iv idade humana é pouco importante. No entanto,  basta 

uma intervenção um pouco mais  profunda para que a ocorrência dos 

processos geomorfológicos em causa se desencadeie a decl ives  mais  baixos.  

Nesse sent ido, torna-se imperioso o estudo dos diversos  t ipos de intervenções 

antrópicas capazes de reduz i r  cons ideravelmente os decl ives a que se 

desenvolvem os movimentos de vertente.  Dessa forma, poderemos def in i r  

áreas de r i sco em sectores que não tenham as caracter í s t icas morfo lógicas de 

montanha. É  o caso dos vales  médios do NW de Portugal ,  cu ja ocupação 

urbana está em f ranca expansão. 

Juntamente com o decl ive,  a forma da vertente exerce um papel  

determinante na cr iação de condições favorávei s  ao desenvolv imento de 

processos de evolução de vertentes .  As rupturas  de decl ive,  sobretudo se 
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promovem o aumento do decl ive para jusante,  const i tuem factor  de 

agravamento das condições favorávei s  à ocorrência dos movimentos .  

Havendo sectores da vertente com decl ives menores na parte super ior ,  é  

provável  que os processos de inf i l t ração sejam mais  importantes do que em 

vertentes rect i l íneas com maiores decl ives ,  onde o escoamento superf ic ial  

poderá ocorrer  com mais  faci l idade. Quando a rede hidrográf ica apresenta 

vár ias  fases de encaixe, a forma da vertente ref lecte essa evolução, o que 

contr ibui  para a ex i s tência de decl ives mais  for tes  nos sectores infer iores  das  

vertentes.  A montante destes sectores a inf i l t ração é um processo importante 

para o escoamento da água das chuvas.  I s so contr ibui  para a saturação dos 

mantos de al teração das áreas com decl ives mais  e levados,  conduz indo à 

instabi l idade e ao desenvolv imento dos processos geomorfológicos de 

evolução de vertentes por  movimentações como as atrás refer idas.  

A morfologia da vertente poderá inf lu i r  de forma decis iva no 

escoamento e,  com i sso,  const i tu i r - se como factor  deci s ivo na sua evolução. 

As rupturas de decl ive são, portanto, sectores importantes na v igi lância de 

áreas cr í t icas na prevenção e prev i são de movimentos de vertentes .  

Os encaixes da rede de drenagem são outro elemento morfo lógico 

determinante no agravamento das condições favorávei s  à ocorrência dos 

movimentos de vertente. Neste contexto,  as  rav inas e os  barrancos parecem 

adqui r i r  importância especial .  Com efei to,  const i tu indo encaixes  pouco 

profundos,  não provocam um recuo cons iderável  na vertente, e o perf i l  

longi tudinal  permanece com forte decl ive, mui to semelhante ao da vertente.  

Nestes  sectores que const i tuem áreas de convergência do escoamento 

superf ic ial  e subsuperf ic ial ,  a saturação é mais  fáci l .  É  poss ível  observar  esta 

s i tuação em vár ias  l inhas de água ao longo das vertentes  onde ocorreram os 
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f luxos de detr i tos  de Cavez,  Covelo do Gerês,  Vi la de Muros,  Porto Carrei ro,  

Cotor inho e Fervença. Acresce que, mui to f requentemente, es tes  encaixes se 

encontram colmatados por  depósi tos  de vertente com matr i z  argi losa 

abundante, que envolve por  completo blocos cujas d imensões var iam entre 

algumas dezenas de cent ímetros  e vár ios  metros .  Ao at ingi r - se o ponto de 

saturação das argi las  pelo escoamento interno, a pressão dos blocos de rocha 

compacta sobre as argi las  acelera as condições de instabi l idade e promove o 

movimento dos mater iai s .  Este contexto geomorfo lógico, mui to f requente em 

todo o Norte sempre que há af loramentos de grani tó ides,  apresenta-se como 

sector  de forte r i sco, sobretudo quando a act iv idade humana ocupa as áreas  

imediatamente a jusante. 

Resumindo, a probabi l idade de ocorrência de movimentos de 

vertente é grande em vertentes de forte decl ive const i tu ídas em mantos de 

al teração de grani tó ides,  mas torna-se acrescida quando, no topo das  

vertentes,  ex i s tem bacias de recepção que canal i zam a drenagem para as  

rav inas.  De forma geral ,  essas bacias de recepção ocupam largas áreas dos 

inter f lúv ios  e const i tuem receptáculos  para uma grande quantidade de 

precipi tação, canal i zando-a para a rav ina,  numa única l inha de água, o que 

permi te a saturação fáci l  dos depósi tos  argi losos anter iormente refer idos.  É  o  

domínio dos processos de inf i l t ração, a montante das rav inas e dos barrancos,  

que conduz à saturação desses depós i tos  de vertentes  e/ou mantos de 

al teração, e,  com i sso,  cr ia condições para o desenvolv imento de processos 

geomorfológicos tai s  como os f luxos de detr i tos .  

4. Factores de ordem antrópica. 

No contexto dos factores  de ordem antrópica, parece-nos  
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importante,  de acordo com o própr io esquema representado na f ig.  C3-1,  

esclarecer a lguns dos aspectos l igados à d inâmica do meio f í s ico. 

A ocorrência de processos geomorfológicos que envolvem r i scos 

para as act iv idades humanas,  não é mai s  do que a consequência dos 

processos  naturai s  de evolução do relevo. A evolução do meio f í s ico tem uma 

dinâmica que não é uni forme no que diz  respei to à v io lência dos processos 

geomorfo lógicos.  Esta dinâmica apresenta fases em que a energia despendida 

para a erosão, t ransporte e sedimentação de mater iai s  é mui to f raca. Noutras  

fases,  a energia di sponível  é de tal  ordem elevada que permi te a erosão,  

t ransporte e sedimentação de grandes quantidades de mater iai s ,  de 

dimensões mui to var iadas.  

 Estas  fases ,  que costumamos des ignar  s i tuações ext remas,  não têm 

a mesma f requência que a dinâmica natural  em que a energia despendida é 

menor.  Por  vezes,  o per íodo de recorrência é ext remamente e levado e as  

áreas ocupadas pelo desencadear destes  processos apresentam estabi l idade 

por  per íodos de tempo extensos.  As rav inas,  os  barrancos e os  valei ros  são 

exemplo deste t ipo de evolução. Quando a quant idade de precipi tação 

escoada pelo s i s tema não at inge os l imi tes de saturação dos mater iai s  que o 

const i tuem, dominam o escoamento interno e superf ic ial .  Nesse caso, os  

mater iai s  t ransportados são de pequena dimensão e em quantidade reduz ida. 

O escoamento faz-se por  f luxo interno,  para a l inha de água, onde se 

t ransforma em f luxo superf ic ial .  Desta forma, o canal  é o local  pr iv i legiado 

para a dinâmica do meio f í s ico que não afecta drast icamente as act iv idades 

humanas.  

No entanto, quando a capacidade de absorção é reduz ida e a 

saturação dos mater iai s  é grande, desencadeiam-se movimentos de vertente 
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que vão afectar  áreas que não t inham s ido ut i l i zadas pelo escoamento 

superf ic ial  e estão ocupadas pela acção humana. Ass im, essa ocupação 

apresenta uma grande vulnerabi l idade. 

Por  outro lado, nem sempre a presença do homem adqui re uma 

postura pass iva. Em geral ,  essa presença tem duas faces d i s t intas :  por  um 

lado, uma presença que se l imi ta a ocupar o espaço sem uma forte 

intervenção, por  outro uma presença que s igni f ica uma intervenção forte que 

al tera as condições naturai s  de ocorrência dos processos geomorfológicos de 

evolução de vertentes.  Nesta ú l t ima s i tuação, as  condições naturai s  de 

ocorrência dos processos geomorfológicos podem ser  agravadas.  Se,  sob 

condições naturai s ,  é poss ível  a ocorrência de f luxos de detr i tos  em áreas de 

montanha,  com fortes  decl ives  (30 a 34º  tanto para o Covelo do Gerês como 

para Cavez,  e Vi la de Muros) e em mantos de al teração com textura grossei ra,  

com a intervenção humana que al teram as condições naturai s ,  é provável  que 

os mesmos processos de evolução de vertentes se in iciem a decl ives menores .  

A abertura de t r inchei ras  na base de vertentes é,  porventura, uma das 

prát icas que mais  f requentemente afectam a sua dinâmica. 

Efect ivamente, com base nos estudos que temos v indo a 

desenvolver ,  somos levados a pensar  que, mesmo em locais  onde estes  

factores  de ordem natural  são favorávei s  à ocorrência de processos de 

instabi l idade geomorfológica, mui tas  vezes,  é a intervenção do Homem que 

vai  desencadear o processo ou transformá- lo numa catást rofe.  

Neste contexto,  tentamos anal i sar  o t ipo de intervenções antrópicas 

que contr ibuem para o agravamento dos processos.  

1 .  No caso de Cavez e Vi la de Muros,  não temos dúvidas em af i rmar 



— A acumulação de detr i tos  urbanos nas vertentes ,  que vão 

impr imi r  maior  v io lência aos processos.  

— A inex i stência,  em alguns sectores,  de um ef icaz s i s tema de 

canal i zação de esgotos domést icos e águas p luv iais ,  contr ibuindo para a 

saturação dos solos e desenvolv imento de des l i zamentos e desmoronamentos.  

2 .  Em áreas urbanas,  a intervenção antrópica assume ainda maior  

importância. Neste contexto,  destaca-se: 

-  Por  f im, o facto de se const ru i r  uma habi tação ao longo de uma 

l inha de água, e mesmo em bacias hidrográf icas de 1ª  ordem. 

-  A ex i s tência de um def iciente s i s tema de canal i zação das águas,  

que acabou por  rebentar  devido à sobrecarga de água em ci rculação,  

contr ibuindo esta para al imentar  o f luxo. A este e lemento associou-se ainda o 

facto de exi s t i rem vár ios  tanques de rega ao longo do valei ro,  que, para além 

da pressão exercida sobre os mater iai s ,  ao serem dest ru ídos na sequência do 

movimento, lhe impr imi ram maior  v io lência.  

-  A  construção de drenos que concentram a drenagem das 

vertentes (Cavez e Vi la de Muros).  

-  A  abertura de um caminho imediatamente a montante do local  

onde se in iciou o movimento, que passou a funcionar  como área de 

concentração da drenagem das águas pluv iai s  (caso de Cavez).  

que o Homem tem uma grande responsabi l idade nas consequências 

catast róf icas que os f luxos de detr i tos  impl icaram. Com efei to,  uma sér ie de 

intervenções empreendidas al teraram profundamente a dinâmica 

geomorfológica da área em questão. Ent re e las ,  destacam-se: 
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— A exi s tência de cargas adicionai s  resul tantes  da const rução. 

— Ex i s tência de edi f íc ios  abandonados e em ru ínas,  em r i sco de 

derrocada. 

-  A  intens idade crescente do t ráfego, provocando forte t repidação 

dos ter renos.  

— A exi s tência de ater ros  const i tu ídos por mater ia i s  d iversos ,  não 

compactados e f requentemente resu l tantes de uma acumulação progress iva 

em camadas de textura di ferentes ,  é  um outro factor  de r i sco antrópico 

importante. Não é raro o desconhecimento por  parte das ent idades 

competentes da local i zação dos ater ros  mais  ant igos (que  mui tas  vezes 

resu l tam do entu lhamento de ant igas áreas de exploração de grani to,  que 

passam a funcionar como ater ros  de l i xos  urbanos).  

4 .  No caso do Covelo do Gerês,  a ocorrência do movimento foi  

essencialmente f ruto das caracter í s t icas geográf icas da área. No entanto, a 

presença de um aglomerado populacional  ao longo de uma l inha de água, 

embora const i tua uma at i tude que poder íamos cons iderar  "pass iva" ,  

t ransformou numa catást rofe um processo geomorfo lógico de evolução de 

vertentes61.   

Rebentamentos e abalos de or igem antrópica poderão provocar a 

perda de coesão dos mater iai s  e t ransformar ter renos compactos em ter renos  

desagregados,  suscept ívei s  à movimentação. 

                                                           
61 Convém referir que na altura foi pedido ao Prof. Doutor Cotelo Neiva para fazer o estudo da ocorrência e 
sugerir um local alternativo para implantação do lugar de Sapateira, mas a verdade é que até hoje 
nenhuma das indicações dadas foi seguida. 
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Parte D - Riscos naturais e SIG. A área experimental de 

Guimarães. 
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Capítulo D1 - Conceitos relacionados com os riscos naturais. 

1. Introdução. 

A ideia de contro lar  a dinâmica do meio f í s ico no sent ido de ev i tar  

que os processos naturai s  provoquem danos mater iai s  e humanos,  aparece de 

forma mais  ev idente em meados do século XX.  Nos anos 50 e 60 acredi tou-se 

que a tecnologia poder ia contro lar  a total idade do meio f í s ico e,  desta forma, 

a superf íc ie da Ter ra não ser ia mais  do que um conjunto de recursos  naturai s 

ao di spor  do homem, cuja manipulação não t rar ia consequências nefastas 

para a humanidade e para o planeta. Por  outro lado, o forte crescimento 

demográf ico e a concentração de grandes cont ingentes populacionais  nas  

grandes cidades e or las  mar í t imas,  ver i f icada, sobretudo na 2ª  metade do 

século XX, conduz iu à ocupação de ter r i tór ios  que até então estavam 

reservados à dinâmica natural  do meio f í s ico. As  planícies  de inundação e as  

dunas pr imár ias  são o exemplo mais  ev idente desta expansão.  Mandava a 

t radição rural ,  sobretudo no NW Português,  que as  planícies  de inundação 

dever iam ser  ocupadas com a produção agr ícola,  ao passo que a meia 

vertente poder ia serv i r  para a local i zação das áreas const ru ídas.  Igualmente,  

as  casas dos pescadores eram local i zadas antes da duna pr imária,  o que 

faci l i tava a movimentação das areias  ao longo de toda a extensão da praia.  

Desta forma a erosão mar inha da duna pr imár ia poder ia ser  compensada pela 

depos ição resu l tante do t ransporte eól ico. O equi l íbr io do meio f í s ico parecia 

assegurado. A  exper iência de cul turas  t radicionais  permi t ia a ut i l i zação do 
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meio f í s ico respei tando a sua dinâmica. Só em s i tuações mui to ext remas era 

poss ível   ver i f icar-se o conf l i to entre ocupação humana do ter r i tór io e 

dinâmica do meio f í s ico. 

A par  da ideia de controlo tecnológico sobre o meio f í s ico,  

promoveu-se a ocupação indi scr iminada de l inhas de água com escoamento 

esporádico, ou de vertentes aparentemente estávei s do ponto de v i s ta dos 

processos geomorfo lógicos.  A f requência com que a dinâmica do meio f í s ico 

inter fere com as act iv idades e v idas humanas parece crescente e at ingiu de 

forma evidente a consciência colect iva, modi f icando s igni f icat ivamente a 

forma como é encarada a intervenção do homem sobre o meio f í s ico. Surgem 

os concei tos  de ambiente e impacte ambiental .  Por  outro lado, o mi to do 

contro le tecnológico sobre a natureza parece desmoronar-se impondo a 

noção de vulnerabi l idade da presença do homem à superf íc ie da terra e 

aparecem as ideias  de desast re natural ,  de protecção civ i l  e  vulnerabi l idade 

(D. D. Meadows, 1972;  G. H.  Brundt land, 1987).  É  ainda neste contexto,  que 

aparecem as noções de r i sco e de r i sco natural .  As  sociedades 

tecnologicamente evolu ídas aparecem como sendo igualmente vulneráveis ,  

mesmo comparadas com áreas do globo onde os avanços tecnológicos são 

cons iderados d iminutos.  A  capacidade de reacção a uma qualquer  catást rofe 

natural  é d i ferente consoante a evolução tecnológica e a capacidade 

organizat iva, mas general i za-se a ideia de que o contro le sobre o meio f í s ico é 

mui to pouco ef icaz.  Ta l  ideia é part icularmente evidente em relação aos 

t rabalhos de contro le das cheias no Miss i ss ip i .  Ao f im de 60 anos,  entre 1933 e 

1993, ver i f icou-se que os esforços f inancei ros ,  tecnológicos e humanos foram 

inef icazes (K .  Smi th,  1996).  

Será poss íve l  controlar  o meio f í s ico ou teremos de desenvolver  um 
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conjunto de procedimentos e at i tudes que promovam a coexi s tência do 

homem com a dinâmica do meio f í s ico,  tornando as sociedades menos 

vulnerávei s? Desenvolvem-se inúmeras act iv idades no sent ido de garant i r  a  

protecção do homem em re lação à dinâmica do meio f í s ico. A  invest igação 

sobre os processos e a dinâmica do meio f í s ico conduz iu ao desenvolv imento 

de estudos cada vez mais  aprofundados sobre t rês  áreas mui to importantes da 

dinâmica actual :  a evolução de vertentes,  o escoamento f luv ial  e a dinâmica 

do l i toral .  Es tes  estudos vão conduzi r  à def in ição das áreas de r i scos naturai s  

que, por  sua vez,  vai  promover  a e laboração de cartograf ia,  cada vez mais  

importante para o ordenamento do ter r i tór io.  As  noções de r i sco natural ,  

ocorrência natural  potencialmente geradora de r i sco para o homem e suas  

act iv idades,  vulnerabi l idade e per igo passaram a const i tu i r  um elemento 

importante de inúmeros t rabalhos em torno destes  temas. Por  outro lado,  a 

concret i zação de estudos nas mais  var iadas áreas conduz iu à cr iação e 

exper imentação de vár ios  métodos de anál i se e def inição dos r i scos naturai s  e  

à e laboração da respectiva cartograf ia.  Desta forma, os  termos foram sendo 

apl icados com interpretações,  por  vezes,  d iversas,  o que levou à necess idade 

de clar i f icar  o s igni f icado que cada autor lhes  atr ibui .  

2. A noção de risco natural: discussão em torno de alguns conceitos. 

Para mui tos  autores a noção de r i sco natural  é apresentada com 

uma gradação que depende di rectamente das consequências  gerados pela 

dinâmica do meio f í s ico sobre a presença do homem na ter ra e da sua 

probabi l idade de ocorrência. O n ível  de r i sco está re lacionado com a 

f requência e intens idade dos fenómenos ocorr idos (probabi l idade) e com os 

pre ju ízos  potenciai s  (gravidade).  F lageol let  (1989) refere-se à zonação dos 
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r i scos naturai s  como sendo estabelecida a part i r  da " . . .  probabi l idade de 

ocorrência,  de aparecimento de um movimento, também chamado, por  vezes ,  

n ível  de r i sco. . . "  (p .  154).  Dumas (1984) fundamentava a cartograf ia do grau 

de r i sco natural  em doi s  pontos base, que vão depender do volume dos  

mater iai s  envolv idos,  dos pre ju ízos   causados e do per íodo de retorno do 

processo em causa: " . . .  Es tabelecer  uma zonação dos r i scos incorr idos por  uma 

aval iação baseada sobre a combinação de doi s  cr i tér ios :  a gravidade e a 

probabi l idade" (p.  29).  

Também em 1992, K .  Smi th apresenta a def in ição de r i sco como 

di rectamente dependente da probabi l idade de ocorrência de um 

acontecimento, natural  ou não 61.  Para este autor ,  def in i r  o r i sco como uma 

probabi l idade de ocorrer  um acontecimento aleatór io,  que impl ique preju ízos 

para  o homem, s igni f ica que o grau de r i sco depende di rectamente do 

intervalo de repetição desse fenómeno, def inindo uma poss ível  c lass i f icação 

gradativa e respectiva zonagem. É no entanto em Smi th (1992,  1996) que a 

di scussão sobre as di ferenças entre ‘ r i sk’  e ‘hazard’  parece mais  ev idente 62.  Ao 

def in i r  r i sco como a probabi l idade de ocorrência de um ‘hazard’ ,  aborda de 

forma di recta o problema da di st inção entre os  doi s  temos.  Um ‘hazard’  não é 

mais  do que uma ameaça potencial  para a humanidade63.  Esta ameaça 

poderá ser  de importância diversa consoante o t ipo de consequências que 

acarreta,  quer  para o homem, quer  para o ambiente.  Desta forma, também 

neste autor ,  a magni tude e intens idade das ocorrências que inf luem di recta ou 

indi rectamente na v ida humana é informação essencial  para a def in ição,  
                                                           
61 A análise que este autor faz dos riscos é sempre em sentido amplo. Para além dos riscos naturais, o autor 
não exclui na sua análise os riscos tecnológicos e todos os riscos não naturais. 
62 A tradução do termo ‘hazard’ comporta alguns problemas de linguagem e de interpretação. Com a 
publicação de inúmeros trabalhos sobre riscos naturais foram aparecendo diversas opiniões que 
analisaremos posteriormente. Dada a dificuldade de encontrar um termo em Português que satisfaça 
totalmente o sentido em que os autores a utilizam, preferimos deixar de lado, por agora, a tarefa de 
tradução. Retomaremos esta questão ainda neste ponto. 
63 “We may define hazard as a potential threat to humans” (K. Smith, 1992, p. 6). 
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gradação e zonagem dos r i scos.  Essa é a ideia base que guiou a concepção 

da f ig.  D1-1.  

Esta di s t inção entre ‘ r i sk’  e ‘hazard’ nem sempre fo i  c lara. Varnes ,  

em 1984, procurou clar i f icar  d iversas  noções sobre r i scos.  Af i rmou, então, que:  

“Um 'hazard'  natural  s igni f ica a probabi l idade de ocorrência num per íodo 

especí f ico de tempo e numa determinada área de um fenómeno 

potencialmente danoso”(p.  10).  Ou se ja,  o que para Smi th é ‘ r i sk’  para Varnes 

é ‘hazard’ .  No mesmo texto,  Varnes reconhece que esta def in ição de ‘hazard’ 

fo i  apl icada pelos  invest igadores f ranceses,  no âmbi to do programa ZERMOS, à 

palavra ‘ r i sque’ .   Poster iormente,  os  invest igadores f ranceses reconheceram a 

di ferença entre ' r i sk '  e 'hazard' ,  passando a designar  a ú l t ima pela palavra 

'aléas '  e mantendo ' r i sque'  para des ignação de ' r i sk ' .  Neste contexto,  e para 

Varnes ,  o termo " total  r i sk  s igni f ica o conjunto total  de perdas esperadas,  tanto 

humanas como mater iai s ,  resu l tantes de um fenómeno natural  part icular ,  

sendo, portanto, o produto do r i sco especí f ico pelos  e lementos em r i sco"  

(1984,  p.10)  64.  Es ta noção tem como ideia base para a def inição da zonação 

dos r i scos naturai s ,  o conjunto de perdas resul tantes da dinâmica do meio 

f í s ico. Desta forma somos confrontados com a noção de vulnerabi l idade. Em 

1990, Panizza coloca o " r i sco ambiental " 65 como o resul tado da conjugação de 

doi s  aspectos:  a dinâmica do meio f í s ico que envolve per igo para a presença 

humana (per igos idade) e a expos ição que uma comunidade tem em relação 

aos per igos resul tantes dessa dinâmica (vulnerabi l idade) (f ig .  D1-2).  

                                                           
64 Recorda-se que o texto de Varnes se refere à zonação da probabilidade de ocorrência de movimentos 
de vertente (Landslide hazard zonation: a review of principles and practice). Nele o autor considera "risco 
específico' como sendo "o grau esperado de perdas devido a um particular fenómeno natural. O risco 
específico pode ser expresso pelo produto do 'hazard' pela vulnerabilidade (1984, p.10). 
65 Sem pretender discutir aqui o significado do termo risco ambiental, constacta-se, que Panniza considera 
risco ambiental como o resultado da influência dos processos e dinâmica do meio físico sobre bens, 
actividades e vidas humanas. Esta noção é bastante diferente da de L. Faugères (1991, p. 187) que classifica 
os riscos "....segundo a natureza e extensão dos danos ocorridos,...". Este autor considera, portanto, que 
poderão ser divididos em "...riscos tecnológicos no sentido restrito,...riscos qualificados de ambientais,...ou 
riscos antrópicos..." Por agora interessa-nos discutir o tipo de relação entre acção humana e riscos naturais. 
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Neste esquema interpretat ivo elaborado por  Panniza, o " r i sco 

ambiental "  aparece l igado ao meio f í s ico como elemento act ivo,  e à presença 

do homem como elemento pass ivo. Cada intervenção humana (o aspecto 

act ivo da presença humana) é cons iderada como suscept ível  de promover  

a l terações sobre os recursos naturai s ,  o que des igna impacte ambiental .  No 

entanto, a poss ibi l idade de uma área, que tenha uma f raca per igos idade66,  se 

t ransformar em área de forte per igos idade, devido à intervenção humana, não 

é cons iderada. Nesse caso, o  " r i sco ambiental "  tornar-se- ia elevado devido à 

acção do homem, convert ido de agente pass ivo (vulnerável) ,  em agente 

act ivo ( interventor) .  Por  exemplo, uma vertente que não ev idencia s inai s  de 

instabi l idade pode t ransformar-se em área de grande r i sco com a abertura de 

um pequeno talude na base ou a concentração do escoamento no topo, por  

canal i zação art i f ic ial  das águas que escoam ao longo de um caminho rural 67.  

 
Fig.D1-1: Relações teóricas entre a severidade dos 
riscos naturais, probabilidade e risco. 'Hazards' para a 
vida humana são classificados mais alto que o dano 
em bens económicos ou ambientais, segundo K. 
Smith, 1996, p. 6. 

                                                           
66 Segundo M. Panizza, perigosidade ambiental é "a probabilidade de um certo fenómeno (natural ou 
induzido mais ou menos directamente pela antropização) se verifique num certo território num determinado 
intervalo de tempo (1988, p. 133). 
67 A análise dos fluxos de detritos de Cavez e Covelo do Gerês, efectuada por nós (1992 e 1995) mostra 
exemplos de áreas que nunca tinham evidenciado instabilidade, mas que desenvolveram uma poderosa 
dinâmica de vertente, devido, respectivamente, à concentração de drenagem e abertura de um pequeno 
talude artificial, com graves prejuízos, quer materiais quer humanos. 
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Em Portugal  (1992),  Brum Ferrei ra confere à noção de " r i sco 

ambiental " 68 uma re lação di recta com “. . .  o produto da f requência e 

magni tude dos factores  de r i sco (naturai s  ou antrópicos) pela vulnerabi l idade” 

(p.  1076).  Ao cons iderar  que a class i f icação dos r i scos naturai s  vai  depender 

da f requência e magni tude dos factores  de r i sco, o que se pressupõe que a 

probabi l idade de ocorrência de um dado processo natural ,  depende 

di rectamente desses factores .   

 
Fig. D1-2: Esquema interpretativo da relação entre homem e ambiente, adaptado de M. 
Panizza (1990). A seta de ligação entre impacte ambiental e eventualidade é nossa. 

Indi rectamente, o grau de r i sco vai  depender da probabi l idade de 

ocorrência de um fenómeno natural  capaz de pôr  em per igo pessoas e bens .  

Ci tando Panizza (1988),  Brum Fer rei ra apresenta o " r i sco ambiental "  como 

resul tante do r i sco geomorfológico e antrópico. O r i sco antrópico é anal i sado 

a part i r  das intervenções provocadas sobre o meio f í s ico que contr ibuem para 

a degradação ambiental .  A inda nesta perspectiva, a anál i se da acção 

humana surge como dois  elementos parale los  que contr ibuem para o " r i sco 

                                                           
68 Para este autor a noção de risco ambiental é mais ampla do que catástrofe natural já que, “não implica, 
necessariamente, como geralmente é aceite para esta última, a ocorrência de mortes e/ou perdas 
materiais consideráveis e generalizadas, impedindo o normal funcionamento da comunidade” (p. 1076). 
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ambiental " ,  e,  desta forma, para a vulnerabi l idade do ter r i tór io.   

Também em 1992, J .  L .  Zêzere et  a l .  apresenta um estudo 

comparat ivo da cartograf ia dos r i scos geomorfológicos,  segundo diversas  

metodologias .  Mais  tarde, em 1997, apresenta a tese de doutoramento onde 

estuda os movimentos de vertente e a "per igos idade geomorfológica" .  No 

texto,  já depoi s  de ter  fe i to um pequeno hi s tor ial  da ut i l i zação dos termos 

l igados ao r i sco natural  (R i sk ,  hazard, r i sque,  a léas,  per icolos i tá e pel igros idad) 

o autor  ut i l i za o termo "per igos idade" no sent ido atr ibuído a 'aléas '  e 'hazard'  

(p.  481).   Ci tando Harte lén e Viberg (1988) cons idera a "per igos idade 

geomorfo lógica"  como sendo uma componente da per igos idade natural  e  

d iv ide-a em per igos idade temporal  e espacial .  "Deste modo, a predição da 

per igos idade compreende um aspecto temporal ,  que só pode ser  resolv ido 

pelo conhecimento do mecanismo do movimento e do per íodo de recorrência 

dos respectivos factores  desencadeantes ;  e um aspecto espacial  que apenas 

pode ser  so lucionado através da cartograf ia"  (J .  L .  Zêzere,  1997,  p.  482).  

Em 1996, F .  Léone apresenta uma s i s temati zação dos concei tos 

l igados aos r i scos gerados por   movimentos de ter renos.  O r i sco natural  surge 

como sendo a "esperança matemática de perdas ou danos provocados por  

um fenómeno natural  potencialmente dest ru idor" .  Esta noção supõe que é 

poss ível  quanti f icar  doi s  concei tos  que const i tuem a noção base de r i sco 

natural :  a probabi l idade de ocorrência de um fenómeno natural  

potencialmente gerador de danos,  e a vulnerabi l idade das sociedades,  

est ruturas e funções que possam v i r  a ser  afectadas por  esse fenómeno. Ao 

fa lar  de probabi l idade de ocorrência de um fenómeno estamos a recorrer  a 

um concei to de estat í s t ica, onde é anal i sada uma 'população' 69,  at ravés duma 

                                                           
69 A palavra população é aplicada no sentido utilizado pela estatística. 
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amostra,  e  onde é quanti f icada a probabi l idade de ocorrer  um qualquer  

acontecimento, que poster iormente é general i zado a toda a população. 

Como proceder à quanti f icação da probabi l idade de ocorrência de uma 

cheia? Como proceder à quant i f icação da probabi l idade de ocorrência de 

um des l i zamento? O recurso ao estudo do tempo de retorno tem const i tu ído 

um precioso método de quanti f icação das probabi l idade de ocorrência de 

cheias.  A anál i se das sér ies de regi s tos  c l imáticos permi te quanti f icar  o factor  

mais  importante da ocorrência de cheias.  No entanto, no caso dos 

movimentos de vertente, quando pretendemos anal i sar  uma população de 

movimentos,  numa mesma área,  ter íamos que encontrar  um número 

suf ic ientemente largo de ocorrências,  do mesmo t ipo, para que possa,  do 

ponto de v i s ta estat í s t ico, fazer  a associação de um conjunto de condições  

geográf icas de ocorrência com os di ferentes t ipos de movimentos.  

J .  L .  Zêzere (1997) desenvolveu este t ipo de anál i se estat í s t ica para 

um conjunto de cerca de 600 movimentos de vertente, na região norte de 

L i sboa. Depois  da anál i se efectuada, concluiu que, " . . .quando se cons ideram 

os movimentos agrupados por  áreas-amostra,  poder ia indic iar-se a 

poss ibi l idade de ext rapolar  a informação, obt ida pelo estudo pormenor i zado 

das áreas com pequena dimensão, a super f íc ies  mais  vastas da região a Norte 

de L i sboa, com caracter í s t icas geológicas e geomorfológicas s imi lares .  No 

entanto, esta ext rapolação não é s imples v i s to que,  . . .  a re lação entre 

movimentos de vertente e os  factores condic ionantes da instabi l idade reveste-

se de caracter í s t icas part iculares  em cada uma das áreas-amostra.  . . .  pode 

conclui r - se que, . . .  o conhecimento aprofundado da instabi l idade das 

vertentes numa área part icular  só é poss ível  com o levantamento detalhado 

dos movimentos ex i s tentes e com o estudo dos factores  locais  que os  
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condicionam e desencadeiam" (p.  426-427).  A ideia de general i zar  as  

conclusões da anál i se de uma área para outras ,  parece algo di f íc i l  de 

desenvolver  no estudo da instabi l idade das vertentes,  mesmo recorrendo à 

estat í s t ica. Os dados recolhidos não parecem ser  suf ic ientes para permi t i r  a 

ut i l i zação desses métodos na general i zação expedi ta da cartograf ia dos r i scos 

naturai s .  

 
Fig. D1-3: Esquema interpretativo da dimensão temporal  e espacial do risco. Construído 
com base nos conceitos definidos por F. Léone, 1996. 

A  quanti f icação do r i sco natural ,  defendida por  Léone (1996),  passa 

pela quanti f icação da probabi l idade de ocorrência de um fenómeno que 

potencialmente poderá provocar danos e da vulnerabi l idade das sociedades 

expostas.  A probabi l idade de ocorrência de um fenómeno natural ,  para 

Léone,  pode ser  d iv idido em três  t ipos de probabi l idade (f ig .  D1-3):  a  

probabi l idade de ocorrência (Po),  o que depende  do factor  desencadeante 
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do fenómeno em causa e dos factores de predi sposição, também des ignados 

por  factores permanentes ,  a probabi l idade de presença (Pp),  ou se ja,  a 

probabi l idade de um elemento exposto estar  no local  que pode v i r  a ser  

at ingido pelo fenómeno (esse e lemento pode ter  um carácter  f ixo ou móvel ) e ,  

ainda, a probabi l idade de um lugar ser  at ingido  (Pa) pelo fenómeno. 

No caso dos movimentos de ter renos,  à nossa lat i tude, o factor  

desencadeante mai s  importante é a precipi tação. A  probabi l idade de 

ocorrência de um episódio chuvoso é poss ível  ser  anal i sada com o estudo dos 

per íodos de retorno dos regi s tos  c l imáticos.  Os estudos de J .  L .  Zêzere (1997) ,  

na região norte de L i sboa, sobre os  l imiares  de precipi tação capazes de 

conduz i r  à ocorrência de movimentos de vertente permi tem ident i f icar  

a lgumas s i tuações meteorológicas e relacioná- las com diversos  t ipos de 

movimentos de vertente, para essa região. Os parâmetros ut i l i zados 

correspondem à precipi tação acumulada, antes da ocorrência de cheias 

rápidas ou movimentos de vertente e à intens idade de precipi tação, para 

diversos  tempos de retorno. No entanto, conforme o autor  refere,  este t ipo de 

re lacionamento só pode ser  acei te para a região em causa, sendo di f ic i lmente 

atr ibuível  a outras áreas em v i r tude da especi f icidade que ela apresenta do 

ponto de v i s ta hidro-geomorfológico. A inda sobre este estudo, importa refer i r  

que se baseou numa sér ie c l imática de 37 anos (S .  Ju l ião do Toja l ) ,  na bacia 

de Loures .  O t ipo de t rabalho desenvolv ido parece legí t imo, sendo poss ível  

este t ipo de re lacionamento numa área rest r i ta,  onde se procedeu ao 

levantamento, no ter reno, de cerca de 600 movimentos de vertente. 

Para uma área como o Norte do Paí s ,  com uma grande di spersão 

dos regi s tos  sobre movimentos de vertente,  torna-se problemático desenvolver 

um t rabalho de anál i se estat í s t ica. Com i sso,  está profundamente 



 342

comprometido o esforço de def in ição de l imiares  de precipi tação para 

ocorrência de movimentos de vertente,  pelo menos no actual  estado dos 

conhecimentos e da informação di sponível .  Com condições hidro-

geomorfológicas dos mantos de al teração graní t ica,  ou ainda dos depósi tos  

de vertente que deles  resu l tam, é pouco provável  que os l imiares  de 

precipi tação ver i f icados nestas áreas coincidam com os estudos fei tos  para a 

região de L i sboa. No entanto,  é necessár io ref lect i r  sobre os l imiares de 

precipi tação que condicionam os movimentos de ter renos.  Há, ainda, mui to 

t rabalho de invest igação a desenvolver  para que se possa af i rmar que um 

determinado t ipo de movimentos  de vertente pode ocorrer  numa área com um 

conjunto de caracter í s t icas geológicas e geomorfológicas def in idas,  para um 

determinado tempo de retorno.  

No entanto, a caracter i zação das condições geográf icas de 

ocorrência de movimentos de vertente tem s ido objecto de inúmeros estudos e 

é poss ível  real i zar-se a part i r  de estudos detalhados no ter reno.  Este t rabalho 

não se prende com qualquer  t ipo de estudo de probabi l idades como se fosse 

um parâmetro quant i f icável .  Estamos no campo do estudo dos factores 

permanentes que condicionam a probabi l idade de ocorrência de um qualquer  

processo. Já não se t rata do estudo de probabi l idades de ocorrência,  mas s im 

do regi s to das condicionantes geográf icas da ocorrência de um  movimento 

de vertente.  Neste caso, conforme refere Léone (1996),  não deveremos ut i l i zar  

o termo probabi l idade apl icado ao estudo dos factores permanentes.  De 

facto, não estamos a estudar o carácter  a leatór io de um fenómeno, mas a 

regi s tar  as  condições que concorrem para o acontecimento se real i zar  num 

lugar e não noutro.  É  a componente espacial  do r i sco que está em causa e 

não a componente temporal .  Desta forma, compreendemos que a 
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probabi l idade de ocorrência de um fenómeno potencialmente per igoso tem 

duas componentes d i s t intas:  uma temporal  e outra espacial  (f ig .  D1.3 .  e f ig .  

D1.4).  

De uma forma mais  s imples  parece ser  poss ível  encarar  a 

probabi l idade de um elemento exposto estar  num determinado lugar .  No caso 

de estudarmos a queda de blocos  numa est rada é poss ível  desenvolver  

estudos de intens idade de t ráfego e def in i r  parâmetros  de probabi l idade de 

um qualquer  veículo ser  at ingido pela queda de blocos.  Neste caso,  a anál i se 

temporal ,  a leatór ia,  ou se ja,  a probabi l idade de presença parece 

quanti f icável  do ponto de v i s ta da estat í s t ica. Mas se cons iderarmos um 

elemento exposto f i xo,  por  exemplo, uma inf ra-est rutura,  já não estamos a 

anal i sar  uma qualquer probabi l idade, mas,  tão só,  a proceder a um regi s to de 

presença de um elemento exposto.  Vol tamos a l idar  com a dimensão espacial  

e não com a dimensão temporal .  Também neste caso, a probabi l idade de 

presença pode ser  d iv idida em duas componentes :  espacial ,  se o elemento 

exposto é f i xo,  e temporal ,  se o elemento exposto é móvel  (f ig .  D1.3).  

A probabi l idade de um lugar  ser  at ingido por  um processo 

geomorfológico está di rectamente re lacionado com a sua dimensão e o t ipo 

de processo. É  poss íve l  def ini r  com algum r igor que um sector  tem condições 

geográf icas para const i tu i r  a área de ar ranque. De igual  forma, é poss ível  

del imi tar  a área aprox imada que vai  ser  afectada pelo t ransporte e deposição 

dos mater iai s  movimentados.  Para concret i zar  esta est imativa é necessár io  

fazer  o levantamento cartográf ico das condições geográf icas em que 

poderão ocorrer  os  processos geomorfológicos capazes de provocar danos às  

pessoas  e aos bens.  Mais  uma vez estamos a preocupar-nos com a dimensão 

espacial  do r i sco e não com os aspectos aleatór ios .  
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Ao cons iderarmos a di ferenciação que F.  Léone faz  da 

probabi l idade de ocorrência de um fenómeno potencialmente per igoso (f ig .  

D1.4) es tamos a cons iderar  que um r i sco especí f ico poderá depender de doi s  

conjuntos de factores :  factores temporai s  e o espaciai s .  O estudo dos factores  

temporai s  depende, no essencial ,  de métodos de anál i se estat í s t ica e o estudo 

dos factores  espaciai s  pode ser  expresso de forma mais  ef icaz pela 

cartograf ia.  Deste modo, poderemos agrupar,  no conjunto de factores que 

const i tuem a dimensão temporal  do r i sco, os  factores desencadeantes dos 

movimentos de vertente (por  exemplo, a precipi tação) e os  estudos sobre a 

var iabi l idade das act iv idades e presença humanas (e lemento exposto móvel :  

por  exemplo, o t ráfego automóvel  numa v ia de comunicação).  

 
Fig. D1-4: Importância da dimensão espacial e temporal na expressão geográfica do risco. 
Construído com base nos conceitos definidos por F. Léone, 1996. 

Em contrapart ida, na dimensão espacial  do r i sco estar iam inclu ídos 
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os factores  permanentes (condições geográf icas:  l i to logia,  decl ives , . . . ) ,  as  

áreas afectadas (o que depende da intens idade e dimensão do fenómeno) e 

o conjunto de inf ra-est ruturas  const ru ídas de carácter  f i xo (e lemento exposto 

f i xo:  ponte, auto-est rada,. . . ) .  Es ta dimensão espacial  do r i sco poderia ser  

d iv idida em dois  grandes conjuntos .  Por  um lado, a cartograf ia dos factores  

permanentes e das áreas afectadas por  um qualquer  fenómeno ou processo 

geomorfológico const i tu i  a zonação das áreas de suscept ib i l idade 70 

(geomorfo lógica) à ocorrência desse fenómeno, que, como é obvio,  estarão 

na dependência di recta da dinâmica do meio f í s ico. Por  outro lado, a 

cartograf ia dos elementos expostos f i xos  const i tu i  a presença permanente do 

homem no meio f í s ico. 

O estudo dos factores  de desencadeamento, da probabi l idade de 

um elemento exposto móvel  ser  at ingido por  um processo geomorfo lógico e da 

probabi l idade de um elemento exposto estar  presente, permi t i rá def in i r  a 

probabi l idade de ocorrência desse processo geomorfológico, o que const i tu i  a 

anál i se da dimensão temporal  do r i sco.  

A suscept ibi l idade geomorfológica, associada à cartograf ia 

re lacionada com as inf ra-est ruturas pass ívei s  de ser  at ingidas,  à anál i se 

estat í s t ica dos factores de desencadeamento e à var iabi l idade da ocupação 

humana do espaço, const i tuem o total  da probabi l idade de ocorrência de um 

determinado r i sco especí f ico. Estamos perante o concei to de Hazard, A léas ,  

Per icolos i tá e Pel igros idad def in idos,  respectivamente pelos  Ingleses ,  

F ranceses,  I tal ianos e Espanhói s  (F .  Rebelo,  1999).  Em Portugal  este concei to,  

apl icado à geomorfologia,  tem s ido t raduz ido di rectamente por  per igos idade 

geomorfológica (A. B .  Fer rei ra,  1992;  C. Batei ra e L .  Soares,  1997;  J .  L .  Zêzere,  
                                                           
70 Palavra derivada do latim susceptibile, que significa "...capaz de...". No caso da análise dos riscos 
geomorfológicos seriam as áreas capazes de desenvolver processos de ordem geomorfológica. 
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1997; J .  L .  Zêzere e M. L .  Rodr igues,  1991) ou, a inda, por  "a leatór io" ,  "acaso"  e 

"casual idade",  como refere F .  Rebelo (1999, p.  5) .  Todavia,  o termo 

per igos idade está di rectamente re lacionado com a noção de per igo que 

impl ica a eminência de uma catást rofe (J .  Gomes Santos,  1997) .  Ora, a noção 

de r i sco não s igni f ica, necessar iamente,  que este ja eminente uma catást rofe,  

ou sequer,  que esta venha a ocorrer .  Por  esse motivo, na l i teratura anglo-

saxónica surgiu a di ferença entre ' r i sk '  e 'danger '  separando a noção de r i sco 

da de per igo (K .  Hewi t t ,  1997).  Nesse sent ido, a probabi l idade de ocorrência 

de um fenómeno potencialmente danoso para o homem e suas act iv idades 

(hazard,  a léas) não s igni f ica que represente áreas onde a catást rofe este ja 

eminente e,  portanto, o per igo se ja permanente. A noção de 'hazard'  está 

d i rectamente re lacionado com dois  concei tos :  probabi l idade (com carácter 

a leatór io,  for tu i to) e ocorrência (de um acontecimento ou fenómeno).  Na 

t radução para português dos termos 'hazard'  ou 'aléas '  procuramos conservar  

estes doi s  concei tos .  Optamos pela palavra eventual idade .  Por  um lado, o 

termo eventual idade está associado ao carácter  fortu i to de um 

acontecimento ou ocorrência, o que lhe confere a noção aleatór ia de 

probabi l idade. Por  outro lado, tem como or igem et imológica o termo eventum  

( lat . )  que s igni f ica ocorrência, acontecimento, consequência, acidente, o que 

lhe confere a ideia de fenómeno ou acontecimento.  Por  este conjunto de 

ideias  ut i l i zarei ,  neste texto,  o termo EVENTUALIDADE (geomorfológica)  com o 

mesmo sent ido de 'hazard'  ou 'aléas ' .  

A  este propósi to,  F .  Rebelo refere-se ao interesse deste t ipo de 

di scussão (1999),  e não vê motivos para  d i s t ingui r ,  na anál i se dos r i scos 

naturai s ,  o concei to de vulnerabi l idade. Por  v ia de vár ios  exemplos,  conclu iu 

que não é legí t imo af i rmar que pode haver  eventual idade sem r i sco. Para o 
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autor  " . . .  a noção de 'hazard' ,  . . . ,  pode perfei tamente t raduz i r - se por  r i sco, em 

português: . . . "  (1999,  p.5).  

3. Métodos de cartografia directa e indirecta. 

A noção de que a presença do homem pode fazer  var iar  a 

def in ição do grau de r i sco de uma área, necessar iamente, conduz à ideia de 

desactual i zação da cartograf ia dos r i scos naturai s .  Segundo Varnes (1984),  "a  

e laboração de cartas  geomorfológicas de pormenor const i tu i  um poderoso 

inst rumento para a anál i se da instabi l idade de uma vertente. O regi s to da 

dinâmica passada e presente const i tu i  informação essencial  para est imar a 

instabi l idade e prever  potenciai s  ocorrências que envolvam  r i sco para o 

homem". Um mapa de r i scos  que cons idere a estabi l idade de uma vertente em 

função da dinâmica passada e presente, pode faci lmente f icar  

desactual i zado, se uma intervenção humana promover a ocorrência de 

movimentos de vertente quando, até então, não ex i s t ia qualquer  indíc io ou 

testemunho de movimentação. Embora as condicionantes naturai s  da 

instabi l idade não permi tam que se cons idere a ex i s tência de um r i sco elevado, 

a desestabi l i zação antrópica de um s i s tema natural  (no caso a vertente) pode,  

só por  s i ,  conduz i r  à a l teração da def in ição do grau de r i sco para uma 

determinada área.  

Cojean  e Gautier  (1984) propõem uma metodologia de elaboração 

da cartograf ia de r i scos que poderá permit i r  uma maior  f lex ibi l idade e 

adaptação a áreas onde a pressão demográf ica poderá al terar ,  em curto 

espaço de tempo, as  condições de funcionamento dos d iversos s i s temas 

naturai s .  

Numa pr imei ra fase são anal i sadas vár ias  s i tuações onde se 
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ver i f icou a ex i s tência de uma dinâmica do meio f í s ico capaz de provocar 

per igo para o homem. Uma comunidade afectada por  um movimento em 

massa ou por  uma cheia poderão ser  ut i l i zados como casos-estudo de forma a 

def in i rem-se as condições de ocorrência deste t ipo de fenómeno. Uma vez 

ser iados e hierarquizados todos os  factores envolv idos,  bem como o grau de 

importância que cada um tem no desenrolar  dos fenómenos,  ass im como na 

sua intens idade, procuram-se ident i f icar  áreas semelhantes.  São, então,  

def in idas as  unidades de r i sco. A  def in ição do grau de r i sco para cada 

unidade vai  depender da importância que os factores de r i sco ex i s tentes ,  

nessa área, desempenham na promoção da dinâmica do meio f í s ico,  

ident i f icada nos casos-estudo. Ao contrár io de def ini rmos os  r i scos naturai s  a 

part i r  da cartograf ia dos processos geomorfo lógicos já conhecidos e 

observados no ter reno ou, ainda, das áreas que apresentam indíc ios  de 

movimentos de vertente, a car tograf ia fei ta a part i r  dos factores de r i sco 

natural ,  não está dependente de uma actual i zação permanente sempre mui to 

morosa de executar .  Acresce que, f requentemente,  ex i s tem áreas onde 

embora não t ivessem s ido observados quai squer  indícios  de movimentos de 

ter reno, ocorreram importantes movimentações  de mater iai s .  Por  estes  

motivos,  a cartograf ia indi recta, apesar  de correr  o r i sco de promover 

general i zações abus ivas,  permi te a antecipação e o regi s to de áreas onde 

ex i s te um determinado grau de r i sco, apesar  da ausência de indíc ios de 

observação di recta. 

A ideia de r i sco potencial  apela para a poss ibi l idade de al teração 

das condições de ocorrência da dinâmica do meio f í s ico. Nesse caso, o 

agente de planeamento que d i sponha de um mapa de r i scos potenciai s  

poderá encarar  como t rans i tór ia a informação de que di spõe. Ao contrár io,  
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uma cartograf ia que faça a zonação de grau de r i sco natural  parece mai s  

def in i t iva, e t ransmi te a convicção de que o meio f í s ico permanece com uma 

dinâmica própr ia,  independentemente das a l terações resu l tantes da pressão 

antrópica que sobre e le possa ex i s t i r .  

4. Variabilidade dos fenómenos naturais e vulnerabilidade das sociedades. 

Sempre que se procura executar  e proceder à zonação dos r i scos  

naturai s  e à anál i se da susceptibi l idade geomorfo lógica, vemo-nos 

confrontados com dois  pólos  d iversos  do problema: a dinâmica natural  e a 

presença do homem à superf íc ie da Ter ra.  Só quando pretendemos abordar o 

problema do ponto de v i s ta ambiental  aparecem def inições que colocam a 

intervenção humana e o meio f í s ico em interacção. É  o caso da def in ição de 

Smi th (1992,  p.  16) para “eventual idade ambiental :  acontecimentos geof í s icos 

ext remos,  processos biológicos e acidentes tecnológicos maiores ,  

caracter i zados pela l ibertação concentrada de energia ou mater ial ,  que 

const i tu i  uma largamente inesperada ameaça à v ida humana e pode causar  

danos s igni f icat ivos em bens e no ambiente”.  Neste exemplo, o meio f í s ico e a 

acção humana são, em s imul tâneo e em conjunto, e lementos act ivos capazes 

de l ibertar  quantidades concentradas de energia e mater iai s ,  e e lementos 

pass ivos que sof rem as consequências da dinâmica do meio f í s ico e da 

manipulação tecnológica. 

A anál i se dos r i scos,  em especial  dos r i scos naturai s ,  coloca o 

problema da relação entre homem e meio f í s ico. De facto, hoje é mui to 

compl icado procedermos à anál i se das condições de ocorrência do conjunto 

dos processos naturai s ,  especialmente ao n ível  da dinâmica de vertentes,  sem 

cons iderarmos o t ipo de comportamento do homem à superf íc ie da Ter ra.  
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Desta forma, é mui to d i f íc i l  estudar  o comportamento do meio f í s ico e a 

probabi l idade de um qualquer  fenómeno ocorrer  e provocar danos,  sem que 

se perceba que algumas das suas causas são atr ibuíveis  à acção humana. Es ta 

inter l igação permanente entre homem, suas act iv idades e dinâmica do meio 

f í s ico recoloca o problema da def inição do que é um fenómeno natural  capaz 

de produz i r  dano. Ou se ja,  o que é uma eventual idade natural?  O que é 

natural?  Como já v imos,  as  re lações homem-ambiente podem ser  anal i sadas 

de vár ios  ângulos .  Considerando o homem como agente pass ivo e como 

agente act ivo. No entanto,  parece-nos que exi s te,  cada vez mais ,  a 

poss ibi l idade de o homem aparecer,  mais  f requentemente, na anál i se dum 

mesmo desast re natural ,  como agente act ivo e ao mesmo tempo como 

elemento exposto. 

Desta forma, a anál i se dos r i scos naturai s  aparece cada vez mai s 

como uma anál i se integrada do meio f í s ico e acção humana, sendo que o 

homem é um elemento da v ida e dinâmica ter rest re ,  o que torna mais  d i f íc i l  a 

anál i se do r i sco natural  separadamente da anál i se de todos os  outros  r i scos ,  

nomeadamente os  r i scos tecnológicos.  Como poderemos anal i sar  os  r i scos 

decorrentes do funcionamento de uma ref inar ia de petró leo junto de uma 

cidade (ou mesmo a poss ibi l idade de nela ocorrer  um acidente),  se não 

cons iderarmos a di recção e intens idade dos ventos dominantes? Como 

estudar as consequências de um des l i zamento que afecta uma conduta de 

gás natural ,  e os  r i scos associados? Como equacionar  as  causas de um f luxo 

de detr i tos que resu l tou da concentração da drenagem de uma est rada numa 

l inha de água colmatada por  depós i to argi loso? As al terações da dinâmica do 

meio f í s ico,  d i recta ou indi rectamente produzidas pela acção humana, são,  

cada vez mais ,  importantes  e f requentes .  Contudo, são,  a inda, os  factores  de 
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ordem natural  os  que def inem o t ipo de processos  do meio f í s ico. No caso dos 

movimentos de vertente, a acção humana é, f requentemente, um dos ú l t imos 

factores que faz  com que se at in ja a ruptura dos mater iai s .  Porém, sem o 

conjunto de condicionantes e factores de ordem natural  que propiciam o 

desencadeamento dos movimentos de vertente,  de nada valer ia a 

intervenção antrópica. Sem as d iversas  condicionantes geográf icas de 

carácter  natural  não ser ia poss ível  o desenvolv imento da evolução das 

vertentes que agora estudamos. Quando mui to,  a acção humana poderá,  

apenas,  intens i f icar  essa evolução. 

Sabemos, portanto, que os r i scos naturai s  estão di rectamente 

dependentes das condições geográf icas da dinâmica do meio f í s ico. Estas ,  

porém, têm uma grande var iabi l idade espacial  e temporal .  A precipi tação é 

um dos factores  mais  importantes na evolução de vertentes  e é cons iderado 

como o factor  desencadeante de inúmeros processos geomorfológicos.  Como 

já fo i  expl ic i tado na parte C, ex i s te uma grande var iabi l idade temporal  e  

espacial  deste factor .  É  poss ível  consegui r  anal i sar  a evolução do estado do 

tempo numa região, ao longo dos próximos dias,  mas é ext remamente di f íc i l  

perceber,  num espaço de alguns qui lómetros ,  as  var iações de precipi tação 

capazes de desencadear um des l i zamento. Esta var iabi l idade é também 

extens ível  às  condições geomorfológicas de ocorrência de um processo de 

evolução de vertente. A  ex i s tência de uma l inha de água colmatada por  

mater iai s  arg i losos ,  e decl ives super iores a 30º ,  pode const i tu i r  um local  

pr iv i legiado para o desenvolv imento de um processo geomorfológico que 

envolva r i sco para algumas pessoas e bens de uma comunidade, e não o se ja 

para outras  que lhes são v i z inhas.  I s to está relacionado, no essencial ,  com a 

dimensão dos fenómenos,  o que, depende dos factores  desencadeantes e dos 
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factores permanentes.  Mas,  pode ocorrer  que um determinado epi sódio 

chuvoso, cons iderado insuf ic iente para o desencadear de um f luxo de detr i tos ,  

se ja aux i l iado por  uma intervenção antrópica. Nesse caso, as  condições  

geográf icas cons ideradas seguras para uma determinada comunidade, 

deixam de o ser .  A  acção humana pode estar  na or igem da var iabi l idade dos 

fenómenos naturai s .  A  var iabi l idade temporal  (com o aumento da f requência 

de ocorrência) e a var iabi l idade espacial  (com o consequente alargamento 

das áreas onde potencialmente poderão ocorrer  estes  fenómenos) aparecem 

como as maiores  di f iculdades da const rução de uma cartograf ia de r i scos 

dest inada ao planeamento f í s ico e ordenamento do ter r i tór io.  

5. A consciência e a gestão do risco. A previsão e a predibilidade dos 

processos naturais.  Modelos deterministas e probabilistas da gestão do 

risco. 

Sabemos que a intens idade e dimensão de um fenómeno podem ser  

agravadas pela intervenção humana (Parte C,  cap. C2).  Desta forma, as  

pessoas que ocupavam uma área que estar ia a salvo da acção dest ru idora 

desse fenómeno, poderão estar  agora numa s i tuação mais  vulnerável .  A 

var iabi l idade espacial  das condições geográf icas do r i sco podem, ass im, ser  

a l teradas pela intervenção humana. Smi th (1996, p.11) faz  depender a 

vulnerabi l idade de doi s  factores  importantes :  o grau socio-económico de 

to lerância de uma sociedade e a var iabi l idade dos elementos geográf icos.  A  

capacidade das sociedades de res i s t i r  e não sof rer  danos é tanto maior  

quanto mais  evolu ídas tecnológica e cul turalmente forem (f ig .  D1.5).   

Neste caso, a capacidade de intervenção poderá ter  uma 

inf luência determinante sobre a dinâmica do meio f í s ico. Se estamos na 
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presença de uma sociedade tecnocêntr ica, es ta poderá ter  uma at i tude que 

pretenda dominar e contro lar  a dinâmica do meio f í s ico, ignorando que 

poderá estar  a agravar  e a aumentar  a intens idade e grandeza dos processos  

naturai s .  Deste modo, a f requência de ocorrências ext remas poderá aumentar ,  

e com i sso,  d iminui r  o grau de to lerância das sociedades aos fenómenos 

potencialmente per igosos.  

Ao contrár io,  as  sociedades conscientes e responsabi l i zadas quanto 

aos problemas dos r i scos naturai s  e da vulnerabi l idade, poderão desenvolver  

medidas de conhecimento da dinâmica do meio f í s ico e organizar  a melhor 

forma de conviver  e interagi r  com os fenómenos potencialmente per igosos 

(Léone,  1996).  O conhecimento das causas e uma intervenção que permi ta a 

diminuição da sua importância,  poderá conduzi r  à diminuição da f requência 

de ocorrência de s i tuações extremas,  permi t indo uma maior to lerância das  

sociedades perante a dinâmica do meio f í s ico. 

O contro le do r i sco natural  é o resu l tado de duas var iávei s  

profundamente inter l igadas.  Por  um lado, as  respostas de carácter  cul tural  e 

tecnológico das sociedades (de grande divers idade geográf ica) e,  por  outro ,  

a susceptibi l idade geomorfológica de ocorrência de fenómenos 

potencialmente per igosos,  que também apresentam uma grande divers idade 

espacial  e temporal .  Desta forma, somos levados a anal i sar  o r i sco sempre 

numa perspectiva geográf ica, e,  por tanto,  o r i sco natural  impõe uma anál i se 

que terá forçosamente um carácter  plur idi sc ipl inar .   

Chr i s t ine Dour lens e P ier re Vidal -Naquet (1987) c lass i f icavam as  

at i tudes de gestão do r i sco segundo dois  modelos :  determini s ta e probabi l i s ta.  

Ao const ru i rmos uma est rada, necessár ia à comunicação entre duas regiões ,  

contr ibuímos para a melhor ia de funcionamento de um s i s tema social .  No 
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entanto, no processo de const rução promovemos ater ros  que, dada a sua 

implantação no meio f í s ico, poderão tornar-se ext remamente per igosos para 

as áreas da vertente a jusante da est rada. A programação da const rução da 

est rada não prev iu os  eventuai s  r i scos naturai s  der ivados da sua implantação. 

Poderemos ev i tar ,  com a ajuda da cartograf ia dos r i scos naturai s ,  as  áreas de 

maior  r i sco na implantação desta nova inf ra-est rutura,  mas não é fei ta a 

anál i se das impl icações que ela vai  ter  na dinâmica do meio f í s ico e eventual  

a l teração da zonação dos r i scos naturai s .  

 

 
Fig. D1.5: A sensibilidade para com a eventualidade geomorfológica é expressa em função 
da variabilidade dos elementos geofísicos e do grau de tolerância socio-económica. Dentro 
da banda de tolerância, os acontecimentos são percepcionados como recursos; para 
além dos limites, os danos são encarados como eventualidades. Extraído de K. Smith (1996), 
modificado de Hewitt e Burton (1971). 

O modelo determini s ta de gestão do r i sco quase sempre reage,  a  

poster ior i ,  na resolução dos problemas provocados pelas  catást rofes  naturai s .  

No funcionamento do s i s tema social ,  implantado sobre o meio f í s ico, o r i sco 

aparece como um res íduo, um ' ru ído' ,  que importa mi t igar  e expurgar ,  e a 

maior  parte das vezes é t ransfer ido para outros  lugares.  No caso da est rada,  

assegura-se o funcionamento da inf ra-est rutura e,  por  essa v ia,  do s i s tema 
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social ,  mas t ransfere-se o r i sco para as áreas que est iverem na vertente,  a 

jusante da est rada. É  uma anál i se e gestão do r i sco parcelar  e estanque. Não 

observa o conjunto do espaço geográf ico e não cons idera a anál i se g lobal  do 

s i s tema social  e a sua implantação espacial .  Caso haja um movimento de 

vertente re lacionado com a concentração do escoamento das águas,  

provocado pela const rução dessa est rada, então a sociedade reage tentando 

minorar  os  problemas e procura so luções para ev i tar  a sua repetição. Neste 

caso, a sociedade procura, de imediato, retomar a 'normal idade' ,  tentando 

repor  o conjunto de inf ra-est ruturas necessár ias  à funcional idade do s i s tema 

social  afectado. "O r i sco é essencialmente concebido como um elemento 

perturbador que momentaneamente vem desestabi l i zar  o funcionamento de 

um s i s tema fundamentalmente ordenado" (C. Dour lens e P.  Vidal -Naquet,  1987,  

p.  400).  

As  cheias ocorr idas na bacia da Povoação em 1996 são um bom 

exemplo do que acabamos de expor .  Em Abr i l  de 1997 grande parte das 

dest ru ições ocorr idas em Dezembro de 1996 na Povoação já estavam 

reparadas,  ou avançavam a bom r i tmo. T inham s ido repostos  os  sectores  dos 

cursos  de água canal i zados art i f ic ialmente sob as ruas da Povoação, refaz ia-

se o parque bio lógico à saída do canhão basál t ico de uma r ibei ra e a maior  

parte das est radas estavam trans i távei s .  No entanto,  os  er ros  de intervenção 

que agravaram as consequências das cheias tornaram a ser  repetidos.  

Reconst ru iu-se tudo, exactamente conforme já ex i st ia.  A  funcional idade do 

s i s tema urbano da Povoação foi  reposta, como se o r i sco deixasse de exi s t i r ,  e  

os  processos de escoamento que or ig inaram as dest ru ições não v iessem a 

repeti r - se.  

Num modelo probabi l i s ta,  o r i sco é encarado como "pr incípio de 
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organização" (C. Dour lens  e P.  Vidal -Naquet,  p .  402).  No exemplo da 

implantação da est rada  numa vertente, a anál i se do funcionamento do 

s i s tema vertente dever ia ser  encarado de forma mais  ampla. A intervenção 

promovida pela insta lação da est rada deverá ser  anal i sada cons iderando o 

papel  que terá no funcionamento do s i s tema de comunicações entre 

comunidades,  mas não deverá ser  esquecido o s i s tema vertente, o seu 

funcionamento e as repercussões que terá sobre o ambiente. Uma vez ocorr ida 

uma movimentação de vertente,  há que repor em funcionamento o s i s tema de 

comunicações,  mas há que adoptar  as  medidas necessár ias  à protecção das  

comunidades locai s  e respectivas inf ra-est ruturas,  em relação ao 

funcionamento do s i s tema vertente.  Se necessár io,  poderá encarar-se a 

poss ibi l idade de ret i rar  a est rada, já que se ver i f ica incompatibi l idade com um 

provável  equi l íbr io da vertente.  Não impedindo a dinâmica natural  da 

vertente, há que promover a sua le i tura,  interpretar  o r i sco e conjugar o 

dinamismo das comunidades e act iv idades humanas com a dinâmica do 

ambiente. Dessa forma, general i za-se o r i sco, organizam-se as act iv idades das 

comunidades em função do r i sco prev i s íve l ,  torna-se o r i sco re lat iv i zado. O 

r i sco relat iv i zado é anal i sado em função de outros  r i scos,  em função de outras  

d i s funções no conjunto dos s i s temas. Estamos na presença de uma at i tude de 

'gestão'  do r i sco e não só de 'e l iminação'  do r i sco. A opt imização na gestão 

dos r i scos " . . .cons i s te,  não tanto em acumular  medidas de redução do r i sco,  

mas em def ini r  um equi l íbr io homeostát ico entre r i scos concorrentes"  (C.  

Dour lens e P.  Vidal -Naquet,  1987,  p.  405).   

Esta perspectiva s i s témica da anál i se dos r i scos parece estar  

d i rectamente l igada com as diversas metodologias  de estudo dos r i scos.  Os 

modelos determini s tas  da gestão do r i sco parecem ter  uma correspondência 
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di recta aos modelos  determini s tas do estudo dos processos naturai s .  

Retomemos o exemplo da est rada afectada por  um  movimento de vertente.  

Uma abordagem determini s ta no estudo do movimento de vertente 

desenvolver ia uma lei tura quanti tat iva, por  métodos geotécnicos,  que 

promoveria um estudo exaust ivo do movimento, das condições h ídr icas a 

montante da est rada, de forma a def in i r  intervenções capazes de controlar  a 

dinâmica da vertente e,  com i sso,  tentar  impedi r  a repet ição do fenómeno. 

Segui r - se- iam projectos de intervenções,  baseados em compl icadas obras de 

engenhar ia,  cr iando a i lusão do controle,  sem consequências ao n ível  da 

dinâmica do meio f í s ico. 

Em contrapart ida, os  modelos  probabi l i s tas  no estudo dos r i scos 

parece ter  uma coincidência com os modelos  probabi l i s tas  da gestão dos 

r i scos.  Para os  modelos  probabi l i s tas  é essencial  a produção de uma 

cartograf ia que enquadre a le i tura de um qualquer  problema da dinâmica do 

meio f í s ico. A zonação dos r i scos  aparece sempre como um método de 

t rabalho que autor i za uma lei tura global  da dinâmica do meio e permite 

g lobal i zar  o estudo sobre r i scos.  A le i tura conjunta dos r i scos e sua inter l igação 

são faci l i tadas pela elaboração da cartograf ia das áreas onde se ver i f icam 

fenómenos que envolvam r i sco. Neste contexto,  a cartograf ia indi recta ( l igada 

ao estudo dos r i scos potenciai s)  aparece como estando mais  próx ima duma 

anál i se dessa dinâmica e, portanto, em maior  consonância com os modelos de 

gestão probabi l i s tas .  Este aspecto permi te realçar  a ideia de anál i se espacial  

como condicionante de referência na anál i se dos r i scos e,  entre e les ,  dos 

r i scos naturai s .  
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6. Geografia e geograficalidade do risco. 

Para K.  Hewi t t  (1997) o r i sco, a eventual idade, a vulnerabi l idade e o 

desast re só poderão ser  anal i sados numa perspectiva geográf ica e 

plur idi scipl inar .  Com efei to,  os  fenómenos que potencialmente poderão 

provocar danos para o homem e seus bens,  ass im como a vulnerabi l idade das  

sociedades,  apresentam um aspecto geográf ico que ele des igna 

'geograf ical idade do desast re ' .  Essa geograf ical idade só poderá ser  v i s ta 

quanto à var iação espacial  e temporal  dos fenómenos naturai s  e sociai s .  A  

componente espaço está presente na anál i se dos r i scos naturais  e poderá ser  

ext remamente re levante na diminuição da vulnerabi l idade das sociedades.  

Uma cartograf ia dos factores  de r i sco natural  e da susceptibi l idade de 

ocorrência de fenómenos potencialmente per igosos é essencial  para que uma 

sociedade possa alargar  a banda de to lerância perante os eventos ext remos 

da dinâmica do meio f í s ico. A cartograf ia dos r i scos naturai s  apresenta-se 

como inst rumento de le i tura e local i zação do r i sco e é expressão da sua 

geograf ical idade (K.  Hewi t t ,  1997).  

Como já v imos,  os  fenómenos naturai s  e sociai s ,  apresentam uma 

grande var iabi l idade espacial  e temporal .  Desta forma, a cartograf ia do r i sco 

tem um carácter  eminentemente t rans i tór io.  No entanto,  ser ia poss ível  

proceder à cartograf ia dos processos naturai s  e das áreas por  eles  afectadas,  

num determinado momento. Por  exemplo, ser ia poss ível  cartografar  as  áreas  

afectadas por  movimentos de vertente,  num vale.  Neste caso, es tar íamos 

perante a cartograf ia da dinâmica natural  onde ser ia poss ível  ident i f icar os  

fenómenos que potencialmente ter iam maior  r i sco para o homem e suas 

act iv idades.  Porém, a acção humana promove intervenções no meio f í s ico 

capazes de t ransformar as  condições naturai s  e modi f icar  sectores onde não 
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estavam regi stados movimentos de vertente. De imediato se ver i f ica uma 

desactual i zação da cartograf ia do r i sco. Essa desactual i zação poder ia 

t ransformar esse inst rumento de planeamento numa fonte de des informação 

ou mesmo de má informação. I s so advém do facto da dinâmica do meio f í s ico 

depender cada vez mais  do homem e suas act iv idades.  No exemplo da 

cartograf ia dos movimentos de vertente num determinado vale,  o homem 

aparece como sendo um agente geomorfo lógico capaz de condicionar  essa 

dinâmica. Neste t ipo de cartograf ia,  as  áreas não afectadas por  movimentos 

de vertentes poder iam, num determinado momento, ser  cons ideradas seguras 

para a ut i l i zação pelo homem, mas,  dependendo dessa ut i l i zação, poder iam 

t ransformar-se em áreas propícias  à ocorrência de movimentos de vertente e ,  

portanto, com fortes  rest r ições ao uso. 

A importância da cartograf ia dos r i scos deve ser  encarada numa 

perspectiva dinâmica. À  medida que a população cresce e as sociedades 

evoluem, também aumenta a pressão sobre o meio f í s ico; a intens idade e a 

f requência de ocorrência de fenómenos naturai s  podem também modi f icar-se,  

o que, f requentemente, é induzido pela acção humana. A  faixa de to lerância 

de uma sociedade perante a eventual idade natural  vai  d iminuindo e a 

vulnerabi l idade alarga-se.  Perante um ambiente fortemente dinâmico, a 

cartograf ia terá de comportar  e ref lect i r  o d inamismo da  sociedade e a sua 

interacção com o espaço, e nele,  com as condições naturai s  que terão 

at ingido o equi l íbr io d inâmico antes da presença do homem. Essa cartograf ia 

terá que ref lect i r  a provável  reacção de ajustamento que o meio f í s ico 

promoverá para recuperar  o equi l íbr io,  entretanto perdido pela intervenção 

do homem. 
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7. Os SIG como instrumento de gestão dos riscos naturais. 

A necess idade de reaval iação permanente dos r i scos naturai s  é  

uma função importante da cartograf ia.  A capacidade de resposta da 

cartograf ia perante um novo factor  que al tere as condições da dinâmica do 

meio f í s ico é uma necess idade do ordenamento do ter r i tór io e do 

planeamento f í s ico. Torna-se necessár io const ru i r  um s i s tema em que seja 

tomado em conta um conjunto de factores que inf luem nessa dinâmica, onde 

se anal i se a importância de cada um, como funcionam e promovem essa 

dinâmica, e que áreas poderão estar  su jei tas  à sua inf luência. Dessa forma, 

poder íamos def ini r  áreas de r i sco natural  que, em determinado momento,  

conduz i ssem a um conjunto de rest r ições na ut i l i zação do espaço. Mas,  no 

caso de haver al teração dum desses factores ,  ter íamos a poss ibi l idade de 

proceder a uma reaval iação do espaço e à const rução de uma nova 

cartograf ia que fosse o ref lexo da nova s i tuação (C.  Mi tchael l ,  1991;  K .  Hewi t t ,  

1997 e J .  L .  Zêzere, 1997).  

Um s i s tema de informação geográf ica de r i scos naturai s  

cor responde a um inst rumento de t rabalho capaz de,  a todo o momento,  

def in i r  o t ipo de entradas no s i s tema que condiciona a dinâmica do meio 

f í s ico e promover al terações na cartograf ia de r i scos naturai s  const ru ída. Mai s  

do que produzi r  uma cartograf ia def in i t iva das condicionantes do meio f í s ico, 

há que produzi r  um f luxo de t rabalho que, a todo o momento, nos permi ta 

reaval iar  as  condições de segurança de uma comunidade. A  probabi l idade de 

ocorrência de um fenómeno potencialmente per igoso pode ser  

profundamente al terada pela acção humana, o que pode ser  s imulado num 

s i s tema de informação geográf ica.  Ao mesmo tempo, pode ser  const ru ída uma 

nova cartograf ia do r i sco natural ,  cons iderando os novos factores inf luentes  
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nessa dinâmica. Para cada s i tuação em concreto, é poss ível  a const rução da 

cartograf ia das áreas de r i sco natural  que t raduzem as novas condições 

geográf icas da dinâmica do meio f í s ico ou onde se prevêem consequências  

de uma intervenção humana nessa dinâmica e na def in ição das áreas de r i sco 

natural  (K .  Hewi t t ,  1997).   

A  const rução de um f luxo de t rabalho de um SIG sobre a 

susceptibi l idade geomorfológica pressupõe a ex i stência de informação 

recolhida di rectamente sobre o ter reno ou, eventualmente, por  detecção 

remota (S .  Aronoff ,  1989 e P.  A .  Bur rough, 1986).  Essa informação é a base de 

todo o s i s tema. Const i tu i  o pr imei ro passo para at ingi r  o object ivo a que nos  

propomos (f ig .  D1.6).  No que se refere ao S IG sobre a susceptibi l idade 

geomorfológica, a recolha das condições naturai s  e antrópicas de ocorrência 

de movimentos de vertente impõe que se desenvolva um t rabalho de 

levantamento dessas condições.  São os factores permanentes do r i sco 

geomorfo lógico, mais  concretamente, da susceptibi l idade geomorfológica.  

Esse t rabalho permi te a def in ição das condições permanentes da 

susceptibi l idade geomorfológica que seleccionará a informação geográf ica 

georeferenciada que const i tu i rá a entrada do s i s tema. 

 
Fig. D1.6: Fluxo de trabalho para a constituição 
de um Sistema de Informação Geográfica da 
Susceptibilidade Geomorfológica. 
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Esse facto,  indica que o t rabalho de campo é a base pr incipal  de 

recolha de informação, com o apoio laborator ial  indi spensável .  No actual  

n ível  tecnológico,  a detecção remota tem-se mostrado bastante ef ic iente na 

recolha da informação à escala regional ,  mas,  no que se refere aos t rabalhos  

a grande escala, as  d i f icu ldades têm s ido grandes,  pelo que o t rabalho de 

campo, apesar  de moroso, tem s ido determinante na recolha da informação. 

Contudo, uma vez ident i f icadas,  no ter reno, as  condições geográf icas de 

ocorrência de movimentos de vertente,  é poss ível  promover uma cartograf ia à 

escala média, recorrendo à fotograf ia aérea,  no sent ido de del imi tar  as  áreas  

que poderão estar  su jei tas  a essas condições.  

O desenvolv imento desta fase do t rabalho ex ige que se e lejam 

áreas amostra,  onde o estudo de casos será objecto de teste da metodologia 

a desenvolver .  Nessas áreas ,  o  t rabalho de campo será desenvolv ido no 

sent ido de estudar as  condições gerai s  de ocorrência de movimentos de 

vertente.  Uma vez anal i sadas essas condições,  poderemos cartografá- las  e 

int roduzi - las  no s i s tema. Desenvolve-se,  então, o conjunto de procedimentos,  

com base na anál i se topológica, conducentes à anál i se espacial  da 

informação. Este t ipo de t rabalho é,  gener icamente, des ignado por  

const rução das questões lógicas que permi tem re lacionar informação 

georeferenciada (f ig .  D1.6).  

O resul tado dessa anál i se espacial ,  fe i ta em SIG, deverá  ser  a 

cartograf ia da susceptibi l idade geomorfo lógica de movimentos de vertente.  

Esta deverá ser  a compi lação do conjunto das condições ver i f icadas nas áreas  

amostra,  mas com a general i zação suf iciente para que, com uma lei tura fáci l  

das caracter í s t icas do meio f í s ico de uma área di ferente,  se possam ident i f icar  

as  l inhas gerai s  dos r i scos naturai s .  
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7.1. As entradas em SIG 

O ponto de part ida de um mapa de r i scos naturai s  terá de ser  

sempre o meio f í s ico. Quando pretendemos def in i r  as  condições naturai s  de 

ocorrência de processos geomorfológicos re lacionados com a  evolução das 

vertentes torna-se indi spensável  o conhecimento do meio f í s ico, mas 

sobretudo do t ipo de evolução, quer  sob condições naturai s ,  apenas,  quer  

inf luenciadas pela acção humana. Esse conhecimento é determinante para a 

def in ição das condições de ocorrência de processos geomorfológicos de 

evolução de vertente. É  o conjunto destas condições que vai  permi t i r  a 

def in ição da susceptibi l idade de uma área à ocorrência de um processo 

geomorfológico gerador de r i sco. 

O t rabalho de ident i f icação das condições naturai s  e/ou 

antrópicas de ocorrência de movimentos de vertente const i tu i  a base do 

conjunto de informação que dará or igem às entradas do s i s tema. É ,  portanto,  

necessár io proceder à le i tura do meio f í s ico e,  dessa forma, promover a 

formação de cartograf ia que melhor  espelhe a real idade, no n ível  actual  dos 

conhecimentos .  As  fontes de informação são mui to diversas podendo ut i l i zar -

se métodos mui to sof i s t icados (detecção remota ou t rabalho de laboratór io) 

ou métodos s imples ,  mas não menos ef icazes (cartograf ia e levantamentos de 

campo) (C.  Mi tchel l ,  1991).  Neste aspecto, o r igor  da recolha da informação é 

fundamental ,  mesmo que as condições em que foi  fe i ta a recolha sejam do 

nosso conhecimento.  Este r igor  vai  ser  determinante para a qual idade da 

informação que const i tu i  a entrada em S IG. Para que o S IG se ja ef icaz no 

cumprimento das suas funções de planeamento f í s ico e ordenamento do 

ter r i tór io é fundamental  que a informação recolhida seja o ref lexo da 

real idade do meio f í s ico em anál i se.  



 364

É ao n ível  das entradas em S IG que podemos int roduzi r  as  

a l terações à dinâmica do meio f í s ico promovidas pelo homem. Uma vez 

a l teradas as  entradas do s i s tema estaremos a desenvolver um f luxo de 

t rabalho que será di ferente do anter iormente concebido, permi t indo ao 

s i s tema o desenvolv imento da anál i se perante as novas condições de 

ocorrência de movimentos de vertente.  Mui to provavelmente,  as  questões 

lógicas susci tadas terão que ser  reformuladas e,  portanto, as  sa ídas do s i s tema 

terão, necessar iamente, que ser  d i ferentes.  

7.2. Funcionamento do SIG. 

A ut i l i zação do S IG recorre a dois  t ipos de funcional idade: 

anál i se com recurso a vectores e anál i se com recurso a gre lhas .  

Gener icamente, a cartograf ia está re lacionada com a base vector ial  ao passo 

que, a informação recolhida por  detecção remota é t rabalhada com base no 

s i s tema grelha. A inter l igação entre os dois  s i s temas tem s ido mui to di f íc i l  de 

conci l iar  em ambiente S IG (C. Mi tchel l ,  1991).  No t rabalho que agora 

apresentamos, recorremos ao s i s tema vector ial  para const ru i r  o S IG. Mesmo no 

que se refere ao cálculo automático de decl ives ,  operação mui to morosa e de 

grande exigência operat iva em S IG, optou-se pela const rução de cartas  

segundo o método das áreas homogéneas em s i s tema vector ial .  

O t rabalho de comparação das condições naturai s  e 

antrópicas de ocorrência de movimentos de vertente,  a real i zar  em ambiente 

S IG, permit i rá cartografar  os  sectores de convergência dessas condições ,  

def in indo as áreas de di ferentes graus de susceptibi l idade geomorfo lógica.  

Este t ipo de anál i se espacial ,  com base vector ial ,  necess i ta do 

desenvolv imento das questões lógicas que exploram as re lações de v i z inhança 

(anál i se topológica),  a l icerçadas na informação que const i tu i  as  entradas no 
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S IG. A elaboração das questões lógicas,  que promovem a anál i se espacial ,  

ex ige o conhecimento do dinamismo do meio f í s ico.  Com a anál i se topológica 

é poss ível  promover o estudo das re lações de v i z inhança, de intercepção e 

união, fazer  comparações qual i tat ivas e de grandeza.  Este t rabalho de inter-

re lacionamento de informação de car i z  d iverso é des ignado por  sobreposição 

de níveis .  

Com o suporte do S IG, promoveu-se a conjugação das vár ias 

condições de ocorrência dos movimentos de massa,  por  sobreposição da 

informação di sposta em nívei s ,  o que poderá resu l tar  na def in ição dos 

d i ferentes graus de susceptibi l idade geomorfo lógica,  expressa em termos 

cartográf icos.  

7.3. As saídas do s i stema. 

O mapa de s íntese da susceptibi l idade geomorfo lógica de 

movimentos de vertente resu l tará do conjunto de cr i tér ios  def inidos em 

ambiente S IG. Uma vez def inidos os mapas de di ferentes graus de 

susceptibi l idade, poder-se-á evolu i r  para uma cartograf ia de s íntese da 

eventual idade geomorfo lógica e daí ,  com a vulnerabi l idade, para os  r i scos 

geomorfológicos.  Esse t rabalho poderá ser  fe i to,  ainda, com o aux í l io  das 

questões lógicas.  Desta forma, conseguimos at ingi r  uma cartograf ia das áreas  

onde o r i sco máximo corresponder ia à convergência das condições naturai s  e 

antrópicas que mais  propiciam os r i scos nas vertentes (S .  Gerrard, 1995).  

A conjugação de toda a informação num mapa onde ex i s te a 

probabi l idade de ocorrência dos vár ios  movimentos de vertente e a 

vulnerabi l idade dos e lementos expostos  dará um mapa de r i sco global .  Este 

mapa del imi tará as áreas dos r i scos naturai s  ao nível  das vertentes .  Para 

at ingi r  este object ivo, torna-se c laro que a qual idade da cartograf ia 
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produz ida vai  depender das entradas e do funcionamento do s i s tema. É ,  

portanto, necessár ia uma boa caracter i zação, regional  e local ,  do meio f í s ico 

que pretendemos representar ,  para que as entradas no s i s tema correspondam 

à real idade do ambiente. De igual  forma, é indi spensável  o t ratamento cr í t ico 

da informação, de forma que, a zonação dos r i scos naturai s  nas vertentes se ja 

um precioso aux i l iar  do planeamento f í s ico e ordenamento do ter r i tór io,  capaz 

de sof rer  reformulações sempre que as condições permanentes de ocorrência 

de movimentos de vertente forem al teradas.  Só ass im se garant i rá um bom 

funcionamento e a qual idade das saídas do s i s tema, ou se ja,  da cartograf ia 

f inal .  Este object ivo só poderá ser  conseguido se ex i s t i r  o envolv imento do 

ut i l i zador  do S IG no processo de produção da cartograf ia f inal .  O resul tado 

f inal  será uma maior  aderência à real idade,  se houver ,  durante o 

processamento da informação, uma grande envolvência do ut i l i zador,  

int roduzindo toda a exper iência e conhecimento do ter reno, na manipulação 

da informação. Deste processo depende a qual idade da informação f inal  

produz ida (C. Mi tchel l ,  1991).  
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Capítulo D2 –As condições de ocorrência de movimentos de vertente e 

unidades territoriais na área experimental de Guimarães. 

1. Os sistemas territoriais aplicados à análise geomorfológica. 

No capí tu lo A3 refer imos algumas das questões que se relacionam 

com a cartograf ia geomorfo lógica e o t ratamento da informação em 

ambiente de S i s tema de Informação Geográf ica. A questão que mais  

condiciona a cartograf ia da susceptibi l idade geomorfo lógica diz  respei to  à 

compatibi l i zação das ent idades gráf icas ut i l i zadas na representação 

cartográf ica da geomorfo logia e as que são reconhecidas pelos  S IG. Por  

exemplo, uma área afectada por  escorrência di fusa é representada por  um 

conjunto de s inalefas (    )  que, di s t r ibuídas por  um determinado espaço, 

def inem uma área. No entanto, graf icamente não são cons ideradas em 

ambiente S IG como ent idades de área, mas,  tão só,  um conjunto de célu las  

gráf icas,  cada uma das quai s ,  autónoma e com  uma l igação à base de dados 

indiv idual i zada. Def inem, portanto, a informação de um ponto (capí tu lo A3).  

Como poderemos t ransformá- las em informação georeferenciada, capaz de 

representar  uma área e ser  reconhecida como tal  pelo s i s tema? Para 

u l t rapassar  este problema procurou-se const i tu i r  uma representação 

cartográf ica baseada na def in ição de s i s temas, unidades e e lementos  

ter r i tor ia i s  (C. Mi tchel l ,  1991).  

Os s i s temas ter r i tor iais  def inem áreas " . . .  as  quais  têm, no seu 

inter ior ,  at r ibutos de ter reno comuns,  d i ferentes das áreas adjacentes"  (Cook e 
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Doornkamp, 1990, p.  20).  Do ponto de v i s ta da geomorfo logia e da 

susceptibi l idade geomorfológica é poss ível  desenvolver  s i s temas ter r i tor iai s  

que procurem agrupar caracter í s t icas geomorfológicas comuns.  Estes  s i s temas 

permi t i r iam uma cartograf ia em que se dever iam associar  caracter í s t icas do 

ter reno tai s  como topograf ia,  formações superf ic iai s ,  l i to logia,  decl ives ,  rede 

hidrográf ica e c l ima. Esta associação resu l tar ia de uma dinâmica 

geomorfo lógica responsável  pela evolução, passada e presente, do re levo.  

Este s i s tema ter r i tor ial  def ini r ia uma área com um conjunto  de caracter í s t icas  

e uma determinada dinâmica. Um dos exemplos mais  caracter í s t icos deste t ipo 

de s i s temas ter r i tor ia i s  encontra-se nas áreas de modelado graní t ico. Nessas  

áreas encontramos morfo logia, rede de drenagem, l i to logia,  coberto vegetal  

e,  por  vezes,  condições c l imáticas,  que, no conjunto, se di s t inguem das áreas  

envolventes.  Formam ass im um s i s tema ter r i tor ia l  que se caracter i za por  uma 

dinâmica geomorfológica, h idro logia e formações vegetai s  profundamente 

inter l igadas e interdependentes (f ig .  D2.1) (R.  U.  Cook e J .  C: Doornkamp, 1990 

e C. Mi tchel l ,  1991).  

Estes  s i s temas ter r i tor iai s  são div i s ívei s  em unidades mais  pequenas 

(unidades ter r i tor iai s )  que podem ser  anal i sadas segundo os di ferentes  

e lementos que as const i tuem. Ainda ut i l i zando o exemplo anter ior ,  poderemos 

anal i sar  um s i s tema ter r i tor ial  de modelado graní t ico como sendo const i tu ído 

por  vales  a lveolares ,  superf ícies p lanas,  inse lbergs ,  a lvéolos,  . . . .  Por  seu lado,  

cada uma destas unidades pode ser  anal i sada segundo os seus e lementos 

ter r i tor ia i s .  Um vale alveolar  é const i tu ído por  um fundo de vale,  vertentes ,  

rav inas,  ter raços f luv iai s ,  rechãs rochosas e apresentar  cones de dejecção ou 

tors ,  etc.  Estes  const i tu i r iam os elementos ter r i tor iai s  das refer idas unidades.  
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E lementos  te r r i to r ia i s  

Sistemas territoriais 

Àreas  do te r r i tó r io  que apresentam,  no seu  
in te r io r ,  a t r ibutos  comuns  d i fe rentes  das  á reas  

env olventes  

Vale Alveolar Superf ície plan  Inselberg Alvéolo 

Ver tente  Glacis  Fundo de vale  Te r raço f luv ia l  

Unidades terr i toriais 

Áreas  onde a  d inâmica do meio f í s ico ,  r o  
um con junto  de processos  de carácter  f í s ico  

promove o  desenv olv imento  de uma 
determinada morfo logia ,  h id ro log ia ,  fo rmação 

vegeta l  . . .  

Cada un idade te r r i to r ia l  é  composta  por  vár ios  
e lementos  te r r i to r ia i s ,  onde ex i s te  o  p redomín io  
de um processo  geomorfo lóg ico,  resu l tante  de 

cond içõe ula res  da mor fo lo
h id ro log ia ,  es t  c l ima,  acção hum . . .  

To r  

 F ig .  D2 .1 :  Os as ,  un idades  e  e lementos  te r r i to r ia i s  ap l icados  aos  es tudos  sobre  a  d inâ ica do meio  f í s ico  su rgem como solução 
para a  u t i l i zação dos  S IG na def in ição da suscept ib i l idade geomor fo lóg ica.  E laborado co base em R .  U .  CooK e  J .  C .  Doornkamp 
(1990)  e  C.  M i tche l l  (1991) .  
 

Modelado Granítico 
s  par t ic
ru tu ra ,
a

m
m 
 s i s tem
gia ,  
ana,  
eun ind
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Cada uma das unidades ter r i tor ia i s  desenvolverá uma dinâmica 

geomorfológica própr ia,  com o conjunto de processos  eros ivos  que contr ibuem 

para a sua evolução. Num vale poderá haver  um balanço de di ssecção 

pos i t ivo que resu l te na acumulação forte de sedimentos e a const i tu ição de 

uma ampla planíc ie de inundação. Esta unidade ter r i tor ial ,  desenvolve uma 

forma resul tante da acumulação de sedimentos.  A or igem desses mater iai s  

resu l ta de uma importante e intensa evolução de vertentes ;  o escoamento 

f luv ial  não tem competência e capacidade de remoção, permi t indo-se,  tão 

só,  um retoque e ar ranjo dos mater iai s  que at ingem o fundo do vale.  A 

dinâmica do elemento ter r i tor ia l  vertente determina a or igem dos mater iai s  

que at ingem o fundo do vale,  o que depende do decl ive, l i to logia,  

intervenção humana e condições c l imáticas que afectam esse e lemento. Por  

outro lado,  o curso de água que percorre o vale apresenta uma dinâmica,  

que, pelas suas caracter í s t icas,  não permi te a evacuação dos mater iai s  e,  

com i sso,  promove a const rução de uma planíc ie que, em s i tuações de 

escoamento f luv ial  ext remo, é ut i l i zada para diminui r  a energia promovida 

pelos  caudai s  ext remos.  A  morfo logia desta unidade ter r i tor ial  des ignada vale 

é resu l tado da combinação da dinâmica de doi s  e lementos ter r i tor iai s  que a 

compõem: a vertente e o curso de água. 

No que se refere à evolução das vertentes,  nomeadamente quando 

t ratamos dos movimentos de vertente, é fundamental  def ini r  as unidades e os  

e lementos ter r i tor iai s  onde é poss ível  ocorrer  este t ipo de movimentação, bem 

como as suas caracter í s t icas.  Depois ,  é preci so confrontá- las  com as  

condições em que se regi s tam esses processos.  Desta forma, teremos a 

def in ição de áreas,  representávei s  por  pol ígonos,  reconhecívei s  em ambiente 
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SIG (ver  cap. A3).  

Apesar  de se t ratar  de um esquema de representação s impl i f icado, 

onde não há lugar  para a s imbologia geomorfológica, def ine,  na 

representação  de um mesmo espaço do meio f í s ico, as  áreas  onde é poss ível  

ocorrer  um mesmo processo geomorfológico dominante que, nos nossos 

estudos,  são os movimentos de vertente. Este processo de s impl i f icação impõe 

que o ut i l i zador  faça opções a dois  n ívei s :  da escala de anál i se e do t ipo de 

legenda a ut i l i zar .  Consoante o t ipo de s impl i f icação que se f i zer ,  também a 

escala de anál i se deve ser  maior  ou menor.  Se optarmos por  uma 

representação à escala média, então, necessar iamente, estaremos a int roduz i r  

general i zações na informação que caracter i za essa unidade. No entanto,  os  

l imi tes  das unidades ter r i tor ia i s  deverão englobar áreas o mais  homogéneas 

poss ível .  Porém, sabemos que dentro das unidades ter r i tor ia i s  se poderão 

encontrar  pequenos sectores de uma outra unidade ter r i tor ia l .   Segundo 

Mi tchel l  (1991),   é acei tável  que i s so aconteça desde que  não se u l t rapassem 

os 15% da área total  da refer ida unidade. 

2.  Sistemas e unidades territoriais na área de Guimarães. 

2.1. As unidades morfológicas na área de Guimarães.  

Como v imos,  a anál i se ter r i tor ia l  desenvolv ida no cap. D1 procura 

ident i f icar  áreas de ter r i tór io que permi tam a compatibi l i zação da cartograf ia 

da dinâmica do meio f í s ico com o t rabalho em S IG. Esta anál i se pretende 

representar ,  dentro do mesmo pol ígono uma parte do ter r i tór io que, pelo 

conjunto de caracter í s t icas morfológicas,  h ídr icas,  de cobertura vegetal  e 

l i to lógicas,  permi tam uma dinâmica geomorfológica capaz de produzi r  uma 

morfo logia e dinâmica di s t intas das áreas envolventes.  Nessas unidades 
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dominam um conjunto de processos geomorfo lógicos que contr ibuem para a 

construção de um determinado t ipo de morfologia (R .  U.  Cook e J .  C.  

Doornkamp, 1990).  A cada uma destas unidades cor respondem vár ios  

e lementos ter r i tor iai s  e cada um deles  poderá estar  re lacionado com um 

processo geomorfo lógico especí f ico que domina e é responsável  pela 

dinâmica regi s tada nesse elemento ter r i tor ia l .  

De facto, com este procedimento, procuramos agrupar as  áreas de 

ter reno onde se ja poss ível  ident i f icar  uma mesma forma de re levo.  Ao 

pretendermos que uma determinada área se ja cartografada dentro do mesmo 

t ipo de unidade morfo lógica, estamos a atr ibui r  a essa área um conjunto de 

caracter í s t icas idênt icas,  referentes à forma do re levo. Por  vezes,  este 

processo de del imi tação de unidades morfo lógicas impõe s impl i f icações e 

general i zações inerentes ao própr io processo da produção cartográf ica. Um 

dos factores mais  determinantes nessa s impl i f icação é a escala de t rabalho 

escolhida para a representação. No caso da área exper imental  de Guimarães ,  

a cartograf ia foi  desenvolv ida à escala de 1:25000, embora a apresentação 

f inal  seja a 1:50000.  A esta escala,  estas  unidades representam as  l inhas gerai s  

do relevo, indicador  importante quando pretendemos def in i r  as  áreas onde se 

poderá revelar  uma maior  susceptibi l idade geomorfológica relat ivamente a 

um ou mais  processos geomorfológicos.  No pormenor,  é poss ível  encontrar  no 

inter ior  destas unidades algumas áreas que poder iam, com faci l idade, ser  

ident i f icadas com outras unidades;  no entanto, a sua dimensão não é 

suf ic ientemente ampla que just i f ique a sua indiv idual i zação, pelo menos,  a 

esta escala.  É  o caso de pequenas vertentes que ex i s tem no inter ior  das 

superf íc ies p lanas degradadas.  T rata-se,  portanto,  de def ini r  as  grandes 

unidades morfo lógicas que, em ambiente S IG, permi t i rão def in i r  as  áreas de 
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susceptibi l idade geomorfo lógica.  Const i tuem um pr imei ro contr ibuto para a 

del imi tação dos sectores  onde é maior  a eventual idade geomorfológica de 

movimentos de vertente (ver  ponto 1 deste capí tu lo).  

2.1.1.  As superf íc ies planas degradadas. 

Na parte NE da fo lha 85 (Guimarães) torna-se di f íc i l  d i s t ingui r  entre 

as  bacias  h idrográf icas dos r ios Vi zela e Fer ro.  Com efei to,  ambos os  vales  

parecem coalescer ,  resu l tando numa ampla superf íc ie,  de fundo i r regular  e de 

l imi tes  d i f ícei s  de def ini r .  A  ausência de vertentes bem del imi tadas e de 

inter f lúv ios bem desenvolv idos sugere a ex i s tência de uma superf íc ie,  

resul tante de uma evolução morfológica prolongada. O fundo desses vales  

apresenta-se mui to i r regular ,  com vertentes de pequena al tura e f raco 

decl ive,  que separam pequenas superf íc ies  semelhantes a retalhos de um nível  

de erosão degradado. A  t rans ição entre o fundo dos vales  de pequeno 

encaixe e os  inter f lúv ios  é suave, sendo di f íc i l  d i s t ingui r ,  à escala de 1:25000,  

os  d i ferentes e lementos ter r i tor ia i s  dos vales  que os const i tuem. 

Morfo logicamente, os  fundos dos vales  s i tuam-se numa posição topográf ica 

infer ior  a outras  áreas de erosão,  mas apresentam-se sobrancei ros 

re lat ivamente às secções dos vales  que estão a jusante. A  t rans ição destas  

áreas para jusante faz-se por encaixes v igorosos,  onde o perf i l  longi tudinal  tem 

decl ive for te.  

Nestas condições morfológicas,  os  processos geomorfológicos 

dominantes estão re lacionados com a escorrência. Igualmente importante é a 

capacidade de inf i l t ração, largamente ajudada pelos  decl ives f racos.  

A lgumas vertentes ,  de pequena dimensão, cuja representação cartográf ica é 

d i f íc i l   à  escala  1 :25000,  poderão  desenvolver  processos   re lacionados  com  
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movimentos de vertentes ,  no entanto,  dada a sua pequena dimensão, a 

probabi l idade de ocorrência é l imi tada. A indiv idual i zação destas áreas terá 

que ser  fei ta com recurso à anál i se a uma escala mais  pormenor i zada e com o 

auxí l io da cartograf ia dos decl ives .  Apesar  de se t ratar  de vertentes  de 

pequena extensão e de f raca al tura,  por  vezes,  apresentam decl ives elevados 

(super iores  a 20º) ,  que é condição importante, embora não suf ic iente, para a 

ocorrência de movimentos de vertente (ver  ponto 1 deste capí tu lo).  

Na parte SE da fo lha 85 as a l t i tudes var iam entre os  400 m e os 500 

m. Esta área está l imi tada por  vertentes e apresenta-se sobrancei ra às áreas  

envolventes.  Aparenta ter  s ido uma superf íc ie de erosão que,  

progress ivamente fo i  perdendo o aspecto aplanado em v i r tude do encaixe da 

rede de drenagem. Os cursos  de água que drenam esta superf íc ie são, na sua 

maior ia,  de 1ª  e 2ª  ordem (segundo Strahler) .  O encaixe é f raco, mas 

contr ibuiu para a degradação da superf íc ie de aplanamento cujas al t i tudes 

mais  elevadas rondam os 500 m. Esta unidade morfológica const i tu i  uma área 

de divergência de  drenagem sendo su jei ta à acção eros iva de rav inas ,  

barrancos e valei ros  de pequena dimensão, e que const i tuem a parte super ior  

da bacia hidrográf ica do r io Bugio (af luente do r io Fer ro,  pertencente à bacia 

hidrográf ica do Vizela).  A acção da escorrência parece const i tu i r  o elemento 

determinante dos processos eros ivos ao longo desta superf íc ie.  Apesar  dos 

decl ives  f racos,  o que potencia a inf i l t ração, é poss ível  o desenvolv imento da 

escorrência,  desde que o coberto vegetal  não ex is ta ou se torne esparso. 

Pontualmente, poderão ident i f icar-se alguns sectores,  de pequena dimensão,  

onde se ja poss ível  o desenvolv imento de outros  processos geomorfológicos,  

nomeadamente os que estão re lacionados com os movimentos de vertente.  

Contudo,   à  semelhança   do   que   ocorre   em   Fafe,    as    vertentes ,    não  
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cartografávei s  à escala 1:25000, apresentam-se mui to i so ladas,  não 

di rectamente re lacionadas com ravinas e barrancos,  estando, portanto, 

afastadas de áreas de convergência de drenagem superf ic ial  ou interna, o  

que não lhes at r ibui  predi sposição ao desenvolv imento de movimentos,  sa lvo 

por  intervenção humana. 

Morfo logicamente mui to semelhante à área de Fafe, es te sector  

parece ser  a cont inuação, para S ,  da superf íc ie degradada com al t i tude 

próxima dos 500m. 

2.1.2.  Os vales.  

É ao longo dos vales  que se encontram os maiores decl ives.  Estes  

const i tuem as unidades morfológicas que são mais  propícias ao 

desenvolv imento de movimentos de vertente. A  importância da acção f luv ial  

sobre a base das vertentes é potenciadora de processos  de erosão lateral  que 

poderão desencadear a ocorrência daqueles movimentos.  Es ta erosão é 

importante nas áreas  onde o vale se apresenta fortemente encaixado, em 

forma de V, com a l inha de água coincidindo com a base de ambas as  

vertentes.  

Nas áreas onde os vales têm fundo largo, as  vertentes apresentam 

um decl ive for te,  d iminuindo progress ivamente à medida que se aproxima da 

base,  denotando uma t rans ição gradual .  Esta t rans ição ref lecte uma evolução 

de vertentes importante que depos i ta uma grande quantidade de mater iai s  no 

fundo do vale.  Por  seu lado, os  cursos de água parecem não ter  condições 

para a evacuação dos mater iai s ,  o que permi te uma diminuição progress iva 

dos decl ives das vertentes junto à base.  Os vales  são, portanto, unidades 

morfológicas importantes na def inição da susceptibi l idade geomorfológica,  

nomeadamente, no que se refere aos movimentos de vertente. 
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Os vales  são, portanto, as  unidades ter r i tor ia i s  que apresentam uma 

evolução mais  intensa e é neles  que se desenvolve um conjunto de processos 

geomorfológicos,  quer  de carácter  eros ivo, quer  de deposição,  responsávei s 

pela dinâmica do meio f í s ico actual .  Se ja através de inundações,  se ja por  

movimentos de vertente, os  vales  são as  áreas onde se ver i f icam as condições 

geográf icas que conduzem a uma parte s igni f icat iva da dinâmica actual  

suscept ível  de envolver  r i scos para a presença do homem à superf íc ie da 

ter ra.  Do conjunto de elementos que const i tuem a unidade morfo lógica 

des ignada por  vales  ( inter f lúv ios ,  fundo de vales  e vertentes)  as  vertentes são 

os e lementos ter r i tor iai s  que têm mais  condições para a ocorrência de 

movimentos.  Nesse sent ido é importante a anál i se dos d iversos  e lementos  

ter r i tor ia i s  que const i tuem a unidade morfológica vales ,  ass im como o t ipo de 

inter- relação entre eles ,  sobretudo quanto à evolução actual  das vertentes.  

2.1.3.  Os inter f lúvios. 

Os inter f lúv ios  cor respondem aos sectores  p lanos,  ou quase planos,  

que coroam as vertentes e que raramente apresentam uma drenagem 

concentrada e hierarquizada. Const i tuem os sectores  de topo de um vale,  

embora também possam ser  ident i f icados com algumas formas de 

aplanamento de menores d imensões.  Nestas áreas ,  os  processos eros ivos são 

mui to importantes e,  no pormenor,  ev idenciam vest íg ios de erosão,  

apresentando formas eros ivas de grande escala. 

Na área de Guimarães (fo lha 85),  ocupam uma área reduz ida, são 

est rei tos  e de di spos ição i r regular .  As  al t i tudes são var iávei s ,  ent re os  200m e 

os  700m, suger indo que estamos perante uma área de importantes processos  

eros ivos,  daí  resul tando forte evolução e recuo de vertentes (cap. B2).  As  

áreas onde surgem inter f lúv ios  mais  extensos s i tuam-se a N de Caldas de 
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Vizela,  no ext remo SW da área exper imental .  Mesmo nestes  casos,  a largura 

máxima at ingida ronda os 800m. Nestas áreas predominam os processos de 

inf i l t ração, embora l imi tados pelo facto de abundarem os af loramentos de 

rocha sã, sendo as formações superf ic iai s  mui to pouco espessas.  Quando se 

desenvolve, o  escoamento superf ic ia l  faz-se preferencialmente por  

escorrência di fusa, sendo rara a ex i s tência de escorrência concentrada, com 

canai s  bem definidos.  De uma forma geral ,  os  decl ives  destas unidades são 

f racos,  não at ingindo os 10º .  

2.1.4.  Os fundos dos vales.  

Nos vales  desta área, a l ternam sectores amplos com sucess ivas 

gargantas.  Os fundos dos vales  nos sectores  mais  amplos apresentam-se 

planos,  sendo f requente terem larguras de mais  de 1km. Na área em anál i se ,  

s i tuam-se no sector  NW e S ,  sendo drenados pelos  cursos  de água mai s 

importantes,  o Selho e o Vizela,  ambos af luentes do r io Ave. Estas  áreas são 

sectores de convergência da drenagem das vertentes ,  estando su jei tas  a 

processos de acumulação, resu l tado de uma importante evolução das  

vertentes adjacentes.  Estes  são, em conjunto com os f racos decl ives  (em geral  

infer iores  a 5º) ,  bons motivos para cons iderar  a inf i l t ração como sendo um 

processo dominante, apesar  da ex i s tência de um nível  f reát ico próx imo da 

superf íc ie.  

2.1.5.  As vertentes.  

As vertentes são as áreas onde os processos hídr icos se revelam 

mais  complexos.  Ao longo das vertentes é poss ível  o desenvolv imento de 

escoamento superf icia l ,  inf i l t ração, escoamento interno (também des ignado 

de f luxo interno) e ainda o retorno ao escoamento superf ic ial  de parte da 

água inf i l t rada a montante. A  importância que cada t ipo de escoamento tem 
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numa determinada vertente vai  depender das condições geomorfológicas e 

do coberto vegetal  que nela se regi s tam. 

No que diz  respei to aos movimentos de vertente é necessár io 

interpretar  as  condições de inf i l t ração e ci rculação da água ao longo da 

vertente,  como reagem os mater iai s  que a const i tuem e que papel  tem o 

coberto vegetal  (ver  capí tu lo C3).  As  vertentes são as áreas com maiores  

decl ives ,  o  que as torna mais  suscept ívei s  ao desenvolv imento de movimentos 

de vertente, já que, para i s so,  o factor  grav idade é essencial .  Sendo s i s temas 

complexos,  as  vertentes apresentam um funcionamento que tende a fazer  

evolui r  a sua forma para um estado de equi l íbr io (A . Young, 1972).  Consoante 

as al terações promovidas pelas entradas no s i s tema (precipi tação ou 

tectónica) e as caracter í s t icas dos mater iai s  que o const i tuem (decl ives,  

morfologia,  l i to logia,  a l teração, evolução pedológica, coberto vegetal ,  acção 

da fauna, acção humana),  o seu funcionamento vai  promover um conjunto de 

processos (h ídr icos,  geomorfológicos,  t ransporte,  sedimentação, etc) que 

levarão à recuperação do estado de equi l íbr io.  Desse conjunto de processos 

destacam-se, pelo r i sco que poderão envolver ,  os  movimentos de vertente. 

Em  Guimarães (fo lha 85),  embora ex i s tam sectores de vertentes que 

apresentem decl ives próx imos dos 10º ,  e les são mui to rest r i tos .  A  grande 

maior ia das áreas são ocupadas por  vertentes que apresentam os decl ives 

var iando entre os  15º  e os  25º .  Porém, podemos ver i f icar  que há largos 

sectores com decl ives super iores  a 25º .  Este facto,  é determinante para o 

estudo dos movimentos de vertente e const i tu i rá o elemento mai s  importante 

na di ferenciação dos vár ios  sectores das vertentes que mais  inf luência têm 

neste t ipo de dinâmica. 

Grande parte da fo lha 85 (Guimarães) é ocupada por  este 
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elemento ter r i tor ial  ( a vertente),  que é part icularmente desenvolv ido na parte 

central  e ocidental  da fo lha, em especial  na parte S  e SE de Guimarães.  

2.2. As unidades terr i tor iais  e a l i tologia de Guimarães. 

A l i to logia da área de Guimarães (fo lha 85) é dominada pelos  

grani tóides,  mas,  apesar  d i sso,  não pode ser  exclu ído o af loramento de x i s tos  e 

metagrauvaques,  no centro da fo lha e de di recção N-S  (cap. B2).  O 

af loramento mais  extenso é o grani to de Guimarães,  que ocupa a metade 

ocidental  da folha e parte s igni f icat iva da parte or iental ,  com or ientação NW-

SE.  Apesar  de ocuparem uma área bem menor,  o grani to de Fafe e o de 

Selho/Arões acabam por preencher a área NE da fo lha.  Os granodior i tos  de 

Felguei ras ,  apesar  de pouco extensos,  ocupam a faixa centra l  da fo lha, entre 

T rofa e Atães.  Há ainda a regi s tar  a ex i s tência de doi s  t ipos de grani tóides:  o  

grani to de Lustosa e o de S .  Sebast ião. O facto da área em anál i se ser  

dominantemente ocupada por  grani tóides coloca os problemas da al teração 

como factor  determinante na anál i se dos problemas da susceptibi l idade 

geomorfológica de movimento de vertente (cap. B1).  

Uma das conclusões mais  importantes do cap. B2 ,  no que se refere 

às a l terações de grani tó ides,  coloca a ênfase na textura dos mater iai s  

herdados da rocha mãe. De facto, mesmo para os grani tó ides que apresentam 

uma grande quantidade de feldspatos é de grandes dimensões,  o processo de 

lexiv iação dos mantos de al teração das regiões temperadas provoca a 

diminuição drást ica da percentagem de argi la,  que não u l t rapassa os 10%, 

excepção fei ta aos granodior i tos ,  onde chega a at ingi r  os 16% (ver  capí tu lo 

B1).  Para o grani to de Guimarães,  caracter i zado por  ser  de grão grossei ro,  o  

manto de al teração apresenta uma textura grossei ra,  em v i r tude da lavagem 

dos mater iai s  f inos resu l tantes da al teração. Os mantos de al teração, que 
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resu l tam da degradação de grani tó ides de textura mais  f ina acabam por  

sof rer ,  igualmente, a lavagem dos f inos  (arg i las)  e,  os  mater iai s  que 

permanecem como manto de al teração têm uma percentagem elevada de 

areias .  No caso do granodior i to de Felguei ras ,  a composição mineralógica,  

devido à quantidade de feldspatos que o const i tu i ,  indicar ia a poss ibi l idade 

de exi s tência de grande quantidade de argi las  no manto de al teração, 

resu l tante da sua degradação. De facto, a percentagem é maior  (16%) mas,  

mui to infer ior  ao que sucedia se est ivéssemos numa região intert ropical .   

Es tas  caracter í s t icas dos grani tóides e a evolução dos mantos de 

al teração vão inf lu i r  de forma di recta no t ipo de ci rculação de água que 

apresentam. Com a provável  excepção dos mantos de al teração resu l tantes  

dos granodior i tos ,  e les  aparentam ter  uma forte capacidade de inf i l t ração e 

c i rculação interna da água, o que const i tu i  um factor  de retardamento dos  

pontos de saturação.  A  saturação dos mantos de al teração vai  depender,  no 

essencial ,  da sua espessura e de barrei ras internas à c i rculação da água. A 

anál i se efectuada na parte C, nomeadamente no cap. C2, permi t iu  ver i f icar  

que a cicatr i z  de ar ranque de grande parte dos movimentos de vertente, em 

áreas de grani tóides,  coincidem, quase sempre, com espessuras do manto de 

al teração que não u l t rapassam os 3m e encontram uma solei ra de grani to são,  

com incl inação normal  à incl inação da vertente.  O processo de ci rculação 

interna da água é retardado pela so lei ra de rocha sã e a f raca espessura dos 

mantos de al teração promove a saturação rápida dos mater iai s 71.  Desta forma, 

se combinarmos as  unidades l i to lógicas que or ig inam mantos de al teração, 

com as áreas que def inem as espessuras desses mantos,  teremos a 

                                                           
71 Excepção feita no Covelo do Gerês, onde o manto de alteração atinge uma espessura considerável. No 
entanto, as características retrogressivas do movimento permitiram que ele afectasse e se desenvolvesse em 
áreas de grande espessura de manto de alteração. Já em Dezembro de 2000 e Janeiro de 2001, ocorreu um 
outro movimento, em Cestães (Arcos de Valdevez), com características semelhantes ao de Covelo do 
Gerês. Encontra-se, ainda, em fase de estudo. 
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poss ibi l idade de cartografar  um dos e lementos mais  importantes da 

susceptibi l idade geomorfo lógica de movimentos de vertente. 

Neste aspecto, convém refer i r  que o grani to de Guimarães,  pela sua 

al terabi l idade e pela extensão que ocupa na área exper imental ,  const i tu i  a 

unidade ter r i tor ia l ,  re lacionada com a l i to logia,   mai s  importante na anál i se da 

susceptibi l idade geomorfo lógica em ambiente S IG. 

2.3.  As unidades terr i tor iais  e as formações superf iciais  na 
área exper imental  de Guimarães. 

Ao abordar  o problema das formações superf ic iai s  numa área de 

predomínio das rochas grani tóides somos confrontados com o problema da 

cartograf ia dos mantos de al teração. Surge a necess idade de def ini r  cr i tér ios  

para a car tograf ia a desenvolver .  Segundo a anál i se refer ida no cap.  C2 da 

parte C,  a espessura é a caracter í s t ica mais  importantes dos mantos de 

al teração que determinam o desenvolv imento de movimentos de vertente. 

Mais  do que a textura (em geral  apresentam uma textura pobre em mater iai s  

f inos) ,  a espessura dos mater iai s  al terados,  associados a hor i zontes pouco 

permeáveis  ou rocha-mãe próximos da superf íc ie,  parece ser  a chave de uma 

saturação rápida dos mater iai s  que al imentam os movimentos de vertente em 

áreas de af loramentos de grani tó ides.  

Nesse sent ido, é ext remamente importante a cartograf ia das 

formações superf ic iai s ,  sobretudo dos mantos de al teração graní t ica,  

d i ferenciando as áreas segundo a espessura dos mesmos,  a sua ausência ou a 

sua presença e, a inda, as  d iversas coberturas sedimentares.  Na fo lha 85 

(Guimarães) agruparam-se as formações superf ic iai s  em cinco categor ias :  

1 .  Af loramentos rochosos,  áreas  desprovidas ou quase desprovidas 

de formações superf ic iai s .  
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2.  Manto de al teração com espessura entre 1m e 3m, 

4.  Manto de al teração com espessura super ior  a 3m, 

4.  Depós i tos  de vertente e coluv ionares,  

5 .  A luv iões.  

A di ferenciação entre estes  c inco t ipos de formações superf ic iai s  é 

ext remamente di f íc i l  de desenvolver  em áreas grani tó ides.  A al teração é muito 

var iável  lateralmente e em profundidade. No ter reno, é poss ível  encontrar ,  

num espaço de alguns metros ,  uma grande var iabi l idade de intens idade e 

profundidade de al teração. A cartograf ia de pormenor só poder ia ser  

desenvolv ida a grandes escalas ,  de forma a poder respei tar  essa 

var iabi l idade. Em al ternat iva, podem-se general i zar  os  cr i tér ios  de cartograf ia  

de forma a encontrar  conjuntos,  com predomínio de uma espessura 

re lat ivamente às restantes ,  capazes de ser  ut i l i zados em ambiente S IG. Desta 

forma, fo i  poss ível  def ini r  a lguns cr i tér ios  que servem de base aos conjuntos  

atrás  def inidos.  

2.3.1.  Af loramentos rochosos, áreas desprovidas ou 
quase desprovidas de formações superf ic ia is .  

As áreas ident i f icadas com os af loramentos rochosos compreendem 

os sectores em que é poss ível  observar  a rocha-mãe sã ou pouco al terada, à 

superf íc ie,  embora, por  vezes,  sur jam, entre os  af loramentos,  áreas com manto 

de al teração, de mui to f raca espessura (<1m) e intens idade de al teração. 

Nestas áreas há o predomínio dos af loramentos rochosos,  const i tu indo 

conjuntos  de caos de blocos ou mesmo af loramentos compactos,  pouco 

f racturados.  No espaço entre estes  af loramentos ex i s te o manto de al teração, 

mui to pouco espesso e de f raca intens idade de al teração, no inter ior  do qual  
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aparecem bolas graní t icas.  Estes  mater iai s  apresentam uma grande 

compactação, não permi t indo uma forte inf i l t ração e ci rculação da água. De 

um modo geral ,  estes  af loramentos surgem no topo das vertentes ou mesmo ao 

longo dos inter f lúv ios ,  que representam áreas de forte expos ição à acção da 

erosão, em especial  da escorrência. Para i s so mui to contr ibui  o aspecto 

esparso do coberto vegetal  ou mesmo a sua ausência.  

2.3.2.  Manto de al teração pouco espesso (de 1 m e a 3 
m). 

Estas áreas abarcam os mantos de al teração com espessura 

var iável ,  mas onde domina a al teração com espessura entre 1 e 3 metros .  Por  

vezes,  é poss ível  encontrar  bolas graní t icas no inter ior  do manto de al teração. 

Esse facto resul ta de todo o processo de al teração dos grani tóides que 

progr ide das f racturas e falhas em di recção ao núcleo do bloco de rocha sã.  

Uma vez fei ta a al teração em torno da bola graní t ica esta f ica i so lada no 

inter ior  do manto de al teração. Um manto de al teração que comporte esta 

s i tuação estará su jei to a uma pressão importante resu l tante do peso das bolas  

graní t icas sobre os  mater iai s  que estão por  baixo. Uma vez saturados,  estão 

reunidas as condições est ruturai s  e hídr icas para a ocorrência de movimentos 

de vertente, ass im o permi ta o decl ive da vertente. 

2.3.3.   Manto de al teração espesso (superior  a 3 m).  

As espessuras de manto de al teração super iores  a 3 m encontram-se 

nas áreas mais  protegidas,  mais  próx imo da base da vertente.  Nestes sectores  

a al teração é mais  profunda, mas está mais  conservada, sendo menos 

f requente encontrar  bolas graní t icas bem conservadas.  É  provável  que,  

nalguns sectores se encontrem espessuras infer iores  a 3m, mas são i so lados e 

em áreas rest r i tas .  A  dominância corresponde a áreas de al teração espessa.  A  
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boa conservação destes mater iai s  deve-se à pos ição protegida que ocupam 

nas vertentes,  mais  próx imo do fundo dos vales .  

Nelas,  a inf i l t ração é um processo dominante, desde que haja 

coberto vegetal ,  e a c i rculação interna da água acaba por  ser  determinante 

para a recarga dos aquí feros  subter râneos.  Nestas  condições,  os  processos 

eros ivos por  escorrência estão reduz idos e a erosão destes mantos de 

al teração acaba por  ser  d iminuta.  I s to expl ica a boa conservação das arenas  

graní t icas,  sobretudo na metade infer ior  das vertentes,  onde os decl ives são 

menores.  

2.3.4.  Depósitos de vertente e depósitos coluvionares. 

Os depós i tos  de vertente nas  regiões graní t icas aparecem mui to 

d i spersos .  É  poss ível  percorrer  extensas áreas do maciço ant igo sem que se ja 

poss ível  a observação de depós i tos  de vertente.  No entanto, na fo lha 85 

(Guimarães) é poss ível  ver i f icar  que próx imo da base das vertentes ex i s te um 

depósi to pel icular  que resul ta da degradação dos mantos de al teração. Este 

depósi to torna-se cada vez mais  espesso à medida que se aproxima a base da 

vertente.  A morfologia da superf íc ie do depósi to caracter i za-se por  uma 

diminuição dos decl ives  que, no fundo do vale,  são mui to f racos,  mui to 

próx imos dos das planícies  aluv iai s .  Es tas  áreas são mui to produt ivas do ponto 

de v i s ta agr ícola,  para o que mui to contr ibui  a for te componente argi losa da 

sua textura.  Es ta di spos ição, em 'g laci s ' ,  é aprovei tada para a const rução de 

patamares agr ícolas ,  cuja extensão é cada vez maior  à medida que se s i tua 

próx imo do fundo do vale.  

Nos vales mais  amplos é poss ível  d i s t ingui r  entre os  mater iai s  

or iundos das vertentes e os  mater iai s  resul tantes do t ransporte f luv ial ,  mas,  nos  

vales  menos amplos,  estes  mater iai s  or iundos das vertentes são retocados pela 
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acção f luv ial .  Por  esse motivo, decidimos agrupá- los sob a des ignação de 

depós i tos  de vertente e coluv ionares.  Resul tantes da evolução de vertentes ,  

depos i tam-se próx imo da base mascarando a t rans ição entre a vertente e a 

planície aluv ial ,  e def in indo áreas preferenciai s  de acumulação. Estes  sectores  

cor respondem às áreas onde os processos geomorfológicos da evolução 

actual  de vertentes  promovem a depos ição de mater iai s .  A .  B .  Fer rei ra 

(1983,1986)  refere-se a estas  formas designando-as por "g laci s " .  

2.3.5.   Aluviões.  

O conjunto de mater iai s  agrupados sob a des ignação de aluv iões 

corresponde aos sedimentos t ransportados pelos  cursos  de água e deposi tados 

nos sectores  dos vales  de menor decl ive do perf i l  longi tudinal .  A  superf íc ie 

topográf ica destes depósi tos  apresenta um decl ive próx imo do zero.  T rata-se,  

portanto, de depós i tos  f luv iai s  recentes que colmatam o fundo dos vales ,  

longe da inf luência das deposições que resu l tam da evolução de vertentes .  

Local i zam-se no fundo dos vales  de maiores  d imensões e,  em geral ,  const i tuem 

áreas de ocupação agr ícola.  A  sua textura ev idencia uma presença 

abundante de argi las ,  devido ao efei to de se lecção provocado pelo 

t ransporte e depos ição f luv ial .  Por  vezes,  é ext remamente di f íc i l  local i zar  a 

l inha de separação entre estes  depós i tos  a luv ionares e os  depós i tos  

coluv ionares.  Cons iderando que o t ransporte longi tudinal  é determinante para 

a const i tu ição dos aluv iões optou-se por  cartografar  os  aluv iões nas áreas  

onde o decl ive é nulo ou mui to próx imo do zero.  I s to permi t iu  separar  as  áreas 

de t ransporte exclus ivamente longi tudinal  das áreas onde é poss ível  ident i f icar  

inf luência de depos ições laterai s ,  or iundas das vertentes.   

Nas áreas cartografadas como aluv iões o processo de inf i l t ração da 

água é dominante,  o  que mui to contr ibui  para a recarga do nível  de água no 
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solo.  Dada a prox imidade dos cursos  de água é poss ível  que o n ível  f reát ico 

este ja  mui to próx imo da superf íc ie.  A  saturação dos solos  é f requente mas,  

dado os  decl ives  muito f racos,  a estabi l idade dos ter renos encontra-se 

assegurada, não sendo áreas com susceptibi l idade geomorfo lógica de 

movimentos de vertentes .  

2.4. Os decl ives da área exper imental  de Guimarães.  

A cartograf ia dos decl ives  apresentada tem como opção as  

seguintes  c lasses :  <5º ,  5º -10º ,  10º-15º ,  15º-20º ,  20º-25º  e >25º .  Da anál i se da 

morfologia da área em estudo e das condições de ocorrência de movimentos  

de vertente pareceu-nos d i spensável  a del imi tação das áreas com decl ive 

infer ior  a 2º .  Igualmente é i r re levante a anál i se de pormenor em decl ives tão 

baixos,  sobretudo se a anál i se se faz à escala 1:25000. A elaboração da 

cartograf ia foi  fe i ta à escala 1:25000, recorrendo à digi tal i zação das curvas 

de nível  com equidi s tância de 10m. 

A di s t r ibuição dos decl ives  põe em evidência a di sposição dos vales  

mais  encaixados,  com vertentes abruptas ,  que se s i tuam um pouco por  toda a 

fo lha 85 da carta topográf ica. As  manchas que representam os decl ives 

super iores  a 15º  são mui to extensas,  e ,  dentro destas ,  os  decl ives super iores  a 

25º  são mui to f requentes .  Mesmo em áreas onde predominam os decl ives  

f racos a moderados (<10º ,  segundo A. Young, 1972) é poss ível  encontrar  

pequenos sectores com decl ives  elevados.  Apesar  de estarmos a t rabalhar  à 

escala de 1:25000 é poss ível  d i s t ingui - los .  I s to s igni f ica que áreas que são 

cons ideradas planas ou com mui to pouca incl inação, podem apresentar  

pequenos sectores de forte incl inação que, a escalas menores,  não são 

cartografávei s .  Estes  sectores,  apesar  de local i zados em unidades 

morfo lógicas onde,  em geral ,  não se ev idencia a susceptibi l idade 
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geomorfológica de movimentos de vertentes ,  localmente poderão dar  

indicações di ferentes.  São áreas i so ladas que só poderão ser  ident i f icadas 

pela anál i se dos decl ives .  As superf ícies  planas degradadas apresentam 

decl ives  f racos,  mas,  dada a i r regular idade da sua morfologia,  poderão 

apresentar  pequenas vertentes em que o decl ive seja mui to for te,  o que se 

ref lecte, na representação cartográf ica ,  pela di s t r ibuição destas pequenas 

áreas de decl ives fortes  em unidades morfo lógicas que geralmente são f racos  

a moderados.  

3. Susceptibilidade geomorfológica a movimentos de vertente, em unidades 

e elementos territoriais na área de Guimarães (fig.D2.3). 

A organização da susceptibi l idade geomorfológica em ambiente 

S IG exige a inter l igação de duas áreas de t rabalho di s t intas:  o t rabalho em 

ambiente S IG e as informações recolhidas pela anál i se geomorfo lógica sobre 

as condições geográf icas de ocorrência de movimentos de vertente. A 

organização das questões lógicas que procedem ao re lacionamento entre 

pol ígonos deve ref lect i r  as  caracter í s t icas do meio f í s ico e a sua dinâmica. Só 

ass im será poss ível  promover  a cartograf ia dos diversos n ívei s  de 

susceptibi l idade geomorfológica.  Esta resul tará da inter l igação entre os  

d iversos elementos ter r i tor iai s ,  def inidos no ponto anter ior ,  comandada pelas 

questões lógicas t rabalhadas em S IG. 

Na ut i l i zação das questões lógicas procedemos à inter l igação da 

informação geográf ica re levante para a ocorrência de movimentos de 

vertente estudados na parte C.  Ao apl icar  a anál i se à área exper imental  de 

Guimarães (fo lha 85),  estamos a ut i l i zar  informação estudada em locais  onde 

ocorreram movimentos de  vertente,  e  apl icamo- la  a  unidades  e  e lementos 
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ter r i tor ia i s  onde se supõe a ex i s tência das mesmas condições propícias à 

ocorrência de movimentos de vertente.  É  um processo de general i zação 

desenvolv ida em ambiente S IG por  v ia da const rução das questões lógicas.  

Em v i r tude das di f icu ldades inerentes ao processo de 

general i zação, bem como do método de const rução das questões lógicas ,  

decidiu-se agrupar a susceptibi l idade geomorfológica em t rês c lasses :  

1 .  for te a mui to forte susceptibi l idade geomorfo lógica, 

2 .  média susceptibi l idade geomorfológica e 

3.  f raca ou nula susceptibi l idade geomorfológica. 

3.1. Forte a muito forte susceptibi l idade geomorfológica. 

A susceptibi l idade geomorfológica def in ida como forte a muito 

for te agrupa vár ias das condições geográf icas capazes de promover a 

dinâmica de vertentes re lacionada com os movimentos de vertente.  Vár ias  

s i tuações foram encontradas no ter reno e poderão serv i r  de base para a 

def in ição desta classe de susceptibi l idade. 

Uma pr imei ra associação de factores corresponde à seguinte 

s i tuação: 

1º  -  presença de mantos de al teração com espessura super ior  a 3m, 

2º  -  vertentes com decl ives for tes  (> 25º) .  

3º  -  presença de rav inas e barrancos,  

4º  -  depós i tos  de vertentes com importante componente argi losa, 

5º  -  presença de patamares antrópicos,  faci l i tando a inf i l t ração. 

É  ext remamente rara a conjugação destes factores no ter reno, já  

que os mantos de al teração só aparecem melhor  conservados nas áreas  

menos decl ivosas.  No entanto, no Covelo do Gerês (cap. C2),  aparecem estas  

c inco condições associadas.  I s to deve-se ao facto das rochas metamórf icas  
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que coroam a vertente se sobreporem ao manto de al teração, permi t indo a 

sua conservação  em espessuras que u l t rapassam os 50m.  O facto de ex i st i r  

um manto de al teração tão espesso acabou por  condicionar  o t ipo de 

movimento, de caracter í s t icas ret rogress ivas,  pro longado por  vár ias 

recorrências ao longo de vár ios  d ias .  De uma forma geral ,  uma espessura tão 

forte dos mantos de al teração permi te uma boa e prolongada drenagem da 

água e uma grande capacidade de absorção 72.  O desenvolv imento de  

movimentos de vertente como o do Covelo do Gerês  é poss ível  com a 

associação da acção humana a uma precipi tação ext remamente abundante 

e prolongada. As áreas onde se ver i f ica esta s i tuação poderia ser  

caracter i zada por  for te susceptibi l idade geomorfológica para com a 

ocorrência de movimentos de vertente.  

Uma segunda associação de factores corresponde à seguinte 

s i tuação: 

1º  -  manto de al teração com espessura de 1 a 3 m, 

2º  -  vertentes com decl ives for tes  (>  25º) ,  

3º  -  so le i ra de rocha sã a pouca profundidade, 

4º  -  presença de rav inas e barrancos,  

5º  -  depósi tos  de vertentes com importante componente argi losa,  
sobretudo colmatando o fundo de uma ravina ou de um barranco, 

6º  -  presença de patamares antrópicos,  faci l i tando a inf i l t ração. 

Esta s i tuação pode ser  encontrada no ter reno com mui ta 

f requência. A  coincidência de fortes  decl ives com mantos de al teração de 

espessura de 1 a 3 metros  ocorre nas partes  super iores  das vertentes ou,  

quando ex i s te uma ruptura de decl ive a meia vertente, com o respect ivo 

aumento do decl ives ,  para jusante, resu l tante de uma segunda fase de 

                                                           
72 O mesmo sucede em Cestães (Arcos de Valdevez). 
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encaixe da rede hidrográf ica. Esta s i tuação ver i f icou-se tanto em Cavez como 

em Vi la de Muros (Cinfães)73.  O manto de al teração permi te uma boa 

inf i l t ração, mas a sua espessura l imi tada, sobretudo quando associada a uma 

solei ra de rocha sã que impede a drenagem, conduz à saturação e à ruptura. 

Uma vez in iciado o movimento e at ingido o barranco, o depós i to de vertente 

que o colmata desencadeia uma rápida movimentação de mater iai s  com 

forte poder dest ru idor .  Nas  rav inas e nos  barrancos há mui to boas condições 

para o desenvolv imento destes  processos v i s to que const i tuem áreas de 

convergência de escoamento superf ic ial  e interno. Poderemos di zer  que estas  

áreas têm uma mui to for te susceptibi l idade geomorfológica de movimentos de 

vertente. 

Até agora temos desenvolv ido as condições de ocorrência de 

movimentos de vertente em áreas de af loramentos grani tó ides.  Mas,  na área 

de Guimarães,  é poss ível  encontrar  est rei tas  faixas de rochas metamórf icas ,  

embora associadas ao granodior i to de Felguei ras .  Nestas áreas ex i s tem ainda 

condições para o desenvolv imento de movimentos de vertente.  Poderemos 

associá- las da seguinte forma: 

1º  -  vertentes com decl ive forte (> 25º) ,  

2º  -  manto de al teração pouco espesso (entre 1 e 3 m),  

3º  -  depós i to de vertente, de importante componente argi losa. 

4º  -  p lanos de x i s tos idade paralelos  ou normais  à incl inação da 
vertente, 

5º  -  presença de patamares antrópicos,  faci l i tando a inf i l t ração. 

As mesmas condições do f luxo de Cotor inho (Marão),  ver i f icam-se 

nesta área da fo lha 85 da carta topográf ica (Guimarães).  Apesar  da f raca 

                                                           

73 Mais recentemente, Dezembro de 2000 e Janeiro de 2001, ocorreram situações semelhantes em 
Frades (Arcos de Valdevez) e Alvações do Corgo, Eiriz  e S.ta Marinha do Zêzere (parte E da serra do 
Marão). 
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capacidade de inf i l t ração dos mantos de al teração const i tu ídos a expensas  

das rochas metamórf icas,  perante condições h ídr icas adversas,  podem tornar-

se p lást icos,  sobretudo se sof rem a pressão resul tante da queda de blocos que 

se ver i f ique a montante. Nunca fo i  poss ível  encontrar  mantos de al teração em 

rochas metamórf icas com espessuras super iores  a 2 metros  desenvolv idos em 

vertentes com decl ives  mui to acentuados.  Provavelmente, a sua conservação 

não fo i  poss ível ,  o que se torna evidente tendo em consideração os fundos dos 

vales  que apresentam formações sedimentares ,  por  vezes,  espessas.  Os vales  

dos r ios  Fervença e S ião (Marão) apresentam um esquema interpretat ivo 

semelhante. Os fundos dos vales estão colmatados por  um depós i to de 

caracter í s t icas coluv iai s ,  por  vezes de textura mui to grossei ra,  que resul tou da 

poderosa dinâmica de vertentes.  As  vertentes desse vales  apresentam-se 

prat icamente desprovidas de mantos de al teração ou mesmo de depósi tos  de 

vertente.  No entanto, na vertente su l  do vale do Fervença, onde os depós i tos  

de vertente at ingem espessuras de 2 m, ver i f ica-se a ex i s tência de movimentos  

de vertente de pequena dimensão, que contr ibuem para o t ransporte dos  

mater iai s  até ao le i to do curso de água, permi t indo o af loramento da rocha 

mãe ao longo das vertentes .  

Apesar  de estarmos perante s i tuações mui to rest r i tas  ao longo da 

área exper imental ,  é poss ível  encontrar  a lguns pontos onde se ver i f iquem 

estas condições,  o que poderá t ransformar esses  sectores  em áreas de forte 

r i sco (ver  nota de pé de página nº72).  

3.2. Média suscept ibi l idade geomorfológica. 

A def in ição da média susceptibi l idade geomorfológica depende da 

ausência de uma das condicionantes de forte susceptibi l idade 

geomorfológica. O decl ive é o factor  de ordem morfo lógica determinante no 
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desenvolv imento dos movimentos de vertente. Uma diminuição do decl ive da 

vertente permi te um aumento s igni f icat ivo da sua estabi l idade. Contudo,  

quando se agrupam todos as restantes condições propícias  ao 

desenvolv imento dos movimentos de vertente, há a poss ibi l idade, embora mai s  

reduzida, de se observarem ocorrências  deste t ipo de evolução de vertentes .  

Podemos conclui r  que, perante as  condições necessár ias  à ocorrência de uma 

forte a muito forte susceptibi l idade geomorfo lógica, basta uma diminuição do 

decl ive para que ela possa ser  cons iderada como de média susceptibi l idade 

geomorfológica. Cons ideramos,  portanto,  que ela é caracter i zada pelas 

seguintes  condições geográf icas:  

1º  -  manto de al teração de 1 a 3 m e/ou super ior  a 3 m, 

2º  -  decl ives  entre os 15º  e os 25º ,  

3º  -  presença de rav inas ou de barrancos,  

4º  -  presença de depósi tos  argi losos ,  em especial  se estão a 
colmatar as  rav inas ou os barrancos,  

5º  -  presença de patamares antrópicos,  faci l i tando a inf i l t ração. 

A textura grossei ra dos mantos de al teração das regiões 

temperadas não permi te o desenvolv imento da plast icidade dos mater iai s ,  ao 

contrár io do que ocorre com as argi las  e as margas.  Permi te,  no entanto, uma 

forte c i rculação interna da água, o que faci l i ta a drenagem e a diminuição 

das forças tangenciais  re lat ivamente às forças de atr i to (P .  A .  A l len,  1997).  A 

pressão interna da água nos intervalos  entre part ículas  é fortemente 

contrabalançada pela diminuição s igni f icat iva da força da gravidade, por  v ia 

da diminuição do decl ive da vertente. Es te facto, só por  s i ,  a juda a expl icar  a 

quase ausência de movimentos de vertentes em áreas com as mesmas 

caracter í s t icas geográf icas,  mas com um decl ive um pouco mais  baixo. 

Neste sector ,  o factor  antrópico poderá representar  um papel  de 
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agravamento e promover a al teração da susceptibi l idade geomorfológica. De 

notar  que,  na parte E do Marão, é poss ível  ver  que alguns movimentos de 

vertente,  ocorr idos em Janei ro de 2001, em áreas de decl ives  moderadamente 

e levados (aproximadamente entre 10º  e 18º ,  segundo A. Young,1972),  mas,  i s so 

só ocorre onde há o ar ranjo das vertentes com  patamares antrópicos,  com 

f raca conservação dos s i s temas de drenagem tradicionai s .  

Como já refer imos no ponto anter ior ,  nas áreas const i tu ídas por  

x i s tos  e metagrauvaques,  os  mantos de al teração e os  depósi tos  de vertente 

apresentam uma textura mais  argi losa e uma espessura f raca. Acaso as  

condições est ruturai s  regi s tadas para a forte susceptibi l idade geomorfológica 

este jam associadas a decl ives  infer iores  a 25º ,  essas  formações apresentam 

maior  espessura,  mas a suscept ibi l idade geomorfológica de movimentos de 

vertente torna-se média, uma vez que o efei to da gravidade é menor.  A  

ocorrência de movimentos de vertente vai  depender,  em grande parte,  das  

intervenções antrópicas a que est iverem su jei tas  as  vertentes.  Nesse caso,  

poderemos cons iderar o seguinte conjunto de condições da susceptibi l idade 

geomorfológica nas unidades l i to lógicas relacionadas com os x i s tos e 

metagrauvaques:  

 1º  -  vertentes  com decl ive médio (15º  -  25º) ,  

2º  -  manto de al teração pouco espesso (entre 1 e 2 m),  

3º  -  depós i to de vertente, de importante componente argi losa. 

4º  -  p lanos de x i s tos idade paralelos  ou normais  à incl inação da 
vertente, 

5º  -  presença de patamares antrópicos,  faci l i tando a inf i l t ração. 

3.3. Fraca ou nula suscept ibi l idade geomorfológica. 

Nas áreas de maciço ant igo onde predominam os grani tó ides,  a 

estabi l idade  das vertentes  parece ser  ext remamente elevada, mesmo para 
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decl ives  moderadamente e levados.  Com decl ives infer iores  a 15º  não é 

poss ível  encontrar  indíc ios  de movimentos de vertente sem que se tenham de 

cons iderar  fortes  intervenções antrópicas que promovem o aumento ext remo 

dos decl ives,  pelo menos em parte da vertente.  Cons iderando o t ipo de 

mater iai s  que const i tuem as vertentes ,  associados a estes  decl ives,  o grande 

aumento dos decl ives num sector  da vertente (por  ex . :  abertura de t r inchei ra) 

produz i rá a al teração do equi l íbr io entre as forças tangenciai s  e as  forças de 

atr i to,  em ní t ido benef íc io das pr imei ras .  

Desde que a intervenção humana se faça acompanhada de 

medidas e lementares de drenagem da vertente, a susceptibi l idade 

geomorfológica a movimentos de vertente é ext remamente f raca ou mesmo 

nula.   

Uma das  intervenções humanas mais  f requentes cons i s te na 

const rução de muros para sustentação dos patamares agr ícolas .  Es te t ipo de 

intervenção é acompanhado por  uma preocupação na cr iação de condições 

de drenagem desses patamares com o object ivo de conservação dos so los  

agr ícolas .  No entanto, perante a forte ret racção da activ idade agr ícola,  

sobretudo nas áreas mais  decl ivosas,  as  medidas de conservação da 

drenagem dos patamares estão a ser  abandonadas74.  A  inf i l t ração da água 

nos patamares agr ícolas general i za-se e as forças tangenciai s  rapidamente se 

sobreporão às forças de atr i to.  Desta forma, a ex i s tência de patamares  

agr ícolas  é um factor  de aumento da susceptibi l idade geomorfológica no que 

se refere à evolução actual  de vertentes.  A  const rução de patamares 

agr ícolas é uma medida de conservação de so los  ao mesmo tempo que 

                                                           
74 Em Alvações do Corgo, a cicatriz de arranque do movimento ocorre num patamar agrícola cujo 
proprietário, de idade avançada, não fazia a manutenção usual do sistema de drenagem tradicional. O 
local onde se forma a cicatriz corresponde ao sector do patamar onde a água se infiltrava. 
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permi te a prát ica agr ícola,  caso se jam desenvolv idas todas as  prát icas 

re lacionadas com a boa drenagem das águas inf i l t radas.  Caso contrár io,  são 

um forte factor  de agravamento da susceptibi l idade geomorfológica. 
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Capítulo D3 – A elaboração de um SIG sobre a susceptibilidade 

geomorfológica a movimentos de vertente. 

1. As tabelas da base de dados do SIG  e os elementos territoriais. 

As questões lógicas em ambiente S IG procuram compatibi l i zar  a 

informação di sponível  na base de dados com as condições geográf icas que 

contr ibuem para a def in ição da susceptibi l idade geomorfológica de 

movimentos de vertente. A  f ig.  D3.1 s intet i za a informação que é regi s tada na 

base de dados e que se apresenta conectada com a base gráf ica, 

correspondente às f iguras apresentadas no capí tu lo B2.  A  cada tabela (base 

de dados) cor responde um mapa (base gráf ica) e cada i tem regi s tado em 

cada tabela está l igado a um conjunto de pol ígonos ou l inhas desenhados no 

respectivo mapa. 

A const rução da base de dados em SIG para a def in ição da 

susceptibi l idade geomorfológica baseia-se em sei s  temas di s t intos :  

1º  A l i to logia,  

2º  A espessura das formações superf ic iai s ,  

3º  A morfologia,  

4º  Os decl ives ,  

5º  A rede hidrográf ica, 

6º  A intervenção antrópica. 



 402

 



 403

Estes temas const i tuem a base de toda a cartograf ia que permit i rá 

o t rabalho em S IG, ou se ja,  é com esta base de dados que se re lacionará a 

base gráf ica, serv indo de sustentação à const rução dos novos pol ígonos 

representat ivos das questões lógicas,  em ambiente SIG (f ig .  B3.2 ,  3 ,  4 ,  5  e 6).  

1.1. A l i tologia (f ig.  B3.2).  

A l i to logia representada na f ig.  B3.2 permi te di s t ingui r  os  elementos  

ter r i tor iai s  que têm por  base os  af loramentos de grani tóides dos e lementos  

cuja rocha-mãe são os x i s tos  e metagrauvaques.  Estes  são os  doi s  grandes 

t ipos de af loramentos.  De uma forma geral ,  podemos di zer  que uma parte 

mui to s igni f icat iva da área de Guimarães (fo lha 85 da carta topográf ica à 

escala 1:25000) é ocupada por  grani tóides,  sendo que os  x i s tos  e 

metagrauvaques ocupam duas est rei tas  fa ixas na parte centra l/su l  da fo lha 

(ver  capí tu lo B2).  Sabemos, à part ida, que o t ipo de al teração será 

s igni f icat ivamente di ferente caso cons ideremos os  grani tó ides ou os 

metassedimentos.  Como v imos no capí tu lo B1,  os  grani tóides or ig inam 

al terações de espessura var iável  e de textura grossei ra ao passo que os  

metassedimentos  propiciam um manto de al teração pouco espesso, mas com 

forte componente arg i losa. No caso dos x i s tos  e metagrauvaques,  poderemos 

dizer  que, com estes  e lementos ter r i tor ia i s ,  d i s t inguimos algumas das áreas que 

poderão ser  afectadas por  movimentos de vertentes pel iculares,  como o de 

Cotor inho,  no Marão (cap. C2).  Ao contrár io,  a ident i f icação das unidades 

ter r i tor ia i s  re lacionadas com os grani tó ides poderá fornecer indicadores sobre 

movimentos de vertente como o de Cavez, o de Vi la de Muros  e do Covelo do 

Gerês.  

Igualmente importante é a di s t inção entre os  d iversos  t ipos de 

grani tóides,  cuja textura,  mineralogia e composição química poderá ter  
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inf luência na textura e composição dos mantos de al teração. Embora a 

tectónica,  nomeadamente a f racturação, se ja muito mais  importante em 

re lação ao processo de al teração do que a composição química e 

mineralógica (cap. B1),  é poss íve l  at ravés da di s t inção dos d iversos  grani tóides 

dest r inçar  os  mantos de al teração quanto à importância da f racção mai s  

grossei ra.  A textura dos grani tos  que está na or igem dos mantos de al teração 

poderá const i tu i r  cr i tér io de di s t inção. Convém, no entanto, realçar  a ideia de 

que esta tabela permi t i rá,  acima de tudo, fazer  a di s t inção entre grani tó ides e 

metassedimentos.  

1.2. A tectónica (f ig. B3.4).  

A tectónica,  apesar  de ser  determinante no desenvolv imento do 

processo de al teração dos grani tó ides,  pela ajuda que propicia na ci rculação 

da água ao longo das fendas dos af loramentos rochosos,  não pode dar  o 

contr ibuto re levante para a anál i se em ambiente SIG. Sendo uma informação 

l inear ,  apresenta-se mui to parcelar ,  e  não representa, com base na 

informação recolhida, a real  extensão e importância ao longo de toda a área.  

Se procedêssemos à anál i se da importância da al teração, só cons iderando as  

áreas afectadas pela f racturação conhecida ou est imada, estar íamos a 

cometer  um er ro por  defei to de aval iação da real idade em v i r tude do déf ic i t  

de informação. As grandes f racturas e fa lhas são conhecidas,  bem como a 

f racturação est imada a part i r  do encaixe e t raçado da rede de drenagem, 

mas como representar ,  à escala média, a microf racturação? A pequena 

f racturação, só poss ível  de detectar  com t rabalho minucioso no ter reno,  

estar ia a ser  negl igenciada, o que se t raduz no ignorar  de extensas áreas onde 

a al teração é intensa em v i r tude do papel  determinante da microf racturação. 

Nesse sent ido, é mui to mais  importante a def in ição da al teração em função 
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das d iversas  espessuras regi s tadas no ter reno. 

1.3. A espessura das formações superf iciais  (f ig. B3.3).  

A tabela das formações superf ic iai s  regi s ta t rês  grandes conjuntos  

de informação. 

O pr imei ro conjunto – af loramentos rochosos,  áreas desprovidas de 

formações superf ic iai s  com espessura super ior  a 1 metro -  def ine os  sectores  

onde as formações superf ic iai s  estão ausentes ou não têm s igni f icado 

geomorfológico, ou se ja,  os  processos geomorfológicos dominantes resu l tam 

do domínio de af loramentos rochosos de rocha sã. Nestas  áreas estão 

inclu ídos os  sectores  onde o manto de al teração tem espessura infer ior  a 1m e 

apresenta-se com uma var iação espacial  descont ínua, a l ternando com 

af loramentos de rocha sã, amplamente dominantes.  

As  segunda e tercei ra categor ias  das formações superf ic iai s  

cor respondem às áreas onde o manto de al teração é dominante e di s t inguem-

se pela espessura. Uma corresponde ao domínio da al teração menos espessa 

(1  a 3 m) e a outra corresponde ao domínio da al teração super ior  a 3 m. 

Como já fo i  expl ici tado no capí tu lo anter ior ,  são estas áreas que vão ser  

determinantes na def in ição das áreas de maior  susceptibi l idade 

geomorfológica de movimentos de vertente. De facto, grande parte dos 

movimentos descr i tos  no capí tu lo C2, desenvolvem-se em áreas de manto de 

al teração em que a espessura var ia entre 1 e 3 metros .  Só o movimento do 

Covelo do Gerês ocorre num manto de al teração com espessura super ior .  Já 

em Dezembro de 2000, e pro longando-se por  Janei ro de 2001,  em Cestães 

(Arcos de Valdevez),  desenvolveu-se um  movimento mui to semelhante ao de 

Covelo do Gerês,  onde a espessura do manto de al teração é de,  pelo menos,  

quatro dezenas de metros .  No momento de elaboração das questões lógicas 
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em S IG, estes  serão os elementos que const i tu i rão a base da média ou forte a 

mui to for te susceptibi l idade geomorfológica, e serão agrupados com os de 

outras  tabelas para a e laboração dos novos pol ígonos de susceptibi l idade 

geomorfológica. 

As restantes categor ias  (formações coluv ionares e a luv iões) são 

const i tu ídas por  mater iai s   que apresentam uma componente argi losa super ior  

à dos mantos de al teração, no entanto, local i zam-se em áreas com decl ives  

muito suaves.  Apesar  de poderem v i r  a ser  sol ic i tados no âmbi to da 

const i tu ição das questões lógicas,  as  áreas  não const i tu i rão selecção para a 

const i tu ição dos pol ígonos da susceptibi l idade geomorfológica, a não ser  que 

cons ideremos a intervenção humana como factor  com forte inf luência no 

processo. Com efei to,  no estudo de casos que apresentamos no cap. C2, não 

local i zamos nenhum movimento que se desenvolvesse a expensas destas  

formações superf iciai s .  Mui to provavelmente, i s so deve-se ao facto de se 

encontrarem em áreas de decl ive f raco a médio.  Já depois  de escr i to este 

texto,  ocorreu um grande f luxo de lama, em Stª  Mar inha do Zêzere, numa 

vertente com decl ive de cerca de 10º ,  em manto de al teração pouco espesso,  

com elevada percentagem de argi la (observação fei ta no ter reno),  mas com 

arranjo em patamares agr ícolas ao longo de um pequeno valei ro.  A  drenagem 

estava di f icu l tada pela acção humana, o que permi t iu  o desenvolv imento 

deste processo geomorfo lógico. Em áreas onde a intervenção humana não 

promove este ar ranjo na vertente não se observam este t ipo de processos ,  

antes domina a escorrência.  

1.4. A morfologia (f ig.  B2.5).  

A morfo logia representada fo i  d iv idida em 4 categor ias  d i ferentes.  

Estas  categor ias  foram s impl i f icadas de forma a permit i r  a ident i f icação de 
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elementos ter r i tor ia i s  pass ívei s  de serem integrados na anál i se em ambiente 

S IG. Foram consideradas as  seguintes  categor ias :  Inter f lúv ios ,  superf íc ies  

p lanas degradadas,  vales ,  fundos de vales  e vertentes.  Deste modo, ut i l i zam-

se e lementos gráf icos sob a forma de área, com o respectivo centró ide, o que 

permi te a inserção de informação em ambiente S IG e, portanto, estabelecer  a 

comunicação com a base de dados (ver capítu lo A3).  

No caso da def in ição das áreas de susceptibi l idade geomorfológica 

aos movimentos de vertente,  os  vales  apresentam-se como unidades ter r i tor ia i s  

de maior  susceptibi l idade geomorfológica. Dentro da unidade ter r i tor ial  

des ignada vale,  teremos de ident i f icar  o e lemento ter r i tor ia l  no qual  os  

processos geomorfológicos dominantes são os movimentos de vertente.  

Obviamente, a vertente aparece como o elemento ter r i tor ia l  onde i sso se 

concret i za.  Há, no entanto, vertentes que não se local i zam no inter ior  de 

vales .  São as vertentes que separam as superf íc ies  de aplanamento de idades 

di ferentes,  ou const i tuem os l imi tes  de depressões,  não di rectamente 

re lacionávei s  com o encaixe da rede de drenagem. Nesse caso, há que 

recorrer  d i rectamente ao elemento ter r i tor ial  vertente, para consegui r  abarcar  

as  áreas onde os movimentos de vertente são processos geomorfológicos 

dominantes,  esquecendo as áreas mais  amplas que são as unidades ter r i tor ia i s  

vales .  

A cartograf ia das unidades e e lementos morfo lógicos permi t iu  

ident i f icar  as  áreas onde os movimentos de vertente têm maior  probabi l idade 

de ocorrerem. De todas as  áreas representadas pelos  pol ígonos,  as  vertentes  

são as que abrangem os sectores  onde eles  se poderão ver i f icar .  I s so não 

s igni f ica que toda a área abrangida e cartografada como vertente tenha 

condições para o desenvolv imento de movimentos de vertente. Há vertentes  
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que apresentam uma grande var iabi l idade de decl ives ,  permi t indo uma 

grande divers idade de processos geomorfo lógicos dominantes.  Nesse sent ido,  

é importante a ponderação do elemento vertente com a anál i se dos decl ives .  

Só as áreas de forte decl ive apresentam condições para a ocorrência de 

movimentos de vertente, e ,  mesmo nesses,  há que exclu i r  as  áreas onde as 

formações  superf iciai s  não são propícias  ao desenvolv imento de movimentos 

de vertente, como por  exemplo, as  áreas de  af loramento rochoso coerente. 

1.5. Os decl ives (f ig.  B2.6).  

Os decl ives  da folha 85 da carta topográf ica foram calculados 

automaticamente com base na hipsometr ia à escala 1:25000 e equidi s tância 

de 10m, e laborada pelas  Forças Armadas Portuguesas,  com recurso à 

fotograf ia aérea. Depois  de int roduz ida a informação em s i s tema de 

informação geográf ica procedeu-se ao cálculo dos decl ives .  Optou-se pelas 

seguintes  classes de decl ives :  0º -5º ,  5º -10º ,  10º-15º ,15º-20º ,  20º-25º e > de 25º .   

Como é poss ível  ver i f icar  na f ig.  B2.6,   a área com decl ives 

super iores  a 15º  é muito extensa e está local i zada na parte centra l  da carta e 

na parte SE.  No entanto, é poss ível  encontrar  inúmeros sectores,  por  vezes  

i so lados,  que apresentam decl ives super iores  a 15º .   Mesmo nas unidades 

morfo lógicas cons ideradas mais  p lanas ex i s tem pequenos sectores onde os 

decl ives  at ingem valores  elevados,  super iores  a 20º  ou mesmo 25º .  

Cons iderando a escala de 1:25000 a que foi  desenvolv ida esta cartograf ia,  e 

atendendo ao carácter  local i zado dos movimentos de vertente, é  poss ível  

encontrar  áreas com decl ives  propíc ios  ao desenvolv imento de movimentos de 

vertente, mesmo fora dos encaixes v igorosos dos grandes  vales.  Mesmo ass im, 

essas áreas não apresentam uma forte susceptibi l idade geomorfológica de 

movimentos de vertente uma vez que, dado o seu carácter  rest r i to,  não 
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ev idenciam condições hidro-geomorfológicas propíc ias  à convergência da 

drenagem e à saturação fáci l  dos mantos de al teração ou solos .  Com efei to ,  

uma vertente com decl ive elevado, mas que é de pequena dimensão, não 

permite o desenvolv imento de bacias hidrográf icas de 1ª  ordem 

suf ic ientemente alargadas de forma a promover a concentração de largas  

quantidades de água. Por  i s so,  a saturação dos mantos de al teração é pouco 

provável .  Ao contrár io,  as  vertentes de maior  extensão, apresentam bacias  

hidrográf icas de pr imei ra ordem que permitem uma forte inf i l t ração na parte 

super ior  e desenvolvem mais  faci lmente processos de saturação dos mantos 

de al teração que estão a jusante. É  o caso de Cavez e Vi la de Muros,  

descr i tos no cap. C2. 

1.6. A rede hidrográf ica (f ig. B3.12).  

A rede de drenagem, só por  s i ,  não representa um cr i tér io para a 

def in ição da susceptibi l idade geomorfológica. Mas,  o facto da rede de 

drenagem const i tu i r  l inhas de convergência de drenagem e, portanto, de mai s  

d i f íc i l  escoamento, tanto superf ic ial  como interno, faz desses sectores  pontos  

de maior  e mais  rápida saturação dos mater iai s  que const i tuem o seu le i to (J .  

E .  Costa, 1984).  Se confrontarmos essas l inhas com os decl ives  elevados,  

estamos em condições de cartografar  as  áreas onde se desenvolvem as 

rav inas,  os  barrancos e a lguns valei ros  de perf i l  longi tudinal  de forte decl ive.  

Essas  áreas são propícias  ao desenvolv imento de movimentos de vertente e 

const i tu i rão pontos re levantes para a def in ição da susceptibi l idade 

geomorfológica. São,  por  excelência,  áreas de forte probabi l idade de 

ocorrência de um movimento de vertente,  tanto como áreas de ar ranque e 

como áreas provavelmente at ingívei s  pela movimentação dos mater iai s .  

Não sendo uma unidade ter r i tor ia l ,  a rede drenagem const i tu i ,  em 
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conjunto com os decl ives,  o e lemento que permi te o desenvolv imento do 

t rabalho em ambiente S IG, já que ident i f ica as l inhas preferenciai s  de 

escoamento das águas das chuvas  e ,   portanto,  da  maior   concentração das 

águas e saturação elevada dos solos .  Do mesmo modo, ident i f ica os  percursos  

provávei s  dos mater iai s  que são movimentados pelos  processos de evolução 

das vertentes .  Quase todos os  movimentos descr i tos  no cap. C2, ocorrem em 

mantos de al teração graní t icos,  ao longo de rav inas e barrancos.  É  f requente 

a ex i s tência de movimentos de vertente que apresentam a área de ar ranque 

nas bacias h idrográf icas de pr imei ra ordem, não coincidente com a l inha de 

água, mas os  mater iai s  movimentam-se em di recção à l inha de água 

promovendo o alargamento e aprofundamento do canal  de escoamento (J .  E .  

Costa, 1984 e J .  L .  Innes ,  1983).  Uma vez d iminuído o decl ive,  os  cursos  de 

água vão funcionar como áreas de depos ição, colmatando o fundo. Veja-se 

os  casos de Cotor inho e do vale do r io S ião, ambos no Marão, ou mesmo o de 

Arosa, em Cavez (capí tu lo C2).  Com o auxí l io  da cartograf ia dos decl ives é 

poss ível  fazer  a di s t inção, em ambiente S IG, deste conjunto de áreas,  de 

dinâmicas bem diversas.  

2. As questões lógicas em SIG, na definição da susceptibilidade 

geomorfológica na área de Guimarães. 

As questões lógicas procurarão estabelecer  as  condições em que 

cada elemento se terá de relacionar com os restantes ,  de forma a sat i s fazer  as  

condições geográf icas de ocorrência de movimentos de vertente, estudados 

no cap. 2 .  Poderemos,  portanto, agrupá- las  em t rês  conjuntos,  de acordo com 

o grau de susceptibi l idade geomorfológica que elas susci tam. 
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2.1.  Questões lógicas para def inição da forte a muito 
forte suscept ibi l idade geomorfológica. 

Nesta pr imei ra classe de susceptibi l idade geomorfológica procede-

se à inter l igação de todas as  áreas que poderão proporcionar  for te a mui to 

forte susceptibi l idade através dos operadores lógicos ut i l i zados em ambiente 

S IG (ver  capí tu lo A3).  O mesmo procedimento apl ica-se aos restantes graus de 

susceptibi l idade. O agrupamento f inal  das áreas faz-se por  meio do operador 

UNIÃO, que conterá todos os  e lementos resu l tantes de intercepções e 

v i z inhanças especí f icas a cada s i tuação. Desta forma, para a def in ição da 

forte a mui to forte susceptibi l idade geomorfo lógica, e laboraram-se as 

seguintes  f rases:  

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente  interceptados 

pelos elementos da tabela decl ives  onde decl ives  são > 25º .  Os pol ígonos 

desta operação deverão ser  interceptados com os e lementos da tabela 

formações superf ic iai s  onde formação superf ic ial  tem espessura > de 3m. 

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela formações superf ic iai s  com espessura de 1 a 3  m 

interceptados pelos e lementos da tabela decl ives  com decl ive super ior  a 25º .  

UNIÃO com  

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela formações superf ic iai s  iguai s  a depósi tos de 

vertente e coluv ionares que são tocados pelos  elementos da tabela rede 

h idrográf ica ,  interceptados pelos e lementos da tabela decl ives  onde os 

decl ives  são super iores  a 25º .  
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UNIÃO com 

E lementos da tabela morfologia  iguai s  a vertente e vales 

interceptados pelos  e lementos da tabela de decl ives  ent re 5º  e 20º ,  tocados 

pelos elementos da tabela rede h idrográf ica .  

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela decl ives  >  25º ,  interceptados pelos  e lementos da 

tabela formações superf ic iai s  iguai s  a af loramento rochoso. 

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos elementos da tabela l i to logia  iguai s  a x i s tos  e grauvaques,  interceptados 

pelos elementos da tabela decl ives ,  interceptados pelos e lementos da tabela 

formações superf ic iai s  com espessura de 1-3m e > 3m. 

2.2.  Questões lógicas para def inição da média 
suscept ibi l idade geomorfológica. 

O grau médio da susceptibi l idade geomorfo lógica agrupa as áreas 

que apresentam as mesmas caracter í s t icas que as def in idas para a 

susceptibi l idade geomorfológica forte a mui to for te,  mas que se desenvolvem 

a decl ives l igei ramente mai s  baixos e,  portanto, não apresentam a mesma 

capacidade de desenvolver  este t ipo de processos  geomorfológicos de 

evolução de vertentes .  Só poderão desenvolver  o conjunto de processos  

geomorfo lógicos em causa perante condições geográf icas ext remamente 

esporádicas,  nomeadamente quando ocorrem precipi tações que regi s tam um 

per íodo de retorno mui to elevado ou quando exi s te uma intervenção 

antrópica mui to importante. Agrupamos, portanto, as  seguintes f rases:  
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E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente  interceptados 

pelos  elementos da tabela decl ives  onde decl ives  são de 15º  a 25º .  Os 

pol ígonos desta operação deverão ser  interceptados com os elementos da 

tabela formações superf ic iai s  onde formação superf ic ial  tem espessura > 3m. 

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela formações superf ic iai s  com espessura de 1 a 3  m 

interceptados pelos e lementos da tabela decl ives  com decl ive de 15º  a 25º  

UNIÃO com  

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela formações superf ic iai s  iguai s  a depósi tos de 

vertente e coluv ionares que são tocados pelos  elementos da tabela rede 

h idrográf ica ,  interceptados pelos e lementos da tabela decl ives  onde os 

decl ives  são de 15º  a 25º .  

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos  elementos da tabela decl ives  entre 20º  e 25º ,  interceptados pelos  

e lementos da tabela formações superf ic iai s  iguai s  a af loramento rochoso. 

UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente interceptados 

pelos elementos da tabela l i to logia  iguai s  a x i s tos  e grauvaques,  interceptados 

pelos  elementos da tabela decl ives  com decl ives  entre 15º  e 25º ,  

interceptados pelos e lementos da tabela formações superf ic iai s  com espessura 

de 1-3m e > 3m. 
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UNIÃO com 

E lementos da tabela morfo logia  iguai s  a vertente e a vale 

interceptados pelos  e lementos da tabela de decl ives  ent re 5º  e 20º ,  tocados 

pelos elementos da tabela rede h idrográf ica .  

Es ta ú l t ima f rase corresponde a áreas onde é provável  a deposição 

de mater iai s  resul tantes de movimentos de vertente, embora i s so só se ja 

poss ível  no caso destes at ingi rem grandes dimensões e uma dinâmica mui to 

e levada permi t indo o t ransporte a longas di s tâncias.  Estão nesta s i tuação os 

f luxos de detr i tos .  No caso do f luxo do Cotor inho, os  mater iai s  des locaram-se 

por  mais  de 6 Km, mas,  em todos os  outros  processos descr i tos ,  a des locação 

de mater iai s  faz-se até às áreas das vertente onde os decl ives são f racos,  

onde se deposi tam quase todos os  mater iai s .  

2.3. Questões lógicas para def inição da f raca ou nula 
suscept ibi l idade geomorfológica. 

A fraca ou nula susceptibi l idade geomorfológica corresponde a 

todas as áreas que não poderão ser  afectadas pelos  movimentos de vertente.  

Os decl ives mui to f racos são os  que menos serão afectados,  mas teremos que 

associar  a estes  todo o conjunto de áreas que, apesar  de não terem decl ives 

mui to f racos,  não poderão ser  afectados pelos  movimentos de vertente. Serão,  

portanto, as  áreas que não const i tuem local  de ar ranque, de t ransporte ou 

deposição de mater iai s .  É  o caso de algumas áreas onde os decl ives  são 

infer iores  a 15º ,  mas que não são pontos de convergência de drenagem e,  

portanto, d i f ic i lmente desenvolvem a saturação dos solos .  Nestas áreas,  o  

efei to da gravidade está mui to reduz ido e,  não havendo a conjugação de 

outros  factores  de agravamento, nomeadamente o factor  h ídr ico, não é 

poss ível  o desenvolv imento de movimentos de vertente. De igual  forma, 
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também serão exclu ídas as  áreas onde os af loramentos rochosos compactos 

não são propícios  ao desenvolv imento de movimentos,  quer  em massa, quer  

indiv idualmente.  Por  exclusão, def in imos que a cartograf ia da f raca ou nula 

susceptibi l idade geomorfológica, será const i tu ída pelas áreas que não fazem 

parte da mui to forte,  forte e média susceptibi l idade geomorfológica. 

3. Intervenção humana e susceptibilidade geomorfológica de movimentos de 

vertente. 

A intervenção humana no meio f í s ico pode provocar agravamentos  

nas condições de ocorrência de movimentos de vertente (cap.  C2).  Quando 

t rabalhamos em ambiente SIG temos que cons iderar  as  poss ívei s  al terações 

que essas intervenções poderão provocar na drenagem e estabi l idade dos 

mater iai s  que const i tuem a vertente. Quanto às intervenções já ex i s tentes é 

poss ível  esboçar eventuai s  comportamentos da dinâmica das vertentes,  mas 

quanto ao t ipo e intens idade das intervenções que poderão ocorrer ,  é d i f íc i l  

produz i r  uma cartograf ia que antecipe as consequências dessa acção. I s to 

realça a necess idade de cr iar  um f luxo de t rabalho que se ja capaz de 

di sponibi l i zar  uma sequência de passos que serão percorr idos sempre que se 

programe uma determinada intervenção. 

Há, contudo, que def ini r  e ident i f icar  os  grandes conjuntos de 

intervenções,  int roduz i - los  no f luxo de t rabalho em ambiente S IG, de forma que 

seja poss ível  e laborar  ou rever  uma cartograf ia das áreas de di ferentes graus  

de susceptibi l idade geomorfo lógica, perante as novas condições de 

desenvolv imento da dinâmica do meio f í s ico. O comportamento do meio f í s ico 

perante cada intervenção deverá ser  estudado caso a caso. Porém, quando 

pretendemos obter  uma v i são de conjunto de uma área,  é necessár io 
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proceder a uma general i zação das consequências que cada grupo de 

intervenções,  consoante as suas caracter í s t icas,  poderá provocar na def inição 

da susceptibi l idade geomorfológica de movimentos de vertente.  Procedemos,  

por  i s so,  à c lass i f icação dos diversos t ipos de intervenção humana sobre o 

meio f í s ico. 

3.1. Est ruturas de carga. 

Quando nos refer imos a est ruturas de carga pensamos no conjunto 

de elementos const ru ídos que contr ibuem para um acréscimo de peso sobre os  

mater iai s  que const i tuem a vertente, desde um s imples poço que se dest ina à 

rega das explorações agr ícolas,  até a in f ra-est ruturas de grande dimensão, ta l  

como uma v ia de comunicação. Em geral ,  as  ú l t imas,  dadas as suas 

d imensões,  são programadas de forma a não const i tu i r  uma sobrecarga em 

mater iai s  sem compactação suf ic iente. Mas,  quando a carga é exercida por  

obras não projectadas,  sobretudo quando se t rata de ater ros  de mater iai s  não 

compactados,  a susceptibi l idade geomorfo lógica é grandemente acrescida 

(ver  capí tu lo B2).  Na Penha (Guimarães) observa-se  a colmatação de um 

valei ro,  com evidente est rangulamento da drenagem que se faz  num dreno 

dimensionado para um escoamento t íp ico de ano h ídr ico f requente.  A  

s i tuação é de r i sco elevado e resu l ta,  essencialmente,  da const rução de um 

aterro de mater iai s  heterométr icos,  sem qualquer  compactação. 

No caso dos ater ros ver i f icam-se três  s i tuações:  

1ª  Os mater iai s  que const i tuem o ater ro não são compactados,  
permi t indo uma forte ci rculação hídr ica no seu inter ior .  Quando 
este facto é associado a uma al ternância de nívei s  de mater iai s  
com texturas  d iversas,  pode ocorrer  que um nível  impermeável  
const i tua um óptimo plano de saturação, funcionando como 
plano de ruptura.  Neste caso, o  efei to de carga exerce-se sobre 
os  mater iai s  do própr io ater ro.  

2ª  Os mater iai s  que const i tuem o ater ro promovem um peso 



 417

adicional  sobre os mater iai s  que ex i s tem sob eles  e,  se esses  
mater iai s  forem pouco permeáveis ,  cr ia-se um plano de 
descontinuidade, de saturação provavelmente mai s  fáci l ,  o que 
permi te a movimentação dos mater iai s .  O efei to de carga 
exerce-se sobre os mater iai s  que estão subjacentes ao ater ro.  

3º  Os mater iai s  que resu l tam da escavação const i tuem ater ros  que,  
mui tas  vezes,  colmatam parcialmente os  vales .  Em v i r tude do 
t rabalho de sapa exercido pelo curso de água, desencadeiam-se 
movimentos de vertente que aumentam s igni f icat ivamente a 
carga sól ida do refer ido r io (H.  Th.  Verstappen, 1983).  

3.2. Áreas de descompressão. 

As áreas de descompressão resu l tam da abertura de t r inchei ras ou 

escavações promovidas pelas obras de engenhar ia.  A  consequência mais  

importante dessas intervenções corresponde à perda de mater ial  de suporte.  

Quanto mai s  próximo da base da vertente e quanto maior  a intervenção, 

tanto maior  será o agravamento promovido na dinâmica da vertente.  Por  

vezes,  basta uma pequena intervenção escavando mater ial  que serve de 

apoio às formações superf ic iai s  que const i tuem a vertente,  num sector  de 

forte incl inação, para que se desencadeie uma movimentação mui to 

complexa e di f íc i l  de estabi l i zar  (F .  Rebelo,  1981; H.  Th.  Verstappen, 1983 e Dov 

Ni r ,  1983).   

Em áreas de decl ives  mui to f racos,  quando da execução de uma 

escavação profunda pode ocorrer  movimentação de mater iai s ,  embora 

l imi tada ao espaço da intervenção. É  o caso de inúmeras obras de const rução 

civ i l ,  não devidamente protegidas,  que têm provocado perdas de v idas  

humanas junto das pessoas que nelas t rabalham. 

3.3. Desf lorestação. 

A desf lorestação pode provocar perda de coerência dos mater iai s  

de uma vertente.  Se esses mater iai s  apresentam uma espessura f raca, as  ra í zes  
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das árvores const i tuem uma rede de sustentação de tal  modo importante que 

pode dar- lhes maior  coesão. Se a desf lorestação impl icar  ar ranque, queima ou 

enfraquecimento da rede de ra ízes ,  os  mater iai s  f icam desagregados e a sua 

mobi l i zação pode ser  mui to fáci l .  Quando a rede radicular  é dest ru ída, o so lo 

perde res i s tência e coesão (Dov Ni r ,  1983).  Esta s i tuação promove um conjunto 

de des l i zamentos pel iculares  ou desencadeia f luxos  de detr i tos ,  cu ja dinâmica,  

por  vezes,  é mui to próx ima do escoamento tor rencial .  

Por  vezes,  a desf lorestação parcial  das vertentes promove a 

escorrência e concentração de drenagem num ponto especí f ico da vertente,  

mais  favorável  à inf i l t ração. Embora as precipi tações não sejam tão 

abundantes ou intensas de modo a promover movimentos de vertente,  é  

poss ível  que a sua ocorrência este ja faci l i tada por  v ia da desf lorestação (J .  A .  

Dowdeswel l ,  H.  F .  Lamb e J .  Lewi s ,  1988).  

3.4. Concentração art i f icial  da drenagem. 

A concentração de drenagem pode dever-se a inúmeras s i tuações.  

As  mais  f requentes resul tam da construção de v ias  de comunicação ao longo 

das vertentes ,  urbanizações,  desv ios  de drenagens,  como v imos no ponto 

anter ior ,  canal i zações mal  dimens ionadas ou mesmo pela desf lorestação. O 

efei to das concentrações de drenagem em mater iai s  desagregados é 

ext remamente importante. Os  exemplos de Cavez e Vi la de Muros (cap.  2 )  

põem em ev idência a importância das concentrações de drenagem na 

dinâmica actual  de vertentes.  No caso de Vi la de Muros,  nem o facto de 

estarmos na presença de uma obra de engenhar ia projectada, impediu que a 

const rução da est rada concentrasse a drenagem de toda uma vertente num 

barranco. Para além desse facto, a drenagem das águas não fo i  encaminhada 

para a l inha de água, onde o escoamento se far ia com mais faci l idade. O 
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dreno da est rada foi  colocado na parte latera l  do barranco, onde o coberto 

vegetal ,  associado a um pequeno sector  de menor decl ive,  promoveu uma 

forte inf i l t ração do manto de al teração e consequente saturação do plano de 

descontinuidade entre este e a rocha-mãe. 

De uma forma geral ,  as  concentrações de drenagem são geradoras  

de grandes problemas na estabi l idade de vertentes,  sobretudo se os  decl ives 

são mui to fortes  e a inf i l t ração se processa faci lmente.  

3.5. Desagregação de materiais .  

Para além dos ater ros  não compactados,  já refer idos neste ponto,  é  

de realçar o problema dos mater iai s  que foram sendo progress ivamente 

desagregados ou que vão cr iando planos de cl ivagem resul tantes de algumas 

act iv idades antrópicas.  É  o caso de formações superf ic iai s  cujos  mater iai s  vão 

perdendo o atr i to entre part ículas dev ido a explosões executadas em 

pedrei ras ou pela t repidação provocada pelo t ráfego de veículos pesados.  

3.6.  Abandono ou def iciente manutenção de est ruturas 
de protecção dos solos e mantos de alteração nas 
vertentes.  

As est ruturas de protecção dos patamares antrópicos,  quer  se jam 

fei tas  em muros de pedra so l ta,  quer  se jam fei tos  em cimento perfurado por  

drenos,  necess i tam de manutenção, no sent ido de ev i tar  a saturação dos 

ter renos s i tuados a montante. Os patamares agr ícolas ,  const ru ídos ao longo de 

vár ios  séculos ,  são locai s  mui to vu lnerávei s  e propícios ao desenvolv imento de 

movimentos de vertente, em v i r tude do progress ivo abandono da act iv idade 

agr ícola das áreas de montanha. A manutenção e a drenagem desses 

patamares é negl igenciada e, f requentemente, o escoamento superf ic ial ,  

ut i l i zado para rega das cul turas,  é subst i tu ído pela inf i l t ração. Nos patamares  
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desenvolve-se um coberto vegetal  arbust ivo ou subarbust ivo que promove a 

inf i l t ração e faci l i ta a saturação dos mater ia i s  que os const i tu i .  Começam por 

desenvolver-se pequenos desmoronamentos que cr iam, ao longo do muro que 

del imi ta o patamar,  pontos de concentração da drenagem no patamar que 

está a jusante. Estão cr iadas as  condições para a ocorrência de um 

movimento de vertente, resu l tado da ausência de t rabalhos de manutenção e 

drenagem das est ruturas  const ru ídas (A . Pedrosa, 1993).  Como já foi  refer ido,  

recentemente (Janei ro de 2001) fo i  poss ível  ver i f icar  que a def ic iente 

drenagem de patamares agr ícolas  const ru ídos para a produção do v inho do 

Porto (em Alvações do Corgo),  fo i  importante factor  de ocorrência de f luxo de 

lama, responsável  pela morte de t rês  pessoas.  O crescente despovoamento de 

extensas áreas rurai s  de montanha conduz à def ic iente manutenção e 

contro le da drenagem destas est ruturas const ru ídas nas vertentes.  

4. A acção humana e o fluxo de trabalho em ambiente SIG na definição da 

susceptibilidade geomorfológica. 

A acção humana sobre o meio f í s ico envolve duas escalas de 

anál i se:  a escala de grande pormenor,  que é necessár ia quando se pretende 

proceder a uma determinada intervenção local i zada, e a escala média, que 

ajuda a def in i r  e cartografar  as  grandes l inhas de susceptibi l idade de 

movimentos de vertente. 

Na pr imei ra,  torna-se necessár io o conhecimento pormenor i zado e 

concreto do local  que se vai  anal i sar .  Es te t ipo de estudos ex ige sempre a 

ut i l i zação de métodos geotécnicos de levantamento dos dados no ter reno e,  

por  i s so,  permi tem um conhecimento aprofundado e mais  r igoroso do local  da 

intervenção mas,  f requentemente, ignoram as consequências da intervenção, 
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tanto a montante como a jusante. Para além di sso,  o profundo conhecimento 

desse local  não permite a general i zação dessas conclusões para outras  áreas.  

Na segunda, há uma abordagem geográf ica dos problemas da 

susceptibi l idade geomorfo lógica, e,  com a ajuda da cartograf ia,  uma v i são de 

conjunto dos problemas do planeamento f í s ico. Contudo, mui tas  vezes ,  

ver i f ica-se a di f icu ldade em determinar  os  locais  preci sos  onde, 

provavelmente, se desenvolverão os movimentos de vertente.  

Dado o carácter  pormenor i zado do t rabalho fei to com recurso aos  

métodos geotécnicos,  é mui to compl icado ut i l i zá- los  como suporte à 

produção da cartograf ia da susceptibi l idade geomorfológica. Num S IG, o 

t ratamento da susceptibi l idade geomorfológica, à escala média, só poderá 

ser  desenvolv ido com o recurso à anál i se regional  baseada no levantamento 

de campo das condições geográf icas da ocorrência de movimentos de 

vertente. É  a este n ível  que a anál i se da inf luência das intervenções 

antrópicas sobre a susceptibi l idade geomorfológica poderá ser  desenvolv ida 

em ambiente S IG.  

Uma vez c lass i f icados os d i ferentes t ipos de intervenção antrópica,  

deverá ser  int roduz ido e desenvolv ido em S IG um processo de anál i se dessa 

informação, com a cartograf ia dos d iversos  graus de susceptibi l idade 

geomorfo lógica, prev iamente def inido. Este processo de anál i se deverá 

ident i f icar  as  áreas que, tendo s ido cartografadas como sendo de grau médio,  

sof rem a inf luência das diversas intervenções antrópicas.  Consoante o t ipo e 

intens idade das intervenções,  as  áreas poderão ser  reclass i f icadas como forte 

susceptibi l idade geomorfo lógica. Por  exemplo, um ater ro fei to num barranco,  

mesmo num sector  de f raco decl ive, onde exi s te uma área de média 

susceptibi l idade geomorfo lógica, t rans formará essa área em forte 
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susceptibi l idade. No entanto,  se procedermos a um desv io de drenagem numa 

vertente de média susceptibi l idade geomorfo lógica, condicionado a um 

conjunto de medidas de prevenção, poderemos não al terar  o grau da 

susceptibi l idade geomorfológica dessa vertente.  

De uma forma geral ,  a  intervenção humana produz um 

agravamento do grau de susceptibi l idade geomorfológica. I sso s igni f ica que 

as áreas cartografadas como de grau médio de susceptibi l idade 

geomorfológica const i tuem os sectores  onde é poss ível  o agravamento por  

intervenção humana. Contudo, se for  poss ível  condicionar a intervenção 

antrópica a um conjunto de medidas prevent ivas poderemos fazer  uma lei tura 

da cartograf ia da susceptibi l idade geomorfológica cons iderando a 

poss ibi l idade de intervenção humana, segundo determinadas condicionantes .  

Desta forma, as  áreas de forte a mui to forte susceptibi l idade geomorfo lógica 

estar iam interdi tas  a qualquer  intervenção humana. Nas áreas de média 

susceptibi l idade geomorfológica deverá haver uma class i f icação das 

intervenções que poder iam ser  executadas,  mas,  com fortes  condicionantes  

de acordo com as medidas prevent ivas propostas ,  depoi s  de um estudo de 

pormenor,  em que os estudos de carácter  geotécnico desempenham papel  

importante. 

Nas áreas de f raco ou nulo grau de susceptibi l idade não haver ia 

rest r ições à act iv idade humana. Contudo, ver i f ica-se que, quando se 

desenvolvem intervenções que necess i tam de abertura de t r inchei ras ,  ocorrem 

acidentes (resu l tantes de quedas de blocos ou ter ras)  que,  não raro,  

provocam a morte de pessoas que nelas t rabalham. Estas s i tuações coincidem 

com todo o processo de real i zação da intervenção e não com as suas 

caracter í s t icas.  Portanto, a prevenção destas s i tuações não se s i tua ao n ível  
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do l icenciamento de obras,  mas ao n ível  do acompanhamento e f i scal i zação.  

Uma vez ident i f icadas as áreas onde as formações superf ic iai s  são propícias  a 

estes  processos ser ia poss ível  promover um acompanhamento mai s  ef icaz das 

diversas intervenções.  Então, com o estudo do local ,  ser iam desenvolv idas e 

apl icadas as  medidas de prevenção já conhecidas.  

Desta forma, as áreas de forte a mui to forte susceptibi l idade 

geomorfológica const i tu i r iam as áreas interdi tas  a qualquer intervenção 

antrópica. As áreas de média susceptibi l idade geomorfológica const i tu i r iam 

sectores onde a intervenção antrópica estar ia fortemente condicionada por 

medidas de prevenção especialmente def inidas para cada intervenção. As 

áreas de f raca ou nula susceptibi l idade geomorfológica dever ia ser  div idida 

em duas áreas.  Uma corresponder ia aos sectores  onde as formações 

superf ic iai s  não const i tu i r iam problema durante a intervenção antrópica, e  

outra,  cor responder ia aos sectores  onde as formações superf iciai s  poder iam 

const i tu i r  problema e,  portanto,  estar iam su jei tas  a acompanhamento regular  

no sent ido de se fazerem cumpr i r  as  medidas prevent ivas ju lgadas necessár ias  

à real i zação em curso.  

Ass im, suger imos a seguinte cartograf ia geral  (F ig.  D3.3):  

a)  Áreas interdi tas  à intervenção humana: áreas cartografadas 

com forte a mui to forte susceptibi l idade geomorfológica. 

b)  Áreas de intervenção condicionada: áreas  cartografadas como 

média susceptibi l idade geomorfo lógica mai s  as  áreas de f raca 

ou  nula susceptibi l idade geomorfológica que não são 

af loramentos rochosos ou mantos de al teração com espessura 

entre 1m a 3m, que ident i f icamos a part i r  de seguinte questão 
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lógica: 

E lementos da tabela suscept ibi l idade geomorfológica  iguai s  

a susceptibi l idade média, 

UNIÃO com 

E lementos da tabela suscept ibi l idade geomorfológica  iguai s  

a susceptibi l idade f raca ou nula,  

QUE NÃO SÃO  

E lementos da tabela formações superf ic iai s  iguai s  a 

af loramentos rochosos.  

c)  Á reas sem condic ionantes:  áreas cartografadas como 

af loramentos rochosos que não este jam inclu ídos nos pontos 

anter iores ,  que ident i f icamos a part i r  de seguinte questão lógica: 

E lementos da tabela suscept ibi l idade geomorfológica  iguai s  

a susceptibi l idade f raca ou nula,  

INTERCEPTADOS por  

E lementos da tabela formações superf ic iai s  iguai s  a 

af loramentos.  

Por  conseguinte,  a intervenção antrópica, em S IG, não pode ser  

cons iderada como mai s  um nível  de informação cartografada, t rabalhada 

prev iamente com a restante informação, mas terá que fazer  parte de um f luxo 

de t rabalho, a ut i l i zar  cont inuamente ao longo do processo de ordenamento 

do ter r i tór io  e de gestão do r i sco natural .  
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Conclusão e perspectivas de investigação. 

Recorda-se que o object ivo pr incipal  deste t rabalho era a const rução 

de um SIG da susceptibi l idade geomorfológica a movimentos de vertente, onde 

se realçassem duas componentes d i s t intas:  a ut i l i zação de novas tecnologias e a 

def in ição de áreas suscept íveis  ao desenvolv imento de movimentos de vertente,  

em áreas do maciço ant igo Português.  

A pr imei ra destas componentes supõe que os s i s temas de informação 

geográf ica são um inst rumento de apoio à def in ição da susceptibi l idade 

geomorfológica. As suas funcional idades permi tem uma grande 

operacional idade na concret i zação do object ivo def in ido. 

A segunda ex ige que se proceda à recolha da informação necessár ia 

à ident i f icação das caracter í s t icas geográf icas,  que permi tem def ini r  as  áreas de 

maior  susceptibi l idade geomorfo lógica. Esta recolha,  apesar  de se socorrer ,  

numa pr imei ra fase, de informação obtida por  observação de fotograf ia aérea,  

assenta fundamentalmente em levantamentos de campo. Com efei to,  a 

def in ição das condicionantes geográf icas da ocorrência de movimentos de 

vertente só poderá ser  desenvolv ida em SIG se as entradas do s i s tema 

corresponderem às caracter í s t icas geográf icas especí f icas das áreas em estudo,  

o que impl ica levantamentos exaust ivos no ter reno. 

A const rução de um S IG envolve a def in ição de uma est rutura onde se 

poderá desenvolver  um f luxo de t rabalho,  no âmbi to do qual  se poderá então 
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estudar  a def in ição das áreas de maior  susceptibi l idade geomorfológica. Nesse 

sent ido, há que refer i r  que um S IG sobre susceptibi l idade geomorfo lógica está 

di rectamente dependente da área de t rabalho que pretendemos anal i sar .  Ou 

se ja,  todo o f luxo de t rabalho é condicionado pelas caracter í s t icas da área em 

anál i se e,  tanto a informação que const i tu i  a entrada no s i s tema, como a forma 

como o s i s tema const ru i rá o f luxo de t rabalho, depende do ter reno onde vai  ser  

apl icado. 

O s i s tema que aqui  se propõe, fo i  const ru ído para áreas de maciço 

ant igo onde há um predomínio de rochas grani tó ides,  su jei tas  a a l teração 

intensa e f requentemente profunda. Nestas áreas,  as  condicionantes do meio 

f í s ico propícias  ao desenvolv imento de movimentos de vertente estão 

di rectamente re lacionadas com as caracter í s t icas hídr icas e geomorfológicas 

destes  mantos de al teração. Por  i s so,  o S IG que se apresenta tem uma est rutura e 

uma informação de base que ref lecte estas  condições,  não podendo ser  

t ransposto para outras  áreas,  sem preju ízo grave ao n ível  das conclusões e da 

cartograf ia a desenvolver .  Noutras áreas,  urge a respect iva adaptação tanto ao 

n ível  das ent radas no s i s tema como na elaboração das questões lógicas 

def in idas e ut i l i zadas na elaboração da cartograf ia f inal .  

1. Conclusões em torno do trabalho desenvolvido em SIG. 

1.1. A escala de anál ise e a informação geográf ica 
disponível .  

O desenvolv imento do SIG sobre susceptibi l idade geomorfológica 

supõe a recolha de informação a diversos  n ívei s :  

a) No ter reno,  por  levantamento di recto das caracter í s t icas do meio 

f í s ico; junto das populações,  at ravés de inquér i tos ;  e em arquivos diversos ,  por  
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pesqui sa de documentos hi s tór icos e regis tos  vár ios conforme já t inha s ido 

proposto por  Dol f fus e R.  d '  E rcole (1996)74.  

Os vest íg ios  da evolução actual  de vertentes no maciço ant igo do NW 

de Portugal ,  em especial  nas áreas com uso agr ícola dos solos ,  são de di f íc i l  

conservação. Grande parte das c icatr i zes  dos movimentos de vertente 

desaparecem em v i r tude da repos ição das est ruturas que servem de suporte aos  

patamares agr ícolas e da reut i l i zação dos so los .  A retoma das act iv idades 

económicas não permi te que os efei tos  mais  v i s ívei s  da dinâmica actual  

permaneçam por  per íodos de tempo mui to pro longados.  Nesse sent ido, para o 

levantamento das condições de ocorrência de movimentos de vertente, é  

necessár io recorrer  ao inquér i to às  populações locais  e consul tar  fontes hi s tór icas 

que nos referenciem locais  onde este t ipo de processos tenham acontecido.  

Desta forma é poss ível  ident i f icar  o contexto geográf ico em que é provável  que,  

hoje,  possam v i r  a repeti r - se movimentos de vertente. Note-se que, em S.  João 

(Melgaço),  no inverno de 2000/2001, houve novo movimento de vertente que 

destru iu a capela comemorat iva dos eventos do século XIX (cap. C2).  

Perante a escassez de vest íg ios  de movimentos de vertentes regi s tados 

no ter reno,  o estudo das condições geográf icas dos locai s  onde sabemos que 

eles  ocorreram fo i  um método essencial  para a def in ição dos cr i tér ios  de 

del imi tação das áreas de susceptibi l idade geomorfológica. Ta l  como v imos em S .  

João,  os  depósi tos  que colmatam o fundo dos vales ,  sobretudo se se d i spõem em 

leque, à sa ída de ravinas e barrancos,  são importante tes temunho da dinâmica 

de vertentes actual .  Mui tos  destes depós i tos ,  devem ser  interpretados como 

resu l tantes da dinâmica actual  e não, necessar iamente, herdados de ambiências 

                                                           
74 O  fluxo de detritos de S. João (Melgaço) foi identificado em virtude de investigação desenvolvida em 
periódicos do século XIX, com o objectivo de identificar situações meteorológicas extremas em épocas 
históricas em que ainda não existiam registos meteorológicos (C. Bateira; L. Soares e J. Garcia, 1997). 
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cl imáticas mais  húmidas.  Neste caso,  a cartograf ia destas formações deram 

indicações importantes sobre as áreas onde exi s te maior  susceptibi l idade 

geomorfológica a movimentos de vertente. 

b) No gabinete, com recurso à cartograf ia d i sponível  e à fotograf ia 

aérea. Uma vez que a imagem de satél i te ainda apresenta mui tas  l imi tações 

para o desenvolv imento de t rabalhos a grande escala, a fotograf ia aérea,  

sobretudo à escala aproximada de 1:15 000,  fo i  um precioso elemento de apoio 

ao t rabalho sobre o ter reno.  Nesse t rabalho de gabinete procedeu-se à 

ident i f icação das áreas problema, o que permi t iu  or ientar  as pr ior idades no 

decurso da recolha da informação no ter reno. 

Por  outro lado, quando ut i l i zamos a cartograf ia geológica enfrentamos 

um novo problema na recolha da informação. Em regiões sedimentares,  e tendo 

por  base as unidades l i to lógicas,  é poss ível  associar  di ferentes t ipos de factores  a 

determinados t ipos de movimentos de vertente. I s so permi te estabelecer  relações 

entre esses  factores,  f requentemente al icerçadas na anál i se estat í s t ica. Porém, 

para que este t ipo de anál i se se ja acei tável ,  é necessár io que a l i to logia se ja 

uni forme em toda a unidade. Poder íamos pensar  que tal  procedimento ser ia 

poss ível  de empreender em áreas com predomínio de rochas grani tó ides.  

Cons iderando os di ferentes t ipos de grani tos  (Ex :  Guimarães,  Lustosa, Fafe, . . . )  

pensamos que poder íamos tentar  re lacioná- los  com t ipos de movimentos de 

vertente di ferentes ,  e  caracter í s t icas do meio f í s ico também di ferentes (por  ex:  

decl ives ,  ocupação do solo,  morfologia das vertentes ,  condições de 

escoamento, . . . ) .  

Contudo, os  grani tóides desenvolvem formações superf ic iai s  que,  pela 

sua evolução, se t ransformam em mantos de al teração esquelét icos,  onde os 

mater iai s  mais  f inos  são removidos pelo escoamento interno. Esse facto,  impõe 
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que os movimentos de vertente este jam di rectamente dependentes do t ipo de 

formação superf ic ial  que ex i s ta ao longo das vertentes ,  não di rectamente 

re lacionável  com o t ipo de l i to logia que lhe deu or igem. Grande parte dos 

movimentos de vertente estudados neste t rabalho ocorreram em mantos de 

al teração resu l tantes  de degradação de grani tóides d i ferenciados,  não sendo 

poss ível  estabelecer  uma relação entre cada um deles  e um qualquer  t ipo de 

movimento. 

Nestas c i rcunstâncias,  mais  importante do que ut i l i zar  a cartograf ia 

geológica,  é determinante conhecer a var iação espacial  da espessura do manto 

de al teração, já que,  conforme foi  apresentado no cap. B2 ,  é condição essencial  

para o desenvolv imento de movimentos de vertente. Com efei to,  é c laro que o 

movimento do Covelo do Gerês,  com caracter í s t icas de movimento compósi to,  

ocorreu em manto de al teração profundo, ao passo que movimentos como o de 

Cavez e Vi la de Muros estão di rectamente re lacionados com mantos de 

al teração pouco profundos.  

Para o desenvolv imento de um SIG sobre susceptibi l idade 

geomorfológica a movimentos de vertente no NW de Portugal ,  é ,  portanto,  

determinante a cartograf ia das formações superf ic iai s ,  em especial  dos mantos  

de al teração das rochas grani tó ides.  O t ratamento da informação sobre mantos 

de al teração em ambiente SIG colocou-nos um novo problema; como fazer  a 

cartograf ia da intens idade e profundidade da al teração dos grani tóides? Como 

sabemos, a var iação da intens idade e da profundidade de al teração é muito 

grande. Num pequeno espaço é poss ível  encontrar  uma grande var iabi l idade 

destas duas var iávei s ,  inv iabi l i zando a cartograf ia de pormenor,  mesmo quando 

real i zada a uma grande escala (cap. C1).  

Optamos por  const ru i r  uma cartograf ia onde fosse poss ível  def in i r  
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áreas com predomínio de uma determinadas espessura, pass ível  de induzi r  

movimentos de vertente profundos ou superf ic iai s ,  deixando de parte o problema 

da intens idade de al teração. Por  um lado, esta é demasiado pormenor i zada para 

permi t i r  uma cartograf ia a uma escala média. Por  outro,  não parece ter  

inf luência s igni f icat iva no desencadear de movimentos de vertente, dada a forte 

evolução resu l tante da lavagem da argi la e s i l te,  por  escoamento interno,  

sobretudo se estão s i tuados em vertentes de forte decl ive.  

Como consequência do que fo i  d i to,  o estudo das condições 

geográf icas para a ocorrência de movimentos de vertente encerra uma for te 

componente de t rabalho de campo. A  fal ta de informação sobre a dinâmica do 

meio f í s ico,  nomeadamente a inex i s tência de cartograf ia geomorfológica de 

pormenor e das formações superf ic iai s ,  impõe que se recorra a esse t rabalho, 

sem o qual  não é poss ível  desenvolver um SIG adaptado à real idade em estudo. 

Essa informação de base const i tu iu  a entrada do SIG, sendo marca 

indelével  da área anal i sada e da cartograf ia resu l tante do f luxo de t rabalho 

const ru ído. Só desta forma const i tu i  um inst rumento de t rabalho cons iderado 

vál ido para a tomada de decisões.  Caso contrár io,  produz i r - se- ia documentação 

(cartograf ia) geral ,  vaga, que, inv iabi l i zando uma verdadei ra di ferenciação de 

áreas de diversa susceptibi l idade geomorfo lógica, não ser ia compat ível  com as 

deci sões de ut i l i zação do ter r i tór io,  adaptadas a nível  local .  

1.2.  A importância da cartograf ia geomorfológica na 
anál ise da suscept ibi l idade geomorfológica. 

As ent idades responsávei s  pelo planeamento do ter r i tór io,  perante 

problemas que necess i tam de so lução urgente, recorrem com f requência à 

general i zação e s impl i f icação dos estudos,  ut i l i zando cr i tér ios  raramente 

adequados á área que pretendem ger i r .  Exempl i f icando, no âmbi to dos P lanos  
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Di rectores Munic ipai s  (PDMs) fo i  const ru ída a cartograf ia da Reserva Ecológica 

Nacional  (REN),  onde f igura a def inição das áreas de instabi l idade de vertentes ,  

ut i l i zando como único cr i tér io os  decl ives  da superf íc ie topográf ica super iores  a 

30% (aprox .  17º)75.  Embora possam ex i s t i r  áreas onde este decl ive const i tua o 

l imi te super ior  da estabi l idade de vertentes ,  em  regiões onde dominam os 

grani tóides e respect ivos mantos de al teração, a saturação dos mater ia i s  e 

consequente instabi l idade das vertentes,  não se processa geralmente a decl ives  

tão baixos.  É  necessár io percorrer  áreas com decl ives  super iores  a 25º  para se 

encontrarem movimentos de vertente de grandes d imensões der ivados 

predominantemente da dinâmica natural  do meio f í s ico, enquanto que para 

decl ives  menores,  a intervenção humana desempenha, quase sempre, um papel  

determinante (Dov Ni r ,  1983 e J .  A.  Dowdswel l  et  al . ,  1988).  

A ut i l i zação de um S IG sobre susceptibi l idade geomorfológica no 

ordenamento do ter r i tór io a grande escala,  terá que fazer  uso da cartograf ia 

geomorfo lógica de pormenor.  O S IG que agora se apresenta tem como função 

especial  a indicação de áreas onde deverá ser  desenvolv ida essa cartograf ia.  

Porém, como v imos nos cap.  A2 e A3, a ut i l i zação dos programas associados aos  

s i s temas de informação geográf ica para a construção de cartograf ia automática 

impl ica um processo de adaptação da informação que tentamos di scut i r  com a 

const rução do S IG apresentado. No caso da s imbologia da cartograf ia 

geomorfológica, essa di f iculdade é ev idente. Torna-se,  portanto,  necessár io que 

se proceda à ut i l i zação de ent idades adaptadas ao processo de t ratamento da 

informação em S IG. A di screpância entre os  e lementos gráf icos d i sponíveis  em 

s i s tema para a ut i l i zação dos operadores lógicos e a representação cartográf ica 

dos processos geomorfológicos,  impõe a ut i l i zação de s impl i f icações 

                                                           
75 Dec. Lei nº93/90 de 19.03.1990. Anexo II da REN. 
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cartográf icas que, neste t rabalho, tentamos u l t rapassar  com a const rução das 

unidades e e lementos ter r i tor ia i s  (capí tu lo D2).  Este procedimento s igni f ica a 

general i zação da informação int roduz ida em SIG, sendo poss ível  a sua ut i l i zação 

numa escala de 1:50000 ou 1:25000. 

Organizamos a informação necessár ia à const rução de um S IG sobre 

susceptibi l idade geomorfológica ut i l i zando a f igura de 'unidade ter r i tor ia l ' ,  

adaptada à geomorfo logia (unidades geomorfo lógicas).  Desta forma, procura-se 

uma adaptação da informação f í s ica l igada à dinâmica de vertente que se ja 

compatível  com as ent idades gráf icas (no caso os pol ígonos) reconhecívei s  em 

S IG. 

Por  outro lado, o t rabalho em ambiente S IG exige uma permanente 

afer ição da qual idade da informação que é int roduz ida no s i s tema, mas 

sobretudo impõe uma anál i se cr í t ica da informação produzida automaticamente.  

É  o caso do cálculo dos decl ives .  Como v imos no cap.  A2 os  resul tados f inai s  da 

cartograf ia automática dos decl ives  podem ser  mui to diversos ,  consoante o 

processamento da informação fei ta pelo s i s tema, cujos  algor i tmos 

f requentemente desconhecemos. É ,  portanto, mui to importante o conhecimento 

sobre o processamento da informação em ambiente S IG, para que organizemos a 

informação de forma a poder obter  os  resul tados que revelem melhor aderência 

à real idade do meio f í s ico. Demos especial  re levo à const rução de questões  

lógicas que or ig inaram a cartograf ia da susceptibi l idade geomorfológica e 

testámos a general idade da informação produz ida. 

1.3.  O t rabalho em ambiente SIG e as l imitações à produção 
cartográf ica. 

A produção cartográf ica em ambiente S IG apresenta determinadas 

caracter í s t icas técnicas que dependem da sua funcional idade.  A ut i l i zação de 
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operadores lógicos em ambiente S IG impl ica um conhecimento preci so do t ipo 

de funcionamento do s i s tema, sob pena de se produzi r  cartograf ia que não 

corresponda aos object ivos  propostos .  

Os operadores lógicos ut i l i zados neste s i s tema foram testados e 

conf i rmados em áreas amostra,  at ravés do t rabalho no ter reno. Não poucas 

vezes,  a le i tura dos resu l tados obt idos pelo s i s tema, com recurso  a esses  

operadores,  conduz iu a so luções cartográf icas que não correspondiam à 

real idade. 

A ut i l i zação dos S IG permi t iu  a cor relação de informação de áreas  

extensas ,  envolvendo uma grande mul t ip l ic idade de var iávei s ,  d i f íc i l  de ter  

presente em s imul tâneo na const rução das questões lógicas.  F requentemente, a 

const rução das questões lógicas procura agrupar,  numa mesma mancha 

cartografada, uma s i tuação concreta do meio f í s ico.  Contudo,  ao t rabalhar  os  

factores que determinam a evolução das vertentes poderemos estar ,  

involuntar iamente, a rest r ingi r  ou a alargar  as  áreas de susceptibi l idade, sem que 

nos apercebamos do alcance dos operadores lógicos.  Por  exemplo, quando 

def in imos as áreas afectadas por  movimentos de vertente e queremos 

cartografar os  sectores  onde será provável  a deposição de mater iai s ,  temos de 

se leccionar  áreas de decl ives  baixos,  embora nem todas possam ser  abrangidas.  

Como podemos indiv idual i zá- las? Dessas áreas,  como poderemos di s t ingui r  as  

que são afectadas pelos  mater iai s  em movimento resu l tantes das áreas de média 

susceptibi l idade geomorfológica e as que resul tam dos movimentos ocorr idos nas 

áreas de forte a mui to forte susceptibi l idade geomorfológica? A solução 

encontrada (parte D) fo i  testada e resu l ta de um longo t rabalho de construção 

de questões lógicas onde as l inhas de água que estão a jusante das áreas de 

for te probabi l idade de ocorrência, interceptando decl ives  mais  f racos 
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correspondem aos sectores  de convergência de movimentos de vertentes .  

Este t rabalho de const rução das questões lógicas é tanto mais  

e laborado quanto mai s  r igorosa é a invest igação em torno dos processos e 

dinâmica do meio f í s ico. Por  i sso,  um SIG é tanto mai s  correcto quanto mais  é 

desenvolv ida a invest igação em torno da informação que nele é t ratada.  

Neste contexto, as  áreas de forte susceptibi l idade geomorfológica 

deverão ser  cons iderados de pr imei ra pr ior idade na elaboração de cartograf ia 

geomorfológica de pormenor,  a part i r  da qual  se esboçará a cartograf ia a 

grande escala. O S IG agora e laborado, const i tu i  inst rumento de t rabalho que 

or ientará a pesqui sa  no âmbito da defin ição das áreas de susceptibi l idade 

geomorfológica, apoiada na cartograf ia geomorfológica de pormenor.  Será,  

portanto, um indicador das pr ior idades na intervenção a real i zar  sobre o meio 

f í s ico.  

A ut i l i zação dos S IG na elaboração da cartograf ia de pormenor,  

deverá ainda ser  implementada e estudada, no sent ido de conci l iar  o regi s to 

cartográf ico da dinâmica do meio f í s ico (e respectiva legenda geomorfo lógica) 

com os operadores lógicos di sponívei s  em S IG. Esse t rabalho af igura-se-nos como 

um importante desaf io,  que deverá ter  como object ivo fundamental  a produção 

de uma cartograf ia de susceptibi l idade geomorfológica de pormenor,  que se ja 

f ie l  à dinâmica do meio f í s ico e à  intervenção humana. Esta tarefa deverá ter  

como base  a cartograf ia geomorfológica digi tal i zada em formato vector ial .  

Desta forma se poderá maximizar  a ut i l i zação de todos os  operadores lógicos 

di sponívei s  em SIG. 
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2. Principais ideias sobre áreas de susceptibilidade geomorfológica a 

movimentos de vertente. 

A susceptibi l idade geomorfo lógica a movimentos de vertente no 

maciço ant igo Português,  em sectores onde dominam as rochas grani tóides,  está 

dependente de um conjunto de condições geográf icas que passamos a 

s intet i zar .  

2.1. Os decl ives 

Cons iderado um dos factores mai s  importantes no desenvolv imento 

dos movimentos de vertente,  o decl ive var ia em função do t ipo de movimento.  

No entanto, é  poss ível  d i zer  que, para decl ives  infer iores  a 25º ,  os  processos 

geomorfo lógicos de evolução de vertentes podem ocorrer ,  desde que induz idos 

pela acção humana. De todos os  movimentos de vertente estudados neste 

t rabalho, nenhum apresenta a c icatr i z  de ar ranque em áreas de decl ives 

infer iores  a 25º .  De uma forma geral ,  o encaixe profundo da rede hidrográf ica 

permi t iu  o desenvolv imento de vertentes de decl ives  for tes ,  mesmo em áreas  

próx imas do l i toral .  Embora mais  rest r i tas ,  es tas áreas representam sectores  

importantes do ter r i tór io onde a expansão urbana é mui to s igni f icat iva, sendo 

provável  que a f requência de ocorrência de movimentos de vertente induz idos 

pela acção humana venha a aumentar .  A área de Guimarães corresponde a 

uma dessas s i tuações.  O t rabalho agora apresentado ident i f ica as áreas onde a 

dinâmica do meio f í s ico, predominantemente natural ,  é susceptível  de 

desenvolver  movimentos de vertente e onde a acção humana imporá,  

necessar iamente,  um agravamento das condições em que a probabi l idade de 

ocorrência de movimentos de vertente será maior .  
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2.2. A precipitação 

A correlação entre intens idade e duração dos epi sódios  chuvosos e os  

movimentos de vertente, é uma tarefa ainda def icientemente explorada. Em t rês  

casos estudados (Cavez,  Covelo do Gerês e Vi la de Muros),  fo i  poss ível  

apresentar  valores  de precipi tação, re lacionando-os com o movimento 

anal i sado. No entanto, a e laboração de uma anál i se estat í s t ica, mai s  r igorosa,  

baseada numa sér ie de dados regi s tados em curtos  per íodos de tempo, torna-se 

di f íc i l  senão mesmo imposs ível .  Es ta d i f iculdade deve-se a duas razões  

determinantes .  

A pr imei ra di z  respei to à área de estudo. Os levantamentos e regi s tos  

sobre movimentos de vertente estão mui to di spersos,  o que não permi te 

re lacioná- los ,  em conjunto, com uma única sér ie de regi s tos  de precipi tação de 

referência.  I s so só ser ia poss ível  caso a área de estudo de movimentos de 

vertente fosse rest r i ta,  e os  regi s tos  de precipi tação comuns a todos os  

movimentos de vertentes (J .L .  Zêzere,  1997).  Ta l  não é poss ível  em áreas tão 

di spersas como as do NW de Portugal .  

A  segunda razão está re lacionada com os intervalos dos regi s tos  dos 

valores  da precipi tação. Na maior  parte dos casos,  só é poss ível  obter  dados 

diár ios  e,  mesmo nestas s i tuações,  a d i s tância dos postos  udométr icos aos locai s  

com movimentos é de ta l  ordem que não permi te ident i f icar  a sequência 

chuvosa responsável  pelo movimento em anál i se.  Por  outro lado, no caso do 

Covelo de Gerês,  com t rês  postos  udométr icos nas imediações,  t ivemos que optar  

pelo mais  próx imo, e os  d ias  em que ocorreram as maiores  precipi tações não 

coincidiam. Es te facto, revela que os epi sódios  chuvosos apresentam var iações  

espaciai s  e temporai s  s igni f icat ivas,  a l iás ,  uma ideia já refer ida noutros  
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t rabalhos76.  

No caso de Vi la de Muros (Cinfães)  os  regi s tos  apresentados estão 

s i tuados na Ser ra da Aboborei ra,  a N,  e di s tam 18km em l inha recta. Apesar  di sso,  

decidimos pela sua apresentação, já que os  regi s tos  são fei tos  em intervalos  de 

10 minutos.  No entanto, a le i tura e a interpretação dos dados da precipi tação e,  

sobretudo,  a sua relação com o momento de ocorrência do movimento, não 

poderá ser  fe i ta com segurança dada a di stância entre o local  do fenómeno e o 

local  dos regi s tos .  Permi te,  no entanto, o estudo do t ipo de episódios  chuvosos  

ocorr idos nesse dia,  o que é um contr ibuto s igni f icat ivo para o entendimento da 

dinâmica em causa.  A  le i tura dos valores  regi s tados no dia em que ocorreu o 

movimento de Vi la de Muros permi te af i rmar que uma sequência chuvosa 

prolongada, terminando por  um episódio chuvoso intenso, é um factor  de r i sco 

mui to importante, à semelhança do que já t inha s ido observado por  F .  Rebelo 

(1981) no estudo de um caso na cidade de Coimbra77.  

2.3. A geomorfologia das vertentes 

A geomorfo logia das vertentes parece ser  determinante na def in ição 

das áreas de ar ranque dos movimentos de vertente.  Estes ,  quase sempre, estão 

associados a vár ias  caracter í s t icas geomorfo lógicas que importa ident i f icar .  

a) Os  pequenos encaixes da rede hidrográf ica em vertentes  de forte 

decl ive correspondem a áreas que se têm revelado mui to sens ívei s  à ocorrência 

de movimentos de vertente.  Nestas áreas,  a convergência da drenagem é mui to 

importante (J .  L .  Innes,  1983).  O f luxo interno,  ao n ível  da vertente, converge, e 

                                                           
76 Na bacia hidrográfica do Cavalum, a SW de Penafiel, desenvolveram-se cheias rápidas que afectaram 
diversas construções. Apesar da pequena dimensão da bacia hidrográfica, outras, igualmente pequenas e que 
lhe estão próximas, não foram afectadas, o que atesta o aspecto muito localizado de alguns episódios 
chuvosos. Vêr C. Bateira e L. Soares, 1997. 
77 F. Rebelo (1981, p. 642) escreve, a propósito de um deslizmento na rua de Aveiro, "...embora estes, ...,  surjam, 
em regra, ou se agravem decisivamente apenas quando as chuvas fortes venham já na sequência de um 
período razoavelmente chuvoso". 
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concentra-se ao longo desses pequenos encaixes,  o que permi te  a saturação 

fáci l  dos mater iai s  que os const i tuem. As rav inas e os  barrancos são, poi s ,  os  

locais  onde exi s te a maior  probabi l idade de desenvolv imento de movimentos de 

vertente (J .  E .  Costa, 1981).  Esta ideia é conf i rmada pelos  movimentos de 

vertentes  de Cavez,  Vi la de Muros ,  Covelo do Gerês  e S .  João. 

b) Outro aspecto geomorfo lógico determinante,  corresponde à 

ex i s tência de concavidades,  embora não mui to pronunciadas,  na parte super ior  

das vertentes .  São igualmente áreas de convergência da drenagem, que 

favorece a saturação dos mater iai s  que const i tuem a vertente (Cavez,  V i la de 

Muros,  F rades78) ,  o que conf i rma a ideia de J .  A . Dowdswel l  et  al .  (1988).  

c) Quando o encaixe da rede hidrográf ica se faz por  d iversas fases ,  é 

poss ível  a cr iação de roturas  de decl ive a meia vertente. Na parte super ior ,  os  

decl ives ,  apesar  de fortes ,  são menores que os da parte infer ior ,  onde a vertente 

adqui re aspecto abrupto. A  inf i l t ração é mui to forte a montante e o f luxo interno 

desenvolve-se com faci l idade. Como a jusante o decl ive é mais  acentuado, 

torna-se mai s  fáci l  a sobreposição das forças tangenciai s  às  forças de atr i to .  

Estão cr iadas as  condições geomorfológicas para o desenvolv imento de 

movimentos de vertente. Em Cavez e Vi la de Muros,  a c icatr i z  desenvolve-se 

imediatamente a jusante de uma rotura de decl ives  com aumento do decl ive 

para jusante. 

2.4. L itologia,  mantos de alteração e depósitos de vertente 

Com o desenvolv imento do t rabalho de const i tu ição do SIG sobre 

susceptibi l idade geomorfo lógica em áreas de maciço ant igo,  fo i  f icando mais  

c lara a ideia de que os grani tó ides e respectivos mantos de al teração const i tuem 
                                                           
78 Este movimento ocorreu em 7 de Dezembro de 2000 em Frades, Arcos de Valdevez, no preciso momento em 
que nos encontrávamos a escrever estas linhas. Por esse motivo, não é possível incluir a sua análise nesta 
dissertação. Contudo a sua ocorrência só confirma a ideia expressa neste parágrafo. 
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elemento determinante da anál i se.  A  sua extensão no NW de Portugal  tornou 

imperat ivo o seu estudo. 

A al teração das rochas é um factor  determinante no desenvolv imento 

de movimentos de vertente, apresentando, no caso dos grani tóides,  uma grande 

var iação lateral  e em profundidade. De uma forma geral ,  os  mantos de 

al teração encontram-se bem conservados na parte infer ior  das vertentes ou no 

fundo dos vales ,  d iminuindo progress ivamente de espessura à medida que nos  

aprox imamos do topo das vertentes (cap. B2).  

No entanto, os  mantos de al teração apresentam caracter í s t icas que 

condicionam, de forma determinante, o desenvolv imento dos movimentos de 

vertente. 

Apesar  das di f icu ldades em entender  a re lação entre precipi tação e 

movimentos de vertente, importa desenvolver  o estudo sobre o f luxo interno em 

mantos de al teração de grani tó ides.  Consoante v imos,  a grande var iabi l idade de 

al teração nos grani tó ides conduz à formação de um manto de al teração com 

permeabi l idade e conductiv idade hidrául ica mui to var iável .  A  evacuação dos 

mater iai s  mais  f inos  produz uma grande var iabi l idade do grau de compactação 

destas  formações superf ic iai s .  Em Cavez, percebemos a grande faci l idade de 

movimentação do f luxo interno,  o que resu l ta na di f icu ldade de saturação dos 

mantos de al teração, e contr ibui  para que os movimentos de vertente só 

ocorram a decl ives  mui to fortes .  

A c i rculação da água no seu inter ior  faz-se com faci l idade. Mesmo em 

mantos de al teração const i tu ídos a expensas de grani tó ides de textura f ina ou 

média, ver i f ica-se que a c i rculação do f luxo interno se faz de forma rápida e o 

processo de saturação é lento. Por  outro lado, os  mantos de al teração são, em 
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geral ,  mui to pouco argi losos ,  em contraste v ivo com as al ter i tes  das regiões 

t ropicai s  (A . Braga, 1988) e apresenta índices de plast icidade mui to f raca ou 

mesmo nulos  (A . J .  S .  Begonha, 1989).  Es tes  doi s  factores  são responsávei s pela 

estabi l idade de mui tas  áreas no NW de Portugal ,  apesar  dos decl ives  elevados 

que apresentam. 

Porém, é poss ível  desenvolver   estudos mai s  detalhados,  de forma a 

podermos tornar  mais  percept ívei s  as  condições hídr icas em que ocorrem os 

movimentos de vertente em mantos de al teração de rochas grani tóides.  Tanto 

em Cavez,  como em Vi la de Muros,  as  áreas de al imentação do f luxo interno 

s i tuadas a montante da cicatr i z  parecem ter  desempenhado um papel  mui to 

importante. É  certo que, em ambos os  casos,  há concentração art i f ic ia l  do 

escoamento superf ic ia l  fe i to com a const rução de drenos a montante da cicatr i z ,  

mas é provável  que o f luxo interno,  nesses locais ,  tenha uma forte concentração 

e provoque a consequente saturação dos mater iai s .  O estudo das caracter í s t icas 

geomorfo lógicas das vertentes e do f luxo interno que nele se desenvolve poderá 

const i tu i r  uma perspectiva de t rabalho interessante para a ident i f icação das 

áreas de maior  susceptibi l idade geomorfo lógica a movimentos de vertente a 

grande escala. Parece certo que grande parte dos f luxos de detr i tos  ocorrem em 

bacias hidrográf icas de 1ª  ordem, o que const i tu i  uma boa or ientação para a 

invest igação sobre a re lação entre o f luxo interno e a geomorfologia das 

vertentes.  

Vejamos alguns exemplos:  

a) Próx imo do topo das vertentes  que resu l tam do forte encaixe da 

rede hidrográf ica, os  mantos de al teração apresentam-se menos espessos.  O 

f luxo interno desenvolve-se rapidamente e,  a pouca profundidade, o processo de 

inf i l t ração é bloqueado por  um af loramento da rocha sã ou por  um manto de 
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al teração mais  compacto.  Este contacto entre manto de al teração e rocha sã 

faci l i ta a saturação e, em decl ives mui to fortes ,  as  forças de atr i to são superadas 

pelas forças tangenciai s ,  promovendo o movimento dos mater iai s .  Ta l  ocorre nas  

áreas mais  decl ivosas das vertentes ,  próx imo do topo e,  in ic iando-se o 

movimento, toda a área a jusante vai  contr ibui r  com mater iai s ,  o que intens i f ica 

o processo em velocidade e em volume de massa t ransportada. 

Cons iderando o modo como a f rente de al teração se desenvolve, o 

manto de al teração engloba geralmente blocos de grani to de dimensões mui to 

var iávei s  (desde alguns decímetros  até vár ios  metros  de diâmetro maior ) ,  que 

exercem um peso ext remamente importante sobre as arenas graní t icas.  Essa 

pressão é factor  importante para o desencadeamento e a v io lência de mui tos  

dos f luxos de detr i tos descr i tos .  

Gener icamente, as  vertentes ta lhadas em grani tos  apresentam uma 

di sposição que, junto à base,  têm forma côncava. Salvo as  s i tuações que 

resul tam de um encaixe v igoroso da rede hidrográf ica, o que indicia uma 

inf luência de tectónica recente, a  forma côncava das vertentes resu l ta de uma 

evolução que depende, no essencial ,  da ocorrência de f luxos de detr i tos .  O 

t rabalho desenvolv ido ao longo das áreas com af loramentos graní t icos do NW de 

Portugal  permi tem af i rmar que o f luxo de detr i tos  é o movimento de vertente 

mais  f requentemente observado. Salvaguardando as d i ferenças de contexto 

cl imático, tudo parece conf i rmar a exper iência de Yuichi  Onda (1992),  no Japão, 

que concluiu que, em mantos de al teração graní t ica, a evolução de vertentes se 

faz  com predomínio dos f luxos de detr i tos .  Outra noção que reforça esta ideia é 

expressa por  A . M. Johnson e J .  R .  Rodine (1984) ao af i rmarem que os índices de 

plast icidade dos f luxos de detr i tos  é mui to f raca, o que é compat ível  com as 

observações sobre a p last icidade dos mantos de al teração, at rás  refer idos.  
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b) Grande parte dos f luxos de detr i tos apresentam os planos de 

ruptura coincidentes com o contacto entre manto de al teração e rocha sã ou 

pouco al terada. Este facto, mais  uma vez,  permite ident i f icar  um plano de 

descontinuidade como elemento determinante na saturação dos mater iai s  e 

a juda a s i tuar  a causa da saturação de mantos de al teração nos obstáculos  

encontrados pelo f luxo interno.  O estudo do comportamento h ídr ico dos p lanos 

de descontinuidade nos mantos de al teração é tarefa determinante para a 

ident i f icação dos elementos est ruturai s  que têm inf luência di recta sobre o 

processo da sua saturação. A  local i zação desses planos será mai s  um contr ibuto 

para a def in ição da susceptibi l idade geomorfológica a movimentos de vertente. 

O car i z  esquelét ico dos mantos de al teração no NW de Portugal  

permi te uma boa drenagem do f luxo interno.  Este facto é um factor  de 

retardamento da sua saturação. Quando o manto de al teração é espesso,  possui  

uma grande capacidade de absorção da água inf i l t rada, o que just i f ica a f raca 

f requência de movimentos de vertente em áreas de mui to forte decl ive (mesmo 

acima de 30º) .  Os poucos movimentos ocorr idos nesta ci rcunstância resul tam de 

intervenções antrópicas na base dos mater iai s  movimentados.  Ao contrár io,  os  

mantos de al teração pouco espessos não apresentam grande capacidade de 

absorção e,  rapidamente,  a água acumula-se nas áreas de contacto com a 

rocha-mãe. Esta é a razão pela qual  ex i s tem vár ios f luxos de detr i tos 

desenvolv idos a meia vertente ou próx imo do topo, onde o manto de al teração 

já sof reu uma forte acção eros iva e ev idencia uma grande prox imidade com os 

p lanos de descontinuidade def in idos pela rocha-mãe. 

Por  outro lado,  a tectónica tem um papel  importante na def in ição de 

alguns planos de descontinuidade nos mantos de al teração.  Mantos de 

al teração resu l tantes  da degradação de grani tóides afectados por  fa lhas 
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poderão ter ,  no seu inter ior ,  p lanos de fa lha, ou mesmo caixas de fa lha,  com 

forte argi l i zação. I s to confere aos mantos de al teração planos de 

impermeabi l i zação que di f icul tam o f luxo interno cr iando as condições à sua 

saturação e,  pelo efei to de decl ives  elevados,  permi tem a sobreposição das 

forças tangenciai s  às  forças de atr i to ent re part ículas.  Esta di spos ição est rutural  

dá um importante contr ibuto para a expl icação sobre os factores que estão na 

or igem de movimentos de vertente como Covelo do Gerês  ou S .  João. 

c) Embora raramente ex i s ta coincidência entre mantos de al teração 

espessos  e decl ives  elevados,  por  vezes i s so acontece.  Como as arenas graní t icas 

têm uma grande capacidade de absorção da água inf i l t rada e a c i rculação do 

f luxo interno se processa com faci l idade, quando os n ívei s  f reát icos at ingem 

profundidades super iores  torna-se poss ível  o desenvolv imento de movimentos de 

vertente profundos.  É o caso dos movimentos de Covelo do Gerês e de Cestães79.  

Estes  são mui to pouco f requentes e desenvolvem-se em áreas onde os  

fortes  decl ives estão associados a uma al teração graní t ica profunda. Esta 

conjugação de factores de r i sco é mui to rara,  já que,  como refer imos,  em áreas  

de fortes  decl ives é ext remamente di f íc i l  o desenvolv imento e a conservação dos 

mantos de al teração. Quando tal  acontece (caso do Covelo do Gerês),  acaba 

por  se condicionar  o t ipo de movimento desencadeado. Neste caso, o manto de 

al teração conserva-se devido ao efei to protector  dos metasedimentos que 

coroam a vertente (cap.  C2).  No caso de Cestães,  a presença de fa lhas 

subvert icais  a juda a expl icar  a grande profundidade da al teração. A  conjugação 

deste t ipo de factores  torna rara a ex i s tência deste t ipo de movimentos.  

                                                           
79 Durante a redacção destas linhas ocorreu um movimento de vertente em Cestães, Arcos de Valdevez. 
Apresentando grande profundidade, parece ser a reactivação parcial de um antigo movimento,  constituído a 
expensas do granito grosseiro de Guimarães. Este movimento ocorreu ao fim de um período chuvoso muito 
prolongado e desenvolveu-se ao longo de várias fases distribuídas por  alguns  dias, à semelhança do que 
aconteceu no Covelo do Gerês. Também aqui, apresenta características de movimento retrogressivo. 
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d) Em todo o NW de Portugal ,  os  af loramentos de grani tóides são 

largamente dominantes .  Porém, fo i  poss ível  apresentar  a lguns exemplos de 

movimentos de vertente desenvolv idos em subst rato metasedimentar .  De uma 

forma geral ,  a a l teração destas rochas  é pouco profunda e as  vertentes  

apresentam uma cobertura superf ic ial  pouco espessa onde predominam 

depósi tos de matr i z  argi losa de caracter í s t icas sol i f lux ivas.  

Os exemplos de movimentos de vertente apresentados neste t ipo de 

formações são pel icu lares ,  desenvolvendo-se em vertentes de decl ive próx imo 

dos 30º .  O des l i zamento do Fojo é um exemplo caracter í s t ico destas áreas ,  com 

larga representação, embora com dimensões menores,  no vale do r ibº  de 

Fervença. 

As áreas de metasedimentos são de pequena extensão na área 

exper imental  (em Guimarães) e grande parte dos af loramentos const i tuem o 

fundo da depressão de Infantas/Juguei ras .   

e) As  rav inas e os  barrancos colmatados por  depós i tos  de vertente são 

mui to comuns nas áreas de maciço ant igo. Es tes  depósi tos  apresentam uma 

matr i z  areno-argi losa, onde é f requente a presença de blocos provenientes de 

diversos  t ipos de rocha,  consoante os af loramentos mais  próx imos da vertente 

onde se insta laram as rav inas e os  barrancos.  

A componente argi losa da matr i z  e a pressão dos blocos que 

const i tuem estes  depós i tos  são factores mui to importantes  para o 

desenvolv imento de movimentos de vertente.  Por  um lado, a deposição 

observada ao longo das rav inas e dos barrancos testemunha uma evolução de 

vertentes em que os processos de erosão têm uma grande competência e 

capacidade de t ransporte,  o que denuncia uma dinâmica idênt ica aos  
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movimentos de vertentes actuai s ,  dos quai s  apresentamos alguns exemplos no 

capí tu lo C2 deste t rabalho.  

Por  outro lado, estes  depósi tos  são factor  de r i sco na evolução actual  

das vertentes .  As  suas caracter í s t icas sedimentares (componente argi losa) e a 

di sposição ao longo das rav inas e dos barrancos (áreas de convergência da 

drenagem), permi te-nos cons iderá- los  como elementos importantes na def in ição 

da forte susceptibi l idade geomorfológica. Porém, a sua cartograf ia só é poss ível  

a uma escala de grande detalhe, pelo que é essencial  o estudo deste t ipo de 

mater iai s  nos levantamentos de grande pormenor,  depoi s  de ident i f icadas as 

áreas de maior  susceptibi l idade geomorfo lógica. Contudo, importa refer i r  que,  

de todos os  movimentos estudados nenhum apresenta a c icatr i z  no inter ior  de um 

depós i to de vertente ou no contacto do depós i to com o manto de al teração. A 

grande conductiv idade hidrául ica dos mantos de al teração subjacentes é um 

factor  importante para expl icar a di f iculdade de saturação desses depósi tos.  

Contudo, importa refer i r  que, de todos os  movimentos de vertente 

estudados nenhum apresenta a c icatr i z  no inter ior  do depós i to de vertente ou no 

contacto deste com o manto de al teração. A grande conductiv idade hidrául ica 

do manto de al teração subjacente é um factor  importante para expl icar  a 

di f iculdade de saturação dos depósi tos de vertente.  

2.5. A intervenção humana como factor de agravamento. 

A intervenção humana tem s ido factor  de desequi l íbr io na dinâmica 

do meio f í s ico. Dos vár ios  exemplos apresentados quase sempre a intervenção 

humana é reduz ida,  embora pareça desempenhar um papel  determinante no 

desenvolv imento de alguns processos.  Em Cavez,  um dreno de um caminho rural  

promoveu a concentração do escoamento responsável  pelo movimento ocorr ido. 

Em Vi la de Muros (Cinfães),  um dreno da ant iga JAE foi  o responsável  pela 
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formação da cicatr i z  de ar ranque. No Covelo do Gerês há uma forte suspei ta da 

população local  sobre as  obras de abertura de um túnel  (com recurso a 

explos ivos) ,  que ter iam provocado a diminuição da coesão dos mater iai s  ao 

longo da vertente.  Nestes exemplos,  a intervenção humana al terou as condições  

locai s  de estabi l idade do meio f í s ico, embora de forma pouco intensa,  com 

consequências mui to importantes.  

Há, contudo, vár ios  t ipos de intervenção que importa s i s temati zar .  

a) Intervenções ao nível  da morfo logia da vertente 

Uma das intervenções mais  importantes a este n ível  cor responde à 

const rução de ater ros e desater ros  (Dov Ni r ,  1983 e H. Th.  Verstappen, 1983).  

A técnica de const rução de patamares agr ícolas é mui to ant iga e 

general i zada à grande parte dos vales  do NW de Portugal .  Se,  por  um lado,  

promove o aumento dos decl ives  junto da est rutura de suporte dos mater iai s  da 

vertente, por  outro,  cr ia áreas de decl ives  nulos  ou mui to f racos,  onde é 

prat icada a agr icul tura.  Esta intervenção é hoje muito faci l i tada pela evolução 

da maquinar ia di sponível  para mobi l i zar  mater iai s .  Por  i s so,  este procedimento 

passou a ser  mui to comum, não só para a prát ica da agr icul tura, mas também na 

const rução de patamares para a instalação de habi tações.  

O uso agr ícola do solo em patamares permi te uma maior  inf i l t ração e 

um maior  f luxo interno ao longo das vertentes.  Na estação húmida,  a quant idade 

de água inf i l t rada é maior ,  mas os  cuidados t idos pelos  propr ietár ios  em drenar  

os  ter renos permi t ia a manutenção de grande parte das est ruturas de apoio aos  

patamares,  ev i tando o desencadear de movimentos de vertente,  pelo menos nas  

áreas de ut i l i zação agr ícola.  Contudo, o crescente despovoamento das áreas do 

inter ior  rural ,  pr incipalmente na segunda metade do século XX, promoveu o 
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abandono da agr icul tura e,  consequentemente, das prát icas agr ícolas de 

drenagem e conservação dos patamares const ru ídos80.  Os s i s temas de rega por  

escoamento superf icia l  foram abandonados e a água desv iada para a rega 

est ival  permanece funcional  durante a estação húmida. As roturas  dos canai s  de 

rega vão ocorrendo e a água percorre os  patamares agr ícolas  propiciando uma 

forte inf i l t ração e saturação dos mater iai s  que os const i tuem.  Cr iam-se boas 

condições à saturação e os  movimentos de vertente poderão general i zar-se a 

áreas cons ideradas pouco act ivas do ponto de v i s ta da evolução actual  de 

vertentes.  

b) Intervenções ao nível  dos mater iai s  que const i tuem as vertentes.  

A cr iação de patamares para a instalação de const ruções supõe a 

e laboração de desater ros  e a depos ição dos mater iai s  na parte infer ior  da área 

intervencionada para cr iar  um ater ro.  Na pr imei ra intervenção, promove-se o 

aumento do decl ive e ret i ra-se o apoio aos mater iai s  que estão a montante;  na 

segunda, cr ia-se uma área potencial  de inf i l t ração em mater iai s  que, na maior  

parte das vezes,  não têm qualquer  t ipo de compactação. Quando estas  

const ruções são executadas nas rav inas e nos barrancos,  sem que se jam cr iadas 

as condições de drenagem para epi sódios  chuvosos mais  pro longados e de maior  

intens idade, o mater ia l  do ater ro pode ceder e desencadear um movimento de 

vertente (ver  capí tu lo B2)(H. Th.  Verstappen, 1983)81.  

c) Intervenções ao nível  da hidrologia das vertentes 

Todas as intervenções descr i tas  nos pontos anter iores ,  apesar  de 

incidi rem sobre a morfo logia da vertente, condicionam e promovem importantes  
                                                           
80 Parece ter sido determinante  no movimento em Alvações do Corgo (Sta Marta de Penaguião), em Janeiro 
de 2001. 
81 Ainda este ano, no inverno de 2000/2001, observaram-se vários exemplos, dos quais o mais conhecido 
ocorreu em Argoncilhe, com a destruição de um armazém e um parque de estacionamento de veículos de 
transporte de mercadorias. 
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al terações na hidro logia das vertentes (R .  Par i zek,  1971).  Porém, há intervenções 

que incidem di rectamente sobre o escoamento superf ic ial ,  contr ibuindo para o 

aumento da susceptibi l idade geomorfo lógica na evolução actual  das vertentes .  

Têm part icular  importância as concentrações de drenagem. Estas podem 

associar-se a diversos t ipos de intervenção, mas são part icularmente importantes  

as  concentrações resu l tantes da const rução de est radas ou caminhos rurai s .  Uma 

est rada ou caminho que passa numa vertente, pode fazer  convergi r  para o 

mesmo dreno o escoamento superf ic ial  de duas ou mais  l inhas de água que 

intercepte.  Desta forma, promove a concentração da drenagem de duas ou mais  

bacias hidrográf ica de 1ª ordem, ou mesmo de 2ª ordem. 

No caso dessa concentração se fazer  di rectamente sobre o canal  de 

escoamento, a inf i l t ração é reduzida e o escoamento à superf íc ie promove a 

rápida evacuação da água. Mas se a concentração da drenagem se f i zer  ao 

longo da vertente do barranco (ver  Vi la de Muros,  Cinfães) é  for te a 

probabi l idade de ocorrência de movimentos de vertente. 

3. Perspectivas de investigação sobre susceptibilidade geomorfológica a 

movimentos de vertentes. 

Ao chegar ao f im deste t rabalho há um conjunto de questões  que 

f icaram por  solucionar  e que const i tuem pis tas  de invest igação a desenvolver .  

a) O estudo da relação entre movimentos de vertente e precipi tação 

pode ter  um avanço s igni f icat ivo, sobretudo depois  de vár ias  ocorrências  ao 

longo do inverno 2000/2001. Não sendo poss íve l  inclu i r  o estudo destes  

movimentos neste t rabalho, o facto de se conhecerem as datas preci sas em que 

ocorreram e ainda ser  poss ível  fazer  o levantamento do conjunto dos processos 

desencadeados permite estabelecer  a re lação com os dados da precipi tação 
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regi s tados nas estações meteorológicas mais  próx imas.  Neste estudo têm 

especial  interesse os  acontecimentos de Janei ro de 2001,  pelo facto de terem 

ocorr ido concentrados na parte or iental  da ser ra do Marão. Por  i sso,  a re lação 

entre precipi tação e movimentos de vertente é mais  fáci l .  

b) Torna-se ev idente que o estudo das condições geográf icas da 

ocorrência de movimentos de vertente tem de adqui r i r  um carácter  s i s temático.  

I sso exige a real i zação de um inventár io de todas as  ocorrências ,  o que 

pressupõe a const rução de uma base de dados que dever ia ser  uni formizada a 

n ível  nacional .  

c) No caso concreto das rochas grani tóides,  a cartograf ia da 

susceptibi l idade geomorfo lógica a movimentos de vertente,  a grande escala,  

ex ige o desenvolv imento da invest igação sobre o f luxo interno nas vertentes e a 

sua relação com a est rutura dos mantos de al teração. 

d) A  relação entre o f luxo interno dos mantos de al teração e 

movimentos de vertente parece estar  d i rectamente re lacionada com a 

geomorfo logia das vertentes .  Ao consegui r  re lacionar estas vaiávei s  poderá 

const i tu i r - se um modelo geomorfológico em que f luxo interno, f luxo superf ic ial  e 

morfo logia este jam di rectamente re lacionados com os movimentos de vertente,  

sendo aux i l iar  precioso na def in ição da cartograf ia de pormenor da 

susceptibi l idade geomorfológica. 

Ser ia importante o estudo destes factores,  quer  em vertentes onde 

tenham ocorr ido movimentos de vertente, quer  em vertentes que, apesar  de 

apresentarem as mesmas condições geográf icas,  não regi s taram qualquer  

processo de instabi l idade. 

e) Com a crescente intervenção humana sobre o meio f í s ico, ser ia 
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importante promover o estudo das al terações que essas intervenções provocam 

na ci rculação superf ic ial  e subsuperf ic ial  da água. 

f )  Por  f im, todo o t rabalho de invest igação a grande escala coloca 

novos problemas na ut i l i zação dos S IG e necess i ta de reajustes  no t ratamento e 

reorganização da informação a ut i l i zar  nesses ambientes .  Necessar iamente,  serão 

colocadas novas questões ao t rabalho em S IG, a grande escala,  cujas  soluções  

só poderão ser  encontradas com o desenvolv imento do t rabalho. 
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